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PROCESSO LICITATOR to

CHAMAMENTO PUBLICO N.' O4I2O24

OBJETO: Seleçáo de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a
formalização de termo de colaboração/fomento,- em regime de mútua cooperação
com a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, para prestar apoio ao programa
EDUcAÇÃo. TRANSFoRMAÇÃo, EVoLUÇÃo E súeenaçÃo eru ôeúepr.,
para fortalecer o sistema de Educação Municipal de CANApl, Estado de Alagoas.

.Avenida Joaquim Telê. 336 Cenrro CANAPI/AL CEp: 57530-000
ctNPJ N" I2.367.892/000 t-42
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Aos 08 (oito) dias do mês de Íevereiro do ano de 2024, na Sede Administrativa do Município de

Canapi/AL, autuei os documentos pertinentes ao PROCESSO DE CELEBRAÇÂO DE TERMO DE

COOPERAÇÂO, ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÔES DA

SOCIEDADE ClVlL, que adiante seguem, sob no 220240802014.

Avenida Joaquim 'Ietê. 336 - Centro - CANAPI/At. - CEP: 57530-000
cNPJ N' | 2.167.892/0001-42

AUTUACÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.892t000t-42

JO{QL ltI 'l t:TE. n'S\. CÊ\TRO, Cànapi-Âlâgoâs S7.5-1{1000

PROCESSO
2024 220244802014

Cadastrado em 08/02/2024 com pruzo de conclusào em aíé 30 dios.

Id: -1146

LUIZ VIEIRA DA SILVA

LUIZ VIEIRA DA SILVA

939,461 .804-00

939.461.804-00

NATUREZA:
PARL,( ER

OBJETO:
CONTRATAÇÀO DE EMPRESA

ORIGEM:
SETOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
meilanc

CONTRATACÀO DE EMPRESA

mcilane
GABINETE DO
pniif.nO - - Inclusão do processo08t02l)024

lEe

DESCRIÇÃO:

Data Destino ,Descnção
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Canapi/Al, 08 de fevereiro de 2024

Da: Secretaria Municipal de EducaÇão
Para: Gabinete do Preíeito

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

:

a

^vcnida 
Joaquim Tetê.336 Centro CANAPVAL CEP: 57530-000

cNPJ N" I 2.367.892/0001-42
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Como sabido, uma das grandes dificuldades vivenciadas pelos gestores municipais

atualmente é Íazer com que o Poder Público Municipal consiga prestar serviÇos nas áreas

estrategicas como saúde, assistência social, administração Educação, com eficiência e

economicidade, não somente destinando o percentual mínimo da receitâ ou aplicando os

recursos para custeio das demandas, mas, efetivamente, atendendo às demandas que cada

vez são maiorês.

Vimos com atenção e analisamos ser satisfatório em gestões de outros municípios,

inclusive de nossa região, a celebração de parcerias com o denominado Terceiro Setor,

composto pela participação da Organização Civil mediante parcerias com instituiçóes

pravadas sem fins lucrativos ou outras Organizações do 3o Setor, visando o aperfeiçoamento

da árduâ atividade administrativa.

Municípios de pequeno porte como Canapi, os quais possuem pouca receita,

sobrevivem quase sempre dos recursos Federais, repassados por transferências voluntárias

ou não, em agravante a isso os municípios brasileiros vem sofrendo com a diminuiçáo

progressiva nos repasses do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Diante de tais aspectos, para manutenção da cobertura dos serviços públicos de

forma satisfatória à população, os gestores devem buscar cada vez mais a eficiência e

economicidade com os gastos públicos.

Assim, apresentamos pelo presente, um Plano de Trabalho, que tem como objeto

firmar termo de colaboração com Entrdades Privadas sem Íins Lucrativos, para

operacionâlizar os programas existentes no município, bem como realizar açôes e projetos

que visem melhorar o atendimento à população, buscando com isso maior eficiência e

menor custo das atividades administrativas e nos serviços oferecidos a população.
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A celebração destes termos encontra amparo na legislação Federal e Decreto

Municipal.

A Lei Federal 13.01912014 estabelece um rêgime jurídico para " parcerias entre a

administração pública e as organizações da sociedade civll, em regime de mútua

cooperaçáo, para a consecução de finalidades de ,nÍeresse público e recíproco...". autoriza

e regulamenta a celebração das parcerias, ao tempo que regulamenta a citada Lei Federal.

Em tempo, diante da regulamentação prevista nas leis, observamos que a

obrigatoriedâde de adoção do chamamento público, como procedimento a ser adotado pâra

a realização da parceria que visa a execução de projetos executivos do plano de trabalho

apresentado.

Sendo assim, apresentamos a V. Ex. o Plano de Trabalho com especificação das

obrigações e os serviÇos a serem executados, estimativa de desembolso e critérios de

avaliação, para Vossa Aprovação, bem como para análise quanto a modalidade e

viabilidade da contratação.

Respeitosamente,

Lu iz
Secretário

Silva
de Educação

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro - CANAPI/AI, - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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ANEXO II

PLANO DE TRABALHO
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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PROJETO

E D u cAçÃo, TRAN SFoRMAçÃo,

EVoLUçÃo r SUPERAçÃo EM cANAPT
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PLANO DE TRABATHO

PROJETO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.r Ns 12.367.892/0001 42
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EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOTUçÃO E SUPERAçÂO EM CANAPI

ENTE PÚBLICO PROPONENTE

INDICAçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE

.DADOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ : 12.367.982 I OOOL-4Z

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: lSZl 98L34-9672

CEP:57-530-000

ESTADO: ATAGOAS

óncÂo trureRveNtENTE: SECRETARTA MUNrcrpAL DE EDUcAçÃo

RESPONSÁVET: LUIZ VIEIRA DA SITVA

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP:57530-000 TELEFONE: (82198L34-9672

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ns 12.367.892/0001-42

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.canâpi@Êmail.com,
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TÉRMtNo: o4l2025

IDENTIFICAçÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de

CANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da lei 73.019 /20L4, com vistas

operacionalizar o Pro.ieto EDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo, EvotuçÃo E SUPERAçÃo EM cANAPl, que se

realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIçÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor

é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada, no

sentido de fomentar e otimizar a ãtividade administrativa e proporcionar um melhor atendimento ao

interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

1 - APRESENTAçÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade civil, sem

fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado Primeiro Setor - o

Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho de atividades de interesse

público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades integrantes de tal setor recebem

subvenções e auxílios por parte do Estado, em decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a cada

dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com o

financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem Íins Lucrativos - vêm à

tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de uma forma mais

consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabído, na atual con.juntura econômico-fina nceira do país, a atividade administrativa e a

gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido, é cada vez mais

importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da gestão pública.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/At - cEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.89210001-42
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DESCRIçÃO DO PROJETO

TíTULO DO PROJETO: EDUcAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOTUçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI

PERíODO DA EXECUçÃO: 2024 A 2025
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Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado terceiÍo

setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada,

no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ao

interesse público.

A LEI Ne 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar e criar

as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, portanto,

a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação, Termos de Parceria,

encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade

e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a identificar

oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das possibilidades de inovação,

observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor público. A doutrina é relevante para

o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos efeitos finais da atuação das or8anizações no

seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realização de projetos executivos de

aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos financeiros aplicados à

execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a colaboração

da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço que incumbe ao

Poder Público.

2 - DO TERMO DE COLABORAçÃO COM ORGANIZAçÔES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou não, de

pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das atividades

ãdministrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização dos recursos

financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das atividades

administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará a execução dos

projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo como objetivo a execução

do proieto proposto.

Com a formalização da parceria e execução dos pro.ietos busca-se contemplar a gestão de áreas

ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamente os custos operacionais,

em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre contratações precárias realizadas

pela administração.

Avenida.loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações para fins

de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias necessárias para

atendimento da população,

O afi.42, XX e 46, § 3s da Lei L3.O79|ZO74 é claro ao excluir qualquer responsabilidade, ainda

que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na execução dos

termos de parceria/Íomento, garantindo assim proteção legal à administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi ratificado

pelo Tribu na I de Contas de U nião o entendimento pela legalidade das parcerias ou convênios de gestão

pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realízado sem que haja criação de novas despesas ou orçamentos. Pelo

contrário, é ob.ietivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos financeiros já contemplados

pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias da União ou

Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou seja, as despesas de custeio, investimento e

pessoal já se encontram inseridas nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas

Transferências voluntárias realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para

realização das atividades plane.ladas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou servlços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste pro.ieto, conforme dispõe

o art. 48 da Lei 73.O19 /2074.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas na Lei

L3.OLg /2014, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do

plano de tra balho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmente.

Conforme prevê o art.66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da OSC a elaboração de

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.t Ne 12.367.892/0001-42
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resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese

de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art.42, XIX da Lei L3.019/2014 é "responsa bilidade exclusiva da organização

da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal". Portanto, dentro dos valores

previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo,

direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos e/ou despesas administrativas.

Conforme o art.46 da Lei 13.019/2014 serão permitidas, com recursos da parceria, realização

de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, diárias referentes a

deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria, custos

indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da

parceria, aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipa mentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o

percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada diretamente na

execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes as

despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de trabalho.

5. DA FORMA DE CONTRATAçÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo, denominado

chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 13.019/2019 e art. 5e,

realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente reBulamentãda pela Lei ns

8.O79/2Of4 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um procêsso licitatório,

garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, publicidade,

economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

META FASE EsPECrFrcaçÃo tNDrcADoR Fístco DURAÇÃO

cóDrGo PERiODO lNÍcro TÉRM rNo

GESTÃO

TOTAL

Tem como objetivo

operacionalização

instituições profissionais

seNiços estratégicos

a

das

dos

da

01 Anual 04/2024 04/2025

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEPr 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

Éducâção e ã formâçâo de uma

equipe descentralizada e

autônoma para uma prestação

de serviços de Íorma eficlente e

eÍicaz.

PRESERVAçÃO

TOTAL
Un ca

Tem como objetivo a

operacionalização das

instituições profissionais do

âmbito dos programâs ê

serviços da Educação e â

formação de uma equipe

descentralizada e autônoma

paÍa uma prestação de serviços

de forma eficiente e eficaz.

a2 Anual 04/2024 04/202s

ll n ica

Tem como objetivo a

opeaacionalização das

instituições profissionais que

terão como objetivo servir de

suporte a Assistência Social,

bem como a formação de uma

equipe descentralizada e

autônoma para uma prestação

de serviços de forma eficiente e

eficaz.

03 Anua I 04/2024 04/2025

MEMORIA DE CALCULO

CODIGO META QUANT. DE

PARCELAS

REPASSE MENSAL VALOR TOTAL

1.01 APOIO EDUCACIONAL 72 Rs 120.000,00 Rs 2.160.000,00

1.02
APOIO FUNCIONAL .

EDUCAçÃO
L2 Rs 39s.000,00 Rs 408.000,00

1.03

ATIVIDADES ASSISTENCIAIS

DE DE AMPARO A

POPULAÇÃO E EVENTOS

1.2 Rs 220.000,00 Rs 900.000,00

Total Rs 735.000,00 Rs 8.820.000,00

I
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Canapi/Al, 08 de fevereiro de 2024.

Do: Gabinete da Prefeito

DESPACHO

Considerando a solicitação retro, formulado pela Secretária Municipâl requisitante,

APROVO o Plano de Trabalho Apresentado, por adequar-se aos intêresses públicos, para

tanto DETERT\rlNO:

1. Providencie-se a devida autuação dos autos

2. Remetam-se os autos à Secretaria Municipal de Finanças com o fito de informar

sobre a disponibilidade orçamentária para fazer Íace às despesas ora pleiteadas,

ê, havendo disponibilidade orçamentária, informar sobre quais rubricas serão.

3. Que seja nomeada a Comissão Especial de Chamamento Público para autuar no

presente processo, bem como para adoção dos procedimentos necessários para

celebraçã o do conv ndimênto ao que dispóe a Lei Federal

13.019t2014.

Vinicius José lUariano dê
Prefeito

ima

Avenida Joaquim Terô. 336 Centro CANAPVAL CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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OBJETO:
Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de
termo de colaboraçáo/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para prestar apoio ao programa EDUCAçÃO,
TRANSFORMAçÃo, EVOLUÇÃo E SUPERAçÃO EM CANAPI., para fortalecer o

sistema de Educa o Munici al de CANAPI, Estado de Ala oas

PREFÉIÍURA. MU N ICI P,ÀL

TRANsp^RÊàacla- TeÁ.8Ât-Ho E P,RoGRÉsso

Canapi, '16 de fevererro de 2024

Processo: 22024080201 4
Da: Secretaria de Finanças
Dotação Orçamentária

INFORMAÇÃO:
Dentro do Orçamento de 2024, das Secretarias, existe previsão orçamentária para ser
realizada a despesa de acordo com a seguinte especificação abaixo:

RECURSO ORÇAMENTARIO:
Recursos Próprios

12.361.0004.4010 - ManutenÇão das Açóes do Fundo Municipal de Educação
Elemento de despesa - 3.3.3.9.0.39.00. - Outros ServiÇos de Terceiros Pessoa Jurídica
Elemento de des sa - 3.3.3.5 0.43.00. - Subven Sociais

Heleno acha o Pere Júnior
rio de FinanÇas

Avenida Joaquim l'etê. 336 - Centro - CAN^PUAt- - CFIP: 57530-000
CNPJ N' l2.ló7.892/0001-42
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças públicas, em

especial o art. 16, incisos le ll da Lei Complementar no 10í/2000, que a
despesa decorrente do processo em andamento tem adequação

orçamentária e financeira para o corrente exercício financeiro, com a Lei

Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano plurianual e com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi/Al, '19 de reio de 2024.

YIL<.
no de LtmaVinicius José Maria

Prefeito

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro C^NAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" I 2.367.892/0001-42

PREFEITURA MU NICI PA L

DECLARACÃO



l+a
P R E F E ITU R.À },í U N I C I P.À L

-TRA NSP^RÉ}TCTA. ÍRÀBAIHO E PR<>GRESS<)

Canapi/Al, 19 de fevererro de 2024

Processo : 2202408020 1 4
Gabinete do PreÍeito
Destino: Comissáo Especial

De acordo com as informaçÕes contidas nos autos, em cumprimento aos

princípios da boa administraçâo, A U T O R lZ O a realizaçáo do Chamamento

Público em conformidade com as diretrizes da Lei Federal No '13.019/2014 e demais

dispositivos legais ora vigentes.

Evoluam os autos à Comissão Especial de Chamamento Público, para

adoção das formalidade VEIS

Yh,À
de Lin{aVinicius José Mariano

Prefeito

\----

Avenida Joaquim Tctê. 336 - Centro CANAPI/Al. - CEp: 57530-000
CNPJ N. t 2.:t67.892/0001 -42
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GA}INETE DO 
"REFEITOA\'..lOAQL'l\í l l,Ti.i6, CLN'll{O e-rnail: p.cLiluradeca''rpiâiíârgmail conl

( Â\.{PI .\LÂGOÂS (lEP: 57.510-0Ú10

POR'I'1R[,\ n" ó0. de l9 dc fe vereiro de 2024.

i;:,;:;,, ",í :';,":i:",,,1 i;: : :i,,,,"!;,,
(-a ,tpil.l1,. c dá ottrus protídé»t'iut

o pRr:,t'utro oo tturlcipto DE cA\ÂPt. [sTADo DE ALÀGoAs' no uso r.ic suas

conlÍihuiçõcs legai-. e crl cumprintento a l-ei OrgÍrnrca \lunicipal'

RESOLVE:

ÀrÍ. l" - Nor car a Col'llss.{Ô ESPECIÂL DE CHAII.{MENrO pÚrltco, con} iln§ dL'

processar. analisar e julgar os proccss(),i de chamatnento público a ser realizatlo pelo Po'Jer

E:<esutivo para tins dc :clcçio dc entidatlc sem firs lucrativos para celebração de tcrmo de

colaboração. cujas Íulçóes scràit crcrcidas. senr carálsr de exclusiviclarlç e sem prcjuízo: de suas

rtividades 1un.:ionais ale ulterior deliberaçào no N{unicipio de (ianapi"ÀL

ArÍ, 2,'- A ComissÀo será c(lrlrposrâ dos seguintcs Servidores. sob a Presidência do pritneinr.

t. r\'IILE\O «)\Ç.{.LvES ITERREIRA.

il. K[,[,BSO\ rÀBl^\o \IARTINS l.lR.\'
III. JOSELIÂ §'IEL{.} DE I,INI,{.
l\. l.L ls \ lt:lR.\ l).{ sll \ \.

Art.3" - tr:sta ponaria entrará çnr vigor na dala Llc sua publicaçâo. ticando revogadas as iJisposiçõcs

HLt
\]I\ICTI]§ JOSÍ] }T.,IRIA\O DE I,INI,{

Prefrilo \lunieipal de C anaPi

CcÍtitjcdqllearctcrirlap.,rtalifoipublicadan0quâdÍodeaviscrsdaPrcl.citurüMunicipaidc
Canapr.'^L. €m lg dc t'cvcrüiÍo d.202'1

KI ,BSO ,{RTINS I,IIiA
Secrctário \'lunicipal de Àdministraçio

enr contrúrio.

Di-sr .iôncia. Rcgislra-sc.,-aümpü'§t-
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Canapi/Al, 20 de fevereiro de 2024.

Sr. Procurador Jurídico do Município,

Em cumprimento às determinações aduzidas, seguem anexados aos autos a minuta
do Edital de chamamento, para as devidas a

determinações expressas no artigo 35, Vl da
rior parecer jurídico, conforme as

73.019/2074.
náli

Milen lves Ferreira
Preside d Comissão Especia I

Federal
epo

Avenida Joaquim Tetê.336 Centro - CANAPYAL CEP: 57530-000
cNPJ N" t2.367.892/0001_42

Processo: 220240802074
ORIGEM: Comissão Especia I

DESTINO: Procuradoria Ju ríd ica

ASSUNTO: Solicitação de Parecer
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MINUTA DO

EDITAL

CHAMAMENTO PÚBLICO O4l2O24

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a
formalização de termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a
Secretaria Municipal de Educação, para prestar apoio ao programa rDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo,
EvoLUçÃo E supERAçÃo EM cANApt, para fortalecer o sistema Municipal de Administração de
Canapi, Estado de Alagoas.

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANApt/At - CEp: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001_42
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CHAMADA PÚBLICA NP XXI2O24

Tipo: MENOR PREçO E METHOR PROJETO TÉCN|CO

O Município de CANAPI, Estado de Alatoas, através do presidente da Comissão
Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Educação, designado pela
Portaria ne. 57, de 19 de fevereiro de 2o24, torna público para o conhecimento das empresas
e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA púBLICA, por
meio da secretaria Municipal de Educação com observância das disposições da Lei
73.OL9 /2074; do art. 116 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de j.993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei
I3.O19/2OL4 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ne !23, de 14
de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste
Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da
Prefeítura Municipal de CANAPI, Estado de Alatoas, no horário das 0g:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o
detalhamento dos procedimentos disponível na CPL, quadros de aviso da prefeitura e através
do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de
termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, para prestar apoio ao programa EDUcAçÂo, TRANSFoRMAçÃo,
EVOLUçÃO E SUpERAçÃO EM CANApr, para fortalecer o sistema de educação municipal de cANApl,

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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Estado de Alagoas, conforme critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos
se us a nexos

2. DOS PRAZOS:

2.1 - RECEBTMENTO DAS PROPOSTAS TÉCN|CAS E ENVELOPE DE DOCUMENTAçÃO EXtGtDA:

. xx/xxl202[ ATÉ AS xx:OO

2.2 - DTVUTGAçÃO DO RESULTADO DAS pROPOSTAS, ABERTURA E DTVULGAçÃO DA ANÁLtSE
DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

xx/ xx/ 2024 AS xxh :00MlN

3. DOS ESCTARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAT DE CHAMADA PÚBLICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às
12 horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ns s/n - Centro Cep: 57.530-
000, CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁR|AS

xxxxxxxxxxxxxxxxxx

s. DAS COND|çÕES DE PART|C|PAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da
constituiÇão de fundo patrimonialou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente
e compatível com o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam
previamente ao recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica
conforme formulário expresso no Anexo ll e cadastradas no municípío de CANApl, Estado de
Alagoas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANAP|/AL - CEp: 57530-000
cNP.l Ns 12.367.892/0001-42
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5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a

funcionar no território naciona l;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedaçâo aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela adminístração pública nos últimos cinco anos,

exceto se:

quitados os débitosa) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição
eventualmente imputados;

e

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530'000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea
"c" do ínciso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
(oito) anos; e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e ina bilitada pa ra o exercício de cargo em Comissão
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos l, ll e llldo art. 12 da Lei n.8.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entídades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo
com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que
tenha praticado atos ílegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de
recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6e do art. 57 e § 6e do art. 58 desta Lei ou
tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a

p restação de contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANAPI, Estado de Alagoas;

5.2.72 - Que tenhâm como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da
administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.73 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades
referentes à matéria obieto do convênio ou contrato de repasse;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530,000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.2.14 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração
pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou
atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos
de pa rceria.

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1 - A seleção da organização da sociedade civilconsistirá em d uas etapas, nâ seguinte ordem:

| -.iulgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na
qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital,
bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos criterios
estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será
realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o
ob.jetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item S

deste edital.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, deste item, será lavrada ata contendo, a pontuação
e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos
necessá rios;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial
do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de CANApl, Estado de Alagoas,
e na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela
imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria
nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceitê celebrar a parceria,
proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos
req u isitos previstos.

Vll - O procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua
a seleção prevista no edital.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001 42
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6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia xxlxxl2024 ATÉ AS
xx:00, em envelopes dístíntos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na sede
administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados
com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),
dados do proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extemporáneas;
b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrônico; ou
d) Com documentação incompleta.

6.4 - O encaminhamento da propostâ implica na prévia e integral concordância com as normas
deste Edital.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a) Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o
nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade
proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacídade técnica e

operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do
chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria Municipal de
Educação e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.t Ns 12.367.892/0001_42
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patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha

os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencia lmente, o mêsmo da entidade
extinta;

lV- Declaração expressa de que os bens remanescentês, sendo eles os de natureza
permanente adquíridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de ina liena bilidade e indisponibilidade e serão obrigatoria mente doados
ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração
celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração exprêssa de que possui instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na

parceria e o cumprímento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua ope raciona lízação,

devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela

administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LIMITAÇÃO DE

RECU RSO.

6.6.2 - A proposta deve incluirtodos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a:custos
direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos

sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio
ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas

ações compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsabilidade exclusiva
da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do
projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRIA

Avenlda Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Para a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que

deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por

Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em

órgão de imprensa oficial.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

exp ressa mente:

7.4- ?arc celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressam ente:

| - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens

adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão

transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Conta bilid ade;

V- possu ir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530 000
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com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes
documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional:

Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no

mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

ll. Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário
municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da Uníão conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

Certidão de existê ncia .ju rídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópía autenticada dos

comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no Cadastro de Pessoas Físícas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um

d e les;

Vl. Cópía das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam

expressa mente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta

leí e cujo objeto social seja, preferencia lm ente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e

com as normas brasileiras de contabilidade;

7 .5.2 - Parc comprovação da Qualificação Técnica

| - Declaração que informe que disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/aL - CÊP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimênto das
metas estabelecidas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização, com
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso XXXlll, da
Constitu ição Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei

L3.OLg/2OL4;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado
de Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas êstabelecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo
vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses prevlstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria.

8.2 - O pagamento dejuros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001,42
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justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade cívil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria

ou que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida

financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade

com o projeto a presentado.

g.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará

êventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham

a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como

critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. CRrrÉRIOS DE SELEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,

será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.

Durante o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o

enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento

público. Serão verificadas:

b) situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de pro.ietos semelhantes ao objeto deste Chamamento Público'

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação

de inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido

nesta chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa

EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOTUçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI, para fortalecer o sistema

Avenida roaquim retê;ii,x;!irll};S|âi-ÍAl - cEP' s7s30-000
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Municipal de Educação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, quanto ao objeto e

metas obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas

Diretrizes de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de classificação e

eliminação, as propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no

quadro abaixo.

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaria Municipal de

Educação, envolvida nestã Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas

aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orçamentá rio/fina nceiros e atendidas às

recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações

prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mâis

bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

cRtrÉRlo DE ANÁLtsE Dos PRoJEÍos PoNTUAçÃo

L APRESÊNTAR QUADRO GERÉNCIAL COMPATíVEL coM o oBlETo

ESPECIFICADO NESSE EDITAL

20

2

RoFlsstoNArs DE sEU QUADRo GERÊNCIAL JÁ ExEcurou
RoJETos coMpATÍvEts coM o coNVÊNlo A sÉR cELEBRADo. 2A

3 TEsrADo DE UTlLtDADE púBLlcA MUNIcIPAL, FEDERAL ou
STADUAL,

20

5 STO DO PROIETO, APRESENTAR PROPOSTA COM CUSTOS

pÊRActoNAts MENOR QUE o LtMlrE oRçAMENÍÁRlo DEFINIDo

ELA ADMINISTRACAO

05 PONTOSA CADA

PERCENTUATDE 1% A

MENOR qUE O TIMITÊ

FrxADo. PoNTUAçÃo
MÁxtMA 30 PoNÍos

6 CONTRAPARTIDA APRESENTADA.IUNTO AO PLANO DE TRABALHO

DA PROPONENTE CONSTANDO ATIVIDADES PARALELAS AO PROJÊTO

ESTIPULADO PELA ADMINISTRAÇÃO E QUE CONTEMPLEM

AT|VTDADES euE BENEFtctEM A PoPULAçÃo ALVo, BUSCANDo o
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL. 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a

maior pontuação no critério de n.s 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações

Avenida Joaquirn Tetê, 336 - Centro - CANAPI/aL - CEP: 57530-000
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10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 . DA ENTIDADE SETECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para

conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Ala8oas, e receberá

orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das açôes conforme a estrutura da Secretaria de Educação;

v - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente, proporcional

aos recursos previstos e d isponibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cálculo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação su pra mencionados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entidade

convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatura e publicidade.

11.3 - para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do

recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada

para celebração do Termo de colaboração, sêndo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAP,/AL - CEP: 57530-000
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condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da bi f3.OI9l2OL4;

12. DA TISTA DE ANEXOS

| - Anexo I - Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll - Formulário Para Visita Técnica;

lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá

como cláusu las essenciaís:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n' 13'019, de

2014;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lx - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o

acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do

acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou

extinção da parceria e que, em razáo de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos

ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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d escontin u idade;

Xll- a obrígação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em

conta ba ncá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal

de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas

a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do

respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsa bilidades, além da

estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não

poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a ind icação do foro do município de CANAPI, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas

decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa

de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento

jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsa b ilida de exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que díz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do

objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da

parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo

de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

73.2 - O monitorâmento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos

procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e

avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos

responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,

verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por

intermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do

projeto.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edítal serão avaliados e

resolvídos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, por intermédio do seu

Departamento J u rídico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,

ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste

ato;

13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em

conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de CANAPI,

Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em

consonância com a Lei Federal nq. B.OI9 /2OL4.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o

vencimento de seu prazo de valídade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na

lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossíbilidade de sua emissão

ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado

inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

L3.7- Observada a ausência de documento complementar, a comissão Julgadora poderá

requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo im p reterivelmente no

prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final

da Comissão i u lgadora.

13.8 - A ausência de documento complementar não impedirá o prosseguimento da proposta

para a fase de classificação. contudo, a sua seleção somente poderá ocorrer se o documento

pendente tiver sido a Presentado'

Canapi/Al, XX de XXXX 2024.

xxxxxxxxxxx
Presidente Comissão EsPecial

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ANEXO I

RorErRo eARA ELABoRAçÃo oo pnoteto lÉcllco

1. CAPA CONTENDO:

Títu lo do projeto

Nome da entidade proponente:

Modalidade de apoio:

Linha:

Z. tOtnftftCAçÃO DA ENTTDADE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

Avenidâ loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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CNPJne:

Endereço da entidade proponente:

CE P:

Escritório Comercial:
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES pARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

É nela que a Comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e ob.ietiva - à proposta integral

do projeto- Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos pro.jetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por que e pora que executar o pro.jeto.

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Administração'

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa

de Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações

constantes neste Edital e seus Anexos.

7. PERíoDo DE ExEcuçÃo - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto'

lnício: a partÍr da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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8. oBJETlvoS (GERAL E ESPECíF|COS) - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologica mente definidos.

9, METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial transformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

atividades - as quaas devem ser descritas.

10. METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11. RESULTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os

impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, fina liza ndo

com as transformações de cada indivíduo que participará do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o

desenvolvimento daS atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicãdores devidamente estabelecidos nos Pro.jetos. O

monitoramento reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem Jorá, como fora e quando Íorá1, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

designação dos resultados finais.

MoNIToRAMENTO DAS META§, ATIVIDADES E EXECUçÃO FINANCEIRÂ DO

PROIEÍO

FORMA DE

MONITORAMENTO

INDICADORES DE

MONITORAMENÍ

o

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo

2

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitetivos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores

quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

AVALIAçÃO DOS RESUTTADOS QUANTITATIVO

QUAL|ÍATIVO OBTIDOS COM O PROJETO

E

OBJETIVOS

ESPECÍFrCOs

M ETAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

ERIFICAÇAO

14. CRONOGRAMA FíSICO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas

associadas e a indicação do período de sua realização observar os quadros de descrição do

cronograma físico do projeto e das etapas de realização das metas'

15, BENS E SERVIçOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos proietos, indicando por meta, a fonte do rêcurso, as unidades de despesas' a quantidade' o vâlor

unitário e o valor total das despesas.

16. ELEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

DESCRTçÃO DO CRONOGRAMA

PRO.IETO

FÍS|CO DO

ERM INO

AÍA D

INíCIO

ATA D

DA META

ALORDESCRTçÃO

DA META

N9D
M ETAS

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações têatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor

total.

16.3 Material de d ivu lgação/pu blicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das atividades

que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo

a quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento.

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa iísica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.7. Equipamentos - 5ão os gastos com a aquisição de ob.ietos permanentes que o projeto compra

para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de

mais moderno no mercado para o projeto.

Luiz Vieira da Silva

Secretá rio Municipal de Educação

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530 000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

16.2 Material didático - São os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

total.
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EDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo, EVoLUçÃo E supERAçÃo EM cANApt

eNre púetrco PRoPoNENTE

rruorcaçÃo DA ENTTDADE PRoPoNENTE

-oADOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ: 12.367.982 I OOOL-42

ENDEREçO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFON E : l82l 98L34-967 2

CEP: 57-530-000

ESTADO: ALAGOAS

óRGÃo TNTERvENTENTE: SECRETARTA MUNtctPAL DE EDUcAçÃo

RESPONSÁVEL: LUIZ VIEIRA DA SILVA

ENDEREçO: AVENIDA JOAqUIM TETÊ, 335

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP:57530-O0O TETEFONE: lS2198134-9672

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

cORREIO ETETRÔNICO: licitacao.canapi@Fmail.com.
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DEScRTçÃo Do PRoJETo

rírulo oo PRoJETo: EDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo, EVoLUçÃo E SUPERAçÃo EM cANAPI

peRíooo oa execuçÃo: zoz4 A 2o2s

rrrrícro: oqlzozc

rÉRvrrwo: oalzozs

tofruftflcaçÂO Do oBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de

cANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei L3.o19/2O74, com vistas

operacionalizar o Projeto EDUcaçÃo, ÍRANSFoRMAçÃo, EvoLUçÂo E SUPERAçÂo EM cANAPl, que se

realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUST|FICATIVA DA pROpOStçÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor

é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organÍzada, no

sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar um melhor atendimento ao

interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PTANO DE TRABALHO

1 - APRESENTAçÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade civil, sem

fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado Primeiro Setor - o

Estado, e o segundo setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho de atividades de interesse

público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades integrantes de tal setor recebem

subvenções e auxílios por parte do Estado, em decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a cada

dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com o

financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins Lucrativos - vêm à

tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de uma forma mais

consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-fina nceira do país, a atividade administrativa e a

gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido, é cada vez mais

importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da gestão pública.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.l Ns 12.367.892/0001-42
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Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado terceiro

setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada,

no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ão

interesse público.

A LEI Ns 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar e criar

as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, portanto,

a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação, Termos de Parceria,

encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade

e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a identificar

oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das possibilidades de inovação,

observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor público. A doutrina é relevante para

o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos efeitos finais da atuação das organizações no

seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre osc e o Município engloba a realização de projetos executivos de

aprimoÍamento e otimização da atividade administrativa e dos recursos financeiros aplicados à

execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portAnto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a colaboração

da Entidade com o ente pÚblico. Não haverá transferência completa de um serviço que incumbe ao

Poder Público.

2 - DO TERMO DE COLABORAçÃO COM ORGANIZAçÕES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou não, de

pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das atividades

administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização dos recursos

financeiros e humanos, reduzindo significativamênte os custos da atividade administrativa.

Na execução dos a osc disponibilizará a mão de obra necessária para execução das atividades

administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará a execução dos

projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo como objetivo a execução

do projeto proposto.

com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão de áreas

ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamênte os custos operacionais,

em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre contratações precárias realizadas

pela administração.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações para fins

de limite .iunto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias necessárias para

atendimento da população.

O art.42, XX e 46, § 3q da Lei 73.OL9/2014 é claro ao excluir qualquer responsabilidade, ainda

que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na execução dos

termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi ratificado

pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidade das parcerias ou convênios de gestão

pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou orçamentos. Pelo

contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos financeiros já contemplados

pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias da União ou

Estados, para otimização das despesas e da Sestão. Ou seja, as despesas de custeio, investimento e

pessoal já se encontram inseridas nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas

Transferências voluntárias realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para

realização das atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme dispõe

o art. 48 da Lei 13.0L9/2O74.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas na Lei

\3.O7g 1201,4, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do

plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu obieto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmente.

conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da osc a elaboração de

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese

de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art.42, XIX da Lei 8.019/2074 é "responsabilidade exclusiva da organização

da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal". Portanto, dentro dos valores

previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo,

direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos e/ou despesas adm in istrativas.

Conforme o art. 46 da Let 13.07912014 sêrão permitidas, com recursos da parceria, realização

de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, diárias referentes a

deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em qUe a execução do objeto da parceria, cUStos

indiretos necessários à execução do ob.ieto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da

parceria, aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e

serviços de adequação de espaço fÍsico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipa mentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o

percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada diretamente na

execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes as

despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de trabalho'

5. DA FORMA DE CONTRATAçÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo, denominado

chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seSuintes da Lei 13.019/2019 e art. 5e,

rea lizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela Lei ne

73.OL}/2OL4 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo licitatório'

garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, publicidade,

economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

META FASE ESPECIFICAçÃO INDICADOR FÍ5ICO DURAÇÃO

cóDrGo PERíoDo lNÍcro ÍÉRM IN O

GESTÃO

TOÍAL

Unica

Tem como obietivo

operacionali2ação

instituições Profissionais

serviços estratégicos

â

das

dos

dâ

01 Anual a4/2024 04/2025
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Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação
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Educação e a formação de uma

equipe descentrâlizada e

autônoma para uma prestação

de serviços de forma eficiente e

eficaz.

PRESERVAÇÃO

TOTAL
ll n ica

Tem como objetivo a

ope.acionalizaÇão das

instituiçôês profissionais do

âmbito dos programas e

sêrviços da Educação e a

formação de uma equipe

descentaalizada e autônoma

para uma prestaÇão de serviços

dê forma eficiente e eficaz.

o2 Anual 04/202s

MANUTENÇÃO

TOTAL

Unica

Tem como objetivo a

operacionalização das

instituições profissionais que

terão como objetivo servir de

suporte a Assistência Social,

bem como a formação de uma

equipe descentralizada e

autônoma para uma prestação

de serviços de forma eficiente e

eficaz.

03 Anual 04/2024 04/202s

MEMORIA DE CALCULO

coDtGo META QUANT. DE

PARCELAS

REPASSE M ENSAL VALOR TOTAL

1.01 APOIO EDUCACIONAL Rs 120.000,00 Rs 2.160.000,00

1.02 Rs 39s.000,00 Rs 408.000,00

12 Rs 220.000,00 Rs 900.000,00

Total Rs 8.820.000,00

04/2024

I

72

APOIO FUNCIONAL -

EDUCAÇÃO
72

1.03

ATIVIDADES ASSISTENCIAIS

DE DE AMPARO A

POPU LAÇÃO E EVENTOS

Rs 73s.000,00
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CHAMADA PUBLICA

ANEXO Il

l. OBJETTVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentação e análise de proposta de Plano de

Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência voluntária de

recursos financeiros pela secretaria de Municipal da Educação para organizações da sociedade civil'

2. ABRANGÊNCIA

2,L Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil

3. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

PToJeto: EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOLUçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI

Emitente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Sistema: EDUCAÇÃO

Vigência: 365 DIASAprovação: LDO 2024

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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TEMA: PROCESSO DE CELEBRAçÃO DE TERMO DE FOMENTO, ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS

DE RECUROS PARA ORGANIZAçÕE5 DA SOCIEDADE CIVIL.

NORMA DE PROCEDIMENTO
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3.1 .. Lei 13.019 de 31 de julho de 2074, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução dê atividades ou de

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em

termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, "que

estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos

financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de

fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o têrmo de colaboração e o

termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.p 8.666, de 21/06/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.q 101, de O4|O5/2OOO - Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTçÕES

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de

Interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a

transferência de recursos financeiros;

4.2 Oryanizaçáo da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades

cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 1.0 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em

situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de

combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitaÇão de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural;

e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.
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4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o detalhamento

do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas,

bem como das informações da conta corrente especÍfica, dos partícipes e dos seus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Setor(es) responsável(eis) pelo recebimento, análise e

subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando a celebração do

instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal definir internamentê

as ãtividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de

colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com

poderes de controle e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento, constituído por

ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participãção de pelo menos um servidor

ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal dã administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o gesto e

comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do convênio;

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOTVIDAS

5.1 Organização da Sociedade Civil;

5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Área Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Administração

6. CLIENTES

6.1 Organização da Sociedade Civil

7. RESULTADO

7.1 Termo de Fomento celebrado

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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8. EVENTO INICIAL

8.1Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9. CHAMAMENTO PÚBLICO

O chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar parcerias

com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei t3.0l9l14lÍaz o conceito de chamamento público no artigo 2a:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para

firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância

dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade admínistrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos;"

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá realizar um

chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos.

Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação

Avenida Joaquim Tetê,336 - Centro -CANAPI/AL- cEP:57530-000
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ANEXO IV

RorErRo pARA ELABoRAçÃo oo pRo:ero tÉcrvtco

çoRnnulÁRro oe vtstra rÉcutce

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: QUAUFICAçÃO:

UNIDADE VISITADA: (COtOcAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a

almoxarifado e etc

quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEt PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

RESPONSÁVEt PELA EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT.
HORAS

FUNçÃO LOCALIDADE

Avenida .,oâquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para o5 devidos fins
representante

que
da Entidade

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

de de 2O24.

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo

**+ Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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CHAMADA PÚBTICA Ng XXX

ANEXO V

VISITA TÉCNICA

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISIRADOR

EqUIPE:

U NIDADE EN DEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRAOOR

EQUIPE:

UN IDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

AOMINISTRAOOR:

EqUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISÍRADOR;

EQUIPE:

Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Ed ucação

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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ANEXO VI

MTNUTA DO TERMO DE COTABORAçÃO N" XX/2024

TERMO DE COLABORAÇÃO qUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICíPIO DE CANAPI/AL, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAT DE XXXXX, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE

PRIVADA SEM FINS TUCRATIVOS.

O MUNICÍP|O DE CANAPI/AL, Estado de Alagoas. pessoa .iurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n.e 12.361A92/0001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, neste

ato representada pelo Sr. Prefeito M unicipal, Vinicius José Mariano de Lima portador de CPF ne 100.295.514-

98 e Cédula de ldentidade ns 35.054.190 55P/AL, residente e domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNPJ

xxxxxx, estabelecido na XXXXX, tendo como presidente a Senhora XXXXXX, portadora do RG Xxxxx e cPF

xxxxx, residente a XXXXxx, resolvem firmar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, que será regido pelas

cláusulas e condições que seguem:

CIÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.IETO:

o presente TERMO DE COLÁBORAÇÂO tem por obieto o processo de celebração de termo de cooperação.

através de transferências de recursos parê organizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa

Xxxxxxx que visa fortalecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-se ao município, através de um

conjunto integrado de ações, atividades e normas parê melhorar o atendimento à população.

Parágrafo 1" - o Plano de trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, por meio

de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de

ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores

definidos na Cláusula Quarta.

Parágrafo 2" - Os serviços serão prestados sob a forma de regime da legislação civil, atÍaves da

tomãda de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em

conformidade com o caput do artigo 3'da Lei n. 9.608/98, por empregados vinculados sob regime celetista

a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma

estabelecida em seu estatuto.

CúUSUTA SEGUNDA. DO PLANO DE TRABALHO, DAS METAs, DOs INDICADOR€S DE DESEMPENHO E DA

PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a previsão de

receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e êprovado pelo PARCEIRO PÚBLlCO, sendo parte

integrênte deste TERMO DE cOLABORAçÃO, independentêmente de sua transcrição.

cúUSULA TERcEIRA . DAs RESPoNSABILIDADES E OBRIGAçõES:

Avenida Joaqúim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAçÃO:

| - DO INSTITUTOT

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBtlCO, o Plano de trabalho, zelando pela boa

qualidade das açóes e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetlvidade e economicidade em

suas atividades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do PARCEIRO

PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onere as ações

realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalho;

c)- promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de execução

física e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trintâ dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COLABORAÇÃO, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a aquisição

ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos,

cujo nome constará do extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃO a ser publicado pelo PARCEIRo PÚBllcoj

f) - movimentar os recursos financeiros, objêto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conta bancária

específica, em nome do tNSTITUTO, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO, que fará o repasse mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBLICO;

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO, de acordo

com o Plano de trabalho aprovado;

b) - publicar na imprensa Oficial extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃO e de seus aditivos, no

prãzo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar Comissão de Avaliação para este TERMO DE COLABORAçÃO, composta por dois

representantes do PARCEIRO PÚBLICO g um do lNsTlÍuTo, no prazo de 30 dias após a assinaturê deste

Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE

COLABORAÇÃO em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada

ao INSTITUTo, onerando-se dos encargos referente5 a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COLABORAçÃO:

l- o PARCEIRo PÚBLlco estimou o valor de R$ xxxx (xxxxx) mensais, sendo RS xxxx (xxxxx)

anual, a ser repassado ao lNsTlTUTo de acordo com o cronograma de desembolso previsto e aprovado no

plano de trabalho.

Avênida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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§ 1s - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO

DE COLABORAÇÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão dês metas pactuadas,

ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o

custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo,

nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2e - os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuais resultados dessa aplicação poderão ser

revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualquer outro fim acordado entre os

parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência.

§ 3e - A INSTITUTO não sê responsabiliza por atrasos nos desembolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizada após o

crédito do recurso na conta do INSTITUTo, não se responsab iliza n do esta pelos danos ou despesas

decorrentes de tal atraso.

§ 4s - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas no

período compreendido entre a data original de encerramento deste TERMo DE coLABoRAçÃo e a

formalização da nova data de inicio, seÍão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo

em pen ho.

§ 5s - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação orçamentária

seguinte:

xxxxxxxxxxxxxx

§ 6" - As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,

podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos

e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se

tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a progrêmação

anteriormente aprovãda; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais definidos no

caput desta Cláusula.

§ 7" - A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de contas

parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

cúUsUtA QUARTA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS:

TranscoÍrido o prãzo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e

apresentará ao PARCEtRO PúBLICO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do

seu objeto e de todos os recursos e bens de origem públicê recebidos mediante este TERMo DE

coLABORAÇÃO.

§ le - o INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO â Prestação de Contas instruída

com os seguintes documentos:

| - Relatório sobre a execução do ob.ieto do TERMO DE COLABORAçÃO;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.t Ne 12.367.89210001-42
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ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos

dos recursos recebidos do pancrtRo pÚgrtco;

§ 2e - Os originais dos documentos comprobêtórios dês receitas e despesas constantes dos

demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser arquivados na sede do INSTITUTO

por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio lNsTlTUTo.

§ 3e - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAçÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e êo Ministério PÚblico.

cúUsUtA QUINTA - DA AvALIAçÃo DE RESULTADoS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAçÃO devem ser analisêdos pela

Comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceirê.

Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos,

de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBLICO, até 30 dias após o término deste

TERMO DE COLABORAÇÃO.

cúUSutA SExTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO:

O presente TERMo DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) â partir de xxxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o que trata

o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedêde civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do

termo inicialmente previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e restando

desembolsos finênceiros a serem repassados pelo PARCEIRo PÚBllco ao lNsTlTUTo, este TERMo DE

COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citada no Artigo 6', para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto à

INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBtlCO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais,

prorrogar este TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avêliêção

citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medidã que julgar cêbível.

§ 4e - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação deverá se

pronunciar até trinta dias após o termino deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso contrário, o PARCEIRO

PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúusuLA sÉÍrMA - DA REscrsÃo:

O presente TERMo DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes 5ituações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das cláusulas deste TERMO DE

COLABORAÇÃO;

cúusutA otrAvA - DA MoDrFrcAçÃo:

Avenida Joaqúim Íetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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Este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser modificado em qualquer de 5uas Cláusulas e condições,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Íermo Aditivo, de comum acordo

entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

CúUSULA NoNA - Do FoRo:

Fica eleito o foro da cidade de Mata Grande, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões

que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando ãs pêrtes a quêlquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assrm, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE COLABORAÇÃO

em 03 (três) vias de igual teor e forma e parê os mesmos fins de direito, na pÍesença das testemunhas êbaixo

qualificêdas.

Canapi/ AL XXXX de XXXXXX de 2024

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Compareceu ao presente ato, o Secretário de XXXXX,5r. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos e legais

efeitos.

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de XXXX

Avenidâ Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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PARECER

Processo: 2202408020 1 4
Chamamento Público;

Interessado: Gabinete do Prefeito.
Assunto: Chamamento Público
Colaboraçáo.

para celebraçáo de convênio, Termo de

Administratiuo. Chamamento Público.
Celebração de tenno de
Colaboraçdo/ Fomento. Repasses
finonceiros. Subuençao, Lei Federal
13.019/ 2014. Análise. Fase Intenta.
Instrução. Procedência

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
Secretaria Municipal de Educaçâo evoluido a esta Procuradoria através da
Presidência da Comissáo Especial de Chamamento Público, para aná1ise e
parecer opinativo da fase interna visando a seleçáo de entidade de direito
privado, sem hns lucrativos, para formalizaçáo de termo de
colaboraçáo/fomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria
Municipal de Educação, ptrâ prestar apoio ao pÍograma EDUCAÇÃO,
TRANSFORMAÇÃO, EVOLUÇÃO E SUPERÂÇÃO EM CANÂPI, para
fortalecer o sistema municipal de Canapi/AL, conforme critérios, termos e

condições estabelecidos no plano de trabalho e no edital apresentado.

Consta oÍicio destinado ao Sr. Prefeito solicitando a autorizaçáo para
que seja realizado o procedimento administrativo, apresentado o Piano de
Trabalho com especiÍicaçáo dos serviços, metas e estimativa de repasses,
bem assim despacho do Chefe do Executivo Municipal à Secretaria de
Finanças solicitando desta a informaçáo quanto à viabilidade Íinanceira e

dotaÇôes orçamentárias para despesas, em seguida encaminhamento a
Presidente visando o conhecimento e a viabilizaçáo do certame, Portaria de
comissào Especial e despacho da mesma para esta Assessoria.

Primeiramente, passamos a analisar, sob o ponto de vista do
ordenamento jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, da
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previsibilidade jurÍdica dos modelos de parceria apresentado, assim como a
obrigatoriedade de prévio chamamento público à sua celebração.

Da análise as normativas que hoje se aplicam à celebração desses
instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realizaÇão de
chamamento público.

A Lei Federal n" 13.019/2O14, regulamenta o regime jurídico das
parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor. Trata-se da
legislaçáo, popularmente denominada, "marco regulatório do terceiro setor'.

Tal legislação estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a
administraçáo pública e as organizaÇões da sociedade civil, em regime de
mútua cooperação, para a consecuÇáo de finalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em terrnos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação.

Nesse sentido, vê-se que a celebraçáo de parceria entre a
administraçâo pública e empresas privadas sem fins lucrativos encontra
autorização legal, não havendo qualquer óbice a sua realização conforme
proposto pela secretaria solicitante.

Vislumbra-se pelas referidas legislaçôes a existência de três tipos de
instrumentos passiveis de celebração pelo regime jurídico apresentado,
sendo elas Termos de colaboraçào, de fomento ou acordo de colaboraçáo.

Em síntese a diferenciação dos instrumentos consiste na existência ou
náo de transferências Íinanceiras (termo de colaboração/fomento) ou nâo
(acordo de colaboração).

Quanto aos termos, diferencia-se pela parte que propõe a parceria,
sendo termo de colaboraçáo quanto a parceria é proposta pelo poder púbtico
e fomento quanto proposto pela própria organização da sociedade civil.

No caso dos autos, nos termos do que prevê o art. 16 da Lei Federal n"
13.Otg 12014, por tratar-se de parceria proposta pela administraçáo púb1ica,
tendo esta apresentado o Plano de Trabalho, correto a formalizaçáo de
procedimento para formalização de Termo de Colaboraçáo.

Quanto à obrigatoriedade de procedimento interno e Chamamento
púbiico, conforme previsáo do art. 23 e 24 da Lei Federd l3.Ol9/2014, a
reoJizaçáo prévia de chamamento público é a regra estabelecida para
administração pública.

No caso dos autos, verifica-se estarem presentes os requisitos legais
estabelecidos na lei, em especial, preenchido no edital anexado as exigências
legais previstas no art. 23 da Lei Federal 13.019/2017, com destaque
indicação orçamentária, tipo de parceria a ser celebrada, o objeto da
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parceria, critérios de avaliaçáo, prazos, datas e condições de apresentaÇão
das propostas, documentaçáo exigida para participação e demais exigências
legais.

Quanto ao plano de trabalho apresentado, observa-se no plano de
referência elaborado pela educaçáo o cumprimento das exigências previstas
no a-rt. 22 da Lei Federal l3.Ol9 12014, com destaque a descriçâo do objeto
da parceria e as metas a serem atingidas e executadas, previsáo financeira
de receita e despesas com as limitaçôes previstas, forma de execuçáo dos
projetos, critérios de avaliaçâo e demais disposições exigidas na 1ei.

Sendo assim, entendemos estar presente os requisitos legais
autorizadores assim como preenchidos os requisitos formais inerentes ao
plano de trabalho apresentado e ao edital do chamamento.

E de bom alvitre salientar que sejam observadas as exigências
pertinentes a publicação do Editai do chamamento, em prazo mínimo
suficiente para atendimento do objetivo da contratação, bem como nos meios
estabelecidos em Lei.

Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, opinamos
pelo deferimento do pleito, sendo deflagrada a fase externa do procedimento
administrativo. Face ao exposto, esta Assessoria Jurídica/ Procuradoria
opina pela realizaçào do Chamamento em apreço, atendida as exigências
legais e os princípios norteadores e basilares do direito Público.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo

Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Exmo. Senhor Prefeito, para
conhecimento da matéria com retorno posterior à Comissáo de Licitaçáo do
Município.

Canapi I AL,28 de fevereiro de 2024

,t _,
Michel Éímeida Galvào

Assessor Jurídico
oAB/AL 75i0
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CHAMAMENTO PUBTICO N9 O4l2024

SETEçÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS TUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMALIZAçÃO

DE TERMO DE COTABORAçÃO/FOMENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÂO COM A SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO,

EVOIUçÃO E SUPERAÇÃO EM CANAPI., PARA FORTAI.ECER O SISTEMA MUNICIPAI- DE EDUCAçÃO DE

CANAPI, ESTADO DE AtAGOAS.

O MUNICíP|O DE CANAPI/AL, atÍavés do Presidente da Comissão Especial, designada pela

Portaria do Excelentíssimo SenhoÍ Prefeito, torna público e a todos os interessados que estará realizando

na sala de reuniões situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000, Canapi, Estado de

Alagoas, chamamento Público sob ne oll2o24, para sELEçÃo DE ENTTDADE DE D|RE|TO PR|VADO, SEM

FINS TUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMAI.IZAçÃO DE TERMO DE COLABORAçÂO/FOMENTO, EM

RÊGIME DE MÚTUA COOPERAçÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO, PARA PRESTAR

APOIO AO PROGRAMA EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOLUçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI, PARA

FORTALECER O SISTEMA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO DE CANAPI, ESTADO DE ÂLAGOAS.

RECEBIMENIO, DIVULGAÇÃO E SELEçÃO DOS PROIETOS

RECEBTMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNrCAS E ENVETOPE DE DOCUMENTAçÂO EXtGtDA: O4l04/2024 ATÉ

AS O9:00.

DIVULGAçÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁTISE 
.DÀS

EXIGÊNCTAS DOCUMENTATS: O5/04/2024 A PARTTR DAS 14HOoMrN.

Os interessados poderão retirar o Edital na sala do setor de licitações da Prefeitura, localizada na Avenida

.Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000, ado de Alagoas, atraves do e-mail
licitacao.cana o (ap mail.com ep ortal htt .br. Dúvidas através do e-mail

licitacao.canapi@gmail.com

o de 2024

Preside missão Especial

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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EDITAL

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a
formalização de termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a
Secretaria Municipal de Educação, para prestar apoio ao programa EDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo,
EvotuçÃo E supERAçÃo EM cANApt, para fortalecer o Sistema Municipal de Administração de
Canapi, Estado de Alagoas.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPl Ne 12.367.89210001-42

rÊ

I

CHAMAMENTO PÚBUCO O4l2O24



6+
CÊ

$t R § F § §TU §? Â 
'rt 

U !d I € t P& l*

'lt,er*§r,aa{ÉtacrÁ, 
ttdÁa,a.l-t ô € F*{36ti€§5ô

cHAMADA púslrca Ne o4lzoz4

O Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Educação, designado pela

Portaria ne. 57 , de 19 de fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das empresas
e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA eÚBLICA, por
meio da Secretaria Municipal de Educação com observância das disposiçôes da Lei

1,3.079 /2OI4; do art. 116 da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

73.019/2074 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar nq L23, de 74

de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste
Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da
Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o
detalhamento dos procedimentos disponível na CPL, quadros de aviso da Prefeitura e através
do portal http://www.cãnapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de
termo de colaboraçãofomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, para prestar apoio ao programa EDUcAçÂo, TRANSFoRMAçÃo,

EvotuçÃo E supERAçÃo EM cANApr, para fortalecer o sistema de educação municipal de CANAPI,
Estado de Alagoas, conforme critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos
seus anexos.

2. DOS PRAZOS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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2.1 - RECEBTMENTO DAS PROPOSTAS TÉCN|CAS E ENVETOPE DE DOCUMENTAçÃO EX|G|DA:

. 04/0412024 ATÉ AS 09H:OOMtN

2.2 . DIVULGAçÃO OO RESULTADO DAS PROPOSÍAS, ABERTURA E DIVULGAçÃO DA ANÁIEE
DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

05 / 04 I 2024 AS 14h :OoMr Na

3. DOS ESCTARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às
12 horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ne s/n - Centro Cep: 57.530-
000, CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

12.361.OOO4.4010 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação
Elemento de dêspesa - 3.3.3.9.0.39.00. - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Elemento de despesa - 3.3.3.5.0.43.00. - Subvenções Sociais

5. DAS COND|çÕES DE PART|C|PAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente
e compatível com o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam
previamente ao recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica
conforme formulário expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANAPI, Estado de
Alagoas.

5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estÍangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de Íomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos
eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEp: 57530-ooo
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"c" do inciso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
(oito) a nos; e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoâ:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por fa lta grave e inabilitada para o exercício de cargo em Comissão
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n. 8.429, de 1992.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANAPI, Estado de Alagoas;

5.2.11- Enquadradas nas disposições do art. 9s da Lei Federal 8.666/93.

5.2.72 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da
administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau;

5.2.t3 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercÍcio anterior, atividades
referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
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5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo
com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que
tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de
recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6s do art. 57 e § 6s do art. 58 desta Lei ou
tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a
prestação de contas.
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pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou
atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos
de pa rceria.

5.2.L5 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1- A seleção da organização da sociedade civilconsistirá em duas etapas, na seguinte ordem:

| - julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na
qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital,
bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será
realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o
objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item 5
deste edital.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, dêste item, será lavrada ata contendo, a pontuação
e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos
necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial
do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de CANApl, Estado de Alagoas,
e na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela
imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria
nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceite celebrar a parceria,
proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos
req u isitos previstos.

Vll - O procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua
a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia O4lO4l2O24 ATÉ AS
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OgH:00MlN, em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações
na sede administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados
com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),
dados do proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas

a) Extemporâneas;
b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrôn ico; ou
d) Com documentação incompleta.

6.4 - O encaminhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas
deste Ed itâ1.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a)Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o
nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade
proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do
chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria Municipal de
Educação e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrimônio líquido se.ja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha
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os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade
extinta;

lV- Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de ina liena bilidade e in d isponibilidade e serão obrigatoriamente doados
ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração
celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua operacionalização,
devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - o limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela
administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LlMlrAÇÃo DE
RECURSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos
direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio
ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas
ações compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsabilidade exclusiva
da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do
projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁR|A

7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no con.iunto dos documentos exigidos para

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Para a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que
deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em
órgão de imprensa oficia l.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizaçôes da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressamente:

7 .4 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
exp ressa mente:

| - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,
compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens
adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmblto da parceria, serão
transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possu ir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacionãl da Pessoa Jurídica - CNpJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,
com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57S30-OOO
cNPJ Ne 12.367.892il0001_42



+)
ÍÊ

PR E F E I TU R"À M U },I I C I PAL

TR^ >{Sr'Àr{ aNC r^, iÍ1A§ALHO E PÊ(>GttSS§a)

proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes
documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional:

Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no
mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário
municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos
comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um
deles;

Vl. Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam
expressa mente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as normas brasileiras de contabilidade;

7.5.2 - Para comprovação da Qualificação Técnica

| - Declaração que informe que dispon ibiliza rá, caso celebrado o termo de colaboração,
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CÊP: 57530-000
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desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas;

ll - Comprovar experiência previa, por qualquer meio previsto, na realização,
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semêlhante;

com

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso XXXlll, da
Constitu ição Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei
73.O79/2O74;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado
de Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo
vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orça mentá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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8.2 - O pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
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administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou
insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria
ou que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida
financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade
com o projeto a presentado.

9.2 A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará
eventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham
a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como
critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. cRrTÉRtos DE SELEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,
será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos
termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.
Durante o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o
enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento
público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade dâ
Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de projetos semelhantes ao objeto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação
de inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será
realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido
nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do programa

EDUCAçÃO, TRANSFoRMAçÂO, Evot-uçÃo E supERAçÃo EM CANApt, para fortalecer o Sistema
Municipal de Educação no Município de CANAPI, Estado de AlaBoas, quanto ao objeto e
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metas obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas

Diretrizes de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de classificação e

eliminação, as propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no

quadro abaixo.

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaria Municipal de

Educação, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas

aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orça mentá rio/fina nceiros e atendidas às

recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cu.jas ações

prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de açôes, somente a proposta mais

bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

ITE M cntrÉnro oe aruÁltse Dos PRoJETos PoNTUAçÃo

1 APRE5ENTAR QUADRO GERENCIAI COMPAIÍVÉL COM O OBJETO

ESPECIFICAOO NESSE ÊDITAL.

20

2

ATESÍADo DA oRGANtzAÇÃo DA soclEDADE clvll ou
PROFISSIONAIS DE SEU QUADRO GERÊNCIAI JÁ EXECUTOU
pRoJEros coMpATÍvEts coM o coNVÊNto A sER cELEBRADo. 20

3 ATESTADo DE uÍTLTDADE púBLtcA MUNtctPAL, FEDERAL ou
ESTADUAL,

20

5 CUSTO DO PROJETO. APRESENTAR PROPOSÍA COM CUSTOS

opERActoNArs MENoR QUE o LtMtrE oRÇAMENtÁnto oErtr'ttoo
PELA ADMtNtSTRAÇÃo.

05 PONTOS A CADA

PERCENTUALOE 1% A

MENOR QUE O I.IMITE

FrxADo. PoNTUAçÃo
MÁXMA 30 PoNTos

6 CONTRAPARTIOA APRESENTADA ]UNTO AO PLANO DE TRABALHO

DA PROPONENTE CONSTANDO ATIVIDADES PARALELAS AO PROJETO

EsrpuLADo PELA ADMiNtsÍRAçÃo E QUE CoNTEMPLEM

AÍIVIDADES QUÉ BENEFICIEM A POPULAçÃO ALVO, BUSCANDO O

DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL, 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a

maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações

doscritérios5e1.
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10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 . DA ENTIDADE SETECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para

conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá

orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

l- Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Educação;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativamente, proporcional

aos recursos previstos e dispon ibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cálculo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação su pramencion ados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as açôes de fomento a serem desenvolvidas pela entidade

convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatura e publicidade.

11.3 - para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do

recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessáÍia, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada

para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei t3.Ol9 /2Ot4;
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12. DA TISTA DE ANEXOS

| - Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como cláusulas essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

Ill - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de

20t4;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o

acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do

acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remânescentes nâ data da conclusão ou

extinção da parceria e que, em razão de suâ execução tenham sido adquiridos, produzidos

ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsa bilidad e pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

descontin uidade;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/Al - CEP: 57530-000
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Xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em

conta bancá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal

de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas

a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do

respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da

estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não

poderá ser inferior a 60 (sêssenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de cANAPl, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas

decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa

de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento

jurídico integrante da estrutura da administração pública;

xvl - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

xvll - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do

objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o ob.ieto da

parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo

de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte inteSrante e indissociável.

13.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos

procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e

avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos

responsáveis pela contratação e/ou outro representante do comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,

verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por

intermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do

p rojeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e

resolvidos pela Prefeitura Municipal de cANAPl, Estado de Alatoas, por intermédio do seu

Avenida roâquim retê;?11;::#:;f;iâ#L - cEP: s7s30-000
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Departamento JurÍdico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,

ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste

ato;

L3.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em

conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município dê CANAPI,

Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em

consonância com a Lei Federal ns. L3.Ol9 /20L4.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na

lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão

ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado

inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá

requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo im preterivelmente no

prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final

da Comissão Julgadora.

13.8 - A ausência de documento complementar não impedirá o prosseguimento da proposta
para a fase de Classificação. Contudo, a sua seleção somente poderá ocorrer se o documento
pendente tiver sido apresentado.

Canapi/AL, 01 de março 2024.

Mileno Gonçalves Ferreira
Presidente Comissão Especial

Avenida loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N-o 12.367.892/0001'42
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CHAMADA PÚBLICA N9 O4I2O24

ANEXO I

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

1. CAPA CONTENDO

Íítulo do projeto

Nome da entidade proponente:

Modalidade de apoio:

Lin h a:

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

CNPJne:

Endereço da entidade proponente:

CEP:

Escritório Comercial:

Avenida .loaquim Íetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funçôes no projeto

4. APRESENTAçÃO- a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

É nela que a Comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral

do projeto. Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em têxto resumido, destacando: objetivo Beral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por que e poro que executar o projeto

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Administração.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa

de Trabalho - com vistãs a apoiar a Secretaria Municipâl de Educação, conforme especificações

constantes neste Edital e seus Anexos.

lnício: a partir da celêbração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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7. PERíoDo DE ExEcUçÃo - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.
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8, OBJETIVOS (GERAL E ESPECíF|COS) - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamente definidos.

g. METAS - descrever as metas associadas ão objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial transformador do projeto. cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

atividades - as quais devem ser descritas.

10. METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11. RESULTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os

impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando

com as transformações de cada indivíduo que participará do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um prOcesso de registro de observações sobre o

desenvolvimento das atividades pr6postas, sobre o uSo dos regursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos Projetos. O

monitoramento reflete o acompanhamênto das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem fará, como fará e quando farol, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

designação dos resultados finais.

MoNtroRAMtNTo DAs Mtras, AÍlvlDAoEs E ExEcuçÂo FINANCEIRA Do

PROJETO

METAS FORMÂ DE

MONITORAMENTO

INDICADORES DE

MONITORAMÉNI

o

MEIOS DE

VERIFICAçÃO

1

2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centío - cANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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ff. aValtlçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores

quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meíos de verificação.

AvALtAçÃo Dos RESULTADoS QUANTtrATtvo

QUALITATIVO OBTIDOS COM O PROJETO

OBJETIVOS

es p rc Ír rcos

METAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo

14. CRONOGRAMA FíSICO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas

associadas e a indicação do período de sua realização. Observar os quadros de descrição do

cronograma físico do projêto e das etapas de realização das metas.

DESCRTçÃO DO CRONOGRAMA Físrco Do

PROJETO

N9 DE

METAS

DESCRTçÃO

DA META

VALOR

DA M ETA

DATA DE

rNícro

DATA DE

TÉRMINO

15. BENS E SERVIÇOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor

unitário e o valor total das despesas.

16. ELEMENTOS E UNIDAOES DE DESPESAS:

Avenida loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.89210001-42
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor

total.

16.2 Material didático - São os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

tota l.

16.3 Material de divulgação/publicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das atividades

que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo

a quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Pro.jeto.

16.7. Equipamentos - São os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o projeto compra

para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de

mais moderno no mercado para o projeto.

Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.



\r
G

ANEXO I!

PREFEITURÀ. MUNICIPAL

ÍR-Â.HsF'ÂrlÉr..cr-À, ÍRÂBALHC| É Píto,GiREsso

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNP,, Ne 12.367.892/0001-42

r

PLANO DE TRABALHO



tqe

P Ít Ê F E ITtJ §t À .,1 U }{ I C I PA L

ÍRANspanlÉr.cra, TílÂ8ÂLHo E pRoGREsso

PLANO DE TRABALHO

PROJETO

Avenida .loaquirn Tetê, 336 - Cêntro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000
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EDUCAçÃO, TRANSFORMAçÃO, EVOI.UçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI

ENTE PÚBLICO PROPONENTE

INDICAçAO DA ENTIDADE PROPONENTE

PREFEITUItA MUNICIPÂL

rR-á.NSr'Ân Ê}rCIA, ÍraÁ.aÀLH<, E PhÔ<'RÊSSÔ

CEP: 57-530-000

ESTADO; ALAGOAS

-DADOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CN PJ: 12.357.982 I OOOL-4?

ENDEREçO: AVENIDA JOAQUIM TETÊ, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFON E : (821 98L34-967 2

óRcÃo trrrRveNrENTE: SEcRETARtA MUNrcrpAt Dr eouceçÃo

nesponsÁvet: LUrz vrErRA DA stLvA

ENDEREçO: AVENTOa rOAQUrrU rrtÊ, llO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: s7530-0oo TELEFONE: (82) 9a134'9672

coRREto ELETRÔNlco: licitacao.canaoi@email.com.

avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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DESCRTçÃO DO PROJETO

TíTULo Do PRoJETo: EDUcAçÃo, TRANsFoRMAçÃo, EvoruçÂo E supERAçÃo EM cANApr

PERíODO DA EXECUçÃO: 2024 A2O25

tNícto,:ul2o24

TÉRMrNo: o4l2025

IDENTIFICAçÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de

CANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.O79/2O14, com vistas

operacionalizar o Projeto EDUcAçÃo, TRANSFoRMAçÃo, EvotuçÃo E supERAçÃo EM cANApr, que se

realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIçÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor

é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada, no

sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar um melhor atendimento ao

interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABATHO

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade civil, sem

fins lucrativos, e de finalidadê pública, é uma zona que coexiste com o chamado Primeiro Setor - o

Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho de atividades de interesse

público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades integrantes de tal setor recebem

subvenções e auxílios por parte do Estado, em decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a cada

dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com o
financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entídades sem fins Lucrativos - vêm à

tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de uma forma mais

consentânea com a atuâl realidade social brasileíra.

Como sabido, na atual conjuntura econôm ico-financeira do país, a atividade administrativa e a

gestão pública sê tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido, é cada vez mais

importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da gestão pública.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.89210001 42
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Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado terceiro

setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Podêr Público e a sociedade organizada,

no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ao

interesse público.

A LEt Ne 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar e criar

as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, portanto,

a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação, Termos de Parceria,

encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade

e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a identificar

oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das possibilidades de inovação,

observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor público. A doutrina é relevante para

o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos efeitos finais da atuação das organizações no

seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realização de proietos executivos de

aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos financeiros aplicados à

execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a colaboração

da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço que incumbe ao

Poder Público.

2 - DO TERMO DE COLABORAçÃO COM ORGANIZAçÕES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou não, de

pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das atividades

administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização dos recursos

financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das atividades

administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará a execução dos

projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo como objetivo a execução

do projeto proposto.

Com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão de áreas

ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo slgn if icativa me nte os custos operacionais,

em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre contratações precárias realizadas

pela administração.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentualde contratações para fins

de limite junto a LRF e encargos sociais incidentês sobre contratações precárias necessárias para

atendimento da população.

O art.42, XX e 46, § 3e da Lei f3.Ot9l2jf4 é claro ao excluir qualquer respon sa bilida de, ainda

que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na execução dos

termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legalà administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi ratificado

pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidade das parcerias ou convênios de Sestão

pública com o terceiro setor.

3 . DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou orçamentos. Pelo

contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos financeiros já contemplados

pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias da União ou

Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou seja, as despesas de custeio, investimento e

pessoal já se encontram inseridas nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas

Transferências voluntárias realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para

realização das atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utillzados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAs DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme dispõe

o art. 48 da Lei L3.O19/201.4.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as reBras previstas na Lei

l3-OLg/2OL4, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do

plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da pârceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmênte.

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da osc a elaboração de

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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rêsultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e receitas efêtivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese

de descumprimento de metãs e resultados estabelecidos no plano de trabalho-

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei l3.Ol9/2014 é "responsa b ilidade exclusiva da orBanização

da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal". Portanto, dentro dos valores

previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo,

direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos e/ou despesas adm inistrativas.

Conforme o art. 46 da Lei 13.019/2014 serão permitidas, com recursos da parceria, realização

de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, diárias referentes a

deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria, custos

indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da

parceria, aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipamentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o

percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada diretamente na

execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes as

despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de trabalho.

5 - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo, denominado

chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 13.019/2019 e art. 5e,

realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela Lei ne

13.Of9/2014 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo licitatório,

garantindo totalcumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, publicidade,

economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

META FASE EsPECrFrcaçÃo tNDtcADoR FÍstco DURAçÃO

cóDrGo P ER IODO rNÍcro ÍERMINO

G ESTÃO

ÍOTAL
Unica

Tem como objetivo

operacionalização

instituiçóes profissionais

serviÇos estratégicos

a

das

dos

da

01 Anua I 04/2024 04/2025

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Ed ucação
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Educação e a formação de uma

equipe descentralizada e

autônoma para uma píestação

de serviços de forma eficiente e

eficaz.

Unlca

Tem como objetivo a

operacionalização das

instituições profissionais do

ámbito dos programas e

serviços da Edúcação e â

Jormâção de uma equipe

descentralizada e autônoma

para uma píestação de 5erviços

de Íorma eficiente e eficaz.

02 Anua I 04/2024 04/202s

MANUÍENÇÃo

TOTAL

Tem como objetivo a

operacionalização das

instituiçôes profissionais que

terão como objetivo servir de

suporte a Assistência Social,

bem como a formação de uma

equipe descentralizada e

autônoma para uma prestação

de serviços de forma eficiente e

eficaz.

03 Anual 04/2024 04/202s

MEMORIA DE CALCULO

META QUANT. DE

PARCELAS

REPASSE MENSAL VALOR TOTAL

APOIO EDUCACÍONAL 72 R5 120.000,00 Rs 2.160.000,00

1.02
APOIO FUNCIONAL

EDUCAçÃO
1,2 Rs 39s.000,00 Rs 408.000,00

1.03

ATIVI DADES ASSISTENCIAIS

DE AMPARO A POPULAÇÃO

E EVENTOS

72 Rs 220.000,00 Rs 900.000,00

Total Rs 73s.000,00 Rs 8.820.000,00

unicã 
I

I
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CHAMADA PUBLICA

ANEXO ilt

1. OBJETIVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentação e análise de proposta de Plano de

Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência voluntária de

recursos financeiros pela Secretaria de Municipal da Educação parâ Organizações da Sociedade Civil.

2. ABRANGÊNCIA

2.1 Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil

3. FUNDAMENTAçÃO LEGAL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

ADE MENTON

TEMA: PROCESSO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO, ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS

DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÕE5 DA SOCIEDADE CIVIL.

PToI'eto: EDUcAçÃo, TRANSFORMAçÃO, EvOtUçÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI

Emitente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Sistema: EDUCAÇÃO

Vigência: 365 DIASAprovação: LDO 2024

I
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3.1 - Lei 13.019 de 31 de julho de 2oL4, que estabelece o reBime jurídico das parcerias entrê a

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em

termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, "que

estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos

financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de

fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o

termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.s 8.666, de 21-10611993 -Regulamenta o art. 37, inciso Xxl, da Constituição Fedêral,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.e 101, de O4/O5/2OOO - Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a respo nsa bilid ade na gestão fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTçÕES

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco propostâs pelas organizações da sociedade civll, que envolvam a

transferência de recursos financeiros;

4.2 Organização da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou lÍquidos, dividendos, isenções de qualquer

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades, e que os aplique integralmente na consêcução do respectivo objeto social, de forma

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades

cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em

situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de

combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica ê extensão rural;

e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o detalhamento

do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas,

bem como das informações da conta corrente específica, dos partícipes e dos seus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Setor(es) responsável(eis) pelo recebimento, análise e

subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando a celebração do

instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal definir internamente

as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de

colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com

poderes de controle e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento, constituído por

ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor

ocupante de cargo efetivo ou êmprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o Sesto e

comissão de monitoramento a âvaliação, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do convênio;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5.1 Organização da Sociedade Civil;

5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Área Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Administração

6. CLIENTES

6.L Organização da Sociedade Civil

7. RESULTADO

7.1Termo de Fomento celebrado
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8. EVENTO INICIAL

8.1 Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9. CHAMAMENTO PÚBLICO

O chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar parcerias

com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.019/14 traz o conceito de chamamento público no artigo 2e:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para

firmar parcêria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se gâranta a observância

dos princípios da lsonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

ob.ietivo e dos que lhes são correlatos;"

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá realizar um

chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos.

Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Educação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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ANEXO IV

ROTEIRO PARA EI.ABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: QUALIFICAÇÂO:

UNIDADE VISITADA: (COLOCAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,
almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEL PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

RESPONSÁVEL PELA EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT.
HORAS

FUNçÃO LOCALIDADE

e

I

I

I

I
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DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro pa ra OS devidos fins
representante

que
da Entidade

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

CANAPI/AL, de de 2024.

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo

*** Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenidâ loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892,/0001-42
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CHAMADA PÚBLICA N9 XXX

ANEXO V

Luiz Vieira da Silva

Secretário Municipal de Ed ucação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42

I.J NIDADE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UN IDADE ENDEREçO

RESPON ts

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRÂDOR

EQUIPEI

UN IDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

I

I
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ANEXO VI

MTNUTA DO TERMO DE COLABORAçÃO N' XX/2024

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICíPIO DE CANAPI/AT, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUN|CIPAL DE XXXXX, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE

PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS-

O MUNICíP|O DE CANAPI/AL, Estado de Alagoãs, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n.e f2367A92lOOO1-42, com sede nâ Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, nestê

ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Vinicius José Mariano de Lima portador de CPF ne 100.295.514-

98 e Cédula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, residente e domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNP.I

)Oo(xxx, estabelecido na XXXXX, tendo como presidente a Senhora XXXXXX, portadorâ do RG XXXXX e CPF

xxxxx, residente a xXXxXX, resolvem firmar o presente TERMO DE COIABORAçÃO, que será regido pelas

cláusulas e condições que seguem:

CúUSULA PRIMEIRA . DO OBJÉTO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto o pÍocesso de celebração de termo dê cooperação,

através de transferências de recursos para organizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa

nOO«XX que visa fortalecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-se ao município, através de um

conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o atendimento à população.

PaúgÍafo 1" - O Plano de trabalho poderá ser ajustado dê comum acordo entre as partes, por meio

de

a) registro por simples apostila, dispensando-se â celebraçãô dê Íermo Aditivo, quando se tratãr de

ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se trãtâr de ajustes que impliquem altêração dos valores

deÍinidos na Cláusula Quarta.

pará€Jafo 2" - os serviços serão prestados sob a forma de regime da legislação civil, através da

tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em

conformidade com o caput do artigo 3'da Lei n. 9.608/98, por empregados vinculados sob re8ime celetista

a ENT|DA9E PR|VADA SEM F|NS LUCRAÍIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma

estabelecida êm seu estatuto.

cúUsUtA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABAIHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPEÍ{HO E DA

PRÉVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, ê â previsão de

receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo PARCETRO PÚBLICO, sendo parte

integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO, independentemente de sua transcrição.

cúU5UtA ÍERCEIRA - DAS RESPONSABITIDADES E OBRIGAçÕES:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.89210001-42
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5ão responsâbilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAÇÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBtlCO, o Plano de trabalho, zelando pela boa

qualidâde das açóes e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em

suas atividades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientâçõês emanadas do PARC€lRO

PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onêre as açôes

realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalho;

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrâto de relatório de execução

fisicâ e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trintâ dias, contados da assinatura deste TERMO DE

CoLABoRAçÃo, o regulamento próprio contendo os procêdimentos que adotará para promover a aquisição

ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos,

cujo nome constará do extrato deste TERMo DE coLABoRAÇÃo a ser publicado pelo PARCEIRo PÚBLlco;

f) - movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em contã bancária

específica, em nome do INSTITUTo, indicada pêlo PARCEIRO PÚBuCO, que fará o repasse mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBIICO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAçÃO, de acordo

com o Plano de trabalho aprovado;

b) - publicar na imprensa OÍicial extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃO e de seus aditivos, no

prâzo máximo de quinzê dias após sua assinâtura;

c) - criar Comissão de Avaliação pâra este TERMO DE COLABORAçÃO, composta por dois

representantes do PARCEIRO PÚBtlCO C um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias âpós a assinatura deste

Termoj

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE

COLABORAÇÀO em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada

ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a estê fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAs METAS ESÍABEIECIDAS NESTE TERMO DE COTABORAçÃO:

| - O PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor de RS XXXX ()(x»o() mensais, sendo RS XXXX (XXXXX)

anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acoÍdo com o cronograma de desembolso previsto e aprovado no

plano de trabalho.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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§ 1e - O PARCEIRO pÚaucO, no processo de acompanhãmento e supervisão deste TERMO

DE CoLABORAÇÃo, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas,

ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o

custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo,

nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2e - Os recursos repassâdos pelo PARCEIRO pÚgLtCO ao INSTITUÍO, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuais resultados dessa aplicação poderão ser

revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO ou qualquer outro fim acordado entre os

parceiros, observado os princípios da legalidade, impêssoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência.

§ 3e - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos desembolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizada após o

crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsabilizando esta pelos danos ou despesas

decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalizãção de Termo Aditivo, ãs despesas previstâs e realizadas no

período compreendido entre a dâta original de enceíramento deste TERMO DE COLABORAçÃO e a

formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo

empenho.

§ 5s - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação orçamentária

seguinte:

xxxxxxxxxxxxxx

§ 6" - As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,

podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos

e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celêbração de Termo Aditivo, quando se

tratar apenas da indicação da dotação orçamentáriâ para o novo exercício, mantida a programação

ânteriormente aprovada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais dêfinidos no

caput desta cláusula.

§ 7" A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de contas

parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

cúUsutÂ qUARTA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e

apresentará ao PARCEIRO PÚBUCO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do

seu objêto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este TERMO DE

coLABORAÇÃO.

§ 1s - o tNsÍtTUTo deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruídâ

com os seguintes documentos:

t - Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃOj

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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ll - Demonstrativo integral da receita e despesa reâlizadas na execução do objeto, oriundos

dos recursos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO;

§ 2s - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos

demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrâfo anterior, deverão sêr arquivados na sede do INSTITUTO

por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio INSTIÍUTo.

§ 3e os responsáveis pela fiscalização deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público

cúusura eurNTA - DA avALtAçÃo DE RESULTADoS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAçÃO devem ser analisados pela

comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceira.

parágrafo único , A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobrê os resultados atingidos,

de acordo com o plano de trabalho, e o encaminhará âo PARCEIRO PÚBtlCO, até 3O diâs após o término deste

TERMO DE COLABORAÇÃO.

cúusurA sExrA - oA vtcÊNcta E oa pRonnocnçÃo:

O presente TERMO Of COLIaORaçÃO vigorará por 1.2 (doze meses) a partir de xxxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1s - o TERMO DE coLABoRAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o que trata

o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedâde civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias ântes do

termo inicialmente previsto.

§ 2s - Findo o ÍERMO DE COLABORAçÃO e havendo inadimplemento do ob.ieto e rêstando

desembolsos financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO, este TERMO DE

COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação dã Comissão de Avaliação

citada no Artigo 6", para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto à

tNsTtTuTo, o pARcEtRo pÚBUco poderá, desde que não haia alocação de recursos públicos adicionais,

prorrogar este TERMO DE COLABORAÇÃO, mêdiante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medida que iulgar cabível.

§ 4s Nas situaçôes prêvistas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação deverá se

pÍonunciar até tÍinta dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso contrário, o PARCEIRO

PÚBLICO deverá decidir sobre a sua proÍro8ação ou não.

cúUsUtA SEÍIMA . DA RESCTSÃO:

O presente ÍERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações:

I- se houver descumprimento, ainda que parcial, das ciáusulas deste TERMo DE

COLABORAÇÃO;

cúusuLÂ orrAvA - DA MoDlFlcAçÃO:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condições,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo

entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

cúusulA NoNA - Do FoRo:

Ficâ eleito o foro da cidade de Matâ Grande, para dirimir qualquer dúvidâ ou solucionar questões

que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as pârtes a qualquer outro, por mâis

privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, flrmãm as partes o presente TERMO DE COLABORAÇÃO

em 03 (três) vias de igual teor e formâ e para os mesmos fins de direito, na presença dâs testemunhas abaixo

qualificadas.

canapi/ AL xxxx de xxxxxx de 2024.

xxx»ofi
Representante Legal

)oüxxxxx
ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

Compareceu ao presente ato, o Secretário de XXXXX, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos e legais

êfeitos.

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de XXXX

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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SECRETARIA MUNICIPAI- DE ADMINISTRÀÇÃO
CHAMAMENTO PUBLICO N' OI/2024

CHAMA-MINTO PUBLICO N" O1/2024
Seleção de enlidsd€ de direito privâdo, scm íins lucrâtivos,
objetivando a formâlizâção de t€rmo de colâborâçio/fom€nto, em
regime de mútua cooperação com a Searetada Municipâl de

^DMINISTR^ÇÃO, 
pâra prestâr âpoio âo progrâms

Administrâção e Cestâo com Trânsparência por Canâpi, pârâ
fortalecer o sistema municipâl DE ADMINISTRÀÇÀO de
CANAPI, Estâdo DE ALAGOAS.
o trlunicípio de CÂNAII/ÂL. através do Presidente da Comissão
Especial, designada pela Portariâ do Excelentissimo Senhor Prefeilo.
toma público e a todos os interessados que estará realizando nâ sâla de
reuniões situada na Avenida Joaquirr Tetê, s/n - L'cntro Cep: 57.530-
000. Canapi, Estado de Alâgoas. chamâmenlo Público sob n'
0l/2024, para Selcção de €ntidâde de direito privado, s€m fins
lucratiros, objetirândo a formalizÂção d€ termo dc
colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a
Secrelâriâ Municipâl de {DvlINISTRÁÇÃO. para prestar apoio
âo progràmâ 

^dministrâção 
e Gestão com TraÍsparênciâ por

Cânapi, pârr fortÀlecer o sistemâ municipâl DE
ÁDrrI\tsTRÁÇÃo de cAriAPt, E§tâdo DE ALÀGOÀS.
RTcEBtMENIO. Drvr LCÀÇÀO L SELrÇÀO DOS pROJETOS:

RECEBIIIE\TO D4S PROPOSTAS TÉC\ICÀS E E\\'ELOPE
F. DOCUMENTAÇÃO r.XIG I D {: 04/04/2024 ATÉ AS 09:00.

'-1)IvULcAÇÃo Do RESULT^Do DAs pRoposrAs,
ABERTURA F, DIWLGAÇÂO DA {\ÁLISE DAS
EXIGÊNCIÀS DOCUMENTÂIS: 05/0412024 A PARTIR DAS
l4H00Mlr-.
Os interessados poderão retirar o Edital na saLa do setor de licitaÇões
da Prefeitura, localizada na Avcnida Joâquim Tctê, s/n - Centro Cep:

57-530-000, Canapi, Estado de Alagoas, através do e-mail:
licitacâo.canapi(4gmail.com. e portal http:,'/www.canapi.al.gov.br.
Dúvidas atÍavés do e-mail licitacao.canapi@gmail.com.

Canapi/Al, 0l de março de 2024

MILENO GONÇÁLVES FERREI RÀ
Presidcnte da Comissào Especiâl

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicàdor:F5E0CC5C

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CHANI- MENTO PÚBLICO N' 03/2024

i{À}tAMENTO PUBt.tC() \" 03/2024

Seleção de €ntidâde de direito privâdo, sem fins lucrâtivo§!
objctivândo a formâlização de termo de colâboração/fomento, em
regime de mútua coop€râção com a S€cretârià Municipàl de

^SSISTENCIÀ 
SOCIAL, para prestâr âpoio âo progrrmâ

Àssistênciâ Soaiâl , Àvançosr Dêsâfios e Serriços por Cânâpi, pâra
fortâlecer o sistemâ municipal DE ASSÍSTÊNCIA SOCTAL de

CÀNAP|. Estado DE Al,AGOAS.

o Município de CÀNÀPUAL. at.avés do Presidente da Comissão
Pemânenre dc LicitaÇào, designâdo por ponaria do Excelenlissimo
Senhor PrÊltirô. tomâ públicô c â todos os intcrcssados que estará

realizando na sala de reuniões siluada nâ Âvenidâ Joaquim Tetê, s/n -
Centro Cep: 57.530-000, Canâpi. Estado de Alagoas. châmamento
Público sob n" 0312024, para Seleção dc entidâd€ de dirêito
privrdo, sem fins lucrâtivos, objetiÍândo a formalizâção de têrmo
de colâborâçiio/Íomento, em regime de mútua cooperação com â

Secr€taria Municipal de ASSISTÊ,NCIÀ SOCIAI,, parâ prestar
âpoio ao progrâmâ Assistêncis Sociâl , Atânços, Desalios e

Scrviços por Cânapi, para fortâlecer o sistema münicipal Dll
ÀSSISTÊNCIA SOCIAL dC CANAPI, EStâdO DE ALAGOAS.
RECEBIMF]NTO. DIVULGAÇÃO E SELEÇÀO DOS PROJETOS:
RECEBL\IEIiTO DAS PROPOSTAS TÉC\IC{S E ENvELOPE
DE DOCUMENT^ÇÃO EXTCIDA:04/04i2024 

^TÉ 
AS 09r00.

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DÂS PROPOSTÀ§,
ABERTURÂ E DI}I,ILGAÇÃO DA ANÁLISE DAS
EXGÊNCIAS DOCUMENTAIS: O5IO4I2O24 A PÀRTIR DÀS
I4HOOMIN.
Os interessados podeÍâo relirar o Edital na sala do setor de licitaçôes
da Prefeitura, localizada na Avenida Joaquim letê, s/n - Ccntro Cep:
57.5.10-000, Canâpi, Estado de 

^lagoâs, 
através do e-mail:

licitacao.canapi@gmail.com, e portal http:1/wr,\,1r.canapi.al.gov.br.
Dúvidâs através do e-rnail licitacao.canapi@lgmail.com.

Canapi/Al. 0l de março de 2024

MILENO GONÇÁLVES FERREIL I
PÍesidente da Comissão Especial

Public&do pori
Gilnlo Malu de Menezes

Código ldentiÍicâdorr0D7BD6F3

SECRETARIA MUNICIPAT, I)E EDUCACAO
CHÀMÀMENTO PUBLICO N" O4l2024

Cânâpi/AL,01 de março de 2024

MILENO GONÇÀLVES FERREIRÁ
Presidente da Comissão F-special

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ld€ntiÍicador:F2 I 92FD7

SECRETÂRIA MUNICIPAT, DE SAÚDE
CI .MAMENTO PÚBLICO 

^'' 
O2l2024

CIIAMAMENTO PÚBLICO N' O2l202.Í
Seleção de entidad€ de diÍeito privado, sem íins lucrâtivos,
objetivândo â formâlizâção de termo de colaborâção/fomento, em
regime de mútuâ cooperâção com â Secretâria Municipal de

SAUDE, para prestâr âpoio ao programa Saúde pârâ todos,
prioridade de Cânâpi, parâ fortâlecer o sistema münicipâl DE
SAUDE de CA-\API, Estâdo DE ÁLAGOÀS.

www.dixÍiomunicipâl.com.br/àna -T4

CIIÂMAMENTO PUBLTCO N' O4l2024
Seleção de entidÀde de direito privrdo, sem lins lucrativos,
obj€tivando , forúâlizâçío de termo d€ colrborâçío/fomento, €m
regime de mútuâ coopeÍâção com a S€cretâriâ Municipal de
€ducâção, psrâ pÍêstaÍ apoio âo progrâmâ Educsção,
trÀrsformação, evoluçio e superaçãoemcrnapi., parr foÍalec€r o
sistema municiprl DE educação de CANAPI, Estâdo DE
AI.ACOAS.
O Município dê CANAPUAL, alravés do Presidente da Comissào
Especial, designada pela Portâria do Excelentíssimo SenhoÍ Prefeito,
toma público e a todos os inteÍessados qu€ estârá reâlizândo nâ sala de
reuniões situada na Avenida Joaquim Tetê. si n - Ceítro Ccp: 57.530-
000, Cânapi, Estâdo de Alâgoas, châmâmento Público sob n'
0112024, para Scleção de entidade de direito privado, sem fiís
lücrativos, objetivândo a formâlizâçiio de t€rmo d€
colaborâção/fomento, €m regime de mútua cooperação com a
Secretârie Municipâl de educâção, pârs prestar apoio ao
progrâma Educação, trânsfoÍmação, evolução e

superâçã(xmcânâpiJ para fortal€cer o sistemâ mubicipal DE
educâção d€ CANAPI, Estado DE ÀLÀC()ÀS.
RECEBIMENTO, DIVULCAÇÀO E SDL[ÇÀO DOS ptOtetOS,
R-ECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENvELOPE
DE DOCU\tENTAÇÃO EXICTDA:04i04i2024 ATÉ AS 09:00.
DTWLGAÇÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ABERTURA E DIWLCAÇÀO DA ,I\ÁLISE DAS
EXICÊNCIAS DOCUMENTÂIS: O5IO4I2O24 A PARTIR DAS
l4H00MtN.
os interessados poderão retirar o Edital na sala do seaor dc licitaçôes
da Prefeitura, localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep:

57.530-000, Canapi, Estado de Alagoas. atÍavés do e-mail:
licitacao.canapi@gmail-com, e portâl http://ww'w.canapi.al.gov.br.
Dúvidâs atràvés do e-mail licitâcao.canapifdgmail.com.
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tssN 1677-7069 Nç 44, terçaJena, 5 dê màrço dê 2024

s€leÊo d. Enridade de oireitô P.ivado,5€n Fn§ Lú.râlieos, obj€tivândo a totmàllzàção
d. Termo de Coraboração/Fomento, Êm Reaime de Mlrua coop€.âçáo Com Á se.retáÍia
MlnLc'pâl de Assntênc'a social, Psra Píestãr Àporô Â. P.o3ràmã AsútÉn.ia Socral ,
À!â.ços, Deraf,os e sêruiços Po. ca.âpi, Pára Foa(âleceí o 5útem3 Muni.lpãl de
Arsirlên.iã Sociãl d€ C.nàpi, E5ladô dê ÂlâCoas.

o MUNtcÍPto oE caNÂPrÁ1, âtr.vés do Prê§idêntê dâ com ssão Perma^entê
dê ttitação, designado poÍ porta.ia dô Exceleni'rslmo seôhor PÍeleto, torna público e
à todo! os inleressâdos que estaÍá rêãlizândo na sala dê rêu6lõês ltuada na Ávenida
loaquim Tetê, s/n. cent.ô cep 57.530-000, cãnàpi, Eíádo dê Âa8oat,.hãmâmento
Público tob ní 03/2024, oaÉ s€LEçÃo Dt ENTIOÁDÉ OÉ olRflÍo PRVÀOO,sEM FINS
,uaRÁIvos, osrtrvÁNoó À roRMÂIz^(áo DÉ lrRMo Dr (olÁsoPÂçÀo/ÍoM!NIo
EM RE6|ME DE MUrua coooÍRÁçÀo coM a \arRtrÀqtÁ MUNrcrPAl 0É ÀssrsrlN(ra
soctÂt, paRÁ pRlsrÁR Âpoto io pRoGRÁMÁ ÂssrsÍ€NalÂ soclÁL avaNcos,
DÉSATOS 

' 
SÉRV]çOs POR CANÀPI, PARÀ FORTÂIÉCER O 5I5ÍEMÀ MIJNICIPÂL DE

ÂssrçÍÊNca sôcrÂi DE cÁNÁpt. EsrADo Dt aLA6oa5 nÊct8tMÉNro, olvuLcÀCÃo Ê

stlt(Ào Dos PRoltIos.{t(lsrMrNTo DA5 PeoPos-Âs lÉcNlcÂs t lNvaloPt DE

oocLMÊ\rAcÃo LxGrDÀ o4/o4t)a2Á a!Í Às oc.oo orJLJ'GAçÁo oo RESULIÁDo DAs
PROPOSTA§ ÁAIRTLRÁ T DIVUI6ÂCÀO DÁ ANÁI (T DÁS LXI(J'N(IA) DO(JMINTÀS'
o5/o!/2024 A PÁ8ÍlR OÂS 14HmMrN. Os intêíêssàdos pode.âÔ rêl'rà. o Ed'r.l na sala

do s€tor de l,citáçóes da Pr€tpitu.a, lo.ahzadã na Ávenida iôãqúo letê. s/n Cenlío
Ceo 57 tlo Ooo, cânáp,, Êtiàdo de Àlâ8ôât, 3Íavés do e màl:
ricilàcao.canapi@ema'lcom, ê ponãl http://m.canapi.d 8ov bÍ ouvdàs atÍávês do ê

mai i.ià.âô.à.api@gmài..om

tanâP/Àt, 1e de mâÍçô dê 2024
MILENO GONÇALVES FTRRÉIRÂ

Presidente dâ cômÉsão Ésp€oôl

Sêleção de Enrdade dê DiÍêito Pnvado, §êm ti.§ tú.ràt'vo3, Obrelúando Â
tôímàlrração dê Iêrmo de Colaboraçãô/Fómênto, Em Aegimê de MÚtua Coopeíação
Côm À S..rêt.rià Munripâl de 5á!dé, Pâtã Prêstàí Àpoio Áo PÍ4ramà 9ãúd€ Pàra
Tôdos, Pro.id.de de canapi, Pâra tô.iâldeí o 5ú1emâ Muni.ipàl dê sàude de Gnáe',

o MUN CíPro DE CANAPI/a(. àràvêr do p,erdelle dà (ôT 1iào
Pe.mànente dê Li.ilàçãô, d.siSnado por pôrlâria dÕ Exceiení3lmo Preaeilo, Iorna
público e ã todos os nt.íe$.dôs que estará .€â izando nã sála de reú.'õe5 situâd. .a
Àvên'dà Joàau m Têrô, s/n cenÍô cêp: 57.530000, canâpl, Éstàdô dê Alâgoas,
rldnàhenro Pubhco soh -r o)/)o>a, pà'd 5!L!çÀo DÍ ÍNT-DÂOf Da DlPflIO
PRíVÀOO, StM rrr\s -JCRÁr'VOS, 03úllVÂ'{DO I rORÀrÀll7A(ÁO 0t TTCMO DE

.O.À8ORAçÀO/'OMÊN'O, 
'M 

qT6IMÍ OI VÚIUA (OOPTRAÇÃO COM Â SECRIIAPA
sa'jDr paRÂ pFLltÀR apoto Ào pcoGRÀMÂ sÀaoL pana lo0o1,

PRIORIDADE Dt CANAP, PÀRÂ TORIÀ I( R O S(TIVA VU'{(IOÀ DÍ SAJDI DÍ
c^NÂpt, [srÂDo oE aú60Á5. RECEBIMENÍo, DtvuLGAçÂo E s€LECÃo oos PRo]EÍos:
RtcÉBtMENTo oÂs pRoposÍÁs rÉcNlcÂs E €NVELoPÉ DE DocuÀ,4ENTÁçÁo ExlGlDA,
o4lo{/2024 ÂÍÉ Â5 09:00 ôrvulGÂçÃo Do RE5ulTÂDô DÀs PRoPosrÂs, ÁSERTURÀ t
DIVU!6ÂCiO DÂ ANÁLIsE DÂS EXIGÊNCÁ5 DOCUMENTÂI9:05/04/2024 Â PARÍIR DÀS

14f00MrN. o! interêssãdo§ poderão íetirar ô Édital nà saâ do setoÍ de rcrlaçõês dâ
Prêle'tuÍa, o.al,,adà nã Âvênrdà lôaquim Terê, !/n. cenlrô cêp 57 510_000, canapL,
É!tàd. dê ÀlàEoàs, ãllàvés do ê mã l: licità..o..ànâp'@gma'l.om, e Dortâl
hnpJ/M cana pr..1 sov br. oúv!&§ aÍavês do ê ú.il I'cilacaô .âíâoi@8mãil .om.

Câ^ãp/Â|, le de maÍço de 202{
MILENO GONçÀIVES F'RRE13Â

Preside.iê dà Cômk§ão Ésp€ci.l

Àvtso ot cHÁMÀMErJÍo púBlrco N! 2/202a

Àvtso oE CHÀMÂME TO PÚBUCO Ne l/2Ôr4

ÂVIsO DE CHÁMAMENÍO PUALICO N! 4/202'

PREFEITURA MUNICIPAL OE COQUEIRO SECO

ÁVISO Dt Oi^MÁD púBLtCÀ Nr V202Á

o MUxrcÍPlo oÉ coquaRo SECO, avâvê! dà cômis§o Permanêmê dê Llcnãção,
roru Dúbl(o péc.É('à dói niêrêsed$ que â: 106@r'a do d'a )7 dÊ n.'ço d€ 20/4. nà (Êlá

de t(Éúo e PFledu? Mu_t'oà|. '.àtràÍà à cirme pÚhtd 0I/10)'1. pâ d áqrriÉo dê
eéneÍc ;thenu'c 6à àe,.LhJ,d l.r,hà, ê de erorÉ.d.doÍ 'airliar rrdlou <c ôÍEàr rçõêr
;endô &nd$ d! ne(*'oàd* dà àrF.nlàçáo tuolc'dos au'ô< mãÍdl.dos _à R.dê
MunuE. de E^rú hi rl9l7/,20o9. qeo'uçio nq 3a/?m9. )6/2011ê
04/2015 . Lê 3.66õ/91. cB nreíersdG qJ. àt.nd.,pm d\ e ll8án( as do (di6l d4ão àp, ese'tàr
G dd umentos de @o' 'rddo. 

pEr€to de vendà atê às l0h@m,1do dE 2 / de mà(o dê )07,1.

Ldal: Sárà dp u.'rrüo,lor'r,àoa ri RLà roão Návdío,6l, renlo Coqúe'm $.o/Á1. o LdÍàl
ú.rã q retrado iÍaru{àm._t. ro horjno d.s o3hmnr ,5 I ) ^@rr. no s€to de h(ità(&r

ÂNÁ MÂRIÀ SOÀREs DA SILVÀ
Prqôêira

^vtso 
oa uctÍaçÃo

PiE6Áo aLgÍiôNEo r{s r/2024

NO D.Á IA/037"0/4 ÁS lO mflRS OBJFMNm o aoUrs !ÁO Da GiNaRG AUVLi'JM5
íPU&. ÀARO1. úrTÍ Ot COCOT otsnNÁDO a USAlBUl(.l\O À rAM't {s DÚ1 Vll\OtO \O
iaÊíOm DÀ $MÀ'{a 5Ár,rlA, (dr()rm àntu do Fd ule *u. a,re6 oúã( inmqiê e 6ed'ub
m site lú@ ilEol! ú e nà Ede .h prêlêíuÉ Munijpàl dê coOUElRo stco, dás 09tr I l2:mh

ANÀ MÁRIÁ sOARÊS DA SILVÂ
Pre8@ra

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE JUNQU€IRO

Avtios Df uatÍ çÂo
PÃEcÁô ELíÀônGo r,r. !/2024

Rê*ii, o de oreios páÍa luruÍá . Pv._l-rl dou:çro de rar.'áF h.d ér .os
€r'tu, o oà.ô M( . Lpt D.rdlro,úo 11 de mà co de 2024 d3 og:Oohs lnov. horâe
hô.ãiro oe'&Jj[J Loal 8À( . SOISA \ra(rot!Àr DÊ (OMeqAS tM bn, o e b') O editdl
en(oíta.5e dnoanNe no ,G hrro //runqu.ro.arse o,/td, 5pa'én.à/pôí" 'ed tdú,
inÍormâçôes: .o e.mãú: Ôticàopr€goê ro@luíqueno al €ov.br

PitcÀo EuÍiôNrco Nr 4/2026

Rerisi'ô dÊ P,ê!o5 pàrà lLiurà Ê êv.nluJ aqJb'lio de à' 'ôndro"ddo. (ôh
l.Lê5 erll-r'vôs .rrà Mt e iPP Dàrà/Ho.alo. 15 dê r. !o de 2024 à) 14 m5' {qudto rê
h.,e. nnràíô d; a,:ih' tôLr BNc. AoLSA NÂCIONÂL DE COMPqÀ5 íww.b1L o,ç úl O
êdllól en-ônÍà{. d"Don'v.l no ír. l^np//,unquenoàlgovb'/rrdnrpcrên'à/
óôdãt/êdrrdBr. rntortràcõ.\. 10 e -r't h.tà(àoo.erôÊ rô@junquê,o ct.sovb

,etclo EtEÍiôNl.o Nr 5/2024

Re!'r.ó d. PÍe<o! o.,a ruru'à . .v..ruár âqJ'(áo d. àr @nd( o_àdô. .ôr
|orês êrclus'vo: Ê,à Ml ê IPP O.là/horàno rS d. m.,(o de 20/. às m.mh) {'ole hdà\

ho,ànô dê Br.;rl ár LRd' B\r. . eOrSÂ \ÂCrO'{ÂL Dt (ÔMPPóó {M b-( oÍ3 b1 O ednàl
.."onlrd se o,spôavÊ no !!e h p/,uaqJpÍóá Bo,b'/nà_rpà'én,rrl@dàl/ed ",:
'rlomã(óê\ 

aô ê.nà,1 l:.iratàop'egoeúo! r 'rou, Íoál.so. L'

rJaqrro/Àr a dê mr'\o de 202a
JOlt ÍÀ31ÂN0 Ôa sILVA <ÀNTOs

PÍêg@ ro

PREFEITURA MUNICIPAI- DE PAULO JACINTO

^vl§o 
Da ucnaçÃo

PaÉGlo ELErnô rco Nr 6/2oia

a comi§§ão permanenre de li.llação de PâlLo lacirtó/Àl, ôo úso dê tu.s
aÍibuicõêr, tornà p-õr rô que Íeà lràrá à ee3L.iê r rã(jo

PR[6ÀO LLIrRÔ..l,(O \r 6/2024, P o($30 À.ainnr'ál vo nô 09 )0 m12/2021.
do ti@ mênor píêços por itêú, ohietivàndo Reist.o de preços pâra Íutura ê êvêntuà
(Ónr;ârcjo oe e;oÍÊ1à oârâ to,ne( nenro de ceneros a,íenr.io\ dennàdoi d

sêúêtãr: Munkroà, tê Edu.ácáo ÀbêÍtu'à oà5 Dropô.rá\ ord rál0rl20?4 " 
. 03 loh

os rolob oo.;m rô qÊ vJw h-' Õra.b'
lM odJlorà..rô.ál.eov.bl, páulold('nlo(o ô8mà'l.Lon ou _à \dld de

o r.Ldo.Al. roÍá1o dd. 09 u0 à5 I I Ô0

DIOGO TRÂNCO TEIXEISA DÉ ÀIMEIDÁ
Pre3oêtro

PREFEITURA MUNICIPÂL DE PILAR

^vlso 
Dt ucrÍ çÁo

Pit6Ào atÉIlô rco iJr 3/2024

Regeô de Prel6 pô6 tuturàs . tÉnluú cotração dê iípd €somlrJdr pàt
tnô.ãó dê ve'@. ser cúóúor &rtln dG a 9rdãru Mun('ptl dê 

_iNp.,1É do M"n6po d€
PthriÁL Dátá 19/oj,2o2a. ãr og.{I)hlm td.t aNc ao§a rrÂC!ôrJÀr ot (OvpRÁs

i**í, U* oe Ud tdtul OÉDo Ér hb.h rc po.tà' hhpl /Álud olàr ar se b,/@/
li.itãÕo2o21.Dho inlmàcõ., rc êru'l: cplDih. ál@3m.il.@m

Pila./Âl, 4 dê março-dê 2024
R05EANÉ 

'ÂMELO

PREFEITURA MUNICIPAL OE sANÍANA DO MUNDAÚ

^vtsoJ 
oÉ LloÍaçÃo

Pnr6Ão alCÍnô$co Ne 3/2024

Aquúrçãó dê equipàhê.los de .oncr€to pré holdadôs (Prêgão Eletrôni.Ô n !
003/2024), diã 13/03/2024, às 14h0o.

PRE6ÃO ElãÍnÔtrlco Ne a/102a

P'êsiàc_o de 3et,(os ô. lo.ãçáo de veru,ô< l.v', lP,egào Íl'rónko ^r
ItJ4l7o24\, dE Blarl7o24, àr @hú

PnE6Ão lltllôllrco t{t 5/2024

Aouú'.ão d. Ír,drmenrot itr..ão tlel ó_<o 1 s oO5/20?rl, o'é t>tO\/2A21. às

oghlo- ÁBtRILRÀ' súr.mà.r.rór{o do gNL . Bola NÁcro'{aL Dt I oMPR^s dkàv.r do
it. *tncjrr.Ur Ob*Àà(õe(. Or 'nrer$eoo: 

pôdêrãô r.ur., o Ldúàl àtáw: do
sdê. M.bn( oã bÍ ... íedei,uàr.n runro ão 8NC BO.SÀ rrÀ(loNÀl DL (OMPRÂS no
;nde,e(o htp./onc o,8 ú/r5r.rà t5al.rec'me"lo5 p,'o <trlemc eeúónÍo do B|I(
BOÚA NACIONÀL DT COMPRÂS

Sà.tãna do Muídâú/Â1, ! dê maÍço dê 2024
ISÀ3EL!E]IUI.IE5 DE LIMÀ

Sêlêção de É.tidade de Dneitó Privàdo, sem Fins LlcÍàtivôr, Objerivàndo A

toímahzaçàa de Íermo de córabo.ãçàolFomenlô, Em Rê3!ôé de Mllua coopêràção
com A 5e.re$.1à Muii.ipa de Educaçãô, PaÍâ PreíaÍ apóô Âo P.ogÍ.mâ EducâçãÔ,

Trâníormâção, Evolúção ê Súpêrâção Ém Canâpi, Pàra Fonàlecer o sÉt€mà Muniopal
de Edu..ção de c.íapl, Estàdo de alaS@s.

o MUN|cÍPlo DE cÁNAPr/À1, através dô Prêsdenle dà comnsâô Éspecial,

derÊnâda pela Portãria do ÊxcêlenlGslmô sênhor Prefelô, tôrnã pÚb.o e a todo. ôs

i.teressados que enará realüando na $la dÊ íêuniôes ,tuada na Âvênda lo.qurfr
TeÉ, r/n.Centr. Cep 57.530 OOO, Càmpi Estado dÊ Âlà3o.s, châmâmentÔ PÚbllco

SOb NE O1l2024, PAÍA SÊLEçÂO DÉ ENTIDADÉ DE DIREITO PR]VÀDO, SEM FINS

LUcRÀTtvos, oBJETtvÂNDo a ÊoRMÀLlzÁÇÀo DE TtRÀro oE coLÂ8oRAçÃo/FoMENÍo,
ÉM REGIMÉ DT MÚTUÀ COOPERÀçÃO COM Â SECREIAÂ]Â MUNI'IPÂI DE ÉDUCACÃO,

PARÂ PRISTÂR IPOIO NO PNOGÁAUI EDUCÂçÃÔ, TRÂNSFOiMAçÁO, €VOLUçÀO E

SUPEAAçÃO EM CÂNAPI, PÂRÀ TORTÂLÊCER O S]sTEMA MUI{IC PAt DT EOUCACÃO D€

CÀNÀPI, ESTADO DE ÀTÁGOAs. REC€8IMTNÍO, DIVULGAçÁO E SÉIEçAO OOS PRO]ETOs:

RÉcEBrMtNÍo oÂs PRoPosrÀs ÍÉcNlcas E ENVELoPE oE DoallMENÍaçÃo Éxl6lDÀ
04/0.1/2024 ÂrÉ Às o9:oo. DtvuLGAçÀo Do RE5ULTÂoo DÁs P8oposlÂs, ÂaERTURÁ E

orvurcÀçÃo oÂ ÀNÁLrsE oÂs Exr6ÊNcÁs oocuMENrÂrs 05/0.ô/202. Á pa{ÍrR DÂ5

I4HOOMIN Os inlêr.ssâdos poderão Íêti.ãr o fditâl na íâlâ d. teloÍ dê .ilàçõês dã
PÍêr.rturà, lo..lrrad. na Âvenldá loâquim Íetê, §/n Cenlro cep 57 910 000, C.nap,
Éíàdô dê Àla8oas, atrávés do e-mail: licitãcao ca^api@3mãrl .om, ê portal
http://@..anãpl.ài sov.hr. oúvdês ât.avés do emâil L cnâ.ào.canôp @8ma'l com.

tanâpi/Âl, 1, de màíço d. 2024
MILENO 6ONçÁLVf5 FÉRREIf,Á

Prêsdefie dá comGsão Esre.ial

PREFEITURA MUNIcIPAL DE COLÔNIA TEOPOIDINA

(BNc- Sô15à Nãcionãl dê comprôs
ne8útÍo d€ pr<ôs pàra tutlra ê êvêntúâl conlratação dê pmpÍesa para

aquisição de Lumi^áriá .m tecnologrô LED parã lluninaçãô Públi.à p..a atehder à

d.m..dâ dâ sz.rêiâÍia dê rnLâ.struluÍa do Mun.ioro de colôôra teop.ldrna/aL. Tipo:

Mênór pÍeço Oâtà e hor3 da eêssão d. disputa 13/Ô3/2024, às 0900h (horáíio de

Srasilia) LOCÀL: Sietêma êl€lrôni.o do BNC AOLSA NÀCIONAL DÉ COMPRAS, alravé! do

rtê M.b.corg.bÍ 05 intêrê$.dos pod€Íãô rên.ar o Edhàr àta!és do tite:
M bn. ora.br e tê credenciaÍém júnto âo 8NC _ BOLSÂ NÂCIONÂ! O€ COMPÂÁs, no

endêÍêço hftp,//bnc.ors.br/5iíemê ôu ákavés do ponâ dâ úánsoã.ên.ia do Múntip'o d€

cólôniá têôpoldi.a - lnfomàções Élô ê nâil: .plcolon,âlêopold 
^â2 

àl@ÔullÔok com

Ávrso DÉ ucrraçÂo
PREGÃo ÉLÉTnÔNtco 

^re 
2612023

Colônla Leooôldiôã/Àt. a dê Mârcó de 2024

MÀRÍuÂ 6asÊ|ELA DÀ coNcÊrçÂo 6oMts
rônisíão dê ConÍârâÇãô

tcP(+ r99
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Àvrso DE ctlaMAMEt{Ío PÚBUco r 2/2o2a

s.rê.rô dê L.rdàde de Dúaío onv.do, tÍ tr6 ,JÚit6t ObÉt'vàndo Â

,"iíiú.i1" + 'emo de (oldôolaçâo/r omento, Lm ces'nê de Mutúa coop'r'éo

'"- Á;,d,,,, Municiodl de 5.úd., Pará orestar Aporo ao trc8r.ma s'Úd' p'r'
:oOos. p,ioriaaae ae Canipi, PaÍa toftalecêr O Srsiemd Municrpôl de 5,úde de Clndpl,

_-_--- -- 
o-'úúr,rrcípo oE caNAPl/aL, aÍavés do Pesi.,entê dô comisão

Pím/nê.rÊ dê ÜcÊà.ão. d6jrnàdo ooÍ pon.ria do Lrelêítisimo Pr'í'ito, to'm

"i;;; ;,.d.. ..];,";"*ãd;r oue êrt,,á éôr,r.ndo nà sara d. reunrõg ituadâ nr

;;;;;;',;;;; i"te. 
'1. 

. *'ir'" c.p 5/.s3ooo!. Llnaor, Bt'do dê ar'g!à'
ch.màiento'Públ.co sb n§ O2rr2o2a, p.rà 5FlEçÁO Dr ENTIDADE ut urHLrro
;";;;ô irM irrui Lucnenvos. os,ETrvÂNoo a ToRMAL zÁçÃo ot rEcMo oE

.oJeoiüiÃo/ÍoveNro, rM qLa,Mr oL MUrua cooPERÂçÃo coM a sEcR(ÍÂRla

MJ',I(I"A.,Oi sAIJO" OARÂ PRÉSIÀR APO'O AO PROGCAMÁ 5,AUDT PAM IOW>'
i;iió"ióÁól le - 

c^iÀir, paflÀ FoRÍaLEcER o srsrEMA MUNrcrP4L oÉ s úDÊ ot
.i,ii;i i«^Áó ór r.L,qâoas. tLcrs MLNlo, D vurcAçio L stlEçÃo Dos PnorElos
;,,*^,r;Íâ nÁ< pRôpô\rÁs racNrtÁs É LNvrtoPE Dr DocuMtxÍÂçÁo ExrGlDA

ôilúzo:i Á-C as ogoo. ouuLGÀcÀo Do Rtsutlaoo oÁs PFoPosIAS, 
^BLÂIU{Â 

E

iíi,ii,^ào o;,. ar.ra 'si óas tx,c?'rcros DocuMtNTAls. o5l04/2o24 a PARTTR DAs

i.i,i.úii. ài,.i.*""a.' ooderlo rêna, o rdrtar nâ srô do *tor de lrot'çós da

ã,"ii*,," ,"àr.iãi,, aei'ioa rorqu,. reÉ, 
'/n'cút.o 

cep: 57 530 000' c'nap"
r{ódô ;ê Aràloas- atrtvéi do e mall. llotó6o.cônapi@tm'll'ron, ' 

poaar

^n"7*"r.**ol.a i-.0, oúüddt .t?vés do e_r.'l lrotacao.c.napi@8ma' I com'

Can.Pilal 1c dê Mrço dê 2024
MIL€NO GONçÂLVEs FEAREIRA

P..sldênte da Comissão E Édd

AM5O OE CrIAMÀMENTO PÚBrJCO í{' 
'/2O2]T

uq r. dÊ r niid,dê dê DiÉíto Driv.do, 5.m I h5 LúÔti6, obetiEnrto a torullr'çào
;; t;;; dê .ô!àboEclo/Fomê11o. Ln F'sim dê vúl@ c@odàçlo con a 5GÍ't'nà
ú,"r,oa' o" asne"ii" se'al, P.6 'r.tt r aro{o ao Prcg6m Áeittt'd'' udr.'
liii'iiã. 

"-àtiãi'i 
ie*iú 'o' L "opi. 

Par; Í onar€q o si'tÉma Mundpr de

aetÉténcia 5ooil de can.pi, Éstado dê alàg@t-'--- -_ 
ó-úüruiCtpio or cÁNAP'/aL, ôtávês do Presidente da comrsão PêÍmtnmtê

a. u-*al aÀ,iii,ità-,ãi -noni ai r,cer"nrtsrmo s'nttor orêleito, rorí' púbrtco.e

: ',;:,."'"1-1.;:;",;;;.ã;" ã'ii,i *"r"-a" n" -t a. reunôêr itüd' nã avenrdà

i j",í riü'v" _ ced" (eD. 5/5loooo. cinap, Lstôdo de alô8o ' ch'm'm'nto
i,".i,r'ii 

'ài'ii, 
-ôinozl. -"iã-ícr 

içaó ot irvnorot oE DrRLrÍo Pn.vaoo sEM Êrr'r5

liiii^i,íói ôsiiiÀ,aNbô I roRMiuaçÀo or IÊqMo DÊ colABoqÁçio/rovi ro-'

i" aLa úi ot MÚlJA cooPrcÂçÀo (oM Á rÊ(RnaRlÂ MUNlclpaL DE a5sr5rrNLra
i';.^i: ;aú_ pnisras Âporo io onooqeva ass'srÊ^lcrÀ socrat ' avaNÇos

.ii,iliâ' i ?*viiô pon -CÀup. prne 
'ocrÁLrcLR 

o srtíEMA MUtrrcrPAL Dt

ii ,ii?; 'àiiiiÍr áNqir.'rsrl\oo DL arÁ6oÁ5 RLCtsTME{ro, DrvuLGA(Áo Ê

iliilliiToõôciõsi iiitÉrútr'rio ons PcoPosras lÉcNrcÁs t ENvÉLoPt DE

óààJiir'iiâo ii,,,ó;, ú7úl:ozr rt * os,m orvul6a('Ão D0 REsrrrTAoo DAs

;;;;J;i;;*,;/i r ori.-ricrcno DA aNA rsL D!.s ExclNoas oocuMEtoArs'
l.i;.;;;;; 

^ 
;i;;i;'DÀ ia,ràir',rri os .ter*aaos podedo reri.r o Êd't'r M era

i" ."iii L I-".a* aa PEfêú!r.. loL.l,Edâ M aÉnida rdquim Ietê' 
'n 

Lênrro

,l^ riirn-má tstsdo de alasoa! atÊvêt do ematr:

i,i,L-..1i-:,ieiÃ"r."... ;;orr rnp://M.snapi..r so'.br. 0úüdà, .tãvê' do ê

hàil li.nacào.canaPi@gmail..om

GnôPi/Â1, 1q de hôrto de 2024
M tLr{O Go''lCÁLvÊs FERRLISA

PÍeldê4tê da comi$ão L'sP€dJl

Àvlso DE ctlÂMAMlNTO PUoUCO 
',W 

4/An'

\.r{rô dá !.udádê dé Dieilo "ôúdo, 5.í hG Ll@liÚ, obleMádo Â

;:;J;,";;" ;-i;";; io''too*v'o'oto Em cêsim de Mútu' cooÉr'ção
il'ii',1'lllâi" ü,iir.",r ;; iÀ.1çr'". "". P66r Âpo'o ao Prosr'úa Ldc'çro'
i,-rr.."çi", tvôlução; supeãCo Ím Cantor" Paá Fotuk<lr o ststem' Mun(ro'r

dê Edu6cão de Canap', Ettàdo de ar.8d3* '***à ;nüàiió ói cnnop'lqLl ô!à€5 do P's&nte dà c@r"ão LsFoàl

+*-a, i'"r" ã".ti." aá Leremiis'o serr'- PeÍerto tomi púbr@ e ! rodG o'

--i---r". -- .+:,á r.álizândo na tllô dê reuniõ6 tíuada na À@nida roàqu'm
":'i'i7J:',;;;; õ;, iiilôooo, i"..o. F5tàdo de arasoa' chômametrto 'úlric9::'' ;i'^,,.^"" ôE rNrrnÂDÍ Dr DrRLrTo PR'vaDo, 5LM FlNs

ilt aoi'róilããii ,,íiioõ o ]ôàvÃi'aúo or rRMo oE co'ÁsoRAçÃo/roMÉNrq
i"; il;';í ü;ijitjÁ-óoPEiaçÀo cov a 5rcRL'aRra MUNCTPAt Dt tDrrcÁ(ao'

i,i'*i'idiirri ipãrá õ pRotiaMÁ ÊDUcÁçÃo, IiaN5FoRMAçÃo' EvoLuçao E

l;;à^ajió il il;p'. paRA EoRíaLLcÉR o srsrrMA MúÍ{rcrPAL Dt Eou( (.Ão oÉ

i;';;":;;;.;: ;nôÀi. núre,vrrro. o,v,-rtcaçro F sELLçÁo oos PnorrÍos

ii.â,üiiiããoi piô,os;À iii,r as L rn,e,o'c oÊ DoctrvLnrÂGo ÊrrcrDÂ'

;ÜrÀ;;;'a;;o9oo. ó'vi-61çao oo RtsJLraDo DA5 PnoPosÍas ÂaLiruRA I
;-í,:i;.';;;; ;"Á,Éi óÁ'iiicinc'os ooc,v'nrr'', 0510./2024 a PARÍri DAs

;;H^fii;;";;;; *j;ào -,., o roi'r ! *.a do *tor 't. 
ri'tÉç"s dà

;;;;;,,;;;;r;;" õa aÉ;id. ro.eu,m -êté, §/n-cnrrc cêp:57's3o-ooo' cin'pi'
i., a" i" ar.*t, àtravês do e màir: licit'6o'ÉnàdeBmôil'@n' e poGr

r'no.ii**.o."ú.ot ew.t,. oúvid.s .lãv& do ê m3í lidtarao dnapre'8ú' 'com

CinàPi/aL, le dê ma4o de 2024
MILENO GONçÁLVEs FEÊREIRA

Prêtidentê dâ comistão €sP'cl'l

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTÔNIA IEOPOLDINA

Avlso ot !rc'ÍÂçÃo
PRÉGÃO ÉÉnoÍ{lco l{t 26120Êl

(8NC Sols Nacional de comprás
Âegittro de ptêtor pá€ íutu.a e e@t@l @ot6taÉo d€ lmpÉea para

.".,,.,"" o.'t!r,"an" "i 
lMolos,. lEo p.É rlumiÉÉo Públr@' p'd rr'ndà ô

i]..ià" * *."-. de nr6srrurur. óo Munir Êo dê (,rô 
' 

@pd'tnà/aL ripo'

;;;;;-;,.*. il e hora d. s'!o dê dBpnra: Ú/03/2024' às oe:Íroh (horáÍio de

",.t'r,Ol.dà,, 
si""." a",Onico do BNc Bolsa NACIoNAL DE coMPnat 't6ét 

do

,i" ** U"..""8.Ur. ot anteetídot pod'rão ÉtiÉr o Edital ttravê do ite:

*ww.onc.org.t, " se seOenciarem junto áo BNc _ ao6a NACIoNAL oE coMPRÀt no

enOereço rrtip:/lunc.org.urlsrctema, ou !tr.v& do poÉal da tEnsparénci' do MÚnlclplo d'
ioron'" **.riin.',,,r..*"çÔ$ pelo e_m.lli cplcolÔniôlspoldina2'al@outlook'cÓm'

colónià L'opoldint/aL, 4 dê Mlrço d' 2024'

MÂNíLIA GAARELÂ DA CONC€Iç-ÃO 6OM[S

cohirsão dê ContÉtação

PRETEITURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO

Àv6ro DE CHÀMÂDÀ úBUCA N. Ut02a

o MUNrcÍPro DE coQlJElÂo sEco, ôt_dvÉ5 tb codsão Peím.mÉ & u.ibCo,
*, .luiJo;ãã'ctiãi oo. ,neügaor, q(re a roroomn ao d. 27 de ruÍÍo d. 202d B s.L
,G ri.h,.rô d, PEfriruE Munk, l, Élhà6 a chând. PÚUI@ 0V2o2., P.ô 3.1'/6'ç.o @
@lErcsilrnHtcj6 d. üncurtu6iàm i.r e d. empÍ!éír,e(br f.hi[ôÍ 06lou lÚ d8.toÉQoê ,
.-r.,* ôi* * lDlÊidÍrx í, il,m.ná.ãô Eólãr rk6 .lun6 mrmoi.oo$ nà @e
üi;l;;iA-a;;; ;Eidm.nto r lâ ri3472@e, R.srudo nr l8/2lDe, 2í208 e
oal2DÉ; ú 8.6€5/93 01 inêcsdo3 qE ôtatl€têm õ oqêida6 do ttlbl tl€{erão a!'.É!'-'!ór
c'ddlmertd & hau'rado e eqêto ê Erô aé à rofl]rrin do d. 27 (E miID e 2ut
.fur çh .b Ljijllclo. kút8d. o RB João NôErro, 6L dr§o _ c.q"ê@ s.Éo/e u 

'gErq;dE s Ét..do iElutffiri, t lEráÍb .lÉ o$@rrin à3 12rÚrÍ1 t LtD' (É üoÉÍDé

ANA MARIA sOAÂES OA 

'LVAPeÉoei6

a\rgo ot uoÍÂçIo
PSÉGÂO EIEIRôNI«' NT ÚI@'

iro orÂ 1sl0120?a Às ÚíI)rlRs, oslETlvÂNDO o-aqu§çaQ o{ GÊNEROS ÀI'MENrÍOO5
or"r mnoi:irlir-oi".ãiói-o6n-r'iaó-tô§rRrBuçÀo a HiMÍurs Dtslr MUNqPo No
bÉilàDôüArü"jiÀ nirÍ:iãú-; "É; do Edtdds;Á,g. oii-e !(ur!Ée! 5-9{E }
iõJÉ-i* É;áini"ã.i*i Jà Fltgün Múdpa tL coqurno Í cD, & oeú às uínr

ANA MAiIÁ SOÂRES OA SILVÂ
Prê8oeiB

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO

AVIS6 DÉ UOTAçÁO
Pilc(o llsÍRôlllao Nr *&44

DE

PiE6ÃO ÉrErRôl{EO lt. 4lã»a

TiÚ: MêMI PGO''* _ -;:';,r; e P.-"..eá írturã ê *nt/al lqiiçlo d' tr 
'oÍdEbnedo' 

cm
,-* -*r-ii,?-i.--Íti .ÍÉ__ oàb/tlorár,or t5 de mlico 

"t 
202' 

'r 
1':0oàs lqulrone
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CÀRTA DE APRESENIA CÃO OE PROPOSTA

§!ERTTARIÀ,1Â!Nrc] Âr &! §DUCACÃO

llm". Sr. Ptesidente do Comlssõo Permonenle de lkilocôes

PâÔPONE}i:

NOME DA TMIDADÊ CNPJ

43.§525t/ffi]-23lndlhrlo superoÍ
TNDEREÇO

Ruo lroú§o lllonlcncgrro , No §8
Boino Cidode I ,t CEP

Sôo Crk;lovõo PolÍrcko dor lndlor I At 57.60'l -t|.0
E-moil do lnsiiluiçôo

,. 
ir:rlil (":tÕ::r!..:rri!r-.<r.ii:l É1.ülÇú:i:3Í]
Ielefone I

(E2) 99932-iíó19

Horn€ Poge

'1.",r:*-r Illillir,§§ l.conl
, TeleÍone 2

(82) 9180ó-7t8á

QUALIFICAÇÃO DA INSTIUIÇÃO:

Art. l" lrtoldo: A§oclaçôo Clvll Sem Flnr lucrotlvos
CHAMATÀEilÍO PÚIUCO !r' O4l2ú4

OaJEÍO: Seleçôo de enlidode de direilo privodo, sem fins lucrotivos, obietivondo o
formolizoçõo de termo de coloboroçõolfomenlo, em regime de mútuo
cooperoçôo com o Sêcrêtorio Munícipol de Educoçôo, poro preslor opoio oo
Progromo sgucAÇÃo, TiÂxsroü,lAÇÃo, §voluÇÃo E su?rrâçÃo Eü cÀI{a?|. por§
iorl'olecer o Sistemo Municipol dê AdministroÇôo de Conopi, Estodo de Alogoos.

O lnslilulo Superor. vem o Presenço cJe V.S". opÍesenlor Plono de Trobolho e
Proposlo pro execuçÕo do Proielo: rDUcAçÃo, rtA§§romlAÇÃo, €voroÇÃo I §UPERAçÃo
§M cÂNAx junlo o esie município con{orrne eslohelece o Edilo} de Chomomen}o PÚblico
oqui jó mencionodo.

Poro o execuçõo do referido plono em um período de l2 (dozê) meses, esle
lnslilulo oferio o volor de n§ 6{ó.E{X},0O {§flSCENTO§ E QUAREI'IÍA E §ElS mll E OITOCEÍ'IÍO§
nÊAlS) mêmsl, períozeado wn totol globol de RS 7"7ê!.ó0o,00 (§m â,lllHÕES, §EÍÊCENIOS E

QUARãI{TA f UÀÂ Mll. Ê §§ICENTO§ R§Àl§), pedazendo um dessonto de 12X (dôze} por
cento do vslôr móximo opresenlodo pelo m icípio. conÍorme consto nos documentos
em onexo.

Sem mois, ficomos o inf
i

o disposiÇ pro quolquer esclorecimenlo odicionol.

Pol ra dos índios - ,{1, 04 dê obril de 2O24.

ra da ã

ol3.t86.55rt-47
Presidente

I &ârrtt Morteirtlrr§ it Lo
CnrdóYai'- F§?t1srâ {o! lí*ol

ú1rl{rr§ a}ê§rn&l co.Íl

nmdrl9l§rll.r. aÍc lr l?il

naüàia* rL@

I

\
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- PRO-IETO TECNICO .

Chomomenlo Públlco O4/2O24 -
Prefeiluro Municipol de
Conopi/AL

rírUtO DO PROJEIO: EducoçÕo, Tronsformoçõo, EvoluçÕo
e Superoçõo em Conopi/Al

ENTiDADÊ PROPONENIE: iNSTITU I O SUPÉxaR

[INHA: SISTEMA DE EDUCAÇAO MUNICIPAL

PolmelÍo dos índlos, Alogoos
Àbrllde2024

o.,. fr.r,.l: ^ tr.út t.s'.s:j, v,

Palmeira dos Índios - Alagoas

aE

te
:m

,erof re- [o1,, , rr:t1-+1) a , | '1 t o+)-14oJ | '7 '7 oz J- t o++
/

MODATIDADE DE APOIO: APOIO A PROJETOS DA
SECRFTARIA MIJNICIPAL DE FDIJCACÃO DE CANAPI/At.
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NOMF DA FNTIDADE

lnslilulo supeíor
ENDEREÇO

Ruo Broúiio nionienegro , ii" 58
Rôirrô Cidadc
§õo Cristovôo Polmeho dos lndios At
E-moil do lnstituiçÕo Home Poge

CNP.J

/l{}.435.258/0001-23

CFP

57.601-4/,0

Telef one 1

(82) 99?32-461?

F

Telefone 2

(82) 99806-788ó

,^ í,,-. ^-, ^^;t( c)T \-.,,1\J/1v LL rfLr\ fr\ru^LrE \-f F.

Flóvio Ferreiro do Silvo 013.186.554-47
N" RG Orgôo Expedidor Corgo
0'13.18ó.554-47 Ssp/ol Presidenle
Lr\vL\L\í\-/. 

^l,(a 
\,ttlt-t, r lltrr, larr, Dtltllr(, \,ç:titr\r, r\altttç tl tlv) llttlt\rà-At, \,Er.

57.ó00- I50

3. ENIIDADES PARCEIRÂS:

A execuçõo do presenle Projeto Técnico seró reolizodo inlegrolmente
pelo lnslituto Superor, nõo existindo porcerios.

4. ArXE)ENrAçArrl

O oresente Proieto Técnico: EducoçCio, Tronsformocõo. Evolucõo e

§uperoÇõo em Conopi/Al têm por obietivo contribuir com o Secretoriq

Municipol de Educoçõo, oirovés do gestõo comportilhodo enlre o municipio

de Conopi/Al e o lnstituto SUPERAR. proporcionondo umo moior quolidode e

oprimoromento no sislemo municipol de ensino. O lnstitulo Superor dispõe de

copocidode técnico e gerenciol, poro o execuçõo fiel do objeto proposto.

A Gestôo comportilhodo entre o município de Conopi/Al e o lnstituto Superor,

rovés do iermo de coloboroçõo, teró como finolidode ofertor e reolizor
Ruô tsÍâulro Montenegro, n" 5U - 5ao Çnstovao

Palmeira dos Índios - Alagoas
Tele{one: $21 999 32461 I / I I 645 -2465 / 9 9 823 -7 844

Email: /
5íte.:
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selviços 1..ruiJiiur..r5, ubjeiivúardo t,r suu r'cur.guiiizoç'iu, ciír'rrir ruiçõu tie r.;usius,

^^it:J^.J^ --^ -.1^^i-:.^- -^---:^:.^ J^ ^.,-J-^ J^ -^--^^t ^ ^ --^-l^(lvllr\.l\.,l\.llj I rw) \,rrr\,1)v\,J, r 9PvJrv\lv \-,r\J \{\r!r\Jt !, \,1l, Pc)J\-/\-.r (i U Pr lrr I r (,

ctcndin':cnto os Ccrncndc:, pi'oporcicncndo c supcrcção dc ogi'c.,,os quc

r.lifinr rllrrrn n ntanr-Ân intarrral a r{a ar rzrlir{ar{a a rrr ra lnrnrr rtafinitÁrin rre v,v,,:iev

resolr-rtiviclocle e eficócio clos oçõeS Cte gestõo pirhlrcO. Crionclo omLriente cle

bom entrosomento êntre os coloborocJoÍês como meio clê oclouirir moior

eficiêncio, olimizondo o utilizocôo de recursos.

Com o celebroÇõo do Porcerio no Gerenciomento, dondo ênfose o

metodologio que o Orgonizoçõo sociol INSTITUTO SUPERAR e o município

de Conopi/Al, implontoró no óreo do Educoçôo Íécnicos que permitom

promover o melhorio no oferto do sislemo municipol de ensino, bem como

noqueles ofertodos o populoçôo, primondo pelo quolidode do olendímento

e consequeniemenie o soiisíoçõo oos usuórios e cios proÍissionois meciionie o

oferto de cursos de copociloÇôo no questôo do humonizoçôo do

otendimento, permitindo ossim, implemenlor os fluxos de formo eficiente,

edofando !'nelodologlos de rnonltot'crnento e arrrrlirrr'Ãn nn Frr rc.n r{a

resultodos positivos.

Com bose nos informoções opresentodo§, o Presenle Projeto tem

como proposto:

NOME DO PRóJEIO ATúIDADE

Educoçõo, Ironíormoçôo, Eyoluçôo e SupeÍoçõo em Conopi/Al

PRAZO DE EXECUÇÃO
l2 meses
PUBLICO ALVO
Tcdcs c: cldcdã.e !.,suár!â: dc Ge:lãc Pí.b!!cc À{unieipe!, independenle de
idode. cor, roço, elnio, gênero e closse sociol.

Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - São Cristóvão
Palmeira dos lndios - Alagoas

TeleÍone: (421999324619 / 99645-2465 / 99823 7844
Email: /

Site.:

o
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5. JUSIITICATIVA:

Nesto veredo o execuçôo do porcerio entre OSC e o Município englobo

o reolízoçôo de projelos executivos de oprimoromenlo e otimizoçôo do

otividode educocionol e dos recursos finonceiros oplicodos à execuçôo dos

serviços públícos preslodos à populoçõo. TroÍo-se, portonto, de um insÍrumento

que permite Íõo-somente o cooperoçõo, o coloboroçõo do Entidode com o

ente público.

i.iesie Fiorro cie Trobqiiro, ubordurerrros u orróiise iécrrico nu

ocomponhomento e no conlrole estrotégico. sobre os metos e os oçôes previstos

nos Diretrizes Gerois emonodos nos Plonos de Educoçõo, versondo sobre

recultnalnc nositivnq com rrlr-rrnca dcrç mctac

Aindo seró obordodo o reflexo dos resultodos dos progromos que compõe

o proposto opresentodo pelo lnstituto, de onde, olrovés dos indicqdores de

desempenho definidos poro os progromos do INSTITUTO SUPERAR, com reloções

numericos que re§ullom em medidos quonirtoÍivos que possom ser oDseryodos

em conjunlo com os proielos e progromos pocluodos pelo Secrelorio Municipol

de Educoçôo.
a\D tE?11.

Celebroçôo de termo de coloboroçõo enlre o município de CANAPI/Al

e o lnstiluto Superor, nos termos do Lei 13.0.l9/2014, com vislos operocionolizor

o Projeto Educoçõo, Troníormoçôo, Evoluçôo e Superoçõo em Conopi/Al,

que se reolizoró por meio do esÍobelecimenÍo de vínculo de cooperoçôo

entre os porles. Seroo objeto do porcerio o execuÇõo dos olividodes

descriminodos no quodro de metqs e cronogromo o seguir contemplondo os

seguintes estobelecimentos no rede municipol de Ensino, sendo: Ensino

Infontil; Ensino fundomentol; Ensino de Jovens e Adulios.

t-EntrJuv uE E^ELu\,Av.

I

llua Braulro Montenegro, n" 5U - 5ào Cflstovao
Palmeira dos índios - Alagoas

Teleíone: (82) 999324619 / 9 9645-2465 / I9823-7144
Email: /

5íte.:
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TPAN§FÔPÀ,,IACÃÔ FVÔI IICÃÔ F SI IPFPACÃÔ FÀA CANAPI/^I nalrar fôrtôlêaêr

o sistemo de educocõo municiool

8.2. OBJETTVOS ESPECíFTCOS

. Colocor o oluno como um dos protogonistos do escolo;
o GoronÍir ocesso e educoçõo de quolidode o Jovêns e Adultos (EJA);
o Contribuir ooro eloboroçôo de oroietos oue oiude o fortolecer o vínculo

entre o oluno, fomílio e escolo, Educoçõo infonlil e fundomentol;
. Gorontir o ocessibilidode nos escolos do município o fim de gorontk que

todos tenhom ocesso oo sisÍemo regulor de ensino;
. Contribuir com o eloboroçôo e oprovoçõo de projelos com outros

^^^-^l^,:^^ *..-:^:^-i^ t-..-^-.J^ -^-L-^r^- - ^.,^-:^ ^^^^l-,.J\-\-rÇlljiiçlJ I r rur r\-rP\.rià r-r\.rJ\,\-r\-r\.i, v\./tr r!/\rtÇr !l gY\lJr-l\J çJ\-t/tlri,

. Contribuir poro o olfobetizoçõo e oprendizodo de crionços, jovens e
odultos.

?. METAS

,IAEIA DESCRTçÃO AIIVIDADES RESUTIADOS

Iem como ob,elivo o
operocionolizoÇõo dos
insiíluições profi ssionois do
ômbito dos proqromos e
servíços do Educoçõo e o
formocôo cle umo eouioe
descenlrolizodo e ouiônomo
rT .irO r llyro ôíê<Í.!í-ãO Cle Servií-^<
de formo eficienle e efícoz.

Proporcionor e incenlivor os
olunos opresenlor pÍoposlos
poro contribuír com
soluÇôes e decisões
ímporlontes no geslõo
escolor:
OÍerlor com dinômicos e
^.^i^l^.

AumenloÍ o
vínculo oluno,
escolo e professor,
climinuinclo cl

evosõo escolor;

noinleresse
oiit:beiizuçõo,
ompliondo
demondo.

EDUCACIONAT

condiçÕes de frequêncio
^?.r.,^^^;^^^i.

\jP' u v,.vuv
o

quolilicodo desles.

p,.- a.á.,1i^ ii^^+^^^â,^ ^o Ea Ci^ 4.i.+Á.,
Palmeira dos índios - Alagoas

te.\e-rrrrc..'-tv.rt i iú,J L1.)J t I /o.J-te\\
/Email:

I

I
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APOIO

FUNCIONAT/

ASSISÍENCIAI§ DE

PARO A
POPUTAÇÃO E

EVENIOS

\rrrj\rr. v v v
opeÍocionolizoÇõo dos
instiluiçôes profi§síonois do
ffmllitn dns rrr4crr4môs ê
serviços do Educoçôo e o
iormoçoo oe umo equipe
descenf rolizodo e oulônomo
poro umo prestoÇôo de serviços
t^ Í^--^ ^c^.'^-t^ ^ ^t^^-

Tem como objelivo o
opeÍocionolizoÇôo dos
insliluiÇôes profissíonois que
lerôo como objetivo servir de
sr.tpt-rt ic u r,,:>islêr re iu Sç,ui.ri,

bem como o formoçôo de umo
equipe descenlrolizodo e
outônomo poro umo prestoÇõo

de serviços de formo efícienle e
eiiçot-

v,t riur suPvv'i\jY\r\J qvr

profissionois do
eoucoçoo;
Desenvolver em solo de
oulo olivídode com
orofissíonois cJe oooio
copocilodos poro
^^^m^^^h^r 

nrafaccaro<

Amplior o
inleroçôo
pedogógico,
50ciol,
comportomentol
elevondo o
oprendizodo;
Gorontir o
oprendizodo e
progresso dos
uivr r,..rs.

e olunos e Íocilitor seu
\ririçr rulz\,ruv.

ConsÍruir Projelo,
fundomentodo no
ocomponhomento per'l,cdo
dos olunos, onolisondo os
ousêncios, reolizondo
busco olivo no
comunidode e
responsóveis;
Eloboror projelos

ínÍerseloriois boseodos nos
informocôes crclcruiriclÕs
que conduzom o re'lorno e
permonêncio do coÍpo
discenle.

10. MEIODOI.OGIA

O processo e o resullodo do moniÍoromenlo do execuÇôo dos oções e

otividodes em otendimenio o Rede Municipol de Ensino seró com foco em codo

mooolroooe oe ensrno, contorme melos prevrsÍos nesle rrolelo lécntco, se ooro

priolizoncio o reioÇõo cje Gesiõo cie Fessooi, cieserrvoivinrenio oe ensino,

ty:uiiurrciu rru u;,,rer rciizuciu e rrcr [urrrruçüu du siciuçjüu,

rl., rrrsr\rst,rv!ari..

FrtÍÊa.r. áa â a.accrr.

- Pnr idanlifir-rrr-àn drr arrr rina r{c senrir^n'

- Dêmondo êspôntônêcr

- Por Encominhomento;

- Pelo lnterseloriolidode com os insliluiÇões que oÍuom em conjunio com

o formoçôo do cidodôo;

Rua Bráulio Montenegro. n" 58 - São Cristóvão
o-t-^i-- r^- í^li^- 

^ 
l-^^--

É

Telefone: (82) 99932-4619 / 9 I 645-2465 / 9 9 823-7 84 4

l;;,êáêi," .: I

r looo comunlcooe r

I escotor. 
Ittltlt



{}
LLTe

N5TITUÍO
sUpepAp

lr, aallar\aal19 It \,ltal Étllillrrl\ll lll, rrirtYlllr.

Dr^+ô^Ã^ .^^:^t ^r^^+i\,^.

- Conhecirnente do te-itóío cds.nlo e qs dife!'ençcs culturols e sôclcs;

- A§ordqgqm. e<çr rtq. oricntocõo e ancnminhqmentos poro o recle

de servicos e locol com resolutividode:

- EsÍobelecer oproximocõo com os usuórios;

- Articuloçôo interinstilucionol com os demois órgõos do Sislemo de Gorontio

de Direitos;

c) Alençôo oos Usuórios:

- Ser ocoihido nos serviços ern conciições cie ciigniciocie;

- Ter ocesso à rede de ensino em suos mododidodes ofertodos,

respeitondo os suos diferenços promovendo o inclusôo sociol.

- T4r r1lni1niTclclo os do.os po1 vi.rânelcs de situoçõo de cbusos e

violêncio;

- Ter suo identidode, integridode e híslorico preservodo;

I I. I{E)ULIADL)S EITERADOS

Duronle o execuçõo do Proieto, esperomos forlolecer os oÇões e
ri{neiÀrrãa'c âacanrralrriânc nala eaara}^Íi.r À,t' '^i^i^^l Àa trâr,anaÃa Àa /-anani

ltvl.Jliu9EÚ9v3:.gv

contrlhuin,lô cô!'n ô desen.ro!'rirnento rnunlclpol e qucllÍicando o ote.'dlrnento

nreçtodo à nont rlocôo com viçtoç à alr:oncor os çeor rinlec resr rlto.los'

o Aumentor o vínculo oluno, escolo e professor, diminuindo o evosôo escolor

r Aumentor o interesse no olfobetizoçõo, ompliondo o demondo.

. Proporcionor o inlegroÇôo de todo comunidode escolor.

. Amplior o interoçõo pedogógico, sociol, comportomentol elevondo o

oprendizodo.

Nua Brâulto Montenêgro, n- 5U - 5ao Lnstovao
Palmeira dos Índios - Alagoas

TeleÍone : í82l 999 32-461 9 / I 9 645 -24 65 / 9 9 823 -7 844
Email: /

SÍte,:
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12. MONITORAMENTO

MONTTORAMENTO DAS METAS, ATTVTDAOES E EXECUÇÃO FINAIiCE|RA DO PROJETO

MôNITôPÂMFNTÔ

tttyr\,r{e\iarLJ wL

Mt.)NIYôPÀMFNTô

rÍrlr\r,r, gL

vFPrFrt^ Àa Ãô

ÂPO|O EDItCÂC|ONÀt
Tem como objetivo o
operocionol2oçõo dos
instituições profissionois
do
ômbito dos progromos

serviços do Educoçõo e
o
formoçÕo de umo
equipe
ciescer rit uiizudu e
oulônomo
poÍo umo presloçôo de
servrÇos
de foÍmo eficienÍe e

o Relotório
de Atividodes
com o descriçôo
dqs otividodes e

cumprimenio do
meto:

CJr rcrnlido<-le, cle
olunos
fundomentol
Quontidode de
olunos de EJA

lncnccão
visuol (fotos);
Pesquiso interno e
exÍerno;
. Frequencio
escolor:
o Plonejomento
pedogógico.

APOIO
FUNCIONAT/EDUCAÇAO
Têrn aômô ohielivo o
operocionolizoçôo dos
institu!çÕes proiissionois
do
ômbito dos progromos
e
servicos do Educocõo e

. Relotório
de AÍividodes
com o clescriçôo
dos olividodes e
^,,-^.i-^-a^ .-t ^ev. t,h,, r,,v, ,,v ev

metoi

Quonlidode de
projetos oprovodos
e imolontodos
Quonlidode de
uiu, ,u:
motriculodos que
necessitom de
ocomoonhomento-

. lnspeçõo
visuol (foios);
r Pqcrrr,ri<4r

intemo e externo;
. número cie
motrículos
eÍeÍivodos;

I lYlUl 
'.91lc9l v, i i

Palmeira dos Índios - Alagoas
telel one: [óe, ,rY51-40 4, t Ç 9à45-24o5 i i v62s-784"t

Email: rr aldl
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sUPERAE

L)-o
ô

,ur r r ruç(Jg tlg ul r rlr
equipe
descentrolizodo e

poro umo presloçõo de
serviços
aíe f.\Írnô 4'fiq'icnlc 6'

eficoz.
AII VIIJADÉ5
ASSISTENCIAIS DE

AMPARO A POPUTAÇÃO
E EVENIO§

Tem como objelivo o
operocionolizoÇÕo dos
instituições profissionois
que
terôo como objerivo
servir de
suporte o Assistêncio
Sociol,
bem como o formoçõo
de umo
eouioe clescentrolizodo

outônomo poro umo
prestoçôo
de serviços de formo
eficle^+e e
eficoz.

. xelolono
de Atividodes
com o descriçÕo
dos olividodes e
cumprimento do
:"::clc:

Quontroooe
projetos oprovodos
pelo equipe
pedogógico.
Quonlidode de

motriculodos.

. inspeÇoo
visuol (foÍos);
. Pesquiso
interno e externo;
o Número de
rlo irícuios
efetivodos;

I

A ovoliçôo de um Projeto tem o objetivo verificor se o Projeto otingiu os

objelivos propostos.

O presente projeto seguiró o presente roteiro poro ovolioçôo:

AVALTAçÃO DOS RESUTTADOS QUANilIATTVOS E QUAT.|IAI|VOS OBTTDOS COM O
FROJEiO

Rua Bráulio Monteneqro, n'58 - São Cristóvão
Palmeira dos lndios - Alagoas

TeleÍone: (82) 99932-461 I / 9 9 645-2465 / 9 9823-7 844
Email: /

qirê.
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I

I

I
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Ei, Í L\,1I i

IIIUItgAL'\,,(Eà IJE ,YTEI\JJ T.'E

Y Ll\rr l\,,{Y,{Vt\LaúLl,{v\rro

dos

- Coioeut L,

oluno como um

Pr Lr r r_l!,ui ir)lu)
do escolq;
- GoronÍir
ocesso e

APOIO
ruNcroNAr/EDUcAçÃo

Quuriiidr-lde
olunos
fundomenlol
\){u\.lt I trlttlg
olunos de EJA.

Quonlidode de
projetos oprovodos
e implontodos
Quontidode de
olunos
mokiculodos que
necessitom de
ocomponhomenlo.

. tÍ i5Peçu9
visuol [fotos);
Pesquiso inlerno e
c,rietiro;
o Freouencio
escolor;
. Plonejomento
pedogógico.

. lnspeçôo
visuol (fotos);
. Pesquiso
interno e exlerno;
r Número de
motrículos
afoliru rrrlrrc'

uc

educoÇõo
quolidode

de
o
€

Adultos (EJA);

- Contribuir poro
eloboroçôo de
projetos quê
ojude o
fortolecer o
vínculo entre o
6rlçnqr. frrrníliq o
escolo,
EducoçÕo
infontil e
fundomentol;
- (,oroniir o
ocessibiliclocle
nos escolos do
município o iim
de oorontir oue
todos tenhom
u(- e550 clo
sistemo reoulor
de ensino;

Contribuir

ero()oroÇoo
qorovocõo

ATIVIDADE§
ASSISTENCIAIS DE

AiÀPANO A
POPUIAÇÃO E

EVENTÔS

q
e

de

projetos oprovodos
peiu eguipe
pedogógico.

visuol (fotos);
. Pesquiso
interno e exierno:
o Número de
r rro ir ícuios

,jetos com

p',a Rrá',1;^ Àr^^+ô^â^.^ ^o 
qÊ qã^ í-.ic+Á.,ã^

Palmeira dos índios - Alagoas

\vat ,,7--=+v
Email: /
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5eut e tut lu5
municipois
buscodo
(-u luLllct Lr

evosõo
escolor;
- Coniribuir
poro o
olfobeÍízoçôo
e oprendizodo
de crionços,
jovens e
ociLrltos

§auL ,llu(lue
olunos
motriculodos.

tJe
EJA

etellvuuu5,

I4. CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO:

DESCR]ÇÃO DO CRONOGRAi,TA CO DO PROJETO

N" DE MEIAS

EUULAl,I\.,ITAL

oPOA

oESCRt DA META

Tem como objetivo o
ope.r''cionc!izeçôo ctos
instiÍuições profissionois do
ômbito dos progromos e
serviços do Educoçõo e o
formoçõo de umo equípe
descentrolizodo e
oulônomo
rrrtr.r r rrn6 çrrectncÃn dq
serviços
.jv í.-,t, t,t.r oii-io,,i. ç ç iiçt.r,

VATOR DA

MEÍA

R$1.353.ó00.00

DATA DE

tNícto

A porlk do
celebroçôo
do Termo
(20241.

DATA DE

TÉRMINo

12 meses o
oortir do
celebroçôo
do Termo.

oPOrA

EDUCAÇ

TUNCIONAT/

Ão

Tem como obletivo o
operocionollzoçôo dos
ir r:iiiuiçüe> pruíi:riur rui: riu
ômbito dos progromos e
serviços do Educoçõo e o
Íorr r rcrçrlu cie r.,rrrto equip.re

descenirolizodo e oulônomo
poro umo prestoçõo de
rér viçú!
de formo eficiente e eficoz.
Tem como objetívo o
u1-.,er uuiur ruiizuçüu du>

R$4.455.ó00.00

R$2.48r.ó00.00

A portir
celebroçôo
ÍeÍmo t2o24l.

A poÍiir

I 2 meses o
porlir do
celebroçÕo
do Termo.

'I 2 meses o
ôôrtií .lô

Íermo (2024).

KUa t raulro lMonlenegro, n- 5ó - )ao Lnslovao
Palmeira dos Índios - Alagoas

lelelone: 1E21 999324ô19 l9 9645-2465 / 9 9823-18M
Email: /
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f,
ri l)iiiuiç\re) Prur)5rur r(.lr) i{\Jg

lerõo como objelivo servir
de
-,.-^J^rv}Jv, 'c,

bem como o Íormoçõo de
umo
^^',i^^ À^"aa^{.^li'^À^ ^

outÔnomo poro umo
presloçôo
de serviços de Íormo
eficiente e
eficoz.

do Termo.
POPUTACÃO E

EVENTOS

TOTAL Rs8.2e0.800,00

-o Eo c:^

Palmeira dos Índios - Alagoas
I erelorl e. \o4t ,rral-.+s, ), I '1 704)-a+oJ t 1 ,oz)- / o1+

Email: /
Srtê;
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PLANO DE APUCAçÃO DOS RECURSOS FTNANCETROS

SEcRETARTA MUNICtPAt DE EDUCAÇÃO

Seleçõo de entidode de direito
privodo, sem fins lucroiivos,
ob jeiivondo o formolizoçôo de
termo de coloboroçôo/fomento,
em regime de mútuo cooperoçôo
com o Secretorio Municipol de
Educoçôo, poro preslor opoio oo
Progromo EDUCAçÃO,
TRANSFORMAÇÃO, EVOrUçÃO E

SUPERAçÃO EM CANAPI, poro
forlolecer o Sistemo Municipol de
Administroçôo de Conopi, Estodo
de Alogoos.

I 7.08ó.0ó3,80 67 5.536,20 /.7ó I .ó00.00

ats
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META OI 105.ó00.m r.2ó7.200.m

META O? 347.ó0Õ.ô0 4. r71.200.ü0

META 03 r 93.ó00,00 2.323.2W,W

cnoNocRÂiÀA DE DESEiiôOr§O

ReÍere-se oo desdobromenlo dos volores o serem repossodos à entidode com os gos'los dos etopos vinculodos às metos

do cronogromo f[sico.

.rY
g' j.

SECRÊTARIA

MUNICIPAL
DE

EDUCAÇÃO
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D^-^Éaira :.râl^ Àr.â-l^ aaa aaaaataa aaa3ai-.
,,Y.Y e ev.r.er..geYv Yve...v Yv- urt,!s.vr

í\ faar. nrinr.inrrl Á r rrnrr ÁinÂrniz-n arr ra, nriariza n l^.arn-aclnr cnnir.rl +anân
P' tv, trv

COrnO CentIO O SOtiStdçõO clns r rgr_rfriç5 dO SlSte.nO eln Sr,ras nincipêi§

nêcessicl.r(.lês humonos. gorc'ntinalô ô c,ireitô frrnclomentol à soúrcle à

educoçôo. à ossislêncio sociol e demois políticos públicos individuolmenle e

coletivomente.

No educoçôo o INSTITUTO SUPERAR promove iornodos pedogógicos,

Íormoçoes prolissronors. cursos Íecntcos e prottsstonoltzonÍes, cursos ltvres,

coptoçõo de olunos, oções de incentivo e permonêncio no solo de oulo, otrovés

de componhos educolivos, denlre outros.

Dara a aaai, rnra âô ^,^fi..i^^^ic a t}.t.TtTt lTa\ et tDEo 
^ 

o ^Í^rô^^ ^, ,..^. Àô

quolificoçôo e de bem eslor por meio de um progromo especifico voltodo poro

Educoçõo PermonenÍe, que díspõe de umo grode de cursos e oficinos

específicos voltodos poro melhorio dos otendimenÍos ofertodos e otuolizoÇôo de

seus coloborodores.

I 7.1 . Projetos o seÍem Desenvolüdos pelo lnslilulo Superor

. Projelo lncluir e Superor

PÚblrco Alyo: looo comunroooe eoucoctonot (protessores, otunos e lomllos,l

úbjeiivo: Orierriqr e ciesenvoiver oções cje occ.riirinrenio, recreoiivos iúcjicos

p\r u 5cr rsii-riiit ur c ;-.,r ur r rLrvcr ,.: il ruiu:üu üiui iu r iur u iiviciudys ç:uuiur cs.
EJ..---. atvrgrv Elavgtrr ç aalaaairal,littaaa

oít-t:^^ 
^h,^. 

T^,.,r^ ^^'.,.^iÀ^â^ ^.,{,,^^^i^^^t , ^.^{^..^.^. ^t.,^^. ^ f^Éiri^êt

f'llrialirzr. í-\rianíar a r{acanrrahra. ^^Ãô. r{a nracanraaÃ.\ ,.-./\^cô^//1aÃa Àz.r

rnç,i6 qrn[ignta. qqrm nl4rntin de mr.rc{os c{o .regetoçõo tocot.

o Pro.ielo Adolêscêncio Soudóvel e Consciente

Público Alvo: Alunos Adolescentes e Jovens

Objellvo: Reolizor um circuiio de polestros vollodos o orientoÇôo dos DSTs

e grovidez no odolescêncio com distribuiçôo de preservotivos.
Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão

Palmeira dos Índios - Alaooas
Telefone : $21 99932461 I / 9 9 645 - 2465 / 9 9 823 -7 84 4

F-ail: /
Site:
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faÂialirra. o'^\,^^ir rit,,aaÃac Àa a,,*a m,,*ilaaÃa c, ri^í-rivejvr. r vr , , ,v ...vYvv, Jv,ç,s,

f,,,- D-a.,t:^ -o Êo a:^

Palmeira dos índios - Alagoas
ieteTotte: to4, ,rr;ra-+o i, t -1 7o+a-L.+oJ i ', -rozJ-/ o++

Email: /

^ ^,'ê^.i^ Álaaal a

Àrnrrnc /-^rrr nz'r r-rrrnnnnl.ra Àn calornl^rrn

rêarliTrÍ.-ã.r de nrrlestrrrc ê ôfiainar§

. Proiêlo Vem com Tudo

Público Alvo: Todo comunidode educocionol I professores, qlunos e fomilios).

Objetivo: Reolizor Gincono culturol e esportivo, estimulondo qs otividodes

físicos, culturol, ínlelectuol e entretenimento no comunidode.

Polmeíra do ln a s,04 de obiÍ de 2024.

do Sriívo

enfe
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orcunnçÕes DA PRoPosrA

INSTITUTO SUPERAR, CNPI ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São

Cristóvã0, Palmeira dos índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Em caso de dissolução da entidade,o respectivo patrimônio líquido seja ransferido
a outra pessoa juídica de igual natureza, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o
mesmo da entidade extinta;

b) Os bens remanescentes, sendo eles os de natureza permanente adquiridos com
recursos financeiros envolvidosna parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a
ele não se incorporam, serão averbados, quando for o caso, de cláusula de inalienabilidade e
indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados ao município de Canapí/At ao Íim da
execução do termo colaboração celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

c) Possui instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas;

tro índ Alogoos, O2 de obril de 2024

EíA
CN PJ: s.2s8l0001-23

Flávio Fe ira da Silva

Diretor residente

L {§2) I9932-,ôt9

r^\ R. &aulrc Mo.íeôrqío, 58-Sàô
V Cn,íorão. Pdrne,re doç lrÉroc

inslioto,alê!ínârl.co.n

@úrsiíuloSlparSícrísos

osliltltô.{s.'rlrrl côfÍr
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N5TITUTO

srJp§pA&
ESTATUTO DA A§SOCTAÇÂO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

(INSTITUTO SUPERAR)

ALCANÇÀNDO VITÓRIAS E FAU§i{DO O A§n

CAPITULO I

DÂ DENOÍr'ilNÂçÃO, SEDE §OCIAL E FINS SOCIAI§

AÉigo 1 - A Associação A2F - SOCIAL Ê CONSULÍORIA , tarnbém designada pelo

nome de Fantasia INSÍ|ÍUTO SUPERAR, com slogan ALCANçANDO VffÓRÍAS E
FAZENDO O BEM , fundâdâ em 16 D§ MAIO DE 2019 . é uma assoctação de direito
privadô, sem fins êconômicô§. com prazô dê duraçâo indeterminâdo e com foro e sede
social localizada na Rua Braulio Montenegro, no 58, Balrro §ão CtistóYão, CEP:

57.601440, Palmeira dos Índioe - AL e regendo-se por essê ãstatuto Social, pelo

Código Civil BrasilêiÍo e pelas deliberaçôes de seus órgãos.

Artigo 2 - A Assôciâçáo tem por Íinalidadê:

l. Promoçâo da assistência social;

ll. PromoveÍ o dsgenvolvimento da comunidade.

lll. Promoção da cultura, sspo(e, lâzeÍ, turismo, defosa e conservaçáo do
patrimônio histórico ê aÍtistico;

lV. Promoçâo gíâtuita da educaçáo, observando-ge a forma complamentar de
particípâçãô das organizaçóes.

V. Promoção gratuitâ da saúde, observando-se a Íorma complemêntar de
paÉicipâçâo das organizaçÕes.

Vl. Promoção da sêgurânça alimêntâr o nutricional;

Vll. DeÍeea, preseryaçâo ê consêrvação do meio ambiante e promoçáo do
desenvolvimento sustêntável ;

Vlll. Promoçâo do voluntâÍiado;

lX. PÍomoção do desenvolvimênto êconômico ê sociat e combate à pobreza;

X. Experimêntaç ão, não lucrativa, de novos modelos tócio-produtivos ê de
sistêmas alternativos de produÇâo, comórcí§, emprêgo e crédito;

Xl. PÍomoÇáô de direitos êstabêlêcidos, con3trução de novos e

assessoria juridica gratuita de inteÍesse suplêmentar;

Píomoção da êtica, dâ pâ2, da cidadania, dos direitog
damocracia ê de ontrês valoÍes univercai§;

w

dâ

é;L*"'-

ljo0

ulio Monteíeg.o, n' 58 - Sáo Cnstóvào -
Pâlmeirs do3 índro§ .- Âlagoas

RLra 57 601.440 à\'

xlL
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xlll. Estudos ê pssquisss, desenvolvimenlo de tecnologia§ alteÍnativa§,
produçâo e divulgação de infoÍmaçÕos e cofihecimenlo§ tácnico§ ê

cientííicos que digam respeito àa atividades msncionadas nê§te artigo.

XlV. Estudos e pêsquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a

implêmentáção de tecnologias voltadas à mobilidade dê pêssoas' por
qualquer mêio dê tr§n§portê.

XV. Elaboraçào, acompanhamêÍrto, ê execu§ão de projetos ds Trabâlho
Técnico Social, E Projeto De Dê§€nvolvamênto §ócio Territorial Habitacional
ou nâo, Rural ou Urbano.

XVl. Agsegsoria e Consultoria ptrâ govêrno, outra§ sociêdâdes sem line
lucrâtivoô ê êntidadês privadas;

XVll. Execuçáo de Projeto de Írabalho Técnico Social - PTTS e PDST -
Projêto dê Oêsênvolvimento Sócio teÍritorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elâboração e Gestão dê pr§jetos:

XlX. Àsseseoria parâ Captaçãô de Recurso:

XX. Pactuação de Convêníos, Contrato dê Repasse e Demais
lnstrumentos;

XXl. Prcstaçâo de Contas de Convênios, Contrato de Repa§ô6 e Demais

ln§:rumento§;;

xxll. Alimentação e Monitoramento de Siatemas Dieponibilizados pelo

govêíno Federal ê outros entes ,êderativos.

Xxlll. Fiscalizâr, âcompanhar ê pârticipar dê açôes, §êíviçG§, obrt3,
repââse* íinancêiro§, conv6nios e congânera*, celebradot e oxecutâdo§
pelo Poder Público illunicipal de cnde estiver instalada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviçoe de a3eistência médica, administrâção ê gê§tão

em saúde, nos setores médico hospitalaí, ambulatorial, e sanitário,
desenvolvendo a* atividades cuÍãtivas de saúde;

xxv. PÍopiciâí ê âssêgursr o u§o de seu* aerviços em âmbito universal dc
forma a rocêber s tÍatar indi6tintâtnenta os podadores de onfermidades, Eern

distinçáo de situaçâô êconÔmica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer
outra espécie, numa p€rspectiva dê maior humânização de§te segme

ae ordo com os princípios,
da Conetituição Fçderal e
199ú, podendo âindâ êxe
curativa e preventiva;

do §istema Único de §aúde, expressos
no âÍ1. 70 da Lei n§ 8.080 dc 19 d§
rcêr atividadês Gdutacionâis na á

XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnológico das açôes de saÚds;

Êrâ Bráulio Monlenê8ro, n' 58 * §ão cri§tóvào -
PâlÍnêirâ dos lndios * Âlâgoa3
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XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o

desenvolvimento de politicas preventivas de saúds;
XXVlll. Propagação, desenvolvimento, inçentivo, ensino e expressâo dos

concêilog de saúde, visando ao benelíeio do ser humano em todas a§ §ua§

dÍferentes íormas;
XXIX. Promoçâo e â realização dê proieto§ elou eventos §ociais, educâtivos

e acadômicos, sempre ligados à área da esúde;
xxx. Farticipaçâo, o apoio e a colaboração com proietos, evento§ ê

progrãínas, ligados â ârêa dâ saúde, da medicina e do diíêito módico;
XXXI. Propor aos poderes a adoção de providencias ê êdição de nôrmas

com objetivo de ampliar e aperÍeiçoar a assistência à saúde dos doentês,
idosos, crianças e adolescentes carentês;

XXXll. Exercer ação da integraçâo comunitária, desenvolvendo atividadê§
ético-sociais, valorizando os ideias da Fátria, da cultuÍâ ê da humanidãde;

XXXlll. Promovor, participar ê tomêntar o ên3ino, pe*qlisa, treinamento e

capae itâçâo de profissionais ê atoÍês sociaie, bem como firmar convênios,
contratos ou instÍumentos congêneres nas áreas de saúde, educação,
assbtência social, mêio ambiente, cultura, cidadania, administrsção
penitenciária e ressocialização, ou qualquer outra área que venha a
pÍoporcionar benaÍíciog â sociêdade;

XXXIV" Congultoria êm têenologia da inÍormação;
XXXV. Ensinofundamêfital;
XXXVI. Ensino médio;
XXXV|l. Educação superior - graduação;
XXXVlll. Educaçâo superior - pós-graduaçâo e êxlonêâo;
XXXIX. gducaçâo profíssional de nível têcnico;
XL. Cursos livre§;
XLl. Cursoe proÍiesionalízantes;
XLll. Curcos rápídos;
Xllll. Àtividades de apcio a educação;
XLIV. Trainamento em inÍormática;
XLV. Atividade dê âpoio a geatilo educacionâl
XLVI. Côrsultoria na área dê €ducâçãô;

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividâdes, a enlidade nào Íará quaQuer

discriminação de raça, cor, saxo ou religião

rtigo 4 - A enlidad€ podêrá ter um rêgtment§ interno (estaluto) que a
mbleiâ Gerâ1, disciplinará o sêu íuncionâmênto.

w q"iJ sRus â,ráullo Monteo§ltr, n! §'ô * Sâo cÍistôvâo - {:EP: 57 601'.1{0
Pâlm§,ts dô3 lÍidlo3 - Âlagoâs
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?aé$aÍo único - A Íim de cumpÍir sua(s) Íinalidade{s), a Associâção poderá o.ganizêr-

sê êm tantas unidades dê prestâÇâo de senriçcs, quantas se Íize.em necessárias em

qualquer município do tenitório Nacional, as quais se regeráo p§lÊ Regirfiento lnt§rnÔ.

cpírulo rr

DOS ASSOCIADOS

Seção I

Consideraçôes Gerais

Artigo 5 - A Âssociação terá número ilimitado de associados, definidos por toda p€$§oâ

c,apaz de direitos e devêres. §sm distinÉo de qualquer naturezâ para ser membro

associado efetivo, que serão admitidos, a juízo da diretona, dentre pe§soas idôneas que

solicitarem sua inscriçáo mediante preenchamento de ícha de inecrição onde conste a

aceitaçáo dsstê estatuto.

Âúigo 6 - Podem-se filiar-se à Âssociação âs pê§§oas maio.e§ e eapâzes parâ o âto§

civis, que Íesidêm na área dê âtuâção dâ êntidadê, bêm como âquelas que exê.cêm

atividades profissionais junto á comunidade.

§1"A condição de asssciado é intransÍerivel.

§2 - Ninguám será compêldo a âssociar-se ou & perrnânecer associado.

Artigo V " Haverá a§ sêguintê§ categorias de a§soeiâdo§.

I - FundadôIes, os que assinarem a ata de fundaçâo da Associação;

ll - Beneméritos, aqueles aos quais a Assembleia Geral conlerir esta d'stinção,

espontaneamente ou por proposta da diretoria. em virtude dos relevantes sêrviços

prestados à Assoctação.

lll - Honorários, aqueles que se Íizerem crêdor.â§ dessa homenagem por serviços de

notoriedade p.estados à Associaçâo, por prôpô§ta da diretoria à Assembleia §eral;

Àrtigo 8 - Os associados têm direitos iguais e a quâlidadê de âssociado é

inlransmissÍvel, nâo havendo qualqueÍ pos§ibilidâde de tran§mi§sáo por alienaçâo,

doação ou herança, extinguindo-se os direitos com a morte do assoclado ou a liquidação

da pessoa iurídica da Associação.

Artigo 9 * Os associados náo respondern, nem mesmo §ub§idíariamênte, pêla§

obrrgações e encargos da Assoctação.

Seção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

go 10 - §áo direitos do§ ã§§ociado§:

votâr ê §êr vôtãdo pâr8 Ô§ cargos êlêtivô§;
pÍopor a admissão dê novos associâdo§;

teí acesso a todos os documentos da Associação.
recorrer das decisões da Diretoria. d)-

Rüa 8náulio Moírlênqsr§, §"
Pãlmêirã

§8 - Sáo Crislóvâo - cEPi §7.601.440
dos lndios - Álâgüa§
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Parágrafo único - Nenhum âssoclâdo poderá §er impedido de exercer direito ou funçáo
que lhe tonha sido legitimamente conferido. a náo ser no§ casos e pela forma previstos

na lei ou no Estatuto Sociâ|.

Aíigo 1í - Sáo deveres dos associados.
| - cooperar pâra o dêsenvolvimento e a realizaçàa das alividadês da AssociaÉo;
ll - faz6r cumprir este Estatuto Social e as deliberações decorrentes da Assembleia Geral

e dâ Dirêtoria;

lll - comparecêr à Assembleia Geral e âs rauniõas a que for convocado:

lV - aceitar e exercer os cãrgos e comissôes pâ.â que ior eleilo ou designado.
V - zêlar pelo bom nome da instiluiÉo.
Vl - zêlar pela preservação do patrimônio da institui§o.
Parágrafo único - O associado membrô dâ §irêtôriâ que fâltar por três reuniões

consecutivas ou seis alternadâs no ano, sem juslificâtiva, será âutômaticâmente

destituído do seu cargo.

§eção lll
Da Demissão e Exclusão dos Assodâdo§

Àrtigo 12 - A êxclusão de associados se dará pot deliberação da Diíetoria nos seguintes
casos;
I - requerimento poÍ êscrilo de associado;
ll - falta de pagamento da contribuiçáo;
lll - superveniência de incapacidade civil,
lV - Íalêcimenlo;
V - demissáo

AÉigo 13 - A demissáo do associado só á admissível havêndo.iusta causa, e assim
reconhecida em procedimento que asseguÍê direito de defêsâ e de recurso, nos termos
prêvistos nesse Estatuto.

ParágraÍo único. Entende-se por justa causa, entre outros:

| - náo cumprir com as obrigações que lhe Íorem atribuídas,
ll - praticar atos que comprometam moralmente a Associaçâo. denegrindo sua imagem

e reputaçâo:
lll - proceder com má administração de recursos;
lV - infringir as demais noímas pr6vistas neste Esialuto e na lei.

Artigo 't4 - Caberá recurso fundamentado à Assembleia Geral, no prazo

dias da comunicaçáo da decisão ao associado cxcittido. por meio de
de 15 (q

rilo endereÇado ao Presidente da Diretoria.

e-t*õ^'d'/ C*k-to l\-
Rua BÍâulro Monlcncoro. nó 58- Sáo Crislóvâo - cEP 5? ô01-440

Palmêiíã dq3 lndios - Âlã§oâ§
E-mrllt rnsiii iiia artarâ':]1i',fi:,i!: ! ra:l r:i::
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capirulo rt
DA coNsilTurçÃo E FUNctoNAMENTo Dos ÓRcÃo§ §§,LlBERÂTlvos

Segão I

Consideraçôes Gerai*

Artigo í5 - A AssÉciaçáo ê c*rnstituída pelos segu,ntê§ ôrgáo§:

| - Assêmbleiâ Gerãl;
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

Sêção ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - A Asscciaçáo é constituída, organizada e posta a funcionar por deliberaçâo
da Assembleia Geral, órgáo supremo da assooação.

§1o - A Assembleia Geral constituir-se-á dos assoclados êm plêno gozo de seus drrertos

estatutáíios.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

Artigo 17 - Compete à Assemblera Geral,
| - cumprir e Íazer cumprir estê Estatuto Social,
ll - âlterar o fsiâtuto §ôciâl:
lll - eleger e dâr possê aos membros da Diretoria e do Consslho Fi$cât

lV - destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - elêger os substitutos da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacáncia definitiva;
Vl - exâminar e aprovâr âs contas anuâis:

Vll - decidir sobre os recursos interpostos pelos ãssoctados;

Vlll - decidir sobre â conveniência de alienar. transigir, hipotecâr ou permutar bens
patrimoniais;
lX - decidir sobrê â dissoluÉo da Associação,
X - aprovar o regimento interno;

Xl - decidir sobrê outros âssuntos de interesse da Associaçâo.

Artigo 't8 - A Assêrnbleiâ Gerâl reunir-se-á ordinariamentê umâ vêz por âno parâ.

l- âpreciâr o rêlâtório anuâl dâ Diretoriâ,
ll - discutir ê hômôlôsâr âs cofllas e o balanço aprovado pelo Õonselho Fiscal.

Artigo í9 - A Assembleia Geral Êxtraordinária será convocada a qualquer tempo

a soluçáo de problsmas emêrgêntes e/ou urgenles, pâíâ âltêrar ô Estatu
stituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscâl e dêcidir sobrê re

usão de associâdo.

go 20 - Â Assembleia Geral realizar-se-á, quândo

l- pelo presidenle da Diretoria,

W'l «J'*.-q
Rua BráulD Montoflsgro. no 58 - Sâo Círslóvào - CEP 57 dÚ1-440

Pslm§a€ dor lndi$ - Alagoâs
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ll - pela Diretoria.
lll - pelo Conselho Fiscal;

lV - por requêrimênto de 1/5 dos associados quitas com as obrigaçôes sociais.

Ârtígo 2í - A convocaçâo da Assembleia Geral será feita por rúêio dê edilal âÍixadô na

sede da assoc,asáo, §sr circulârês ou outros meios convenienle§. com antecadêncta
mínrmá de dias.

Parágrafo Único - §e náo houver número suficiontê de associado para a inslalaçâo da
Assembleia, o início dos trâbalhos oconerá tnnta mrnutos após o horário, em sagunda
convocação, com o númgro de âssoclados presentês.

Seçáo lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, Primeiro

e Segundo Sêcretários, Pnmeiro e Segundo Tesourêiros.

§1o - O mandato dâ §irêtoria sêrá de 4 (quatro) ânos, vêdadâ mais dê uma reêleiçáo
consêcutivâ"

§2" - Os mambros da §irstôriâ permanecerão no exercído de seus cãrgos alé a posse

dos novos membros.

Artigo 23 - eompête s Dirêloria:
l-cumprir e lazer cumprir o Estâtuto Social,
ll-deliberar sobre a admissão e demissáo de funeionários,
lll-analisar e aprovâr os balancetes contábeis mensais apresêniados pela Tesouraria,
lv-elaborar e executar programa anual de atividades,
V-€laborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual;
Vl-cstabelecer o valor da mensalidade gara os sócios contribuintes,
Vll-entrosar-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboraçâo em

alividâdês de interesse comum;
Vlll-prestar contas da administração, anualmentê,
lx-contratar e dêmiti. funcionários.
X-convocar a Assernbleaã Gêral.

Artigo 24 - A Diretoria se reunirâ, ordinariamênte, umâ vez por mês, para tratar de
assuntos divêrsôs da,{ssociaçâo e aprovaÍ os balancstes eontábeis mensais, e,

extraordinariamênte, rnediante convocaçáo do Presidenie, cu.ias decisóes serão
tomadas por maioria de voto§

o 25 - Compele ao Presidênte
presêntar a Associação. atlva e pass,vamênie. .,ud,ciâl e ext
umprir e Íazer cumprir este Estaluto ê o Regi

lll-convocar presidir Assemblêia Geral,

Rus Bráuli! Môntenegr§, no 58 - Sào Cristóvâo -
Pãlm€ira dos indús - Alagoas
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lv--convocaí e presidir âs reuniões da Diretoíiai

V-assinar com o lesoureiro, tôdos os cheques, ordens d€ pagârnênto ê títulos que

representem obrigaçôes financeiras da Assoôiaçâo.

AÍtigo 26 - Compete ao Vice Presidente:

,-substituir s Presidêntê êrn §uâs evêntuâis ausências e imp§dimentos;

ll*assumir a função dc Presidentg, em caso de vacáncia. âté o têrmlno do mândato:

lll-atender e desempenhar funções especiais que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

Â(igo 27- Compele ao Primeiro Secretário:

l-dirigir e argânizâr os serviços de Secrelaria ê dâ âdmlni§tração de pessoal;

ll-sêcÍetariaÍ e lavrar âs âtês de reuniôes da Direloria e da Assembleia Geral,

lll-elaborar os editais e âs pautas das reuniões da Diretoria e da Assembleia geral;

lV<rrganizar e manler os ârquivos de documento§ da A§§ociação.

AÍtigo 28 - Compete ao Segundo Secretário

l-substituir o PnmeiÍo Secretário em suas ausências e impedimentos,

ll- âssumir a funçáo de Primeiro §ecretário em caso de vacáncia, até o tórmino do

mandato,
lll- auxiliar o Primeiro Secretário no exercício de suas funçÔes

Artigo 29 - Compete âo Prtmeiro Tesouretro

I'orientar, analisar e fiscaiizar a conlâbilidâde da Associação;

ll-anecadar e contabilizar as contribuições dos associadOs, rêndaS, âuxílios e dgnativos,

mantêndo em dia a escíiluraÉo;

lll-pâgar as ôontas autoÍizadas pelo Pre§idênte;

lv-apresêntar relatório Íinanceirô para ser submetido à Assemblêia Gêrâl;

v-assinar, juntamente com o Presidente os documentos necessários para pagamentos

e remessâs dê valorês,

v!-âpre§entêí rêlatóri§ dê rêc§ita e despesas sêrnpr8 quê forem §Ôlicitado§:

Vll-conservaÍ, sob sua guârda e re§ponsabilidade, os documento§ relativos à tesourana,

Vlll-apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscâl;

Âítigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:

l-€ubslituir o Primeiao Íesoureiro êm suas faltas ou impedimentos;

ll--assumir o mandato do PrimeirO Tesoureiro, em caso de vacáncia. âté o Seu término;

lll*prestar, de modo geral. a sua colaboraçáo âo Primeiío Tesourairo.

§egão lV
Do Conselho Fiscâl

31 - O Conselho Fiscal §erá constiluído por 3 (três) membro

bleia üeral.

lâ

Rua Bráulio McnleoegÍQ, nô 58 - Sào
PalmoiÍg dos lnóíos
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§ 1'- O mândâto do Conselho Fisca, sêrá côincldente com o mândâto dâ §ireloria:

§ 20 - Em casô de vacáncia, o mandato 9§rá âssuÍnido pelo respêctivo §uplsnt§, até §su

término;

§ 30 - Os Cnnselheiros permanecerâo no €xercício de seus caagos até ã posse do novo

Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

l-fiscalizar a gestáo financeira e administrâtiva da AssociaÉo, examinando toda a

documêntaçâo contábil;
ll-€xêminar o balancetê apresentado pêlo Tesoureiro, opinando sua opinião
lll-apresenlar relatórios de receitas e despêsâs, sempre quê forem solicitados.
lv-opinar sobre a aquisiçáÊ ê alienação de bens.

Parágrafo únie-o. 0 Conselho Fiscal reunir-se-á ondinariamente a cada 6 (seis) meses e,

extraordinariamentê, sêmpre que neces*ário.

Segâo V
ConsideraçÕes Finais

Artigo 33-No exercício da gestão, deverão ser observadas as regras e os prtncípros da

legislação civil âcerca das atribuiçôes ê Íespônsâbilidades dos seus sdminislÍadores,
considerando aprovadas âs contas em As§embleia Geral Ordinárrâ, nâ forma

estâbelecidâ neste Estatuto

Aúigo 34 - A Associação manterá a escrituração de suas receitas, dêspe§a§" em livros

revêstidos dê todas as formas lêgals gus â§§ê§urem sua exatidáo ê de êcürd§ tom as

exigênciâ§ lega,s.

Artigo 35 - Âs atividades dos diÍêtores c sonselheiros, bem como â§ do§ a§§ociâdo§,

seráo intêirãmêntê gratuitas, sêndo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,

gratificâção, boniícâção ou vantagem.

Artigo 36 - A Associaçâo não distribui.á lucros, Íêsullados, dividendos, boniicaçóes.
participaçóes ou parcela de seu patnmônio, sob nenhuma forma de pretexto.

CAP|TULÔ IV
DAS ELEIçÕÊ§

Artigo 37 - A elêiÉo paía membros da Diretoria 6 do Conselho Fiscal dar-se-á por

votação direla e secrêta

§ 1o - As slsiçôes §erão rêalizadâs por escrutínio secreto, porém, no caso de când

única, eatas poderão sêr realizadas Por
- Havêndo empate nas elêições. havêrá um §egundo êscrutinio e

dos.

IS
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Artigo 38 - Cons'dêrar-sâá eleita a châpâ que obtiver maior,a simples dos votantê§

presentes à eleição.

clpíruuo v
00 PATRTMôNIo s FoxrÊs DE RgcuRsos

Ârtigo 39 - A Associaçáô se manterá âtrâvês de contribuiçÔes dos associados e de

outras atividades, sêndo quê essas rendas, recursos ê evêntuâl re§ultado operâci§nâl

seráo aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos obiêtivos
institucionais. no tenilório nacional.

Artigo rto - As icnles dê recursos pârâ o dêsênvolvtmento e mãnutenção da Associaçào.
provém de:
l-rEoeitas dêconêntÊs de seu patrimônio, rnobiliário e imobilii*rio que venha a po*suir;

ll-de doaçÕes de quâlquêr natureza;
lll-dê auxílios e subvençôes quê vênhâ a rêcebeí do Poder Püblico,

lV-auxílios e contribuiçôes de seus associados e benfeitores ou qualquer outra forma
lêgâl de receita, cuja soma constilui o patrimônio social.

Ârtigo 41 - O PatrimÕnio da AssociaÉo será constituÍdo de bens móveis, imóveis.

veiculos, sômovênies, açôes e apólices de dívida pública.

Ârtigü 42 - No câso de dissoluçâo dB âssociâçáo, os bên§ remanescentes serào

destinados a outra instituição congênere municipal, êstadual ou federal por deliberaçâo

dos associados.

CAPíTULO VI

DÂ REFORMA, DI§§OLUÇÃO E EXTINçÃÔ DA ASSOCIÂÇÃO

AÉigo 43 - O Estatuts §ociâl entrarâ êm vigor na datã de §eu rê§istro em Cartório de

Registro Civil das Fessoas Jurídicas.

AÊigo tl4 - O prêsentê estatuto poderá ser reÍormado, em qualquer tempo, por dêcisá§

de 2y3 (doas terços) dos presentes à Assêmbleia Geral e§pecíalmenle convocada para

ess€ Íim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maroria absoluta

dos associados, ou com menos de 'll3 (um terço) nas convoca$es seguintes.

Ârtigo 45 - A Associaçâo poderá ser diss§lvidâ ou €xtinta pela vonlâde expre§sâ ds 2r3

{dÕis têrços) dos âssociâdo§ presontê§ êrn Â§§embl§ia GeÍal espsc,almente convoc§da
pârâ essê fim, caso náo concretize seus objet ivos sociais 0u se estes se lomarêm
inexequíveis a juízo da mâioía dos associãdos

o 46 - Dissolvidâ a associação, o Íêmanescente do §êu patrimÔnio

tinâdo à entidâde de Íins náo econômicos designada no ê§tâtuto. ou

dehberaçáo dos âssociâdos, à instituiçáo municipal, êslâdual ou

ou semelhante§.

§

Ruá Bráulio Montgô9gro, n" 58 - Sào C.istováo
Palmerrs dos Índios - Álagoas
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ParágraÍo único - Nâo existindo no Município, no Estado, no Distrito Federal ou no
Tenitório, em que a associação liver seda, instituição nâs cond,çÕes indisãdas nests
artigo, o quê Íemanêsrer do $Éu pâtÍimônio se devolverá à Fazenda do Estado. do
Distnto Fêde.al ou da União

cAPiTULo Vfl
DAS DISPÔ§IÇÔE§ G§RAIS

Artigo 47 - Os casos omissos serão resolvidos p€la Dirêtoria e referendados pela

Assembleia Geral"

Aíigo 48 - Fica eleito o íoro dâ Cômarcâ dô ltabiÍito, E§lado de Minas Gerais, parâ a

discusúo e solução de qualquer ação Íundada nesle Estatuto Sociã|.

AÉigo 49 - Para fins contábeis, Íiscais e de çontrolê da Associaçâo, o exerçicio social

se êncerra no dia 31 {trinta e um) dê cada âno civil

Artigo 50 - O presente Êstatuto Social foi âprovado pela Assembleia Geral real

diâ 26 dê selembro dê ?022 devêndo entrar em vigor nesta data.

Palmeira dos índios - AL, 26 de setembro de 2A22

'ktl-r,f.tt ll .l-, \t§;-c^ *-*§-
Eliênê do Nascimento - Presidente

Llris EduãrdÕ Corrêia Ferreira - trêsouÍeiÍo

briel Camboim de Oliveira - Secrêtário

rdiel Go da Silva - Consêlho Fiscal

de nçáo - Conselho Fiscal

J,
lessa Ía da Silvâ Felix Leiva * Conselho Fiscal
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ÂTA DA ASSEMBLÉIA GERAL PARA ALT

§L§tÇÃCI DE NOVO pR§§lOEI..lrE DA A2F

{IN§TIÍUTO SUPERAR}

Aos dois dias de Íevereiro do ano de dois mil ê vintê ê um, as 14:0oh

nesta cidâde de Palmeira dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Montenegro,

no 58, Bairro São Cristóvã§, CEP: 57.601440, Palmeira dos índios - AL,

reuniram-se na quâlidâde de membros desta Â§§§ciaçâo os Srs Jaídiêl

Gome* da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Estudânte, Re§idêntê na Rua §onho

Verde. 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s índios - AL com CEP 57.606-

100, RG. 38691655 - ssp/â|. e CPF: 710.497.354-04, Adriana Pereira de

Macena Silva, Brasileira, câ§ada, Assistente Social, Residente na Ruâ

Tenente Julio Amorim , no 289, Bairo Vila Maria, Palmeira dos lndios - AL

com CEP: 57.600-000, R&: 30447127 - ssplal. e CPF: 034 573.S14-08,

Josafa de Assunção Santos, Brasileira, ca§ada, ÕÍiêntadora social, Re§idente

no Povoâdo Taquara Vll, S/N, zona rural, Paulo Jacinto - AL com CÊP:

57.740-000, RG. 1.706.730 - ssp/al e CPF: 010.119.534-63, Gabriel

Camboim de Oliveira, Brasilêiro, Solteiro, Estudante, Residente na Travessa

Mânoel Sâmpaio Luz, n" ô5, Bairro Juca Sampaio, Palmeira dos Índios - AL,

Brasilêira, Casada, Servidora Pública, Residente no Coniunto Edval Gaia Rua

F guadra 9, Bairro Sáo Crislóvão, Palmeira dos índios - AL com CEP.

57.600-970, RG: 175865-7 - ssp/al. e CPF: 041.039"674-55 e Alessa JacyaÍa

da Silva Felix Leiva, Brasileira, casada, proÍessorâ, Residente na Rua Coronel

José Calazans, no 121, Sáo Miguel dos Campos - AL com CEP. 57 240-000 ,

RG: 2058232 - ssp/al. e CPF: 061.§57.514-55. relaÕiônados em lista ânêxa e

os demais, que assinam â listâ de presença§, oomo convidados, têndo púr

finalidade, única e êxclusivã, discutir assuntos pert,nentes ao instituto, bem

como âllerações a serem feitâs na diretoÍia em exercicio.

PaÍa presidir os trabalhos. a Vice Presidente Adrianâ Pereira de Macena

Silva que escolheu a mim Eliene do Nascimento para secretariá-la, comunicou

o desligamento do Tesoureiro de§sa instituiÇão Sr. Flávio Ferreira da Silva,

realizado em 27 de detembnr do âno de 2019, atravês de carta remêtidâ â§

institutô, bêm como do dêsligamento do Entâo presrdente, Sr. Alneir Macêdo de

Oliveira que solicitou seu afastamento por motivos de forç mâior em 29 de
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laneiro de 2021 , em seguida fez a leitura dos documentos enviados pelos

mêsmos onde solicitaram os aÍaslamentos pâra qu€ todos ss membt.o$

tivessem conhecimento. Em seguida apresentou aos mêmbros presentês o

Jovem Luis Eduardo Correia Ferreira, porlâdor do CPF 143.404.S44-38, RG

4A797A2-3, candidato â ocupar a vaga de Tesoureiro da lnstituição, onde a

mesma por ser a Vice-presidente, já estaria ocupando nesta dâta o Cargo

Maior que é o de Presidente da Associação A2F Social e Consultôria.

Submetendo o votaçáo ô nome de Lulz Eduardo Correiâ Ferreira, o reÍeridô foi

aprovado por todos os presenies sem nenhuma ob.,eção e nêm

questionamento.

Ainda com a palavra, a senhora Presidente enfatizou a nece§sidade de

se afastar dâ diretoria bêm como do instituto, rê§pêctivamente do §êu cargo de

presidente, permanecendo apenas como vo,untária, por motivo de problernas

Íamiliares de saúde, mas ressaltou a importância de Permanecermos com a

a§sociação unida e côm sêus m§mbros cadâ vêz mais envolvido§ pâra que

possamos juntos alcançar objetivos maiores.

Após essa fala, a mesrna pediu para que o§ demãi§ membro§

sugerissem nomes ou se candidatassêm âo reíerido cârgo, onde nesse

momento a secíetária geral ELIENE DO NASCIMENT0 lançou §eu nome para

ocupâr o cargo, onde demonstrou disponibilidade e comprometimento para

com as funçôes que o cãrgo requer, sendo des§a Íorma aprovada por todos os

presentes, em seguida, o membro do conselho ti§câl GABRIEL CAMBOIM DE

OLIVEIRA, disponibilizou sêu nornê para ocupâr o car§o de Secretário GêrâI,

por ser um cârgo imprescindível e fundamental pâra o andâmento das

atividades do instituto, onde íoi de imediato aprovado por todos.

Nada rnais havêndo â trãtãr âs 16:33 (dezesseis horas ê trrnta e trê§

minutos) a já empossâda presidenle Eliene do Nascimento deu por encerrada

a reunião. que sêgue â atâ assinada por todô§ os pres§ntes e que §egue para

regrstro cartorial.

E, por fim, a senhora Presidente Eleita dá po§se ao tesourelro eleito,

parã que juntos possarn dar continuidade na gê§tãô de: 2019 a 2023

passândo a palavra pâra quem quisesse §e manife§târ e, na ausência de

manifesto, como nada mâis haviâ para ser trãtado, agradeceu a presença de

todos ê deu por encerrâdâ â pÍesente assembléia gêral, detêímanândo a rnifi,

quê servi como secretária. que lavrasse a presente ata e â levasse a registro
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.junto aos órgâos públicos competente§ pârâ su ir o§ eÍ§itos jurídi

necessários. A presente seguê assinada por lodos os e,eitos, como sinal de

sua aprovação, onde a partir de§sa data a diretoria fca composta da seguinte

form a:

PRESIDENTE _ §LIENE DO NA§CIMENTO

SECRETARIO - GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA

ÍESOUREIRO - LUIS EDUARDO CORREIA FERREIRA

CÔNSELHO FI§CAL, JAROITL GOMES D,A §ILVA

JOSEFA DE ASSUNÇÃO SANTOS

ALES§A JACYARA DA §ILVA FELIZ LEIVA

Palmeira dos índios - AL, 02 dt,favereiro de 2Q21

uAu.A { v
Adriana Pereira de Macena §ilva
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Luis Eduardo Correia Ferreira

riel Camboim de Oliveira

rdiel Go es da Silva
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EDITAL DE CONVOCÀÇÃO DE ASSEMBL§IÀ GERAL EXTRAORDINÁRIA

RAZÃO SOCIAL: Associação A2F Social e Consultoria Instituto Superar

CCC/CNPJ: 43.435,25810001 -23

Assembleia Geral Extraordinária

Convocaçâo

Convidam-se os senhores Diretores. Associados e Conselhol Fiscal da Associação À?F

Social e Consultoria - Inslituto Superar a se reunirem em assembleia geral exÍaordinária. a

realizar-se na sede social, nesta cidade de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Montenegro. no

58, Baino São Cristóvâo, no dia 26 de *eÍembro de 2022. às l5 horrs. a fim de deliberarern

sobre a seguinte ordem do dia:

a) Alteraçâo do Estatuto Social;
b) Regulamentação de repasses financeiros e pagamentos;

c) Numeiaçâo de atas e doeumentos oficiais;
d) Inscriçâo do lnstitulo no Conselho Municipal de Âssistência §ncial de Palmeira dos

Indios;
e) Inscrição do Instituto no CNEAS;
f) lnscrição do Instituto pâra certificaçâo no CEBAS;
g) Oubos assuitlos de interesse da instituição e da soeiedade.

' '1- - Palmeira dos Índios - Alagoas, 12 de setembro de 2A22

,!ó3 ..;!diciano d. all!4
ldot ú.{ro AOIlrttQ. tlt,
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.lalrorlcâlncrtô t{r} ll, 1t48?

-*l-^euz áa qr-'r
Eliene do Naseimento

Presidente

líinê Marguês Bítten{ôurt
CPri 048.844.624-40

:Ub:htuta

PTIBLICADo NO MI.]RÂI, DO II\§TITIITO SUPERAR EM 12 DIi SETEM
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Rua B.áulp ironlsaegro, no 58 - São Crislóvão - CEP 57 601440
Palmêrra do8 indio§ - Alagoas
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ATA DA ÂS§EMBLÉIÁ GERAL EXTRAORUNÁRN OA ASSOCIAÇÃO A2F -
§octÂL § coNsuLToRrA (tN§ÍlÍuTo §up§RÂR)

Aos víntê ê seis dlas do mês de setembro do ano de 2022, as 15.18h nesta

cidade de Palmeira dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Àlontenegro, no 58, Bairro

Sáo Crigtóváo, CEP: 57.601-4210, Palmeara dos índioe - ÂL, reuntram-se na qualidade

de mêmbros desta Associâçâo os Srs Jardiel Gomes da §ilva, Brastleiro, Solteiro,

Estudante. Residente nâ Rua Sonho Verde. 50 Bairro Sonho Verde, Palmetra do s indros

- AL com CEP. 57.606-100 , RG 3869í655 - ssp/al. e CPF: 710.497 354-04, Gabriel

Camboim de Ollveira, Brasileiro, Solteiro, Estudantê, Rêsidenle na Travessa Manoel

Sampaio Luz, no 65, Eaino Juca Sampaio, Palmeira dos Índios * Â,L, RG 389ô491 -

ssp/al. e CPF: 123.S0S.274-55, Eliene do Naecimento, Brasileira, Casada, Servidora

Pública, Residente no Coniunto Edval Gaia Rua F quadrâ 9, Bairro §ão Cristóvão,

Palmeira dos lndics - ÂL com CEP: 57 600-970, RG, 175§65-7 - §sp/al. e CPF:

041 .039.674-5§, Atôssâ Jzcyara da Silva Fêlix Lêiva, B.a§ileirâ, câ§ada, professora,

Residentê na Rua Coronel José Calazans, n" 121 . São Miguel dos Campos - AL com

CEP 57 240-000, RO: 2A58232- ssp/al. e CPF: 061.557.5'l+55, Além dê Josefa de

Assunção Saniog e Luiz Eduardo CorÍêia Ferrêira, também membros da diretorlâ da

Associação, como tsmbém os demais, que assinam a lista de presênças anexa e esta

ata, como convidados. colaboradores ê assocrados, tendo por finalidade, única e

exclusiva, discutir assuntos pêrtinentes a Alteraçâo do E§tâtuto §ocial da Associação

A2F Socisl e tonsu,tÕnã * lnstituto Superar.

lnrciando os trabaihos, a presidente, Eliênê dô Nâ§ctrnêntô, leu para todos o Edital

de convocação s qu*l bi entrêguê úpia com â oídem do dia para os presento§, em

seguida, passou psra túdos as evoluçôes que estáo acontêeend§ dêntro

desde a foÍmaçáo de parcerias com órgãos governamêntâi§ dêntro

oas, bem como o dese,o de expansão dos serviços da Associaçáo pa

, sejam governamentais ou náo governamentais. Destâcou dentre

t"o*§ J
Rur BÉulio Montêôegrô, nô 58 - sâo Cnslóvâo - CÉp: 57 ô0'1-440

PâlÍnêrrã dos Indioc - Alagoe3
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com o lnstituto de Desenvolvimento Soooambiental Joâô de Bano, para execução de

emendas e convênios írmados com o Govêrno Fêdêral, bêrn cornô junto ao munictpio

de Araprraca dentre outros

Após apresêntár ôs ânsêiôs e bem como os convênio* ?innados, lêu paíâ todos

os prêsentes a propasta de âltoraçâo do E§tâtuto Social da Assoeiação A2F Social e

Consultoria, que pàssârá â vigôrãr a pâr1ir desta data, com §§ di§po§itivos adicionais âo

Artrgo 20, além dôs que já se encontram em seu estátuto inicrâ,.

Êm continuidade de sua íala, a presidente ressaltou ainda que â AssociâÉo

desde a sua fundaçáo, se pauta a atender os mais diversos seguimentos da sociedade,

destacando dentrê êles a Educação e Assistência Social. Nesse primeiro. se alende

desde a sua fundação as atividades de Consultoria em Tecnologiâ dâ lnformaçáo, Enstno

Fundamenlal, Ensino Mádio, Educâção Superior * Graduaçáo, ãducação Superior -
pós-graduação e extensâo, Educeçáo Profissional de NÍvel Téçnico, Cursos livres.

Cursos Proíssionalizantos, Cursos Rápidos, Atividadês de Apaio a §ducação,

TreinamÊntô em Inío.máticâ, Atividades de Apoio a Gostâo Educscional, Consultoria na

Area de Educação, expandindo todas essas atividades â suês clâsses e subclasses

conforme o Código Nacional dê Atividades Econômicas - CNAE bem como as

estabelecidas nâ Comissâo Nacional de Classificação - CONCLA. Já no que se trala a

Assistência Social, as atividades já se encontram detalhadas em sua maioria e de fácil

compreensáo. Após explicar sobre a execuçâo de cada atividade a mesma solicitou que

fosse incluído no estatuto que rege a instituiçáo as desc.içôes conforme foram citadas,

tacilitândo assim o entendimento por órgáos da administraçáo pública, bem como dos

órgâos de fiscalizâçâo e controle no tocantê as âtividâdes e serviço§ ofertados pêla

associação, âssim estâbslscidas €m seu conjunto de regra§ I di§ciplina§, alêm do mais

que fosse acrescido ne mssrno âlém dos já citados em sua ,alâ âs §sguintes âtividade§

e serviços.

l- Prestaçáo de serviços da assistência médica, administraçáo ê gêstão em

tores médico hospitalâr, ambulatorial, e sanitário, desenvolvendo
trvas de sâúdê:

$-ir"
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Rus Br.ulio Monr.ôrgÍo ô'5E - Sâo Cíirlovào! CEP 57 601.,ÍaO
Prlmerra dos líÉ0! - Alagoas
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ll - Propiciar e asseguraÍ o uso de seus serviço§ em âmbito universal de Íôrmâ a receber

e tratar indistintamente os portadores de ênfermidadês, sem distinçáo de situação

econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra espécie, numa perspectiva de

maior humanização deste segmento, de acordo com oi pírncípios. do Sistema Unico de

Saúde, expressos no âÍt 198 da Constituição Federal ê noart. Toda Lei no8.080de 19

de setembro de '1990, podendo ainda exercer atividades educacionâis na área de saúde

curativã e preventiva;

lll * Desenvolver aprimoramento tecnológico das açôes dê saúde;

lV - Opinar, quando solicitado pelo Poder Exêcutivo, §ôbre o desênvolvlmento de
polÍticâs preventivas dê saúde;

V - Propagaçáo, desenvolvimento, incanti\ro, on§ino e expressâo dos conceitos de

saúde, visando ao benefício do ser hurnano em lodâg â§ §uã§ diferente§ Íormas:

Vl - Promoção e a realização de projetos e/ou evenl*s §ociais, êducativos e âcâdêmicos,

sempre ligados à área da saúde;

Vll - Participação, o apoio e a colâborâçâo com projetos, *veítas e programas, ligados

à área da saúde. da medicina e do dirêito médioo;

Vlll - Propor aos poderes a adoçáo de prôvidenciâs e cdição de ncrmas com objetivo de

ampliar € âperfêiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos, crianças e adolescentes

carêntes,

lX - Exercer ação da integração comunitária, desenvolvendo atividades ético-sociais,
vâlorizando os ideias da Pátria, da cultura ê dâ humanidadê;

X - Promover, participar ê íomentar o ensino, p6squi§a, treinamento e capacitaçáo de
profissionais e atores sociais, bem como Íirmar convênios, contratos ou instrumêntos

congêneres nas áreas de saúde, educaçáo, assisiêílcia sociâ|, meio smbiêntê, cultura.

cidadania, administraÉo penitenciária e ressocializaçáo. ou qualquer outra área que

venha a proporcionar beneíícios à sociedade.

Após a apresentaÉo, s€guimos com âs discussôas a cêrca dos serviços que

estavam sendo incoÍporados ao estatuto pârâ abranger de Íorma geral os alêndimêntos,

pârcêrias e convênios a serem lrmados tuturâmênte pela associaçâo. ondê

opinaráo de forma clara ê positivã slnalizandÕ o ãp§iô e rãtiÍicando âs

til

w'1 ./-) ô A\^§.§1r-e{
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Em seguida a presrdente iniciou a discussáo do item b) do edital de convocaçáo

(RêgulâmêntâÉo dôs rêpâssês Íinânceiros e pâgamêntos originâdô§ pêla a§sociaçáô),

dêst,nados a Superar Gestão, Cursos e Treinamentos, Entidadê Mantenedora do

lnstituto Superar, no âmbito dos cursôs prôtissionalizantês - §JA, orientado âo tesoureiro

Luís Eduardo que todos essas repâsses sejâm feitos âtravés de emissáo ds Nota Fiscal

de serviços, isentâs de lmposto, por sê trataí de rêpassê dsstro de inGtituiçõê$

Mantenedora e Mantida Em seguida solicitou que todos os pagamenlos rêalizados da

conlâ dâ Associâção, seiâm inÍormêdos no âto do pãgarnento, no dscumenlo bancdrio a

sua referêncra, como: número de nota fiscal, recibo, referência e outros que venham a

colaborar no ato das prestaçôes de {:onlas sejam êlas, rnênsai§, anuaí§ ou

extraordinánas quando solicitadas.

Logo em seguida, o secretário geral §abriel Camboim. em atêndimento ao itêm c)

do êdital de convmação. §olicitou que tôdos os documêntos oÍictais emitidos pela

associação sejam numeradôs parâ que possa havêr um maioÍ @ntrole de axpediçáo.

desde suas atas, editais, oÍícios, comunicados dentre oulros, destâcando que todâs as

atas deveráo obrigaloraamente serem encaminhadas para rêgistro cartorial.

Em continuidâde, a prêsidentê Eliêne do Nascimenlô, pârtiu para discussão das

letras d), e) e f), do mesmo edital, ressaltândo a importânc,a da inscrição da Associação

no Conselho Municipal de Âssistêneia Sociâl de Pâlmeira dos índios, além da in§crição

da mesma no CNÊAS bem como a inscrição da associaçáo para cêrtiÍicação do

CE§AS, msncionândo a iísportáncis que 6 está rcgulamêntâdo pêrantê esses órgãos

para o pleito de parcerias com entidades govemamenlais nas esferas estaduais e

federais, sendo para câptâÇáo de rêcursos ou serviço§, ,nÍormaÕdo ainda que serà

rcalizada contrataçâo com pessoa físrca ou jurídica para que possa dar andâmento

nessas inscriçôes, visando a cêlêÍidadê e eÍiciência uma vez que o§ diretore$ da

associaçâo não demandam de tempo pârâ tal.

Todôs os prêsêntes se manifestaram Íavoráveis I t§dos os ilens di

niáo, onde se colocarâm a disposiÉo gara auxiliâr em tudo quê íor

cretizâção dsssês feilos de tão relêvante impottâncta para

A"]"-!,\
nêoÍo, no 58 - Sáo cnstovlo -\àEP: 57 ô01"440

tl
L.,

ráLrlro Monle
§
{-}lrl,FJ Rua

Palmarra dos índios - Alâgoas
E-mâll. rrnlrl.'!'":,ii;1.iiÍ .rl.Íil.:1, rrr' :..,:,.1

).1

,P
e,..



§tu
ç..,

{

§*e
SUPÊBAP

Nada msis havendo a tralar as 17:55 (dezessete horas e cinquênla e cinco

minutos) a presidente Eliene do Nascimento deu por encerrada a reuniáo, quê segue a

ãta assinada por todos os prêsentes ê Junlô com o novo §staluto Social da Associaçâo

A2F §ocial e Consultona pâra posterior registro cartorial, fazendo corn que assim possa

produzir seus lêgais efeitos ,1urídicos.

DIRETORIA

4 .{, o ^*i- )n :.r.tls-r^*.,o^*
Eliene do Naseimento

Y XÁ,,r,,,J,â T?l lrX) 0 Êru'1.,n çíí L ,í.r
Luis Eduârdo CorrÉiâ Feíreirã

Gabriel Camboim dê Ol,veirâ

CONSELHO FISCAL

Jardiel Gomes da Silva

osefa de nçâo Santos

tr{ruq
sa Jacyara da Silva Felix Leiva

Ruê Bíàulio Mor coegro, n, 38 - Sâo Cíislóvlo - CÊP: §7 601-4/í0
Pa,mcirã dos lndio3 - A,aooâ§
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ATÂ DA AS§EMBLÉIA GERAL EXT IA REALIZA

ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SCCIÂ,L DO INSTITUTO U ÊÂR

Aos dezoito diâs do mês de julho do ano de 2§33, as 10.00h nesta cidade de Palmeira
dos indios -Âlagôã§, na Rua Braulio Montsnê§rô, n§ 58, Bairro §ão Cristóváo, CEP:
57.601440, Palmeira dos indios - AL, reunirarn-se na qualidade de membro§ dê§tê
lnstituto os §enhores, Flávio Ferreira da §ilva, Gabriel Camboim de Oliveira, Alnek Macêdo
de Oliveira, Eliene do Nascimento. Micherlânê Duarte Cezar e Franciely VictÔr,a dâ Silva
Santos, esses três integrantes do Conselho Fiscal , onde através de convocâçáo pelo Sr.

Presidente Flávio Ferreira, compareceram para para discutií assuntos pertinentes a
seguinte ordem do dia. a) Alteração Estatutária com finalidades de alender requisitos pâra

obtenção da cêrtiícaçáo CEBAS. lniciando os trâbalhos, o presidenie. Flávio Feneira,
agradeceu a p.esença de todos, e pas§ou pârâ o§ presentes as lníoímaçÕes sobre a

alteraçâo estatutáriâ que prectsa ser feita para alender os requisitos de oblenÇáo da
certificaçáo CEBA.§, umã vez que esse instituto conta com a com a assessorta de um

escritório em Brasília e com isso estamos tends ês orientaçôes necessárias parâ regulãÍizar
a documentaçác. Em seguida leu para todos a* all§!";rçôe§ que seráo realizadas. §xcluir o
art.42 considaraado a ropetição com o âÉ 46. Alt§râr o art. 46 pera o §âguinte têxto:
Em caso de di*eolução ou extinção, o eventual patrimônio remanegcente getá

destinado a entidades beneÍicentes certilicada: de fins congênêre§ ou a en§dades
públicas. lncluir os 3eguintes artigos no Capitulo V: A Associação manterá
escrituraçáo contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem como o
registro em gratuidade, de forma segregada, êm coneonância com as normas do
Conselho Federal de Contabilidade e com a legislação fiscal em vigor. A Associação
náo distribuirá a saus conselheiros, associados, instituidorês ou benÍeitore§ seus
r€§ultados, dirridendos, bonificações, participações ou parceles do seu patrimônio,
sob qualgusr forma ou pretexto, e, na hipóte*e de pÍestação dê sêrviços s têrcêiros,
públicos ou privadoo, com ou sem cossão de mão de obra, o nâo tran§f§rirá a esses
tercêiros os beneficios rolativos à imunidade prêvistã no § 70 do art ,§§ dâ
Constituição Federal. Â Associação conselvará pelo prazo de 10 (dez) anos. contado
da data de emissâo, os documêntos quê comprovêm â origom e o registro de seus
recursos e oa relsüvos e âto§ ou a operaçõee realizadas que impliquem modificação
da situação patrimonial. Â Associação apÍêsêntará as demonetrações contábeis e
financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado
nos Consalhos Regionais de Contabilidade, quando a rêcêite bruta anual auferida for
euperior ao limite fixado pelo inciso ll do câput do art. 30 da Lei Complementar n" í23,
de 1ó de dêzembro de 2006. Onde em seguida as alteraçÕes sugeridas foram aprovadas
por todos os presentes. as 11.40 (onze horas e quarenta minutos) sem discussÕes, o Sr.
Presidente deu por encenada a reunião, que segue com a ata assinada por lodos os
presentês juntc com o novo E tuto Sociâl ds INSTIÍUTO SUPÊRAR para poslerior

istro caÍ1oria,, fârendo com ! l9sêis êfêitôs
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ATA DA AS§ÊMBLÉIA GERAL PARA CONSTITUÇÃO

CONSULTORIA {}N§TITUTO §UPERAR)

Aos dozssseis dias do mês de maio do ano do dois mil e de:enove,

nesta cidade de Palmeira dos índioe -Alagoas, na Rua Braulio Montenegro,

n§ 58, Bairro §ão CrisÍóvão, CEP: 57.601-440, Palmeira dos indios - AL,

reuniram-se na qualidade de fundadores os Srs (a): Alnêir Macêdo de

Olivaira, Brasiieiro, solteiro, Psicopedagogo, Residente na Travessa Manoel

§âmpaio Luz, n§ 65. Bâino Jucâ §ampaio, Palmeira dos Índios * AL . RG:

31480667 ssp/al. e Ç?F: 077 256.794-80, Jardiêl Gomeg da Silva, Brasileiro,

Solteiro, Estudante, Residente na Rua Sonho VeÍde, 50 Bairro Sonho Verde,

Palmeira do s indios - AL com CEP: 57606-100 , RG. 38691655 - ssp/â|. e

§PF: 710 497.354-04, AdÍiana Pareira de Macena §ilva, Brasileira, casada,

Assistentê Social, Residente nâ Rua Tenente Julio Amonm , no 289, Bairro Vila

Maria, Palmeira dos Índios * AL com CEP: 57.600-000, RG: 30447127 -

ssp/al. e CPF: 034.573.914-08, Josefa de Assunção Santos, Brasileira,

casada, onentâdorâ social, Residente no Povoado Taquara Vll, S/N, eona rural,

Pâulo Jacinto * AL com CEP: 57.740-000, RG. 1.706 730 - ssplâ|. e CPF:

010. 'l 19.534-63, Gabriel Camboim de Olivoira, Brasileiro, Solteiro,

Estudante, Residêntê nâ Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65, Bairro Juca

§ampaio, Palmeira ctos Índios - AL, RG. 3896491 - ssplal. e CPF:

123.S06.274-5§, Flávio Fêrrêira cta §ilva, Brasileiro, §olteiro, §ervidar Público,

Rêsidênte na Rua Chico Pinto, ne 157, Bairro Centro, Palmêira dos indios -
AL, RG 2024.206 - ssp/al. e CPF: 013.186.554-47, Eliene do Nascimento ,

Brâsileira, Casada, Servidora Pública, Residente nc Conjunto Edval Gaia Rua

F, quadra 9, Baino São Cristóvão , Palmeira dos Índios * AL com CEP:

57.600-970, RG: 1758657 - ssplal. e CPF: 041.039.§74-55 e Alessa Jacyara

da §ilva Felix Leiva, Brasileira, câsada, professora, Residente na Rua Coronel

José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - AL com CEP: 57.240-000,

RG: 2058232 - ssp/al. e CPF: 0ô1.557.51.f-55. relacionados em lista anexâ e

os demais, que assinam a lista de presenças, como convidado§, têndo por

finalidade, única e exclusiva, fundâr umâ associâção de direito privado, sem

flns econômicos, sem cunho politico ou partidário.

Para presidir os trabalhos, foi indicado, por adâmação, o Alneir Macêdo

de Oliveira, que escolheu a mim Eliene do Nsêimênto pãra sêcrêla.iá-lo.
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. Com a palavra, o senhor Presidente enfatizou a necessidade de sê

constituir uma associaçáo capaz dê aglutinar Íorças e representar as

aspirações dos prêsentes junto ao Poder Publico e à inicialiva privada.

Em seguida, submeteu à votação, proposta da denominação da

associaçâo ê do endereço para a instalâção da sede da entidade, já

previamente discutidos, que foi imediatamente apÍovâdo por unanimidade, da

§eguante forma: A2F - §OCIAL E CONSULTORIA, com nome de Fantasia

{IN§TITUTO SUPERAR}, tendo com slogan, (ALCANÇANDO VITÔRnS E

FAZENDO O BEM) com endereço na Rua Braulio Montenêgro, no 58,

Bairro Sáo Cristóvâo, CEP: 57.601.440, PalmeiÍa dos índios - AL.

. Ainda com a palavra, o senhor Presidente distribuiu aos presentes,

cópias do estatuto social a ser discutido, .iá de conhecimento geral, o qual, após

ser intêgrâlmente lido e debatido, restou aprovado, por unanimidade, e segue

anexo, como parte inseparável da presente ata, pa@ todos os fins de direito,

Íicando, portanto, definitivamente constituída a associação.

Em ato conlínuo, o senhor Presidente deu início ao processo eletivo,

visando compor os cargos da Diretoria Executiva, apresentando à assembléia

os candidatos ântêriormente inscritos, submetendo.os à votaÉo. Após a

contagem dos votos, presenciado por todos, fimu a Diretoria Executtva

composta da seguinte forma.

§IRETORIÂ EXECUTIVA

PRE§IDENTE - Alneir ilacêdo de Oliveira, Brasilêiro, soltêiro,

Psicopedagogo, Residêntê na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65. Bairro

Juca §ampaio, Palmeira dos indios - AL RG: 3'1480667 ssp/al. e CPF:

077.256.794-80, VICE-PRE§IDENTE - Adriana Pereira de Macena Silva,

B€sileirâ, casada, Assistente Social, Residente na Rua Tenente Julio Amorim .

no 289, Bâirro Vilâ Maria, Palmeira dos indios - AL com CEP: 57.600'000.

RQ', 3a447127 - ssp/al. e CPF] 034.573.914-08, SECRETÁR|Â - Eliene do

NasciÍnênto , Brasileira, Casâda, §ervidora Pública, Rêsidente no Conjunto

Edval Gaia- Rua F, quadra g, Bairro §ão Cristóváo , Palmeira dos indios - AL

com eEP: 57.600-970, RG: 1758657 - ssp/al. e CPF. 041.039.674-55.

T§§OUÊEIRO - Flávio Forreira da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Servidor Público,

Resadente na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Centro, Palmeira dos índios -

d

bem como para oÂ1, RG: 2024.206 - ssplal. e CfF: 013.186554-47,
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CONSELHO FISCÀL os S.s(a), Gabriel Camboim de Oliveira, Brasileiro,

Solteiro, Estudante, Residente na Travessa Manoel Sampaio Luz. no 65. Baino

Juca Sampaio, Palmeira dos Índios - AL, RG 38964s1 - ssplal. e CPF.

123.sO6.27 4-55, JoaeÍa de Assunção Santos, Brasileira, casada, orientadora

social, Residente no Povoado Taquara Vll, SiN, zona rural, Paulo Jacinto - AL

com CEP. 57.740-000, RG: 1.706"730 - ssp/al. e CPF: 010.119-534-63, Jâídiêl

Gomes da tilva, Brasiieiro, §olleiro, Estudante, Residente na Ruã §ônho

Vêrde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s índios - AL corn §EF: 57.606-

100 , RG: 38691655 - sslai. e CPF: 710.497.354-04 e Alessa Jacyara da

Silvâ Fêlix Leiva, Brasileira, casâda, proÍêssora. Residente na Rua Coronel

José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - AL com CEP: 57.240-000 ,

RG: 2058232 - ssplal e CPF: 06't.557.514-55.

E, por fim, o senhor Presidente dá posse aos eleitos, para a gestâo de.

2019 a 2023 , pâssândo a palavra parâ quem quisessê se mânifêstâr e, na

ausência de manifesto, corno nâda mais havia para ser lratado, ágrâdeceu a

presença de lodos e dêu por encerradâ â presentê asserÍrbléia geral,

determinando a mim, que seavi como secretária, que lawasse a prês€nte ata e

a lêvasse a rêgistro junts âos órgãos públicos competêntes para surtir os

eÍeitos jurídicos necess;irios, A presentê segue assinada Bor mim e pelo

Presidente e por todos os eleitos, como sinal de sua aprovação.

Palmeira dos lndios - AL, 16 de mâio dê 20'19

i\"

RESIDE - Àlneir ilacêdo de Oliveira, Brasileiro,
Psicopedagogo, Residente na Ttavessa Manoel Sampaio Luz, ne 65,

Juca Sampaio, Palmeira dos lndios - AL RGr 31480667 sspial.
077.256.794-80

soltêiro.
Baino

e CPF:

",

úÇu l^o
ICE-PRESIDENTE - Àdriana Pereira de Macena Silva, Brasileira, câsada,

Assistent€ Social, Rêsidêntê na Rua Tenente Julio Amorim , n" 289, Bairro Vila
Maria, Palmeira dos Índios - AL com CEP 57 600-000, RG: 30447127 -
ssp/al. e CPF. 034.573.914{8
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§ECRETÁR|A - EliênÊ d§ trlãscimento , Brasileira, Casada, §ervidora Pública,

Residente no Con,lunto §dval Gaia Rua F, quadra 9, Bairro Sâo Cristóváo ,

Palmeira dos Índios - AL com CEP: 57.600-970, RG: 1758ô57 - ssp/al ê
cPF. 041.039 674-55

-t-^ôfr. -s
IE§OUREIRO - Flávio Ferreira da §ilva, Brâ§ilêiro, Solteiro, §ervidor Público,

Residente na Rua Ch'co Pinto, no 157, Bainô Centro, Palmeira dos índios -

L, SELHO FISCAL - Gabriel Camboim de Oliveira, Brasiieiro, Solteiro,

Estudante, Rêsidentê na Travessa Manoel $ampaio Luz, no §5, §airro Juca

Sampaio, Palmeira dos Índios * AL, R§: 3896491 - s§plâl. e CPF

123 9A6 2?4-55

Netrl FISCAL - Jardiel Gomes da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Ê§tudante,

Rêsidênte na Rua Sonho Verde, 50 Baino §onhô Verde, Patmeira do s Índios

- AL com CEP 57.606-100 , RG 38691655 - ssplal. e CPF: ?10"497.35444

d{
N§ LHO CAL - Joeela de Àssunção Santos, Brasileira. casada,

o dora social, Residente no Povoado Taquara Vll, S/N, aona rural, Paulo

Jacinto - AL com CÊP: 57.740-000, RG: 1.706.730 - sspial. e CPF

010.119.534-63

ÀÀ jrXl
CON§EI.H ISCAL - Alessa Jacyara da §ilva Felix Leiva, Brastlelra,

casada, proÍessora, Residente na Rua Coronel José Calazans' no 12'1, São

Miguêl dos Campos * AL com CEP: 57.240-000 , RG 2A58232 - ssplal e
CPF: 061.557.514-55 fr
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§ôc!ÂL E CO§3UI-T0R*
§ome de Fântãsiâ: l§§TlTUT0 §UPÊRAR
§logan: Alcançando Vitôrias e Fa:endo o §em

DATÂ: '16 dê mai0 de 2019
Llcra de inícis: 0§:3§
llora de término: 14:30
local de rêâlizâção: Rua Bráulio Mnntenegro, nu §&, §airro §âo 6ristóvão, e§F:
57.ô§1{40, Falmeira dss lndio§ * AL.
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ESTÀTUTO DA A§§OC|ÂÇÂO A2F - §OCIAL E CON§ULTORIA

{INSTITUTO SUPERAR)

ALCANçAilDO UTÔRNS E FÂZENDO O BET'

CÂPITULO I

DA DENOmilAçÃO, §EDE SOCIAL E FIN§ SOCIAIS

Ârtigo í - A Associaçáo A2F - SOCIAL E CONSULTORIÂ, tamtÉm designada
pelô nome dê Fantasia IN§YITUTO SUPERÂR, com $lo§en ALCANçA}|DO
vrÓRn§ E ÊÂZENDO O A§fi , tundada em 16 DE MAIÔ OÊ 2019 , é uma

associaÇâo de direito pravado, sem flns econÔmicos, com p.âzo de duraÇáo

indêterminado e com foro e sede social localizada na Rua Bráullo Montenegro,
no 58, Bairro Sâo Cristóváo, CEP: 57,501-4(t, Palmelra dos Índlos - AL e

resendo-se por esse Êstatulo Social, pelo Código Civil Brasileiro e pelas

deliberaçÕes de seus órgàos

Artigo 2 - A Associaçâo tem por Íinalidade:

l. promoção da assistência social;

ll. pÍomoyer o de3ênvolvimênto da comunidade.

lll. promoção da culfura, espoÍtê, laz6r, turbmo, defê3a ê consêrvâçâo do
patrimônio histórico ê artisüco;

lV. promoçào gratulta da educação, observando-se a Íorma complêmentar
dê perticipaçâo da8 orgânizaçÕê3.

V. promoç§o gratultâ dâ sâúde, obaêryandô-§e a íorma complêmê târ dê
paÊicipação das organi:ações.

Vl. promoçôo da segurânça alimentaÍ ê nutricional;

Vll. deÍeca, prosêrvâçâo e cossêrvação do mêio amblênte e
promoção do de§ênvolvimênto §ü§t8ntáYsl;

Vlll. prcmoção do voluntariado;

lx. promoçâo do desênvolvimento êconômlco e 3ocial s combatê à
pobreza;

X. experimentação, não lucraüvs, de ncvoe modelos eócio-produtivor e
d6 slstêma3 altematiyo3 dê pÍodüção, comérclo, empÍego ê crédit§;

xl. promoçâo de d,rcitos ostabelêcido8, construçào de novos dirêitos ê
aesê§soria iuíldica gratuita de lntêÍêssê suplêmentãr;

Xll. Bromoção dâ êtica, da ps., dâ cidadanla, doe dircitos humanoa,
da democracla e dê outÍos valorcs unlvarcais;

Xlll. §studos ê pêsquisas, dêsênvolvimento de têcnologiag
altemativaB, prcduçâô e divulgáção de inÍormâçÕâ3 ê conhecimentog
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técoicos ê cientificos que digam rcspeitc â§ atividadê3 mencionadas
neste artigo.

XlV. ôstudos o pesquisas para o desenvolYimento, a disponibilizaçâo
e â innplemêntâçâo de tecnologias voltadas à mobilidade dê pe§§ôã§,
por qualquêr meio de transportê.

XV. Elaboração, acompanhamênto, e execuçâo de proieto§ de
Trabalho Técíico Soclal, Ê Ptojeto De De§envolvimento §ócio
TerritoÍial Habitacional ou nâ§, Rural ou utâano.

XVl. AssessoÍia e Consultoria parâ goyêmo, outras sociedades sem
fins lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execuçâo de Projeto dê Trabalho Técnico Social - PTT§ e PDST

- FroJeto de Desenvolvimento Sôcio tenitorial PNHR * PNHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gestão de Prcjetos:

xlx. Asse$oria paÍâ Câptaçào de Recurso:

XX. Pactuação de Convênios, Contrato dê Rêpa3§e e Dsmais
lnstrumêntos;

XXl. Prêstâção de Contas de Convênios, Contrato de Repasse e

Dêmâis lnstrumêlrtos;;

xxll. Alimentação ê Monitonmênto de Sistemae Olsponibaliuado§
pelo govemo Fedêrâl ê outÍos ênteô fêderâtivos.

Xxlll. Fiscalizar, acompânhâí ê paíticipâr dê açÕe3, serviços, obras,
Íêpãsses financeiroe, convênios e eongêneree, celebrados e
exscutados pelo Poder públiú{, liunicipal de onde êstivêí instâladã a
sua sede.

AÉigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade náo fará qualquer

discriminãçâo de Íaç4, eÕr, sexo ou religiâo.

Artigo 4 - A entidade poderá ter um regimento inteÍno (estaluto) que aprovado
pela Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Parágrafo único - A fim de cumpíir sua(s) finalidade(s), a Associação poderá

organizaÍ-§€ êm tantâs unidades ds prêstação dê serviço§, qüantas sê Íizerem
necessárias em qualquer município do território Nâcional, as quais se regerão pelo

Regimento lnterno.

CAPÍTULO II

DOS AS§OC|ÂDOS

Seçâo I

ConsideraçÕes Gerais

Artigo 5 - A Associaçâo terá númerô ilimitado de associados, detinidos por toda
pessÕa capaz de direitos e deveres, sem distinçâo de qualquer natureza pâr& ser
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membÍo associado efetivo, que serão admitidos, a juizo da diretoria, dentre
pêessâ$ idÔnêas que salisitarem §ua inscíiÇâo mediânte preenchimento de ficha

de inscriçâo onde conste â aceitaçâo deste estatuto

Artígo § - Podêm-se filiar-se à Associação as pessoas maioÍes e capazes para o

atos civis, que residem na área de atuação da entidade, bem como aquelâ§ que

exerc€m atividades profissionais junto á comunidade.

§1"4 condiÉo de assooado é intrânsÍerível.

§2o - Ninguém será compelido a assôciar-sê ou a permanecer as§ociado.

Artigo 7 - Haverá as seguintês câtegorias dê associados:

l- Fundadores, os que assinarem a atâ de fundaçâo da Associação;

ll - BÊnêméritÕ§, aquelea aos quâls â AssrÍlbleia Gerâl conÍêair esta di§tinçâo,

espontâneamente ou poí propostã da diretoriã, em virtude dos relevantes serviços
prestados à Associaçáo.
lll - HonoráÍios, agueles que se fizerem credores dessa homenagêm por serviços
de notoriedade prestados à Associaçâo, po. píoposta da diretoriâ à Assembleia

Geral;
Artlgo 8 - Os associados têm d,reitos iguais e a qualidade de associado é

intransmissível, nâo hâvendo qualquêr possib,lidâde de transmissão por alienaçáo,
doaçâo ou herança, extinguindo-se os direitos com a morte do associado ou a
liquidaÇáo da pessoa juídica da AssociaÉo.

AÍtigo I * Os associados náo respondem, nÊm mesmo subsidiariamente , pelas

obrigaÇóes ê encargos da Associaçáo.

Seção ll
Do§ Oireitos e Oêverês dos Associados

AÉigo 10 - São direitos dos associados;
| - votar e ser votado paÍa os câígos eletivos;
ll - propor a âdmissâo de novos âssociâdôs;
lll - têr acesso â todos os documentos da Associaçâo,
lV - recorrer das decisÕês da Diretoria.

Parágrafo único - Nenhum associado podêrá sêr impedido dê exercer direito ou

função que lhe tenha sido lêgitimamente conferido, a nào ser nos casos e pela

forma previstos na lei ou no Estatuto Social.

AÉiso 1l - §áo deveres dos ã§sÕôiados:
| - cooperar para o desenvotuimento e a realizaçáo das atividadês da AssôciaÇâo;

ll - fazer cumpÍir este Estatuto Social e as deliberaçÔês dêcorrenies da

Assembleia Geral e da D,retoria;

lll - compaíecer à Assembleia Geral e às reuniôss a que for convocado,
lV - aceitar e exerceÍ os ürÍgos e comtssóes para que Íor eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nomê da instituiçâo.
Vl * zelar pela preservação do pâtíimÔnio da instituiçáo-
Parágrafo único - O associado membro dâ Diretoria gue íaltar por três reunióes
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consêcutivas ou seis alteÍnadas no ano, sem justificativa, sêrá aulomâticamente
destituído dô seu cârgo.

Seçáo lll
Dâ Demissão e Exclssão dos Associadôs

AÉigo í2 - A exclusão de associados se dará por deliberação da Diretoria nos

seguintes casos;
| - requerimênto por escrito de associado;
ll - falta de pagamento dâ contribu,ção:
lll - superveniência de incapacidade civil,
lV * falecimento;
V - demissáo.

Àrtigo 13 - A demissâo do associado só é admissível havendo justa câusa, e
a§§im recrnhecida êm procêdimento guê asseguÍe direito de defê§a e dê recur§o.
nos termos previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único. Entende-sê por justa câusa, êntre outros.
I - não cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem atribuídas;
ll - praticar atos que comprometam moralmente a Associação, denegrindo sua
imâgem ê rêputaçâô;
lll - procedeÍ com má administraÇáo de recursos,
lV - infringir as demais normas previstas neste Estatuto e na lei

AÉigo 14 - Caberá recurso fundamêntado â Âssembleia Geral, no prazo de 15
(quinze) dias da comunicaçáo da decrsâo ao associado êxcluído, por meio de .f
requerimento escrito endereçado ao Presidente da DiretoÍia.

ParágraÍo únioo - A exclusâo consideraÍ-se-á deflnitivã se o associâdo náo
recorrer no prazo previsto no caput.

CAPITULO III
DA CON§T|TU|çÃO Ê FUltClOilA[íEl.lTO DO§ ÓRcÁO§ DELTBERATTVOS

Seçáo I

Considerâçôes Gerais

AÉigo 15 - A Associação é constituída pelos seguintes órgâos
| - Assembleia Geral;
ll - Oiretoriâ;
lll - Conselho Fiscal.

§eçâo ll
Da Assembleia Geral

AÉigo 16 - A Associação é constituida, organizada e posta a funcionar por
de,ibeÍaçás da Assêmbleia Geral, órgáo supremo da asso§,aÇão.

§1o - A Assembleia Geral constituirse-á dos associados em pleno gozo de seus
direitos estatu!ários.

§2o - A A$êmbleia Geral pods ser ordinária ou ex'traoÍdinária.
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AÉigo 't7 - Compete â Assembleia Geral,

| - cumprir ê Íauer cumprir este Estatuto Social;
ll - âlierar o Estatuto §ocial;
lll - eleger e daí posse aos membros da DiretoÍia e do Conselho Fiscal

lV - destiluir os membros da Oirêtsria e do Canselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria e do Conselho Fiscal ern câso de vâc,áncia

definitiva;
Vl - examinâÍ e aprovar as contas anuats;

Vll - decidir sêbre os recursos interpo§to§ pelos a§§§ciados;

Vlll - decidir sobre a conveniência de aliênaÍ, transigir, hipotecar ou permutar

bens patrimoniais;

lX - dêcidir sobre a dissoluÇão da .Associaçâo;

X - ãprovar o .egimenlo interno,
Xl - decidir sobre outros assuntos dê inleressê da Associaçáo.

Arti0o í8 - A Assembleia Geral reunir-se-á o.dinariamente uma vez por ano para:

l* apreciâr ô rêlatório anual da Diretoria;
ll - discutir e homologâr as @ntas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Artigo 19 - A Assembleia Geral Êxtraordinária seÍá convocada a qualquer tempo
para a soluçâo de problemas emergentes elou urgentes, para alterar o Êstatuto
Social, destituiÍ membros da DiretoÍia e do Conselho Fiscal e decadir sobre recurso
contra exclusãô dê associado.

Artago 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando convocada.
l- pêlo presidente da Diretoria;
ll - pela Dirêtoria;
lll - pelo Conselho Fissâl;
lV - por requeÍimento de 115 dos associados quites com as obrigaçÕes sociais.

Artigo 21 - A convocâÇâo da Assembleiâ Geral sêrá Íêita por meio de edital
afixado na sede da associaçáo, pôr circulares ou outros meios sonveniêntês, com
antecedência mÍnima de dias.

Parágrafo Unico - Se nâo houver número suficiente de associado parâ a
insta,açâo da Assembleiâ, o início dos trâbalhos oconêrá trinta minutos após o
horário, em segunda convocação, com o número de associados presentes.

Seção lll
Da §iretoria

Artigo 22 - A Dirêtoria seÍá constituídâ por um Presrdente, um Vice-Presidente,
Primsiro e Segundo SecÍelários, Primeiro e §egundo Tesourerros.

§1'- O mandãto da Dirêtor,a será de 4 (quatro) anos, vedada mais de uma
rêeleiÇão consecutiva.

§2' - Os membros dâ Dirêtoria permaneceráo no exercício de seus cargos até a
posse dos novss membros.
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Àrtlgo 23 - Compête a DiÍetoria:
l-cumprir e lazeÍ cumprir o Estatuto Socisl,

ll-deliberar sobre a admissâo e dêmissão de funcionários;

lll-analisar e aprovaí ss balancêtês contábêís rnensais âpresentado§ pela

TesourarÍa;
lv-€laboíaí e executar programa anual de atividades;

V-€laborar e apresêntâÍ, à Assembleia Geral, o relatório anual;

Vl-€stabelêcêr o valor da mensalidade c€;ra os sócios cont buintes;
Vll-€ntrosar-sê com instítuiçÕes públicâs e privadas para mútuâ colaborêÇâô êm

alividades dê interesse comum;
Vlll-prestar contas da âdministraÉo, anualmentê:
lx-contratâr ê demitir funeionários;
X-{onvocar a Assembleia Geral.

Àrtigo 24 - A Diretoria se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, para trata. dê

assuntos diversos da Associaçáo e aprovar os balancetes contâbeis mensais, e,

extraordinariamente, mediânte convocâçáo do Presidente, cuiâs decisôês §êrão

tomadas por maioria dê votos"

Artigo 25 - Compete ao Prêsidente:
l-representaÍ a Associação, ativa e pâssivamente, judicial e extrajudicíalmente,
ll-cumprir e íazo".' §umprir êste Estatuto e o Regimento lntemo;

lll-convocar ê prêsidir a Assembleia Geral;

lv-{rnvocâr e presidir as reuniÔes dâ Diretoria,
V-assinar com o tesoureiro, todos os chêques, ordêns de pagamento e títulos que

representem obrigaçÕes financeiras da Associação.

AÍtigo 26 - Compete âo Vicê Prêsidente:
l-substituir o Presidenle êm suas êventuais ausências ê impedimentos;

ll-assumir a funçâo de Presidente, em caso de vacâncta, atê o têrmino do
mandato;
lll-atender ê desempenhãr Íunçôes êspeciais que lhe forem atribuídas pêlo

Prêsidente.

Artigo 27- Compete ao Primeiro Secretário.
l-dirigir e organizar os serviços de §ôcretaria e de administrâção de pessoal;

ll-secretariar e lavraÍ as atas de reuniôes da Ditetôria e da Assembleia Geral,

lll-elaborar os editais e as pautas das reuniÕes dâ DiÍetoria e da As§embleia §eral;
lv{rganizar e manter os arquivos de documentos da Associaçâo.

Artlgo 28 - Compete ao Segundo SecÍetário

l-substituir o Primeiro Secretário em suas ausências e impêdinnentos,

ll- assumir s funç,ão de Fímeiro Secreüário em caso de vacância, até o têrmin§ do

mandalo:
lll- auxiliar o Prirneiro Secretário no exercício de suas ÍunÇões.

AÉígo 29 - Compete ao Primeiro Tesoureiro:
l-orientâr, analisâr ê fiscalizâr a contabilidade dâ Asso§iâçâo;
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ll-ânecâdãr e contabilizâr as contribuiçÓes dÕ§ a§sociados, rendâs, âuxílaos e

donalivos, mantendo em dia a §§crituraçâo;

l,l-pâgâr âs contas autorizâdas pêlo Pre§identê;

lv-apresêntar relatóÍo financeiro para §er §ubmetido à Assemblêia Geral,

V-assinar, juntamente com o Prêsidente, os documentos necessários para

pagamentos e Íemessas de valores;
Vl-âprêsêntar relatóÍio de rêceita e despesas sempre gue fo.êm solicitados;

Vll-{onservaí, sob sua guardâ e re§ponsabilidade, os documentc§ relativos à
tesouraria:
Vlll-ãpresêntar semestralmente o balancetê as Conselho Fiscal;

AÉigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
l-substiluir o Primeiro Tesoureiro em §uas faltas ou impedimentos;

ll-assumir o mandato do Primetro TesouÍeiro, em caso de vacância, até o seu

término;
lll-prestâr, dê modo gêíâ1, a sua colaboÍação âo Primeiro Tesourêiao.

§eÇãô lV
Do Conselho Fiscal

Artigo 31 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membÍos eleitos pela

Assembleia Geral.

§ 1o - O mandato do Cônsêlho Fiscal seó coincldente com o mandato dâ

Diretoria;

§ 2a - §.m caso dê vacância, o mandato será a§sumido pelo rê§pectivo suplente.

até sêu término;

§ 3! - Os Conselheiros permanecerâo no exercício de seus cargos alê a posse do

novo Conselho Fiscal.

Aítigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

l-fiscâlizâr a gestão financêira e administrativa da Associaçâo, exâminando toda a
documêntaÇâo contábil;
ll+xâminaÍ o balancête apresêntado pelo Tesoureiro, opinando §ua opiniáo

lll-ôprêsentar relatórios de receitas e despe§a§, §empre que Íorem solicitados.
lv-{pinar sobÍe a aquisiçáo e alienaçâo de bens.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis)

meses e, extraordinariamente, sempre que necessário

Seção V
ConsideraçÕes Finais

Artigo 33-No exercicio dâ gestáo, deverâo ser obsêrvadas â§ regras e os
princípios da legislação civil acerca das atribuiçÕes e responsabilidades dos seus

administradoÍes, considerândo aprovadas as @ntas em Assembleia Geral

Ord'nária, na Íorma estabelecida neste Estatuto.

AÉigo 3,ií - A Associaçâo mânterá a escrituração de suas Íêcêita§, despesa§, em

livros rêvestidos de todas as formas legais quô a§§eguíem sua exalidáo e de
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Artigo 35 - As atividades dos diretôÍes e conselheiros, bem como as dos
assôciâdos, $erão inlairamentê grâtuilas, sendo-lhes vêdado o recebimento de
qualquêr lucro, gratiÍicaçáo, boniÍicaçâo ou vantagem.

Ârtigo 36 * A A§$ociação náo distÍibuirá lucÍos, resulladôs, dividêndos,
bonificaçÕes, participâçôes ou parcela de seu patrimÔnio, sob nenhuma forma de
pretexlo.

CÂPíTULO tV
DAS ELE|çÔES

Artigo 37 - A eleiçâo parâ mâmbros da DiÍetoria ê do Conselho Fiscal dar-se-á
por votação diÍeta e sêcreta.

§1o - As eleiçôes serão realizadas por escrutínio secreto, porérn. no caso de
candidaturâ única, estâs podeíáô seÍ realizadas paí aclamâçâo.

§2o - Havendo empate nas eleiçôes, haverá um segundo escrutínio entre os dois
mais votados.

ÂÉigo 38 - Considerar-se-á eleila a chapa que obtiver maioriâ simples dos
votanles presentes à eleiÇào.

CAPITULO V
DO PATRIIIiÔN|o E FONTES OE RECURSOS

Aúigo 39 - A Assoeiaçáo sê manterá através de contribuiçÕes dos assoclados e
de outÍas âtividade§, sendo quê essas rendas, recursos e eyentuâl resultado
opêracional sêrão aplicâdos intêgralmente na manutenÇão e desenvolvimênto do$
objetivos institucionais, no território nacional.

Aítiso /t0 - As fontes de rêôursos para o desenvolvimenlo e manutençáo da
AssociaÉo, provém de:
l-receitas deconentes de seu patrimônio, mobiliário e imobiliário que vênha a
po§§uir;

ll-dê doaÇÕes de qualquer natureza;
lll-de auxílios e subvenções quê venha a receber do Poder Fúblico;
lv-âuxÍlios e contribuiÇÕes de seus âssociados e benfeitores ou qualquer outra
forma legal de receita, cuja soma constitui o patrimônio social.

Artigo 41 * O Patrimônio da Assosiâçáo será constituido de bens móveis,
imóveis, veículos, semoventes, aÇôes ê apólices de dÍvida públicâ,

Aítigo 42 - No caso de dissoluçáo da associaçâo, os bens remanescentes serão
destinados â outra instituiÇão congênere municipal, êstadual ou Íederai por
deliberaçáo dos associados.

cÂPlÍulo vt
§A REFORÍúA, DIS§OLUçÃô E EXTI§ÇÃO §A AS§OCIAÇÂO

AÉigo 43 - O Estatuto Social entrará em vrgor na data de seu registro em Cartório
de Registro Civil das Pessoas Jurídica§-
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Ârtigo i*4 * O prâsên& §statuto podêrá ser refbrmâdô, em qualquêr têrnpo, por

desisâs de ?Í3 {dois têrçüs) dos prêsenles à Âssembleia §êrâl êspeciâlmênt*
esnvoeada parâ esse §nn, nâo podendo elê {relib§râr, ern primeira convocaçáo,

§erÍ! â rÍlâiôriâ âb§olilta do§ a§§o§iado§, §u e§m menos de 113 {um tçrço) na§

convacaçÕes seguinte§.

Ârtigo 4§ - Â AsssciâçâÕ pôdc.á se. dissôlvidâ ou extinta pelâ voírtâde exprê§sa
de ?3 {dor§ lêrÇo§} dos assoeiado§ pre§e§l8§ §m A§§emblêia Geral
êspcciaimênte esnvscãda para esss firn, cãss nâo eoncretize seus sbjêtivô§
sociais *u sê esles se tornâr€ríl inexequíveis ajuizc da rnêiôxiâ dôs âssôeiâdô§.

AÉigo 4ô - §issolvidâ â assôciãçáo, ô remânescenle dÕ se* patrimônio líquid§,

sêrá deslinãdÕ à entidade de Frns nâo êssnômicss designadâ nô *§tâtut§, ôu,

smisso este, psr delibêrâÇ§o dss âs§ociado§, â in§ituisâo ísunicipâ|, estâduãl ou
Íederal, de Íins idânticos ou semêlhantes.

Parágrafo úfiioo - §âo ôxistindo no MunicipiÕ, na f§lado, no Di§1rito Federâl ou no
TsrritóÍiô, êm qus â asssciaçás tiver s*ds, instituiçâs nâs ssndiçÕês indicêdas
nest€ artiso, § que êmânsssa. ds seu patrimÕn,o se devolverá á Fasenda do
Ê$lado, do Distrits Fêderai ou da Uni§o.

ôÀpiTul§ vfi
DÂ§ Dr§po§rçÔes eexxs
Ârtis§ 47 - 0§ cô§o§ omis§o§ *erâo resslvidos pela Siretoria ê rêferêndadôs pelê

Assenrbleia Geral,

Artl§o ,l§ - Ficã êleitro o fsro da O<irnarea dê l1âbirltÕ, §slado de f\dinas Gerais,
para a discussáo e *cluçã* de qualquer açâo fundada nêste §staluto §ôciãi,

A*igo 4§ - pârâ fins csntábei§, fiscâis e dê mnlrÇle da Assssiâçâo, c exereíeio
§oútâi se enc€rrâ no diâ §'l {trintê e um} de eada ânô {:ivil,

Ârtigo §§ - O pre*ente §slâtutô §ocial foi âprovado pela Assembléia Çeral
rêâliesda no diâ 16 de julho de ?01§ dêvendô §rl1Íar êtn vi§or sesta datã.

pâlmeirâ das indiô§ - AL, 16 de Mâiü {,e â61§.

í)trClrrc - ANrlcir à{açêdç de Oliveira, &rasileiro, $Õ,teiro, PsicopêdâgÕsÕ,

Residêntê na Travessâ Mânoel §a,§paic {-uz. n" §§, §airíô Jueâ §ãrnp;iiÕ,

Painleirâ rJos indios - AL . R§: §148§6ô7 §3í)/al, e *PÊ: 077.25§.7§4-80

CÊ-PRã§§ff'lTã - Adriana Fcreim dç Maçe*a §ilva, Brasilsira, eâsadã,

Assistênte §ôciâ|, §êsidêfiiê na Rua Tenente Julis Atnarirn , no !8§, §âiff§ Viiâ
Mariâ, Palmeirâ dos índio§ * ÂL corn C§P. 57.§il0-000, §G: 304471?7 - §sp/âl. e

CPF: 034.573.§14-0ô
t*§,r-i
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SECRETA RIA - Eliene do Nascimento , BÍasaleira, Casâda, Servidora Públicâ,
Residênte no Coniunto Êdyal Gaia. Rua F, quadra g, Bairro São Cristovào .

PalmeiÍa dos índios - AL com EP: 57.600-970, RG, 1758657 - ssp/al. e CPF
041.039 674-55

TESOUREIRO - Flávio F râ da Sllvâ, Brasileiío, Solteire, Sêrvidoí Público
Rêsidêntê na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Centro, Palmetra dos Índios - AL.
RG 2024.206 - ssp/al. e CPF: 013.186 554-47

NSELHo FISCAL - Gabriol Gamboirn ds Otiveira, Brasileiro, Sotteiro.
Estudante, Residente na Travessa Manoel Sampab Luz, no 65, Bairro Juca
Sampaio, Palmeira dos Índios - AL, RG: 3896491 - ssp/ât. e CpF. 123 906.274-
ÃÃ

ONSELH FISCAL - JaÍdiêl Gomes da §ilva, Brasileiro, Sotteiro. Estudante.
Residente na Rua Sonho Verde, 50 Baino Ssnhô Verde, Palmeira do s Índios -
AL com CEP: 57.ô06-100, RG: 38691655 - §sp/at. e CpF: 710.497.3$4-ç4

NS LHO F de Assirnção §ânto§, Brasileira, casada,
ovoado Taquara Vll, SlN, zona rural, Pau,oo tadora social. Resdentê no P

Jacinto - ,qL som CEP: 57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/at. e CpF
01 0. í 19 534-63

CONSEL o ISCAL - Alessa Jacyarâ da Silva Felix Leiva, Erasileira, casadâ,
professora, Rêsidente na Rua Coronel Josê Calazan§, no 121, Sáo Miguel dos
Campos - AL
55

00 RC 2058232 - §sp/al. e CPF: 061.557.51{-
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(ALTERAÇÃO}

II'I§TITUTO §UPERAR

CAPITULO I

§À sENolnNAçÃo, seor, oBJETlvos E oux.qçÂo

Artigo 1 - I,{§ÍITUTO SUPERAR, Íundada em 1ô OE MÂlO B§ 20'19 , é uma
associação de direito privado, sem fins lucrativo§, corfl prazo de duração indeterninado
e com foro e sede social localizada na Rua Báulio lllôntênêg«r, n§ §§, Bairro §ão
Crietóvão, CEP: 57.6014rtO, Palmeira doe indios - AL e regendo-se poí sEs§
Estatulo Social, pelo Código Civil Brâsilêiro e pelâs deliberaçôes de sêus órgãos"

Artigo 2 * O INSTITUTO tem por objetivo:

L Promoçáo da assistência social;

ll, Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. Pronroção da cuhura, âspôdê, lazer, turismo, defesa e conseruação do
patrimônio hisiÕrico e artistico;

lV. Promoção da edueção, observando*se a Íorma complêmentar dê pâdicipãçâo

dâs organizaçôê§.

V. Promoção da saúde, observando-se a forma complementar de participaçâo das
organizaçÕes.

Vl. Promoçâo dâ segurãnça alirnentar e nutricional;

Vll. Defesa, preservâçâo ê cÕnservaçâo do meio ambiente e promoção do
desenvolvimenlo sust€ntável;

Vlll, Promoçâo do voluntariado;

lX. Promoção do desenvolvimento econômico ô social e combate à pobreza;

X, Experimentação, de novos modelos sócio-produiivos e de sistemas altêrnativo§
de produção, cômércio, êmprego e crédilo;

Xl, PÍomoção de direilos estabêlêcido§, eonslruçâo dê novos dirêilos ê âssessoria

,luridica de intcressê suplemêntãr;

Xtl. promoção da élica, da paz, da cidadania, dos direitos humanôs, dâ*b/w;e
dernocracia e de outros valores univesais;

Xll!. Realização e incentivo de Estudos e pêsquisâs, desenvolvimenlo
tecnolosias alternatiya§, produçâô e divulgaçáo dê inÍormâçÕês
conhecirnentos tácnicos e científicos que d am respeito às ativid

,ri §1 *r'1ô. rlililer'1ril.aaê!

irirlr§lilr1ô§rpêra,§8t§§§

rsâri{,§e8ritíd.§,§r,

{ {a;} o **lr-*ett
ncionadas nesle âr1igô

:ir ,t &r:t:ir) ,..it.rrrse§rô. 5 §Jâ
v edrç1ô!à§. ,;n}lr1*rrs dts l!!ri{r§

'h



lGq

r§§TU"O
§I'PERAP
XlV. Estudos e pesquisas para o dêsenvolvimento, a disponib

implemêntaçáo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas. por q

meio de transporte.

XV. Elaboraçáo, acompanhamento, e execução de projetos de Trabalho
Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento Sócio Territorial Habitacional ou
não, Rural ou Urbano.

XVl. Assessoria para ôrgáos governamentais, outías sociedades sem fins
iucrativos e entidades privadas,

XVll. Execuçáo de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST *
Projeto de Desenvolvimento Sócio territorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboração e Gestão de Pro;etos:

XlX. Assessoria para Captaçáo de Recurso:

XX. Assessoria para Pactuação de Convênios, Contrato de Repasse e Demais
lnstrumentos;

XXl. Assessoria para PÍestaÉo de Contas de Convênios, Contrato dê
Repasse e Demais lnstrumentos;;

XXll. Assessoria gaÍa Alimentação e Monitoramento de Sistemas
Disponibilizados pelo governo Federal e oúros entês fedêrativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de ações, serviços, obras, repasses
financeiÍos, convênios e congêneres, celebrados e executados pêlo PodeÍ
Público Municipal de onde estiver instalâda a sua sede.

XXIV. Prestação de serviços de assistência médica, administração e gestão em
saúde, nos sêtores médico hospitalar, ambulatorial, e sanitário, desenvolvendo
as atividades curativas de saúde;

XXV, Propiciar e assegurâr o uso de seus serviços em âmbito universal de
forma a receber e tratar indistintamente os portadores de enÍermidades, sem
distinção de situaçáo econômica, raça, credo, nacionalidade ou gualquer outra
espécie, numa perspectiva de maior humânizaçáo deste segmenlo, de acordo
crm os principios, do §istema Único de Saúde, expressos no art. 198 da
Constituiçáo Federal e no art.70 da Lei no 8.080 de 19 de setembro de 19§0,
podendo ainda exercer atividades educacionais na área de saúde curativa e
preventiva;

XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnológico das açôes de saúde;
XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Exêcutivo, sobre o desenvolvimento

de politicas preventivas de saúde;
XXVlll. Propagação, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

conceitos de saúde, visando ao beneíício do ser humano em todas as s

X,r",r,rrrll
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XXIX. Promoção e a realizago de pro.ietos elou eventos sociais,

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;
XX)( Participaçáo, o apoio e a colaboração eom proiêtôs, evêntos e progÍa

ligados à área da saúde, da medicina e do direito médico;
XXXI. Propor aos poderes a adoçáo de providencias e ediÉo de normas com

objetivo de ampliar e aperfeiçoaÍ a âssistência â saúde dos doente§, idosos,

crianças e adolescêntes carentes:
XXXll. Exercer ação da integraÉo comunitária, desenvolvendo atividades ético-

sociais, valorizando os idêias da Pákia, da cultura ê dâ humanidade;
XXXlll. Promover, participar e fomentar o ensino, pesquisa, treinamento e

capacitação de profissionais e atores sociais, bem como Íirmar convênios,
ôontratos ou instrumentos congênerês nas áreâs de saúde, educâçâo,
assislência social, meio ambiente, cultura, cidadania, administração
penitenciária e ressociâlização, ou qualquer outra área que venha a proporcionar
benefícios à sociedade;

XXXIV. Assessoria e suporte em tecnologia da informação,
XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Ensino supletivo;
XXXVlll. Educação superior - graduaçáo;
XXXIX. Educaçâo superior - pós-graduação e exlensáo;
XL. Educação proÍissional de nível técnico;
XLl. Cursos livres;
XLll. Cursos profissionalizantes;
XLlll. Atividades de apoio a educaçâo;
XLIV. Treinamentos diversos na área de tecnologia da informação, saúde,

governo, educaçâo, assistência sociâl e outros;
XLV. Atividade de apoio a sestáo educacional
XLVI. Assessoria na área de educação, cuttura, esportes, agricultura,

infraestrutuÍa, assistôncia social, saúde, Íinanças e governo.

Artigo 3 - No desenvolyimento de suas atividades, a entidade náo fará qualquer
discriminação de raça, cor, sexo ou religiáo.

Artigo 4 - A entidade poderá teÍ um regimento interno (estatuto) que aprovado pela
Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Parágrafo único - A Íim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Associação poderá organizar-
se em tantas unidades de prestaçáo de serviços, quantas se fizerem necessáriâs êm
gualquer município do terriiório Nacional, as quais se regerâo pelo Regimento lnterno.

L (82)9 9932-dôr§
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CAPÍTULO II

DOS ASSOC]ADOS

Seção I
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AÉigo 5 - A Associação não terá número ilimitado de associados, defi
pessoa capaz de direitos ê deveres, sem distinção de qualquer natureza
associado, que sêrão admitidos, a juizo da diretoÍia, dentre pes§oas idôneas
solicitarem sua inscrição mediânte preenchimento de Íicha de inscriçâo onde conste a
aceitação deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se filiâr-se à Associaçáo as pessoâs maiores e capazes para o ato§
civis, que residem na área de atuaÉo da entidade, bem como aquelas que exeÍcem
atividades proflssionais junto á comunidade.

§1oA condiçáo de associado é intransferível.

§2o - Ninguém será compelido a associar-se ou a permanecer associado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes câtegorias de associados:
| - Fundadores, , honorários e associados comuns. :

Artigo 8 - A qualidade de associado é intransmissível, náo havendo qua§uer
possibilidade de transmissâo por alienação, doação ou herança.

Artigo I - Os ãssociados não respotdem, nem mesmo subsidiariamente, pelas
obrigações e encargos da Associaçáo.

Seçao ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 't0 - Sâo direitos dos associados;
| - votar e ser votado para os cargos eletivos;
ll - propor a admissáo de novos associados;
Parágrafo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função
que lhe tenha sido legitimamente cpnferido, a náo ser nos casos e pela forma previstos
na lei ou no Estâtuto Sociâ|.

AÉigo 1í - São deveres dos associados:
I - cooperar para o desenvolvimento e a realização das atividades da Associação;
ll - fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberaÉes decorrentes da Assembleia
Geral e da Diretoria. ;

lll - comparecer à Assembieia Geral e às reuniôes a que for convocado;
lV - aceitar e exercer os câÍgos e comissÕes paÍa que for ebito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituição.
Vl - zelar pela preservaçâo do patrimônio da instituiçâo.
Parágrafo único - O associado membro da Diretoria que fattar por três reuniões
consecutivas ou seis alternadas no âno, sem justificativa, será âutomâticâmente
destituído do seu cargo.

úr"nre

Seçâo lll
Da Demissão e Exclusâo dos Associados

AÉigo 12 - A êxclusão de assôciados se dârá por deliberação da Direloraa nos
seguintes câsos:
- requerimento por escrito de associado;

| {ez) s to:z lore
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ll - superveniência dê incapacidade civil;
lll * falecimento;
lV - demissào.
Artigo 13 - A demissáo do associado só é admissivel havendo .iusta causa, e a
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos nesse Êstatuto.

Parágrafo único. Entênde-se por justa causa, entre outros:
| - não cumprir com as obrigações que lhe forem ahibuidas:
ll - praticar atos que comprometâm moralmente a Associação, denegrindo sua imagem
ê reputação;
lll - proceder com má administração de recursos;
lV - inÍringir as demais normas previstas neste Estatuto e na lei.

Artigo 14 - Caberá recurso fundamentado à Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze)
dias dâ comunicaçáo da decisâo ao associado excluído, por meio de requerimento
escÍito endereçado ao Presidente da Diretoria.

Parágrafo único - A exclusáo considerar-se-á definitiva se o associado náo recorrer no
prazo previsto no câput.

CAPíTULO III
DA CONSnTUçÃO E FUNCTONAMENTO OOS ÔRCÃOS DELTBERATTVOS

Seção I

Consideraçóes Gerais

Artigo 15 - O INSTITUTO é constituido pelos seguintês órgãos:
| - Assembleia Geral;
ll - Diretorie:
lll - Conselho Fiscal.

Seçáo ll
Da Assembleia Geral

Ardgo 16 - O lnstituto é consutuído, organizado ê posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgáo suprêmo da âssociação.

§-1" - A Assembleia Geral constituir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direilos
estatutários.
§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou êxtraordináriâ.*{frJrr"§!*
AÉigo í7 - Compete à Assêmbleiâ Geral;
| - cumprir e fazer cumprlr este Estatuto Social;
ll - alterar o Estatuto Sociâl;
lll - eleger e dar posse aos membros da Oíretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os mêmbros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria ê do Conselho Fiscal em caso de vacânci
definitiva;
Vl - examinar e aprovar as contas anuais;

- decidir sobrê os rêcursos interpostos pelos alsociados;
idir sobre a conveniênciat

I
de alienar, t
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patrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluçãô da Associaçâo:
X - aprovar o regimento interno;
Xl - decidir sobÍe outros assuntos de interesse da Associaçáo

Artigo 18 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamentê uma vez por ano paía:
l- apreciar o rêlatório anual da Diretoria;
ll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Artigo í9 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a qualquer tempo pâra
a soluÉo de problemas emergentes elou urgentes, para allerar o Êstatuto Social,
destituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recurso contra
êxclusáo de associado.

Artigo 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando convocada:
| - pêlo presidêntê;
ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV * por requerimento de 1/5 dos associados.

Artigo 21 - A convocaçáo da Assembleia Geral será bita por meio de edital afixado na
sêdê da associaçâo, por circulares ou outros meios convenientes, com anlecedência
mínima de 5 dias.

Parágrafo Único - Se não houver número suticiente de âssociado para a instalação da
Assembleia, o início dos trabalhos oconerá trinta minutos após o horário, em segunda
convocação, com o número de associados presentes.

Seção lll
Da Diretoria

Arúgo 22 - A Diretoria Executiva será epnstituida por um Presidente, um Secretário
Geral e um Tesoureiro.

§1" - O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) anos, sem vedaçÕes a reelêição não
importando a quantidade de mandatos já exercidos.
§2o * Os membros da Dirêtoria permanêceráo no exercício de geus cargos até a possê
dos novos membros.

't{urtu}§ §2o - a Diretoria Executiva poderá criar cargos, através de atos aprovados pelos
membros que a compÕêm, para diretores de área, sendo considerados essês, diretores
não estatutários, onde êxerceráo atribuiçÕes dentro de cada área específica, podendo
esses serem remunerados de acordo com as competências atribuídas ê âtívidadês
desenvolvidas.

AÉigo 23 - Compete a Diretoria Executiva:
l-cumprir e tazer cumprir o Estatuto Social,
ll-deliberar sobre a admissão e demissão de funcionários;

l-ânalisar e aprovar os balancetes contábeis mensais apresentados pela Tesouraria; e-,e executar programa
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V-elaborar e apresentar, à Âssembleia dleral, o
Vl-€§tâbelêcer o valor da mênsâlidade paÍâ os sócios
Vll--enlrosar-se com instituiçÕes públicas e privadas pârâ mútua colaboraçáo
atividades de interasse comum:
Vlll-prestar contas da administraçáo, anualmente:
lx-contrâtar e demitir funcionários;
X--convocar a Assembleia §eral.

Artigo 24 - A Direloria Exêculiva se reunirá, ordinâriâmente, â Çada três mese§, para
tratar de assuntos diversos da Associação e aprovar os balancetes contábeis
trimestrais, e, extraordinâriamente, mediante cônvoeâçâo do Presidente, cujas
decisÕes sêrâo tomadâs por maioría de votos.

Artigo 25 - Competê ao Presidente:
l-representaÍ a Associaçâo, ativa e passivamente, judicial e ext§udicialmente;
ll--cumprir e fazer ôumpíir este Estalulo ê o Rêgimêntô lntêmô;
lll-convocar ê prêsidir â Assemblêia Geral;
lV-convocar e presidir as reuniÕês da Diretoria;
V-assinar com o tesoureiro, todos os chôques, ordens de pâgamentô e títuíos quê
repÍêsentem obrigaçóes financeiras da Associaçáo.

Artigo, 27- Competê ao §ecretário Geral:
ldirigir e orgânizaÍ o$ §erviçÕs de §ecretaria e de admínistraçâo de pessoal;
ll-secretariar e lavrar as atas de reuniÕês da Diretoria e da Assernbleia Geral;
lll-elaborar os editais 6 âs pautas das reuniÕes da Diretoria e da Assembleia geral;
lV-organizar e mânter os arquivos de documentos da Associação;

V - §ubslituir o pÍesidente, Judicial e §xtrâiudiciâlmente, inclusive nâs questÕes
bancárias devends exerceÍ lsdâs as âtribui§es que são competidas âo que o mesmo
está substituindo, juntâmente com o tessureir§.

Àrtigo 28 - Compêle âo Te§oursiro:
l-orieniar, anâlisar e fiscalizar a contabilidade da AssociaÉo;
ll*arrecadar ê côntâbilizâr âs contribuiçÕes dos associados, rendas, auxílios e
donativos, maniendo em dia â escrituraçâo;
lll*pagar âs contas autorizadas pelo Presidente;
lV*apresentar relatório Íinanceiro parâ sêr submetido â Assembleia Gerai;
V-assinar, juntaments §om o Presidente , ôs documêntos necegsários pâíâ pâgâmentos
e rêmessas de valores;
Vl-apresentar relatório de receila ê despêsas sempíê que íorem §Olicitâds§;
Vll-conservar, §ob sua guarda e responsabílidâde , os documentos relativos à
tesouraria;
Vlll--apresentar semeslralmente o balancete ac Conselho Fiscal:

§eçáo lV
Do Conselho Fiscal

Arligo 29 - O Conselho Fiscal será sônstituido por 3 (trás) membros eleilos pela

§x&$ds§§

L {*ri s4$3r'4$tq
§ Ar3úr* Menrc{f§r§. 5S
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§ 1o - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mândato

§ Z'- frn caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo

seu término;

§ 30 - Os Conselheiros permanecerão no exercicio de seus cargos até a posse do

suple

novo

Conselho Fiscal.

AÉigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

I-Íisálizar a gestão financeira e administrativa da Associação, examinando toda a

documentaÉo contábil;
ll-examinar o balancete apresentado pelo Tesoureiro' opinando sua opiniâo

lll-apresentar relatórios de rêceitas e despesas, semple que forem solicitados.

lV-opinar sobre a aquisição e alienação de bens'

Pará,graÍo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) meses

e, extraordinariamente, sempre que necessário

Seçâo V
Consideraçôes Finais

Arrigo 33-No exercÍcio dâ gestâo, dêveÍáo ser observadas a§ regra§ e os principios

da legislação civil acerca das atribuições e responsabilidades dos seus

adminiitradores, considerando aprovadas as conta§ em Assernbleia Geral Ordinária,

na forma estabelecida neste Estatuto.

AÉigo 34 - A AssociaÉo manterá a e§crituração de suas receitas, despesas, em livros

reve;tidos de todas as formas lêgais que âssegurem sua exatidáo e de acordo com as

exigências legais.

AÉigo 35-As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associados.

serã-o inteiramente voluntárias, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro'

gratificaçáo, bonificaçáo ou vantagem.

AÉigo 36 - A Associação não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificaçÕes'

partúipaçOes ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma de pÍetêxto.

CAPíTULO IV
DAS ELEIçoES

AÉigo 37 - A eleição para membros da Diretoria e do conselho Fiscal dar-se-á por

votação direta.

§'to - As eleiçÕes serâo realizadas por escrutinio secreto, porém, no caso de

àndidatura única, estas poderáo ser realizadas por aclamação.

§2o - Havendo empate nas eleiçÕes, haverá um segundo escrutínio entre os dois mais

votados.

Arügo38-Considerar-se.áeleitaachapaqueobtivermaioÍiasimplesdosVotantes
presentes à eleiçáo.

GAPITULO V
DO PATRMÔNIO Ê FONTE§ DE RECUR§O§

*,@,r&

39 - A Associação se manterá âtÍâvé§ de contribuiçÕes dos associados,

e de ôutras âtivida
i81) t r§:i:-..ó1,
R *íaüirô l!!íJ!.1l*neqrô. l§

quú!,@s§[]íÍrônd6§,
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de serviços, parceria
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Ârtigo 4§ - Em easo de dissolução ou exiinçáo, o eventual patrimônio rernane
será destinado a entidades beneÍicentes certificadâs ds rins eong&neres ou a entidades
públicas.

Parágrafo único * Nào êxistindô no Municipio, no Estad§, no Diotrito Federal ou no
Tenitôrio, êm quê a associaçâo tiver sede, instituiçâo nas condições indicadas neste
ârtigo, o que rernanescer do seu patrirnÔnio se devôlverá â Fazsnda do Município,
§stado. do Distrito Federal çu da Uniâo.

CAPITULO VII
DA§ DI§PO§IÇÕE§ GTRAI§

A*igo 50 - Os casos omissos serão resolvidas pela Diretoria §xeeuliva e reÍerendados
pela Assembleia §eral.

Aúigo 5'l , Fica eleilo o foro da Cornarca de Palmeira dos índios - Alagoas, para a
discussão e solução de qualquer ãçâô fundadâ nesle E§aiuto §ocial.

Artigo §2 - Para Íins conlábeis, Íiscais e de controle da Associação, o exercicio social
§ê eneôrrâ no dia 31 (trinta e um) de cada ano çivil

Ârtigo §3 - 0 presente Estatuto §ocial Íoi aprov pela leia Geral realizada
no dia 05 de maio de 2023 devendo êntrar êirl v na presênte

Li -Õ n
Flávio Feroira da §ihra idêntê

de Olivoire - Tosourcira

Gabriel eamboirn de lvglf:t - §ecrctário

Elisne ÀlâsciÍnênto - Conselho Fiscal

Micherlane §uarta Cezar - C Fiscâl

AI

,t*:*g

Franca Victóriâ da §ilva §*ntçg * Consêlho Fi§câl

ilü$ §0[{§§I§ f,§!§

§ ÂlJlri{Ti{:l§A§r
&. &ii§&§ t'l,,mE{*§.a 5* §*t

'l ':' :r'1S1{üle al..ã§§rêr l.i{dn

lii :ç,*rt,!.rtêíçt;*"4l{r"nr."

;: *iaart*;i****tl*l*lIrf*i§rik, Pâ&r1&is dss ir.drl$
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EDITAL DE COTIIVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIÂ GERAL ORDINARTÀ

RAZÃO SOCIAL: Associação A2F Social e Consultoria - lnstituto §uperar

CGC/CNPJ : 43.43 5.258 I 0a0 1 -23

Assembleia Ceral Ordinrâria

Convocação

Convidam-se os seúores Diretores, Associados e Conselhos Fiscal da Associação A2F

Social e Consultoria - Instituto Superar a se reunirem em ô§§embleiâ geral ORDINARIA' a

realizar-se na sede social, nesta cidàde de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Monteneg,ro, no

58, Bairro são cristóvão, no dia 05 de maio de 2023, às l5 horas. a fim de deliberarem sobre

a seguinte ordem do dia:

a) Análise e Homologação ds pre§Íação de contas dos exercícios 2021 e 2022' iit
aprovadas Pelo Conselho fiscal;

b) Eleição da nova Diretoria.
c) Àprovaçâo da Reformr Estatutária;

Palmeira dos Índios - Alagoas' 05 de abril de 2023

6br"r-L "l*fg.*,*ffi
Eliene do Nascimento

Presidente

EDITÀL,PIIBLTCÀD{)N()MUR,{LDolNSTITtIToSI]PEILAREM05DfABRII-nE2§§

gr§*'Q <.,-'.!.:o"'nd.
0 cebriel Camboim de

Secreúrio
Oliveira

Rue Bráulio Montenêgro, n" 58 - São Crislóvâo - CEP: 57'60'l-440
Palmetra dos Indios - Alegoas

E-mail: rns ar alôhotmâ, com
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Aos cinco daâs do mêe de maio do ano de dois mil e vinte e tr'es, as 15:Ô6h

nesta cidadê de Palmeira dos lndios -Alagoas, na Rua Breulio ilontenegro, nÔ §*,

Sairro São Cristovâo, C§P: §?.6014t0, Pâlmôira doe indio* - AL, íêuniÍâm-§e na

qualidade dê membros desta As§ociação os{a) §rs(as) Eliene do §aacimonto *
Presidenls, Gabriel Camboim ds Oliveira - §ecretário, Luis Eduardo Corroia

Ferraira - ?o*oureiro, Jardiol Gomes da §ilvâ, Jo§ê?â de A*ounção §ânto§ I Al§§§a

Jacyara da §ilva Fslix Leiva, esses trêç intsgrante§ do Oonselho Fiscal , além de

colaboradores, voluntários, ê dêmais convidados pre§ente§, onde aienderam o Edítal de

Convocaçâo de Assembleia Geral Ordinária para discutir assuntos pertine ntes a seguinle

ôrdêm do dia: a) Análise e homologação dâ píe§tação de oontas dos exercícios 2021 e

2A22, rà aprovadas pelo conselho íiscal, bi Êleiçâo da nova diretoria, c) Âprovaçâo da

reforma estatutária

lniciando os trabalhos, a presidenle, Eliene do Nascimento, leu para tcdos o Edital

dê convocâçâo da Assembleia Ordinária o quâl foi enlreg{lê cÓpia corn a ordem do dia

para os presentes, em seguida, agradeceu a prêsênçâ de todos, maniie§tândô a

Íelicidade em estãr concluindo c seu mandato â frente do lnstitr.lto, em continuidade a

presidente relalou as experiências por ela vividas bem cômô da ratisÍaçáo em egtá

Íinalizando uma gestâo completamente diierente de quando iniciou- Ressaltou a

impor§ncia dâ colaborâção de todos os mêmbro§ da diretoria, aléü do§ diretores,

colaboradores, volunlários, amigos e Íamiliares, que forâm dê §urna importáncia para

que o lnstituto Superar tivêsse atingido o patamar quê e§tá hoje, e por ter alcânçado

fechara tantas parcerias, aléni da celebração dê contralo§ com vários órgâô§ da

administração pública. Ressaltou tâmbém corno ê satisÍatÓrio pra ela em ver hoie urna

instituiçáo de Palmeira dos indios ser conhecida naeionalmente por suas açÕe§e
projetos. dando destãque ao p§eto da EJA ProÍissionalizante que ê modelo

criaçâo nossa, ultrapassando atê grandes empresas e organizâçÕê§ de íênome

Logo após seu discurso, a Presidente iniciou a ordem do dia com a ap

§tâçâo de Contas, bem como dr:s doçumentos que a originaram co

icios 2021 e 2022, bem como também leu para os presentes o

Ruâ 8.áulir) Moniênegro, §o 58 - §ão Crislôváo - CÊp: 57.&1'44{)
Pâ,mêirâ dô6 hdiô§ - Âlâgoãs

E-mâil: E§1Ág(§!§il:ê§rl&l-ni§ail.§§
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Fiscal que ali se fez presente aprovando de forma unânime a prestação de contas d

dois exercícios. Juto a estes deixou a disposição dos prêsentes os seguintes

documentos: extÍatos bancários, notâs fiscais de aquisiçÕes e serviços realizados,

comprovantes de execução de despesas, recibos, compÍovântes de pagamentos

diversos, relatórios de folha de pagamento de colaboradores, processos de execução de

despesas além de relatórios geral detalhados das prêstaçôes de contas dos exercícios

2421 e 2020, para que os que desejassem fizessem suas consultas e observaçÕes. Não

após verificação por parte dos presentes na reuniáo, tanto a documentação quando a

prestaçáo de contas dos exercicios 2021 e 2022 da Institulo Superar, foram

Homologadas pela Diretoria e os demais presentes sem nenhuma ressalva ou

observação por unanimidade.

Em seguida o secretário Gabriel Cambiom, pediu o uso da palavra, agradeceu aos

pÍesêntes, elogiou a dedicação da presidente, bem como dos demais membros da

diretoria, aproveitando da Íala agradeceu a atuaÉo e ênfatizou a importância do

trabalho e acompanhamento do Conselho Fiscal, mencionando o quanto é importantê

para a transparência e boa execução dos proietos do lnstituto. Logo após a Presidente

solicitou ao mesmo que seguisse coma ordem do dia, ode o mêsmo deu sequencia aos

trabalhos no item b) eleição da nova diretoria do lnstituto Superar. O Secretário Gabriel

Camboim, prosseguiu sua fala, solicitando aos presentes que realizassem

credênciâmento simples de chapa para eleição da diretoria do lnstituto Superar para a

gêstão do quadriênio 2023-2027, com mandato de 16 de maio de 2023 a 18 de maio de

2027 , iníomtando o mesmo gue a chapa deveria ser composta por três membros na

diretoria executiva, sendo eles - Presidente, Secretário e Tesoureiro e mais três

membros no conselho fiscal, concêdendo o tempo de 30 minutos para discursÕes,

alinhamentos e inscriçóes de chapas com interessados. lniciando a contagem as 16:23.
i

âl Retornando as atividades as 16:55, o secretário Gabriel Camboim solicitou que fol$m

]ETITUTO

sUP€RAR

mêncionados as chapas bem como os sêus componêntes, onde após

apenas um grupo se manifestou, liderado por Flávio Ferreira da Silva

ituto Superar com a seguinte formação de chapa: Presidente - F

a, Secretário - Gabriel Camboim de Olivêirâ e Tesoureiro - Al

ua 8íâulio MonienÊgro, no 58 * Sâo Cristôvão - CEP: 57.ô01-44O
Palmeira dos Índios - Alagoas

E-mâil: iO§lilulqlure!ã.l:al@hotm? ii. ççgl
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Após a realizaçáo da eleiçáo da nova diretoria, a dirêtoria atual colocou em

discussáo a reforma estatutária, na qual engloba alteraçÕes em atividades, serviços além

de outros pontos necessários para uma boa conduçáo dos serviços do instituto. Em

seguida distribui para a diretoria e demais presentes cópia do estatuto para que todos
pudessem lazer a leitura com destaque nos pontos alterado e logo apôs submete a

aprovação dos presentes, que mais uma vez teve a aprovaÉo das alteraçÕes e da

reforma estatutária r ealizada por una n imidade.

Seguindo com a reunião a Presidente fez mais uma vez o uso

untândô se algum dos presentes ainda queria tarnbêm fazer o uso,

Micherlane Duarte parabenizou a atuação do instituto nos municípios

Êuâ Bíáulio Mofltenegro, no 58 - Sâo Crislôváo * CEP: 57.@1-4110
Pâlmêira dqs Índios - Âlâgoâs

E-mail; lI§ltutô§ u oeÍar-a l€) hotmail. Q9-ÍI

Oliveria, onde em seguida submetêram os nomes para o conselho fiscal: Eliene dü''il:ry

Nascimento, Micherllâne Duarte Cézar e Franciely Victória da §ilva dos §antôs, onde ''§

após consulta aos presentes, tanto a Chapa submetida para diretoria Executiva quanlo

o Conselho Íiscal foram elêitos e aceitos por unanimidade devendo esses assumirem a

diretoriâ do lnstituto Superar no dia 16 de maio de 2023 com mandato de 4 anos a partir

dêssa data.

Encerrando a aprovâçáo da reÍorma a entalo presidente Eliene do Nascimento,

sugeriu aos presentes a exclusáo do nome Associação A2F Social e Consultoria,

ressaltando da importância de ser gomente lnstitutô Superar, como.iá é interno e

extemamente conhecido, além do mais solicitou que fosse retirado de seu estatuto inicial

o slogan existentê, em discussão os presentes concordaram e em seguida o lesoureiro

Luiz Eduardo pediu o uso da palavra, solicitando quê todas essas alteraçóes fossem

lavradas em ata e que Íossem além de encaminhadas para rêgistro em cartório, que

fosse realizâdo alteraÇâo no cartão CNPJ, onde deve constar apenhas as atividades

principais do lnstituto, dando destaquê a seu objetivo principal que é lnclusão Social,

Garantia de Direitos e similares. Solicitou ainda que essas altera@es Íossem feitas junto

aos documentos bancários bem como na receita federal, para que de Íato viessem entrar

§1,,,,,. 
em vigor, onde o mesmo Íoi aplaudido e as alterações aprovadas Por todosÇm

'":i questionamentoalgum_
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dos Campo e lgaci com a EJ.A. profissionalizante, como também nos municípios

Canapí, lgaci e Branquinha, com oficinas e cursos técnicos, além dos profissionalizantes,

bem como com a brilhante atuação no contrato com o MunicÍpio de lgaci no que se diz

respeito a Gestâo de Projetos em todas as áreas da administração, destacando ô total ê

absoluto sucesso na Êducaçâo, saúde, Assistência §ocial e Administraçáo, não

deixando de Íora a área da lnfraestrutura, Planejamento e Gestão.

Dando continuidade, as 18:40 (dezoito horas e quarenta minuto§) a presidente

Eliene do Nascimênlo, facultou mais uma vez o uso da palavra a todos que desêrassêm,

mas nenhum presenle se maniÍestou. Dessa forma a mêsma fez um resumo dos pontos

discutidos e aprovâdos na pÍesente assembleia. A) Análise, e Homologação da

prestação de contas dos exercícios 2021 e 2020 - APROVADO, b) eleição da nova

diretoria, para o período de 16 de maio de ?023 a 16 de maio de 2021 , com os seguinte

membros: Diretoria Executiva (PRESIDENTE - FúV|O FERREIRA DA SILVA,

SECRETÀRIO - GABRIEL CAMBOIM DÊ OLIVEIRA, TESOUREIRO - ALNEIR

MACÊDO DE OL|VEIRA), Conselho Fiscat: (ÊLIENE DO NASCIMENTO,

MICHERLLANE DUARTE CÉZAR E FRANCIEY VICTÓRN DA SILVA DOS SANTOS) -
APROVADO, e por último c) aprovação da Reforma Estatutária - APROVADO. Por Íim,

sem mais discursôes a Presidente solicitou quê todos os presentes assinasse a lista de

presença que é anexo desta ata e em seguida as 19:20 (dezenove horas e vinte minutos)

deu por encerrada a reunião, que segue com a aia assinada por todos os presentes junto

com o novo Estâtuto §ocial do INSTITUTO SUPERAR para posterior rêgistro cartorial,

fazendo com que assim possa pÍoduziÍ seus legais efeitos jurídicos.

Rua 8,âulio Monlenegm, no 58 - São Cristóvão - CEP: 57.601.í40
Palmei.a dos lndios - Àâgross
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ESTATUTO

INSTITUTO §UPERAR

CAPITULO I

DA DENOifil{AçÃo, SEDE, OBJETIVOS E DURAçÃO

Artigo I - ltl§TITUTO SUPERAR, fundada em 16 DE MAIO DE 2019 , é uma associação

de direito privado, sem fins lucrativos, 6om prazo de duraÉo indeterminado e com foro

e sede social localizeda na Rua Bráulio Monbnegro, no 58, Bairro São Crisúóvâo,

CEP: 57.601-140, Palmeira dos índios 'AL e regendo-se por esse Estatuto Social, pelo

Codigo Civil Brasileiro e pelas deliberaçóes de §eus órgáos.

Artigo 2 - O INSTITUTO tem por objetivo:

l. Promoção da assistência social;

ll. Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. Promoção da cultura, e§poÍte, lazer, turismo, defesa e conservação do patrimônio

histórico e artÍstico:

lV, Promoção da educação, observando-se a Íorma complêrnentar de participação

das organizaçóes.

V. Prom@o da saúde, observando-se a Íorma complementar de participaÉo das

organizaçÕes.

Vl, Promoçâo da segurança âlimentar e nutricional;

Vll. Defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do

desênvolvimento sustêntável;

Vlll. PromoÉo do voluntariado;

lX. Promoçâo do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

x. ExperimentaÉo, de novos modelos sôcio-produtivos e de sistemas alternativos

de produção, comércio, êmprego e crédito, 
.,§

Xl. promoção de direitos estabelecidos, construÉo de novos direitos e assá*iiÊria
juridica de interesse suplementar;

Xll. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos h

democracia e de outros vâlores univêr§ãis;
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Xlll. Realização e incêntivo de Estudos e pesquisas, desenvolvimento

tecnologias aJternativas, produçáo e divulgaÉo de inrormações e conhecimentos

técnicos e cienlificos que digam íespeito às âtividãdes mencionâda§ neste arligo.

XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a

implemêntaçáo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer

meio de transporte-

XV. Elaboraçâo, acompanhamento, e execuçáo dê pÍojetos de Trabalho

Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento §Ôcio Íerritorial Habitacional ou

não, Rural ou Uôano.

XVl. Âssessoria para órgãos governamentais, outras sociedades sem Íins

lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execução de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST - Projeto
de Desenvolvimento Sócio territorial PNHR e PNHU:

Xvlll, Elaboração e Gestão de Projetos:

XlX. Assessoria para CaptaÉo de Recurso.

XX. Assessoria para Pactuação de Convênios, Contrato de Repasse e Demais

lnstrumento§;

XXl. Assessoria para Prestação de Contas de Convênios, Contrato de Repasse
e Demais lnstrumentos;;

XXll. Assessoria para Alimentaçâo e Monitoramento de §istemas
Disponibilizados pelo governo Federal e outros entes Íederativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de a@es, serviços, obras, repasses

Íinanceiros, convêníos e congêneres, celebrados e executados pelo Poder Público

Municipal de onde estiver instalada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviços de assistência médica, administração e gestão em

saúde, nos setores médico hospitalar, ambulatoriâ1, ê sanitário, desenvolvendo as

atividades curativas de saúde;
XXV. Propiciar e assegurar o uso de seu§ serviços em àmbito universal de Íorma

a receber e tratar indistintamentê os portadores de enÍermidades, sem di#âo
de situaçáo econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra êiiiÉiIcie,

numa perspectiva de maior humanização deste segmento, de acordo OS

princípios, do §istema Único de Saúde, êxpreeso§ no art. 198 da C
Federal e no art.70 da Lei no 8.080 de 19 de setembro de 1990,

exercer atividades educacionais na área de saúde curativa e pre

XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnológico dâs açÔe§ de sa
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XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Êxecutivo, sobre o desenvolvim

de políticas prevêntivas de saúde;

XXVlll. Propãgaçáo, desenvolvimênto, incentivo, ensino e exprê§§âo dos

conceitos dê saúde, visando ao benetício do ser humano em todâ§ as §uas

diferentes formas;

XXIX, Promoção e a ÍealizaÉo de p§etos e/ou eventos sociais, educativos e

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;

XXX. Participaçâo, o apoio e a colaboraÉo com proietos, evento§ e programas,

ligados à área da saúde, da medicina e do direito médico:

XXXI. Propor aos poderes a adoçáo de providencias e edição de normas com

objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos,

crianças e adolescentes carenles;
xxxll, Exercer âçáo da integraçâô comunitária, desenvolvendo atividades ético-

sociais, valorizando os ideias da Pátria, da cuttura e da humanidade;

XXXlll, Promover, participar e fomentaÍ o ensino, pesquisa, treinamento e

capacitaçáo de profissionais e atores sociais, bem como firmar convênios,

contratos ou instrumentos congêneres nas áreas de saúde' educaçâo, assistência

social, meio ambiente, cultura, cidadania, administraÉo penitênciária e

ressocialização, ou qualquer outra área que venha a proporcionar benefícios à

sociedade:
XXXIV. Assessoria e suporte em tecnologia da inÍormaçáo;

XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio,

XXXVll. Ensinosupletivo;
XXXVlll. Educaçâo superior - grâduaçâo;

XXXIX. Educaçâo supêrior - pÓs€raduação e extensáo;

XL. Educação profissional de nível técnico;

XLl. Cursos livres;

XLll. Cursos proÍissionalizantes;

XLlll. Àtividades de apoio a educação;

XLIV. Treinamentos diversos na área de tecnologia da informação, saúde,

govemo, educaçâo, assistência social e outros,

XLV. Atividade de apoio a ge§táo educacional

XLVI. Assessoria na área de educaçâo, cultura, esportê§, ag

infraeslrutura, assistência social, saúde, finanças e governo.

Artigo3-Nodesenvolvimento de suas atividades, a entidade nâo fará

inaçâo de raçã, cor, sexo ou religião.

4 - A entidadê poderá ter um Íegimento interno (estatuto) que

bleia Geral, disciplinará o seu funcionamento

@
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Parágrafo único - A fim de cumprir sua(s) Íinalidade(s), a Associação podêrá organ

se em tantas unidades de pÍestação de serviços, quantas se Íizerem necessárias em

qualquer municipio do território Nacional, as quais se regerâo pelo Regimento lnterno.

CAPiTULO II
DOS A§SOCIADOS

Seção I

Consideraçôes Gerais

Artigo 5 - A Associação não terá número ilimitado de associados, deÍinidos por toda
pessoa câpaz de direitos e deveres, sem distinçáo de qualquer natureza para sêr
associado, guô serão admitidos, a juízo da direioria, dentre pessoas idôneas que
solicitarem sua inscrição mediante preenchimento de ficha de inscrição onde conste a
aceitaÉo deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à Associaçáo as pessoas maiores e capazes para o atos
civis, que residem na árêa de atuaçáo da entidade, bem como aquelas que exercem
atividades profissionais junto á comunidade.

§1oA condição dê associado é intransferível.

§2o - Ninguém será compelido a associar-se ou a pêrmanecer associado.

AÉigo 7 - Haverá as seguintes categorias de associados:
| - Fundadores, honorários e associados comuns. ;

Artigo 8 - A qualidade de associado é intransmissívê|, nâo havêndo qualquer
possibilidade de transmissâo por alienação, doação ou herança.

AÉigo 9 - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas

obrigaçÕes e encãrgos da Associaçáo.

Seçáo ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 10 - São direitos dos associados;
l- votar e ser votado para os cargos eletivos;
ll - propor a admissão de novos associados;
Parágrafo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou
que lhe tenha sido lêgitimamente conÍerido, a náo sêr nos casos e pela forma
na lei ou no Estatuto Social.

Éigo 11 - São deveres dos associados
cooperar para o desenvolvimento e a realizaÉo das atividades

r cumprir este Estatuto §ocial e as deliberaçôês decorrentes da
Diretoria,

Ruâ Bráulio Montenêgro, oo 58 - São Cristóvão - CÊP. 57 6O1440
Pa,mâira dos indi0§ - Àlagoas
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lll - comparêcer à Assembleia Geral e às reuniÔes a que for
lV - aceitar e exer@r os cargos e comissÔes para quê Íor eleito ou designado.

V - zelar pelo bom nome da instituiçâo.

Vl - zelar pela preservaçâo do patrimônio da instituiÉo"
Parágrafo único - O associado membro da Diretoria que faltar por três reuniÕês

consecutivas ou seis ahemadas no ano, sem justíficativa, sêrá automaticamente

destituído do seu c.lrgo.

Seção lll
Da Demissão e Exclusáo dos Associados

Artigo 12 - A exclusão de associados se dará por deliberação da Diretoria nos seguintes
ca§o§;
| - requerimento por escrito de associado;
ll - superveniência de incapacidade civil;
lll - falecimento;
lV - demissáo.
Artigo 13 - A demissáo do associado só é admissivel havendo justa causa, e assim
reconhecida em procedimento que assegure direito de deíesa e de recurso, nos termos
previstos nessê Estâtuto.

Parágrafo único. Entêndê-se poÍ justa causa, entre outros:
| - náo cumprir com as obrigações que lhe Íorem atribuidas;
ll - praticar atos que compÍometam moralmente a Associâção, denegrindo sua imagem
ê reputaÉo;
lll - proceder com má administraÉo de recursos;
lV - infringir as demais normas previstas neste Estatuto e nâ lei.

AÉigo l,f - Caberá recurso fundâmentado â Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze)

dias da comunicação da decisáo ao associãdo excluido, por meio de requerimento
escrito endereçado ao Presidente da Diretoria.

Parágrafo único - A exclusáo considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer no
prazo previsto no caput.

CAPíTULO III

DA CONSTTTUçÃO E FUNCÍONAÍilENTO Í)OS ÓnCÃOS DELTBERATIVOS

Seção I

Consideraçóes Gorais

Artigo 15 - O |N§TITUTO é constituido pelos seguintes Ôrgáos:

Assembleia Geral;
Diretoria;

Conselho Fiscal.

@
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Seção ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - O lnstituto é constituído, organizado e posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, ôrgão supremo da associação.

§1o - A Assembleia Geral constituir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direitos

estatutáríos.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral;
| - cumprir e Íazer cumprir este Estaluto Social;
ll - alterar o Estatuto Social:
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal

lV - dêstituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal

V - eleger os substitulos da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso dê vâcância definitiva;
Vl - examinar ê aprovâÍ as contas anuais;
Vll - decidir sobre os recursos interpostos pelos associados;
Vlll - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens
palrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluçâo da Associação;
X - aprovar o rêgimento interno;

Xl - decidir sobre outros assuntos de interesse da Associaçâo.

Artigo í8 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinaríamente uma vêz por ano para:

l- apreciar o relatório anual da Diretoria;

ll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

AÉigo 19 - A Assêmbleia Geral Extraordinária será convocada a qualquer tempo para

a solução de problemas emêrgenles e/ou urgentes, para alterar o Estatuto Social,

destituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recurso ctntra
exclusão de associado.

Artigo 20 - A Assembleia Geral
I - pelo presidente;

ll - pela Diretoria,
lll - pelo Conselho Fiscal:
lV * por requerimento de 1/5 dos associados.

realizar-se-á, quando convocada:

Artigo 2'l - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de êdital afi

da associaÉo, por circulares ou outros meios convenientes, com a
ima de 5 dias-
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Parágrafo Único - Se não houver númêÍo suÍiciente de associedo para a instalação d8r
Assembleia, o início dos trabalhos ocorrerá trinta minutos aÉs o horário, em segunda
convocaÉo, com o número de associados presentes.

Sêção lu
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoria Executiva será constituida por um Presidente, um Secretário Geral

e um Tesoureiro.

§1o - O mandato da Dirêtoria será de 4 iquatro) anos, sem vedaçÕes a reeleição nâo

importando a quantidâde de mandatos já exercidos.

§2" - Os membros da Diretoria permanecêráo no exerclcio de seus cargos até a po§§ê

dos novos membros.

§2o * a Diretoria Executiva poderá ctiar cargos, através de atos aprovados pê,os

membros que a compõêm, para diretores de área, sendo considerados esses, diretores
não estatutários, onde êxerceráo atribuições dentro de cada árêa específica, podendo

esses serem remunerados de acordo com as competências atribuídas e atividades
desenvolvidas.

Ârtigo 23 - Compstê â Diretoria Executiva:

l-cumprir e íazer cumprir o Estatuto Social,

lldeliberar sobre a admissão e demissão de Íuncionários;
lll-analisar e apÍovar os balancetes contábeis mensais apresentados pela Tesouraria;

lV-elaborar e executar programa anual de atividãde§;

V-elaborar e ãpresentar, à Assembleia Geral, o relatÓrio anual;

Vl-estabelecer o valor da mensalidâde para os sôcios contribuintes;
Vll-entrosar-se com instituiçÕes públicas e privadas para mÚtua colaboraçâo em

atividades de interesse comum,
Vlll-prestar contâs da administÍação, anualmente;
lx-contratar e demitir funcionários;
X-convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Direioria Executiva se reunirá, ordinariamente, a cada três meseg,

tratâr de assuntos diversos da Associação e aprovar os balancête§ contábeis tri
e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente, cuias deci

tomadas por maioria de votos.

go 25 - Compete ao Presidente
ntar a Associação, ativa e passivamente, ,iudicial e extr

e iazer
re

cumprir êste
presidir

Estatuto
a

e ô Regi

@
umpÍrr
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lV--convocar e presidir AS rêunro€s da Direto

V-assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e tltulos que

repÍesentem obrigaçõês fi nanceiras da Associação.

Arligo 27- Compete ao §ecrêtário Gerali
ldirigir e organizar os serviços de Secretaria e de administração dê pessoal,

ll-secretariar ê lãvrar as âtas de reuniÕes da Diretoria e da Assembleia Geral;

lll-elaborar os editais ê as pautas das rêuniões da Diretoriâ e da Assembleia geral;

lV-organizar e mãntêr os arquivos de documentos da Associação;

V - Substituir o presidente, Judicial e Extrajudicialmenle, inclusive nas que§tÕes

bancárias devendo exercer todas as atribuições que sáo competidas ao que o mesmo
está substituindo, junlamentê com o tesoureiro.

Artigo 28 - Compete ao Tesoureiro:
l-orientar, analisar e Íiscalizar a contabilidade da Associação;
ll-anecadar e contabilizar as contribuiçó€s dos associados, renda§, auxílios e donativos,
mantendo em dia â escrituração;

lll-pagar as contas âutorizadas pelo Presidente;

lV-apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;

V-assinar, juntamenie com o Presidênte, os documentos neessários para pagamentos

e remassírs de valores;
Vl*apresêntar relâtório de receita e despêsas sempre que forem solicitados;
Vll-conservar, sob sua guaÍda e responsabilidade, os documento§ relativos à tesouraria;
Vlll-apresentar sêmestralmente o balancete ao Conselho Fiscal;

Seção lV
Do Conselho Fiscal

Artigo 29 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros eleitos pela

Assembleia Geral.

§ 1o - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;

§ 2o - Em caso de vãaância, o mandato será assumido pelo r§§peclivo suplente, até seu

término;

§ 30 - Os Conselheiros permanecerâo no exercício de seus cârgo§ até a posse do novo

Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:
l-Íiscalizar a gestâo financeira e administrativa da Associação, examinando
ocumentaçáo contábil;

aminar o balân€te apresentado pelo Tesoureiro, opinando

resentar relatórios de receitas e despesas, sempre que fo
inar sobre a aquisiçáo e alienaçáo

@
Rla Bráulrs Moílen€grÕ, no 58 - Sâo CÍistóvão - CEP: 57.601^440

Palmaira do6 lndios - Alâgoss
E-mâil: insiitutosuperaÍ-al(ôholma,l.çQ!!

lrrrn

n

a

árrn C-é



'r

§§?rur§
§t p§pA§

Parágrafo único. 0 Conselho Fiscal reunir-se-á ôrdinariãrnênte a cada 6 (seis) rneses

extraôrdinâriarnêÍ'lte, §empre que nece§§ári§.

Seçâo V
Considerãçôe$ Finâi§

Artigo 33-No exercício da gestão, deverão ser observadas as rêgrâ§ ê o§ pÍincípio§ dâ

lêgi$lação civil acerca das atribuiçÔes ê rê§pon§abilidades do§ §eu§ admini§tradore§,

considerando aprovadas âs sônlâs êm A§§êmblêia Geral Õrdinária. na íormA

estabelecida neste Estatuio.

ArÍigo 34 * A Associaçâo mânlêrá ã §§crituraçâo de suas íêô§ila§, despesas, em livro*

revestidos de todas a$ íôrmas legais que a§§êgurêm §uâ exatidão e de acordo com as

exigências legais.

Ârtigo 3§ * As atividades dos Execuiivos e con§elheiro§, bem çorno as dos associados,

§erâa intêirâmente voluntárias, sendo-lhes vêdad§ o recebimento de qualquer lucro,

grâtiícação, boniÍicaçâo ou vantâgam.

AÉigc 36 - A Assoeiâção nâô di§tÍibuirá lucros, resultados, dividendos, boniíicaçÕes.

participaçÕes ou parcela de seu patrirnÔnio, sob nenhuma forma de pretêxto.

CAPiTULO IV
DÂ§ ELEçÕÊ§

Artigo 37 - A eleiçâo parâ mêmbro§ da Diretôria ê do Conselho Fiscal dar-se-á por

votâção dirstâ.

§1o - As eleiÇÕes serão rêalizadas por e§crutínio secreto, porém, no caso de candidafura

única, estas poderão §er realizadas por aclamação.

§2o - Havendo êmpãte nas 6lêições, haverá um segundo o§crutinio êntre o§ dois mais

votâdss.

Artigo 38 - Considerar-se-á eleitã a chapa que obliver rnaioria simple§ dÔ§ vÕtântê§

prêsêntês à eleição.

cÂPiÍulo v
DO PATRIMÔ}.IIÕ E FOI{TE§ DE RECUR§O§

1

I

prestaçâo de serviços, parcêriâ§ e de outras atividades, sendo que es
A A§sociaçâo se mantêÍá atravês de contribuiçÕes dos

recur§o§ e êventuâl resultado operacionâl §eráô aplicados integralmênte nâ man

e desenvolvimento dos ob.ietivos institucir:nais, no territÓrio nacional

40 - As fontês dê recursos para o desenvolvimento e mânutençãÔ

de:
deconentes de seu patrimÔnio, mobiliário e imobiliário que

Bráüliô Môntenêgro, no 58 - §áo Cri§ilóváo * CEP: §7.601-440
Falmsirã do§ lídiÕs - Âla§oâs

assoqigl§ls,
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ill-de auxílios e subvênçÕês gue venha a receber do Psdêí públicoi

lV-auxllios e Õôntribuições de seus associados e benÍeitores ou qualquer outra Íorma
legal de rêsêitâ, §uja sôma constitui a patrimônio sociâl.

Artigo 41 * O Patrimônio da Associaçâo sêrá ôônstituído dê bens mÓvei§, imóveis,

veiculos, semovente§, açôês e apÔlices de dívida pública"

Â,rtigo 42 * No caso de dissÕluçãô da associação, os bens rernânê§cêntê§ §eíão

destinados a outra instituição com âs mssmas Íinâlidades sstatutâriâs ê ôbjêtivos desta-

CAPíTULO VI
DA R§FORmA, DTSSOLUÇÂO § EXÍIXÇÂO DA A§§§C|ÂçÃO

Artigo 43 - O Estatutô §ocial entrará em vigor na dala dê 8êu rêgistro em Cartôrio de

Rsgistro Civii das Pessoas Jurídicas.

Ardgo il4 - O presenle estatulo podêrá ser rsformado, êm quâlquêr têmpo, por decisão

de 213 (dois terço§) dos prêsentes à Assembleia Geral especialmente convocada para

esse ,im, não podendo ela deliberar, êm priÍnêira conyocâçâo, §em â maioria ab§olula

dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nâ§ convocâçõe§ seguintes.

Àrtigo 4§ - A Associaçâo poderá ser dissolvida ou exlinta pala voniade expressa de 2/3

(dois terços) dos associados presentes em Assembleia Geral especialmênt§ co§Yo§âda

parã esse Íim, caso nâo concretize seus objetivos sociais ou §ê ê§te§ §e tornârsm
inexequíveis a juízo da maioria dos assoçiados.

Ardgo 46 - Oissolvida a associaçâo, o rernanescente do seu patrimônio líquido, será

destinado à snlidade dê Íins náo lucrativos deçignada t1o estatulo, ou, onrisso este, pgl"

dêliberação dos associados, à instituiçâo de fins idênticos ou semelhantes.

Parágrafo único - Não exislindo no Municipio, no Estado, no §istrito Federal ou no

Terrilôrio, em quê a associaçâo tiver sede, instituiçâo nâs condiçÕê§ indicadas nesk
artigo, o guê remanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município,

Estado, do Distríto Federal ou da União.

CAPITULO VII
DÀ§ DrSP§§rÇÔ§S CERAI§

ArtigoltT - Os câsos omissos serão resolvidos pêla DiÍetôria Êxecutiva e reÍe

pela Assembleia Geral.

48 - Ficâ eleito o foro da Comarca de Falmeira dos lndios - Alag

ê solução ds qualquer ação fundada neste Estatuto §ocial.

- Para fins contábeis, Íiscais e de contrôlê da A§§o§iação, o
no dia 31 {trinlâ e um) de cada ano civil.

Bráulio Msntenegtô, n" 5B * §áo Cri§tóvâo - CÊP: §7.601-44O
PalrnsirÉ dos lndiss - Alâgoa§

Ê-mâil: &§l§{,Í.q"§u.*gj8l-?-lú? hô1mâil.côrn

\-

cerra

jq

ll-dê doaçÕes de qualquer natureza:



§§?ITUT§

§t p§§A§
ÀÉigo 50 - 0 presente Êstatuts §ocial íoi aprovado pela Assembleia §eral realizada
diâ 05 dê maio de 2023 devendo êntrar êm vigsr nã prêsânte data.

*3,t,tr^§ , tÀrt

*ru^ ?dun,-âs f**t""* fu*,;,*
Luia Êduerdo Corroia Ferrgiiâ - Tssoursiro

Gabriel Câmboim de Oliveire - §ecrotário

Ja Gornes da §ilva * Conselho Fiscal

de unção nlor - Coneolho Fiscal

à*-/rr3.^*. !r^;a-
yarâ da §ilva Folix Lsiva - Conselho Fiscal

.U

,f*

ôÂ&lP u 1{,,t-

Fmn*líÍ Mola 8if íciicarrl-lab€liâo
!4 ta ta§r,§t rür
$aLt llt Â1l l § ri{§â}a

E-mâil: in§1i{§1r§rpe{ar -âi§h{:}i'1âil.c{)rx

Êliene do ltlasoiraento - Preaidçnte

Rua BrâulE Mohtenesro no 58 _- São Cflgtôvão - CEP: 57.601-440
Palmeira dos lndk s - Alâgoas



A§§OCnçÂO À2F §O§|AL § COI.|§ULTORIA
INSTTÍUTO §UPERAR

§§rlTuTo
§t p§§A§

TERMO DE PO§§E DA DIRETORIA
EXECUTIYA E DO CON§ELHO FI§CAL NO

IN§TITUTO SUP§RAR
GE§TÃO 2A23.a027

De conÍormidade com o resultado da eleiçâo ocorrida na
Assembléia Geral do lnstituto §uperar, realizada no dia 05 de maio
de 2023, tomam pôssê os membrss eleitos, da Diretoria Executiva
e do Conselho Fiscal, para um mandato de 4 {quatro) anos, a partir
de 16 de maio de 2023 até 16 de maio de 2Q27, confonne
relacionados abaixo:

DIRETORIA §XÊCUTIVÂ

COI'|§ÊLHO F!§eAL

lranllin MotaS
Íabe

§êdê do institulo tuperar, Palrnoira dos indios * ÀL, '16 dê rítâ,o dê 2023

YÂ§§* §0§txÍ§
!!t0l)!

Rua Bráulio MÕntê
Pâlmêira

Têlefsnê: {82} §S§32

n§yã!

§
§ome

\
PRE§IDENT§-LÁvIo TERREIiÂ DA §ILVÀ

,\.
e"..t*.§ €,r'.tr "* á" ( I §., r{tur..,

§§cÊ§TA§lôGÀB§§L EA§BOI}]I §§ OLIVEIRA

T§§OI,,REIRÕDE OLIVEIRÀAL},IEIR

§ome Cargo A§$inâtxrâ

§LIENE DO NÀ§CIT§NTÔ c0t't§§LHEIRÀ

§lCH€§l-LAttE DUARTE R CON§§LHEIRÂ

TNIXCIEU. \,'CTÔRIA DA §ILVÀ
SAHTOS

TOI{§ELH§IRÀ 1)&k* e/*
§;§,urr> n§çr **n**x

itÊnfotr

Email

Cargo

\A*-*-l ,-r ;,
tl

.a l./t, 't ./,nv t*

âP, ),,§ *ta nn"^, ^..,,,t;§?

iXi nl^o"tüo,,''., . ir':",",xk. Ç;srsr*,
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..:OHFERE COM O ORIGII{ÂL

D^rk4Lt ltLt )qISTÂDO D[.{L.{GOAS
PRT,I.-EI'I'I RA MT,iNICIPÂL D}, IGACI.AL

Pr*§r {n(onio I olelio, si \, ( enlro. lgi(i - .\ligons CEP 57.ó20 - 000.
( \PJ t2.22lr.J?5.'0001 , q2

rERMO DE COTABORAÇÃO N". Oli2023

PROCESSO N" 202304r 7.008

:i (f,,4o DE cci ABcÊAÇÀo QUE ENIRI st cEiEgRAM
c MUNICaPIO DE IGACI/At ÁIRÂvÉ5 DÁ :r -"'!'-c;4
Mrjr.ltcrPAt DE ÂDMtNjSIRAÇÀO. E A ÁSSOCiÂÇÀO
A2Ê - SOCIAL E CQNSi-llIORlA ílNSTlillÍO JUPEPAR)
ENÍIDÂDE PiIVÂDA sÊ,tâ IIN§ IUCiATIVO§.

c MUNIcíPlO DE IGACI/AL, lnscrilo no CNPJ sob a n" 12.228,37510001 -92,

com sede Adminlskolivo no Proço Anlônio Toledo, slno - Cênlío, CEP 57.ó20-000,
munlcíplo de lgocl, Estodo de Alogoqs, nestê crlo repre:enlodo por seu Prefelic,
José Pelrúcio Oliveiro Borboso e o ASSoclAÇÃo A2f - §OClÀl E CONSULIORIA
(lNSÍ|IUÍO SUPERAR), dorovonle denonrinodo ENÍIDAD§ PRIVADA SEM tlNS
tUCnÁTlVo§. inscrilo no CNPI sob o n', 43. a35.258/00C I -23. corÍt sede no Rucl

Broi;lio Moi'rlenegro, n" 58. Boirro SÕc CristcvÕo. CEP 57.óCi'44C, cidod€ dÊ
Pcln.êirÕ do! lndios, estodo de A ogoca, nesle oio represenicdo peio(cl S,(o)
Flávio têÍrêko do Sllvo, porlodor{oJ do CPF n" 013.186.554-47. re§olvern trrmor o
presenie TERMO DE COTABORAçÃO, qlie sero regidc peios clousulos e concliçoes
que seguenr:

C[ÁUSUÍ.Á PR'ME RA - DO O8J6rO

O presen'te lermo lem por objelo o conlroloçÔo de orgonizoçÕo socioi ooÍo
opoio, supo'le e gestÔo de progromos mL nr:;pc s no áreo ds odministroÇÕo
soÚde, educoÇÕo e ossislêrrclo socioi confoi'ÍYre cri'téríos. terrnos e condiç Ões

estobetecidos no edilol de chomomento pÚblico n'A2/2A23 e no§ seus onexos.
olrovés de um conjunto integrodo de oÇÕes, otividodes e normos poro melhoror o
olendimenÍo à populoçÕo.

§l'- O Plono de lrobolho potlerÓ ser olustodo ce ccmum ccordo enlre cs porfes.
por meío de:

o) registro por simple5 oposlilo, dispensondo-se o cêlebroÇÕo
de Termo Adilivo, quondo se trotor de oiustes que nÕo oconelem olleroÇõo dos
volores definidos no ClÓusulo Quorlo; e

b) celebroçÕo de TeÍmo Aditivo. quondo se trqtor de ol.rstes
que impliquem olteÍoçôo dos volores definido5 no Clóusulo Quorio.

o 2" - Os serviços serÔo prestodos sob o iorr-nc de íegime da legisloçôo civii, olrovés
do tomodo cte serviços de rrcordo os or'ligos 593 e ss. do CódigÕ Civil elcu íôt)
regime de kobolho volunloriô em conforrnidode com o copui do orligo 3" Co Lei

n.9.ó08/98. por empregodos virrculodos:ob regrn-e ceieii§1o o ÉNTIDAD§ PRIVAD
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T]STADO T'[, ALA(;OAS
PRI].'l.]t I't'RA il{t_iN I ('lt»^1" t}u tcÂcI-ÀI.

PrsÍr Áolonio I 0ledo, Sl\, Cr[tr0, lgÂ!i -,\ lngoi! ( ]:P §?.{r:0, 000.
Cti PJ l2,2llJ.J?SÍ'00| - el

SEM flNS IUCRAIIVOS, ou oindo por seus ossociodos em conformidode com normo
eslobelecido em seu estoluto.

P AtH AS A R

DESEMPTNHÕ E DA PREVISÃO DÉ RECEI E DESPESAs.l
O detolhomenio dos objeiivos, dos melos. dos resutlodos o seren-l

olingidos, do cronogromo de execuÇÕo, dos critérios de ovolioÇôo de
desempenho, com os indicr:dores de resul'lodos, e o previsõo de rece{lÕs ô
despesos, :eró proposlo peio lnslítuiçôo e oprovodo poto PARCEIRO púBLlCO.
sendo porle integronie deste TÉRMO DE COLABORAÇÀO. independentemenle cie
suo konscriÇôo.

cLÁUSUI.Â IERCÊIRA . DAs nE§PoNsABIIIDADES E oBRIGACÕÊS
SÕo responsob,ilicjodes e obrigoçÕes. olém dos outros comprontissos

ossumidos nesle IERMO DE COLABORAÇÀO:
I. DO INSÍITUTO

o) - observor. no lronscorrer, do execuçõo de suos otividodes. os orientoçóes
emcnodos do PARCEIRO PU§tlCO. eloborodos com bose no scomponhomenlo e
supervisôo. de modo que nôô onere os oçôes reolizodos o conlenro, contcrnre o
Plono de lroDotho;

b) - execulor. conforme oprovodo pelo PARCEIRO PUBLICO. o ptono de lrobolho.
zelondo pelo boo quolídode dos oçÕes e serviços preslodos, no busco do
eficiêncio, eficocio. efetlvidode e economicidode em suos otividodes;

c) - promoveí, bimestrolmente. o publicoçôo em meio eletrônico do exkoto de
reloiorio de execuçôo Íísico e finonceiro do TERMO DECOLABORAÇÀO;

d) * inforn-rsí. no prozo móximo de tfinta diss, contucjr:s do ossinoluro desle TERMO Df
COLABORAÇÀO. o regulomenlo próprio conlendo os procedimentos qLle cdÕlaro
poÍo promover o oquisiçõo ou controioçÕo de quoisquer bens, obros e serviÇos.
observodos os princípios do legol;dode, impessooiidode. morolidode. pubiicidode.
economicidode e do eficiêncio:

e) indicor pelo menos um Íesponsovel pelo boo odminís.iroçôo e oplicoÇÕo dos
Íecursos recebidos, cujo nome consloró do extrolo deste TERMO DE
COLLEORAÇÀO o ser publicodo peío PAF,CEtRO PTTBL|CO;

f) movimentor os recursos frnonceiro§, oblelo deste TERMO Df COLABORAÇÀO. ern
conlo boncório específico, em nome do controlodo, indicodo pelo pARCEIRo
PUBLICO, que foró o reposse mensolrnente

gl Executor os oções necessorios à consecuçÕo do objeio do Controto de
Cooperoçôo oro firmodo, dentre esf os oquelos esiobelecidos no ptono Cê
Trobolho,

h) Acotor e curnprir os orienloÇÕes e deierminoÇÕes do Município de lgoci/AL e seus
represênt0nles

--)
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*l)

Õ)

b]

c)

k) Âplicoi'os recursos tranrferidos pelo Adminislr'ÕÇôo púhliico exctusivonrenle nc:
exêcuçÕo dos qçÕes paciuodos, em coni<l correnie especifico.

Apresentür o AdminislroÇÕô Público men:olmenie ou 5eapÍe que solici.tcdo.
comprôvoçÕo do cumprimento dos obrigcçÕç: kibuforir:s e :ocisis teÇoimenle
exigi<los, ressoliÕnclo cloro c dever do rnesrns ce manler junlo oo setor finoncerro
do Município cs cerlidÕes negctivcs de aébilos sempre vigenles, sob penc aje
invícbilizor os reposses.

m) lnformor evenllcl olteroÇÕo de suo Í(]zÕo socicl ou de mrdonço dê suo Direloíra
ou de seu eslclulo, enviondo cópio Õutenricocjo do Ceítidôo do Cortorio de
Regis irc C:v:t cos Pessoos Jur,d;c os

n) Preslor cÕnlos rnensolmenle do inlegroiidode dcs voicres repc§sodô, pâlo lescuru
À,,tunicipol, de ocordo ccm os normcs previslos no fdilsl. opresenlonda c
prestoçÕo de conlos dÕ execuçÕo fÍsico-íinonceirs, cÕm cpresenlcÇÕo dos
recibos orislnois c Secretorío de AdminiskoÇÕo e Finonçcrs do Múnicipiô dA
lgoci/AL.

o) Responsabiii:or-se pelo moruiençõo p!'evê 1i'rü e correiivo. bem ccmo Êeit:
reposiÇÕo. dos equipcmenics permcnenie! cedidr: Oetc 

^r,.r1i.ip,o

T§TADO Df ALÀCOA§
PRETUTURA MUNICIPAL }T] ICACI-ÀT,

Pfn!â lntoni. Iôl.do" §t\, C.nrriJ. l§r.i " À!ig0{j Clp 5?.í:0 - lioü
{_-li p.} t:.1r8.J75tt}0i}! -_ r:

II. üO PÀKCEIRO PÚBIICÔ
§componhÕr. supervisionÕr e fiscolizar c execuÇÕo deste IfiMO Df
COLABORAÇÃ0. d§ ocordÕ com o Piono de kobaho oprÇvodô; .:

c.jo;ico: nC r"rorenso Ofic; ri ?,'ício le.l... ll:A\1, j D! :aL.Á.3ORAÇÀa 
" de set :

oditivos. nô prÕzs moximc de quinze dícs aoos stro cssinoiuro;
criçr Comissôo de AvolisÇÕo püro esie TERMO DE aOLABORÂÇÀO, composrü pcr
do,s 'eore(er,tür,res oo PARCEIRO PÚBllcO g -,.. oo lNSTtf UÍO. no prozo de J! Jios
opos o ossino'uío desie ieÍnro:
prestor o opoio necessório co INSTITUTO pcro que sejo clconçcdb o obiéÍo desled)

e) repo:sor, nren:olmenle" os vclores estipulcdos nrr plono de lrobcrlho, no acnio p
ele indicodo oo iNSllÍUIO. arercndÕ-§e alo: e)'tcsr!;os reÍerente o este Fim

t.: a 1.:.i| i a :1.-t ?. L::.t t. ; .:t' t ) ). la2 :,.

i) Côntrolor e dispcnibilizci rscuisôs humonos, plrc conduçôo dÕ: progromos e
oliviclcdes, oiérn de proiissioncis cle !rmpeza. zelodorio e odminisiroçô* em
conscnôncic com os pÕrômeiros e§lobetecidos pelo plono de Írstlolho.

i) controlor e íemunerÕr os profissionai5 selecioncdos, responsobiiizcndo-se pero
pogomenÍo dos sotôrio§, en.oÍgos sccicis, previdsnciÕríôs, toxcs, ;mposlos ô
quorsquer ouiros que incidom ou venhom o inckJir §obre o pessoci necessório o
cônsecuçôc dc objetÕ dr: ccnvênic o ser iirn-rr:dç:.



\q+
CÊ

f) Volidor o
SociÕi.

|.ls'lÂD0 Dt,] Ât-A(;oÂs
PRUI't,) I t'R.'\ §tti\l( tPAt. l)t, tcA( t-At,

Pmç, lotonio I oledo. S/\, ( !ítro. lg{ci-ÂlxgoârCt-P-s:.ó:0-000
C\PJ12.228.J?5r000t r)l

prestoÇôo de contos cpresentodo mensolmente pelo CrgonizoÇôo

CLAUSUTA AUARTA . DOS RECUR§O§ FIHANCEIROS

Poro o cl,mprimento dos melos estobelecidos nesle IERMO DE COLABORAÇÀO:

l- O PARCEIRO PúBtlCO estimou o volor de R§ l.l85.O00,OO (um mllhôo e cenlo ê
ollênlo e cinco mil Íeol§) mensois, sêndo R§ 14.220.000,00 (colorze mllhões e
duzenfos e vinte mll reoi§) onuol, o ser repossodo oo |N§TITUIO de acordo com o
cronogronro de desembolsci previslo e oprcvodo no plono de lrobqihc, be.rr
corno. plcr'i io oboixo:

I

§ECREÍAR!A§

SEC RETA RIA DE ADMINISTRA Ãc
SECRETARIA DE ASSIS

SOCIA L

NC ]A

PERíODO
VAIOi M§N§At -

ESTI'{ADO . R

350.000 00

55.00c.00

YAI.OR IOIAT -
E§IIMAD

4.20C.000,00

ó6C.000 00

I 2 meses l

iI 2 mese!

SECRETARIA DE EDUCA AC
L?-I§:qr
I 2 meses

TOTAI.

SEC R EIÀ i?iA DF SAUDE .r80 qlo oQ
404.000,00

l r .185.000.00 14.220.000.00

§ 1'- O PARCEIRO PÚBUCO, no procêsso <Je ocornponhomenlo e supeÍvisÕo desle
TERMO DE COTABORAÇÃO. poderó recomendor o olleroçôo de volores. que
impiicoro c revisÕo dos melos poctuodcs. ou recomendor revisõo dos metos. c
que inrplicoró o olteraÇôo do volor globol poctuü,1o, tendo como bose o cuslo
reloiivc. desde que devidomente jusiificodo e eceilo peios PARCEIROS. de corrrur
ocordo. devendo, nesles cosos, serem celebrodos Termos Aditivos.

§ 2o - Os recursos repossodos pelo PARCÊIRO PÚ8UCO oo INSIIIUIO. enquonlo nôo
utilizodos, deverÕo ser oplicodos no nrercodír fincnceiro. Eventuois resullodos
desso oplicoÇÕo poderôo ser reveslidos ô execr.rçÕo do obielo desre TIR/'IO DÉ

COLABORAÇÀO ou quolquer outro Íim scordodr errire os porceiros, observodc os
princípios do legolidode, impessooli<iode, nrorolidode, p,;.bliciclo<1e.

econom jcior.roe e do eí;ciê1cro.

§ 3o - A INSTITUIO nÕo se responsobilizo oor otrosos nos desembolsos previslos no
cronogromo estobelecrdo no copul deslo Clousulc. A execuÇôo do Plono de
Trobolho seíó reolizodo ooós o crédito do recurso no conto do INSTITUTO. nôo se
responsobiiizordo eslc pelos donos ou despesos decorrente de 1ol r:1rcso.

§ 40 - No hipoiese de formolizoÇÕo de ierrno Adrlivo. os despesos pfevisios e
reolizodos no perÍodo compreendído entre o do1ô orig

fi:.i, i.!a r-:r . ...r .r',)i

! a.jrrraJ,. l' . ... )t i')?)-

inol de encerrsmento dest

I

t
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[,STÀI}O I}[ ALÀüOA§
P&I EITURA ]IIUNICIPAL D§ ICACI.ÁL

lrâíâ .lnt0üj0 'l olodo. §/:, Ce0lrü, lgrci - .\l&§ors ClrP 57,ó2§ - 000.

c\f., I2.2?S,li§/I0ril - 11

TERÀ,IO DE Cô.ABORAÇAC € o formoli;açÕo CÕ n.vcr dolu de inicio. :erÕo
considercccs iegi'limÕs, detoe que cobeílars pelo Íêsüec1ivô êmpenho.

§ 5t " As despescs ocorrerôo c contc do ÕrÇomsnlc vigente, §egunco c doloçÕc
ôrÇomen1Ório 5egüintô:

luncionql Progromdtlco: 08.?41 .0007.80I I

Proreiô Arlvidodê: Bloco de fironcicmentÕ de Prü1eçÕc Soc.ql Bás,co
§lemenlo de De:pesc:33.?0.:l? - Õulros §ervlçcs de Terceiros , Persoa Jurídicct

lunclonol Pragrornóllco: 08.:44.0007.801 ó

Projeio Allvidcde; Bloco cie firlonciomenlô de FrcleÇÕo Soclol [§peciol
§lemenlo de Despesc: 33.90.3, * Ol.lros Serviços cle Terceiros - Pes§oc .lut'idico

f uncionsl Progromólico: 08. I ??.000/.800l
Pro.ielô Atlvidodê; GeslÕo dÕs AÇÔes do Secreroriç; Municipol de AsaisiÔncio Sociül
§lêm€nlo de De:pe:c: 33.90.39 * Ôutros Serviços de Terceiro§, Pessoo -lur"ídicc

Íuncionol Progromólico: I 2.3ó L0005.40I I

PÍojeto Alividodêl MonuÍençÕo dos Àiividccles côff recur§o * Guo'lo Sqiorio
c^ '-^/'Ãl. rlqfLuve JYvç vJL

flêmento de Oarpeso: 33.?0.39 * Oukos Serviçcl ilÊ ielceiros * Pe§so§ .lurídico

Funcionol Progromállco: I 2.3ó I .0Ú05.4024
ProJalo Alividode: MonuienÇÕo dos AÇÕes cic Lnsino Fundomentol- 30%

flêmenlo dê Dêspêsq: 33.90.3? - Oulros Sei'viços de Terceiros . Pes§co iurí<Jicc

Funcionol Progromólicc: I 2,3ó1.00C5,4C05
Projelo Ativldode: §4.rnu'lenÇÔc clo Secreicliü Mr,rricipol de EdL coçÕc
Eleínento de Despesc: 33.r0.lf - Oulrtr: §erviçci ile:ercelra,s,, Pessco lL-'íÍcicü

tuncionol Progromúlico: I 2.3*5.0005.4Ü2ó
Projeto Allvldodê: MonulenÇÕc cio§ AçÕe5 dc Ersino InÍoniil * 3l%'
Elêmênlo de Despêso: 33.?0,39 - Outrcs ServiçÔs cle TercêiIo§ , Pê55oü Jr-rriçjiccr

Funclonsl Progromólico: I 2.3ó I .0005.400ó
PÍojêto Atividode: QuoliÍicoçÕo e CopcciiuçÕo d.5 Piolission§i! do EducoÇÓÕ

P.gceJro .' 2r::1, l7.ra8

af;ür"cc Pú5;;co r' i2l2r?3-

tuncionol Progromálico: 08.:,í4.00Ü7.8,I 7

Projeto ,Allvidode: Bioco ce ftnonctomenll do ilesiÕc dc pfogronio Âi;xílio Ercsrl.

flêÍnênlo de Despeso: 33,9C.39 * OutrÕs ServiÇos de Terceircs., Pe!§o(: Jui"ídico

Funcioncl Progromóllcc: 08.244.0007.8032
Projelo Atividode: Prirneirc lnf Ôncict no SUÂS

Élêmenlo dê De3peso: 33.90.39 * Outros Serviços oe Terce,rÕs - Pessôa Juri<Jlcc
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ISTADO DT] ALÀCO^§
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Prâç{ \ítooio I oLdo, S/\. C.Ítro. lgr.i - Àhgo{s ( Ê P 5?.6?0 - 000,

c§PJ r2.22tJ75/0001 - e2

Êlemênlo de Despeso: 33.90,3t - Oulros ServiÇos ile Terceiros - Pessoo -luridico

Funcionol Progromótico: I 2.3óó.0005.4028
Projelo Allvldodê: MonuienÇÕo das AÇÔes do EJA - 30%
Élêmenlo de Despeso: 33.90.39 - Outros Servtços Ce ]erceiros - Pessoo lurÍdicc

Funclonol Progromóllcc: I 2.3ó7.0005.4030
Projeto Allvldode: ManulenÇÕo dos AÇÕes do Etrsino Especiol - 30%

Elemenlo de Despeso: 33.90.39 - Outros Serviços de lerceiros,-. Pessoo Jurídic<:

Funclonol Progromóllco: 04. I 22.C00I .201 O

ProJelo Ativldode: MonulençÕo dos A1;vioocjes oo Secrelorio Municipcl d€
ACmlnislÍoçÕo,
Elemenlo de Oespeso: 33,90.39 - Oulros ServiÇos dê lerceiros . Pessoo lurídico

Funclonol Progromóllco: I 0.30I .000ó.ó00ó
Projelo Allvidode: Bloco de AlenÇÕo Bosrco - CaploÇÕo Ponderodo:
Elemenlo de Despeso: 33.90.'J9 * Oulros Seliiçc: üe lerceiros * Pessoc Jurídlco

Funclonol Progromóllco: I 0.301.0006.ó00/
Projelo Allvldode: Fundo Municipol de SoÚde-FMS;
Elemenlo de De:peso: 33.90.39 - Ouiros Servtços de Terceiros - Pessoo Ju'iorc,l

funcionol Progromóiico: I 0.3Cr2.000ó.ó005
Projelo Allvidode: MonutenÇÔo do Centro de Ale Çõo Psicossoclol;
Elemenlo de Despeso:33.90.39 - Oulros Serviçcs de Terceiros Pessoo Jurídicc

Funclonol Progromóflco: I 0.302.000ó.ó0I 5

Projelo Allvldodê: Bloco MAC - MonutenÇÕo dos AÇÕe§ de Médio e Allo
Complexidode;
Elemenlo dê Dê!pe!o: 33.90.39 - Oulros ServiÇos de Íerceiros - Pessoo JLJrídico

Funcionol Progromótico: I 0.301 .000ó.ó00E
PÍojelo Alividode: Bloco de AtençÕo Bosrco SoÚde do Fomílio Copioçoo
Ponderodo;
Elemento de Despeso: 33.90.39 - Oukos Serviços Õe Tercerros - Pessoo Juridico

Funcionol Progromóllco: I 0.304.000ó.óO I 4

Projelo Alivldode: Bioco de V;gilÔnc;o eír Sü-,re - MonulenÇÕo do icic
Acodern;o de So!ide:
Elêmênlo de Despero: 33.90.39 * OulÍos Serviços oe Tercêiros Pessoo Jurídico

oo

l'a.t .,:a " ,i,." .,: ' .,,r-.

Cne!1.a.!.) P\'t .. ) , 'r?1242-' Pig ô,')

(
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T]SI'ADO D!] ALAG0ÀS
PREFEITI.IRA MI"INICIPAL ÜI.: IGACI.AL

Prrç, Àntonio 'l okdo, S/I, C enlro, lgi.i - .llsgoâs C[,P 5].ó10 - 000.

c\PJ t2.22tiJ?510mr --92

§ óo - As despesos relolivos o exerclcios fuluros ccÍíer.õo o conto dos Íespeclivos
orçomenlos, podendo o volor ser oumenlodo, medionle 1Íonsferêncios de volores
de oulros rubricos. devendo os crédilos e empenhos serem indicodos por meío de:

o) regisiro por simples oposlilo, d;spensondo-se o celebroÇõo
de Termo Adilivo, quondo se trotor openos do indicoçõo do dotoÇôo
orçomenlorio poro o novo exercício, montidq c pÍogromoçôo onlerioÍmenle
oprovodo; e

b) celebroçoo de lernro Adilrvo. quondo houver olleíoÇÔo dos
voiores globois definidos no copul desto Clousulc.

c) § 7' - A liberoçôo de recursos ficoró condicionodo o
opresenloçÕo do pÍesroÇõo de contos porciol, conespondenie à porcelo
;mediolomente onledor o úllimo liberoçôo.

CIÁUSUtA QUINIA . DA PRESIACÃÔ DE CONI,AS

Tronscorrido o prozo de ó0 (sessento) dlos do recebrimento dos recursos O INSTITUIO

eiobororo e opresentoró oo pARCÊlaO pÚBLtCo no prozo de oré l0 {dez)
dios. presloçÕo de conlos do odimplemenlo do seu obielo e de lodos os recurso§
e bens dê origem público recebidos medionle este IERMO DE COLABORAÇÀO.

§ l" - O INSTITUÍO devero er'rlregor oo PARCEIRLT itJBL,CO o PÍesloÇÕo de Conlcrs
instruído com os seguin'les documenlos:

| - relotorio sobre o execuÇÔc do objeto do ÍÉRMO DF COLASORAÇAO:
tl - demonskotivo inlegrol do receito e despess reciizodos nc execuçÕo do ob1e1o,

oriundos cios recursos recebidos do PARCEIRO PUBLICO;

§ 2' Os originois dos documentos ccmprcbotÓrios dos recertos e

despesos conslontês dos demonslrolivcs oe que trcio c inciso li do pÕrogroto
onierior, deveíÕo ser orquivocios no sede do INSTITUÍO por, no mínimo, cincc cnos,
seporondo- se os de origem pÚblico doqueles do próprio INSÍIÍUTO.

§ 3' - Os responsóveis pelo fiscolizoçÕo deste TERMO DE COLABORAÇÃO, oo
lomorem ccnhecimento de quolquer ineguloridode ou ilegolidode ncj

utilizoçôo dcs recursos ou bens de origem pÚblico pelo INSTIIUTO. dorào
irnedioto ciêncio oo Tribunol de Conlos respectivc e oo ,\'4lnistério Público.

CIÁU§UIA SE XTA . DA AVAI.IACÃO DE RESUI.TÂDOS

Os resultodos otingidos com o execuçÕo do TERMÕ DE COLABORAÇÀO devem s

onolisodos pelo ComissÔo de AvolioçÕo ciicdo no ClÓusulo Terceirr:l.

frorre!'ro í " ilal.)l;/ r: ,()E
l'nt:)r:lri.t PJt : : '). .,i)21) Ftig. ; t:)
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frâ{n Aniínio I |)lsdo, §§, (lerr0. lgâri , \lttg.rs Clp 5?.6:Í} - 00{,

c\r,J tt.128.:t]5l000, ... 9l

PorógroÍo Únicr: - e Comissôo cle Âvolioçôo ernitircr reictorio conciusivo sobre r:s
resultodos cdíngidos, de ocordo corn o Plono cie irclbolhÕ, o o encorninhcró co
PARCEIRO PUBLiCO, oté 30 dios cpós o tórminc Cesle TTRMC DsCôLABOÊACÀA,

CTÁUSULÂ § MA . DA VI(i§ NCIA § OA PRONIOçÂCÀO

C presenie ÍERMO DE COTABORAÇÃO vigororó por i2 {doze mesesl o pr.:rtir cie
31/O7 /2A23 à 3'r lO7/2A24.

§ '1" - o TERMO DE COLABOF'AÇ ÃO pocier.ô ser prorrogcdo, eif
confcrmidfise corn o que lrolc o orií,Ec 55 .lÕ t"âi i3.01?12014 qliÇrode Íretc
lei n". 13.204. de 2015 nled;c,nie sol - trr;lo do organizcçôo dÕ
sociedcde clvil, devidomenle formalizoaia e lustiÍicadc. o ser opÍesênisdet o
odminisl:'oçÕc púbiico em, no mínimo. trinl§ dios onles do lermo iniciclmenie
previslo.

§ 20 - Êindc o TERMO DE COLASORÂÇÃC e hôvêndo inodímplemen'to dc objelo e
r§slondÕ desernbolsos iincnceiros o seÍefi-i rspnrrsdôs pelc PARCEIiÕ PÚ3llCO ô.,r
INSIIIUTO r-;'e tl. QMO )Ê uO.ABORaÇÀü r,<-,<,er.l ;eÍ prorrogoJo -:-o o/,:r
Termo Adil;vô. por indicoçÕo ds Cami:§Õo de ÂvuiiüÇÕü citaclo nô Arliüo óo. .crc
cu!-nprimenlo dos rneios esicbelecidos.

§ 3" - Hovendo inocjimplemenio do oblêio com ou sem excedentês
Íinonceiros luntc ô lN§Tl'lUTO, o PARCETPO P'jSLtCO podeíó, desde que nôo
hojo olocoçÕo de recursos públicos cdícionats, prÕrroÇoÍ este TERMü Df
COLASÕRÂÇÀO, medionie Termô Adilivo. pôr indicoÇÕo da Comissõc ce
AvolicçÕo cilcdo no Aíiigc ó', ou rcquerer c devoiuçôo tlcs íec!,r:c!
tronsferidos §/ou oulro meoirio que luiqur cobivet.

§ 40 - Nos :ii;oçõer previslcs nos porógrcios cnteriores, o Comissõo de Avolioçôô
deveró se pronunclor 01é trinto díos cpos o iérmino dêste TERMO Df
COLABORÀÇÀO, coso conlrório. o PAftC§lRO PÚBttCO dsve!.o dêcicjir so!:re o suc
Pror o9oçÕc o- nÔo

qúusULAgrTÀvA - pA Rrscls,{e

O presente TERMO DE COLABORAÇÀO poderó ser rescindido por ccordo enke üs
porles ou odminisÍrotivomenle, indepsnCenle dcs demois mêcídos cobiveis. nos
seg'";.iês ',ÍL cÇÕe::

l- se houver de:cr".;mprimerriô, oindo que pürcrsi, dos Cióusulr:s de§lá ifRMO DÊ
CÕLABORAÇÃÕ;

ctÁu§urA NoNA - DA MoDTHCACÃo

' -.t-1a \).). :, : i. ..,.1 :' t-;',..,'r1,2 :
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tt, fste TERMO DE COLABORAÇÃO poderc ser' nrodificodo em quolquer oe suos

,,,t Crousulos e conCiçÕes, excelo quonto oc seu obielo. medionte registro por simples

::,oposli|oTermoAdilivo,decomumocordoentrecsPARCE|RoS,desdequetol
,,, inietesse seio monifestodo. previomente, por urnc dos portes' por escrilo'

I.]STAI}O DII ALAGOÂS

PRETEI'TIJRA MTNICIPAI, DE IGÂ('I.AI,
Prrç, líto0io Ioledo. S/\' Cenlro. lga(i -.{lâgolJ ( f,P 57 ó20 0ü)

c\PJ 12.721t.J75i0001 - 
"2

c ra!§!!a i!ç.!wtA-:-8e.1o8e

lgoc,-Al, 3l de julho de 2023

JOS PEIR cl oLIVEIRA BARBOSA

tclPt CI

o Silvo
o A2F - SOCIAI E coNSutToRlA (lNSIlÍUÍo SUPERAR)

Fico eleilo o Íoro do cidode de lgoci/Al' poro dirimir quoiquer dÚvido

ousolucionorquesiõesquenôopossomserÍesolvidosodminislrgtivomente,
renunciondo os porles o quolquer outro, por mols privilegiodo que sejo.

E, por eslorem ossim, iustos e ocordodos frrmom os porles o pÍesente

TERMO DÊ COTABÕRAÇÃO em 02 {duos) v os de iguol teor e formo e poro os

mesmos Íins de oireilo.

MU

rlóvi

Prc.esso no 2l2l0.l l,' ,(.r8

arrtrçót) Pi.)lt a:t) ''" a2i)*2j"
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SECREÍARIA DT ESTADO DA EDUCAçÃO

PoRTARIA/5EDUC Ne 3.749/2023

O SECRETÁRIO DE ESTADO DÂ EDUCÁÇÀO. no uso de suas atribuições e prenogativas legais que lhe
confsre a Constituição do Estado de Alagoas, a Lei Delegada n'48 de l0 de Dezemtno «le 2022, e tendo em
yista o exarado no Processo Administrativo n' 01800.000002262212021 - SEDUC/A[..

RESOt,VE:

Art. l " - Homologar Resolução n" 55lZA22 - CEEI AL, que credencia o INSTITUTO SUPERÁ& autodza os
cursos: Tácnico em §ccretâriÍdoi Técnieo ern Recumos Humanos; Técnico em §eguriinça do Trabalho:
Técnico em Gerência de Saúde; Técnico em Secrelária Escolar; Técnico em Alimentação Escolar; Técnico
em Mullimeios Didilticos; Técnico em Infraesmrtura Escolar, mantidos pela empresa SUPIiRAR CURSOS
& TREÍNÂMENTOS LTDA * M§, em Palmeira dos lrtdios/Al, e clá outras providências, ern conformitlade
com o Parecer no 71 2022- CEE/AL aprovado na reunião Ordinária do dia ll de outubro de 2022.

Àrt. 2" - Esta portaria en&a em vigor na data de sua publicaçào.

SECRETÀRIADE ESTADO DA EDUCAÇÀO, em Maceió-AL.25 de janeiro de 2023.

MARCIUS BELIRÃO SIQUEIRA

SECRÊTÁRIO DE ESTADO DA EDUCAçÃO

d
LlJ

OocuÍnento âssinâdà eletronicamente por Merclús Beltrão §iquêird, §êcretário de tstado em
25/01/2023, às 11:18, conformê horáíio oficial de BrasÍlia.

A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site

b§pl&elSlgov.bdrçi/controlador*ex!erno.úp-?
ãcao.documento conÍerir&id ôrgao acesso externo=0. informando o código verificãdor 15512344
e o código CRC CSDDâ2O0.

Pro.esso n. Ê:o18OO.000ú22522/2:92l Revisão O0 SEI ÁLÂGOA§ SEI ne ds Do.umento 15512344

§§il

hüp§r/35i-âl.gov.br/s6tLôodulorp6sqúisâ/mdjêsq_doqrmenlo_consuilâ_êxt6ma drp?d-qBlLKF4_2ldKMguêKGw2SOOsdRDgKOÍlYkpTôQi1.. 111
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,dâcslô - qulntâ-fêira
3§ dê i.nêiro dê :o?3

[disã$ ÊletÍônica Cefiilica{iâ Dirrit* rnente

cô{íonÍs L[l §n 1 .397 i20t2
0iário g§clal

Êitadô ds Àtâgôa§

lel^j
í1p

!$I?À§.L :§EnUC Ir" :.r.í9.i20:-1

I{Ê§o1-1:r

Â§, 1'- Homul$§rr Rsxdsçãü n" 55i2t2f - CããiÀL. qr]t tÍ.dtÍcíir .,

INSTI'|U]() sIjI'ÊRÀ& a§toriã §i, cr.lr§o.: léctico em Sec*laria{r}; Tànitr
ea Rçl.llrsrx i{u&ârôs T&jnieê sm §€gurâ:§s do T:abalho; lii:niro cm

Ccr§rsà dc §5úds; I&Íriao fitl §esft,{riti,r fr*$lri Tê{:tlict çr,r âiit err:!ção

lrs§{rlrr: Tó.nicô €ls Mrlrisrrios Didâritor: lê{ni«t 3rn lnli*§slrrÍ§nt ersdsr"
.riantd.r p€k r&prei, §UPLi,tAk CU§liOS & "filElliÀMll'lTo§ lTl)À
ll{r:" eô! ?àtnei" dsr ln{riôtrA1-, e dá outr* providêncian, §m rônibrlnidxde

à}m $ I'sÍe.{r !r'll,:1022 - (,§lrÀl sfsr'§âdo n' rc{rrio otd}rlri§ do dia 1l

Áú. 2' " Eslâ psrtr; enlra etx !i8§r oâ d§rl de §ua púlnxçio.

§§,c§ltTAltlA DE rsrÀlxl DA EDUCAÇÂ{), em M&§êiô-ÀL. :-i di
jÀo.it, de 2023-

M-{Írc,I-ts BÊ.L'Í§.4o stQUttRÀ

sr.aRrrÁ.Rlo DL a§lÂD§ DA tilucÀÇÁo

§eercÍaria de §stado da §azcnda {§trfÂ7,}

x)R fAllÀ- §rl-{Z !!" 4 7:r:{}: 1

ô SÊC&t TÁI{]ü L}L LliTÀDo. rrrr r:rso de çuas arib{i§ôsr I.gstu e pr<rrr8âlirir

lesãts qte llre ct)nlêre ô1&) Lei §" 1.9»l?01§, e .€'rdo llm 'r;§tr $ que tlxrllr ftr
I'r$de§lLr AdrràisL"ârivo §" !.:Cl ilL.l.ilúü&1{1:?5?l:!l:3.

ll - §stãtel."-Êr ô p§?n de d) (§essentâ) diê§. ! .\jiii. .le t:} *. jlrlleitt, de :0f1,
p,rr a , .,r:rrlr:-,.JÀ traL"ih* ü rLlínú1 ,,,Íx§'ào

lll - tslil ll§1tá'is eirr eil] rig.Í lta dâ1, d{ sr, lulrl i!:r{ã.,

D*-ii: §rê{r.ir"
Íllbliqü*-§l r.un?r:r-sn.

Sl{X|I.\!ttÁ DL l:§TÂrú.DÁ rÂZIN»A. ín rrlaceió. l] rlelaneinr rle ?l)1-1

r;Lrnr;g rxntÉ p,llF.ku* s,cNro&{}
§e.Àrrío de aslr*o C! Fr?ar.lâ

ruRTÂRl.1r §l,f À? §'.t]7;:0:-,t

o §§flllTÀRlo §§ ,:sIÂL,ô fiÁ ,:Âz'}lillrÁ, lll, lrii. {L mâ! rrrihüiÇôr§
.j !Êrrg$li!,r. legs.i§, r.lldc .r, lislâ n qu. t!n§l! no lnuesvo ldari.islarirl
liltíônlcr - §|,l r" l:01§l$.«XXXXXl86€{i:A

ir.tr§)i_1&:
i - &ec{rndnnr a iürsi§.*r Fernãn.riir d. §i&{titiruilt. pr§..ssôt Dis.i*1imr..r
cs§}po§râ l1d,ôr seÍvidotâc: lVü IIFMY ltYT{ }lr'SXYI Jl;§}O§ ' Á§{,]rar

§i.cal ,1, lt.rirs rirad|l3l - Á§R§ " VXíi . l!tân,.uh: 8:.09-:. BRINO LÔff§
{i(}Nl§lYf§. Áudl.$r J. Finâ!4xs e CâsÍal. de Âsreâ.k§n§ dâ !'âr§dd
]1§!ê'ilnd - AfCÀ - vlll. 1l}8$1{siâ 8l.l(4tr1 d.l\r.Al-ilClO ro§ll §Á§rot UrÀl"
À!*t Íx f§{al ds Rê{eirã §cr|dürl - ÁFRE - Y1lT. ;i§lÍ;cr}i.: ii l.li94: p.i§iddâ r*io
prilrrir§, c.xr} fis&s â dãl iúrlirrlidail§ a.is §rbirlbss dc ssürdtân ,r§5 .l!l]n ai!
!ê:prn§r§ilidxdrs â&ninistali!ô$ ds§s â§ rl{, !lr)ci:§sô -{d.Àini§§?li!i, brscipli,!âí
n' 1J00-{,o45a1202tr a l5ü}-{}r:36?;?0:1), l,crn coll1lr prü.€d*r ôs e;r&ns d$t a&§

a ís§-* .üré!.,§ llu§ rr§r.gilt$1 .}§ §l.xss dos n3bâ1ho3;

ll - qsràlclei.{r . $&ec de 6t lsesse§o) dit1' ô .'nn.êr d. tl &]ao§i* d." :{r:1.

tú'ô r L'arJlJ'á ' J.§ t :rhrl\o. da ttlcnJa c'..u"..t '.

l1l - !r&t !§ietit {nlr1l §n ,ig$r na .,3l, de s§ }uhl,câçna.

oi-sr {}&§i§.
fsbiiqor-ite r ór!1,p?-sr.

RliSl)LYtll
,Lt'iallÂ&!-{ DE a§tÁl» DA fÁZll!DA. errr tlit.eiri,11rlc jantrro rlr tít2-1

Desi8ftu r, Í*^-;dsr ÁlrÍlll RÔa;Êer() rÊRP'fÍRÁ ,)A ]!{Â14, malísrrb no

§l !,13-?, por1{ klrlr do aPl t' i):{.i}J?.r64- 1 1, t§trp,ll,€ dô cstgo d. Àa!.§:tôr

â§§eci d. íe{,1ologia dí llr'!(§lg9&, fi'd|a relro§dtr rumuldi!ôlnllrle p!13

§rpcríir.nd&ria de Tecnôlo$â dí lrism:âtão. êâquarlô r'ürôÍ {: st-.i1.§e§§ do

ra,r1..ri\,l} iil§lât. ,o pe1{ô{iô de 2X d..lâr€rm â 4 dê te}ffeim dr -l$?3.

rl-errlQü[-sE.

v slicxijt*§.lÀ »r e§TÀIXl »À r.{zã}l}À €,l Ma*ió, :J d. j&*i}§ d! :t2l

{iE{}l({:i§ Â§DRi{ }Âl-liR}lü sÀfi'l oR( )
lic§-§l&io de llrasds dê Fâzendâ

(]) SE{§rTÁrUô D! IL§L{ÍX) DA FÀ.1..1N-DÀ, ,}$ r.I3o dc §tâ, â1íibriçó.t

â gíerr$&3ii,-.ts ltàârti. lendo e:n vislr o qrrc «*ilê !o ftcc§ano ,qd§xini§tr1}ltti,

§lelr&i*, - §Ii, n" §:01S1X,.0t,ÔlX»43§6i?0:1,

x!s{)1.\:l::

I - Rec{)Ddâ"t â a'i}l§i!.:lit] reílltlntltlô dô §iadieâIlciâ! r pnx*i§r§ lrtriplit&íàt
ôir.rrpirrl3 Í,e)os s§tid$n §r lvo &§l!ÍY laYTCllY§l(Yl .,lJtr1ült - À*d§oa

§i§(êl dâ ltr.xilã fsra.luâl - Á§1f - Y{ll - múi§xlâ: ,t2 $r?: §&U§Ô LO?f§
u{}l{çÁL!}§, Âsditoí dê .':n!nçà§ ! C{)nlrlc de Àl'.§rd,.{i§ d. fà}.§d,
[§rrd§rl - Â]CÁ - f'ín. maricúã li L8ca; r. ÀLlLll:l* ,l.)s! 5aNT05 teÀ|.
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI
GABINETE DO PREFEITO

Praça Antônio Toledo, 148 - Centro, lgaci - Alagoas
CNPJ: 1 2.228.375/0001-92

ATESTADo DE cApAcroAoe tÉcrutca E pLENA ExEcuÇÃo DE sERVtÇos

Os serviços desempenhados pelo INSTITUTO SUPERAR, estão sendo prestados

com excelência, qualidade e de acordo com os objetos, normas e prazos

estabelecidos em contrato-

Atestamos ainda que a execução dos serviços encontram-se sendo realizados

seguindo os padrões exigidos e em concordância com as normas e procedimentos

usuais. Não havendo nada que desabone a conduta do referido lnstituto.

lgaci- AL, 03 de abril de 2023

JOSE PETRUCI LIVEIRA BARBOSA
P EFEITO

-lÍ-ÍfltrÍr?xtw
"lvNl9luo o Hoc 3U1JN03

ATESTAMOS, para os devidos fins que o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ:
43.435.258/0001-23, estabelecido na Rua Bráulio Montenegro, 58, São Cristóvão, no
município de Palmeira dos Índios - Alagoas, presta serviços para este município de
lgaci - AL no que se diz respeito a Apoio, Suporte e Gestiio de Programas
municipais na área da Administração, Saúde, Educação e Assistência Social
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DECTARAMOS. em conformidade com a Lei tedeíôl L?.A19/2O,4 e suas

alteraçôes, para os devidos Íins de diíeito, que a Assoclação AZf - Sorial e Consuhoria

- INSTlruTO §UPERA& com sede na Rua 3ráulio Montenegro, n 58, balrro São

Cristóvão CEP: 57.601-440, Cidade de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas,

inscrita no CNPJ/MF sob o Ne. 43.435.258/0001-23, celebrou parcêriâs com este

lnstituto de Desenvolvimento Socioambiental João de Barro, para a execução dos

Objetos:
.. GêÍenciamento e disponibiliração de mão de obra de proÍisslonais de nÍvel

médio e superior, para atividades de acompanhamênto da emênda

parlamentar ns 202181000789, termo dê Íomento: tO788l2O2? quê tem

como obieto a manutenção das atividadês do hstituto de Dêsênvolvimento

Socioembiêntal João de Barro.

2. Gêrenclamento e disponibilização de mão de obra de proíissionals de nível

médio e superior, para atiúdades de acompanhamento e exetução do

convênio /proposta 0246281202l, celebrado êntre esta instituição e o
Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, que tem como obfeto

câpacitaÉo e formado profissional dê Jovens entro 15 â 24 anos dê ldade no

munlcíplo dê AÍapiÍaca, Alagoas, buscando a promoção de qualificação

profissional para os jovens que vívem em situação de wlnerabilidade e/ou

risco social, preparando-os para o mercado Íormal e estlmulando para o

empreendedorismo.

3. Geíencíamênto e disponibilização de mão de obra de profissionais de nível

superlor dêntre ele3: PROFESSOR DE I'T|FORMÁICA, PROrESSOR OE CURSOS

D§ AUXIUAR ÂDM|NISTRAT|VO E PROTESSOR DE |NGIÊS, parâ atividade3 de

acompãnhamento e exêcução TERMO DE FOMEN?O 919519/2021, ÂpReÍDlZ

,OÃO DE SARRO.

4. Gerenclamento e dispon,birização de mão de obra de profissronais de níver

supêrlor para execuso da emenda parlamentâr: 2021g10007g9, quê tem

Mta Psu d'Arco, 46 - Zons R!,ral - Arâpkacà-AL - CEP: 57.3 I 9-9SO -

§

CNPJ: 22.8:lí.328í0001 -24

É-rflsit: contâto16instítutoioaôdebârroál.orrfiôli í8219

Scanned with CarnScanner
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como objeto a estruturaçâo da rede de servlços do SUAS - sistema Único de

Asslstência social.

5. Consultorlô e assessorla educaclonal no âmblto da educação do munlcíplo

promovendo formação e qualiÍlcação, proÍlsrlonal báslca, bêm como

íornecendo materlal dídático {livros} e capacltando através de formações

continuadas, proíe§sorês e coordenadores para execução do programas,

Íirmados através de convênios com a PreÍêiture Munlclpal de São Mlguel dos

Campos, tambêm dos técnlcos admlnistÍativos das diversãs SetretaÍlãs

Muníclpais, lntegrando as áreas da Educação, As§lstência Social, Saúde,

Planeiamento, s€gurança e lnfraestruira.

Pcssuindo as5im, experiência prévia na reãlização, com efetividade, do obieto

acima, ou de natuÍezâ semelhante, tendo €m vista que executa serviçús à

comunidade por mais de 04 ãnos, devidamênte comprovadas através de sua

documentação de constituição.

Atopildco - Alagoas, 1O de Julho de 2023

arine satg$e oeÍÍos câvalcante

Vila Pau d'Ârco, 46 - Zons RuÍsl - Atapira.a-AL - CEP: 57,31$.900 -
cNPJ: 22.831-82&0001-2,t

€-íÍrs{: tôntãto@institutoioaodebarroal.omÍel: í8219

Scanned with CamScanner
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É§TADO DE ALAGOAS

PREFE'ÍURA MUNICIPAL DÉ IGACI
SEcRETARTA MUNTcTPAL DÊ ÊDcuaçÃo

DECLARAÇAO DE FUNCIONAMENTO REGULAR DE ENTIDÂDES
PRIVADÁS SEIU FINS I,IICRATIVOS

Declaro, para os fins previstos no inciso III, do § 6", do art. 12 d* Lei no 11.124,

de 16 de junho de 2005, e demais normas complemenÍares aplicáveis, que a entidade
privada sem fins Iucrativos denominada: AS§OCIÀÇÁO A2F SOCIAL E
CONSULTORIÀ - IN§TITUTO SUPERÁR ,inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas JurÍdicas do Miaistério da Fazenda - CNPJ. sob o no 43.435.258/0001-23.
sediada na Rua Bráulio Montenegro, No 58, bairro São Cristóvào, Palmeira dos inclios -
Alagoas, CEP: 57.601'440, apresenta funcionamento regular e demostra qualiflcação

1écnica e capacidade operacional para exeÍcer as arribuições de acordo com suas

fi nalidades estaÍutárias.

Ale salientar que a referida instituição e detentora de conúalo com esta

municipaiidade e cumpre fielmente as condições, prazos e norrnas contraluais
estabelecidas.

Sem mais para L) momento, firmo a presente.

Igaci Al, 03 dc fevereiro de 2023

Irancismário Ventura de {}liveira
Secretário Municipal de Educação

hawimaila,ímltrn da \lweiu
se(retorio dê çdu(ú(40

P0rlÍríio 00.11202?
CONFERE COM O ORIGII{ÀL
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Prefeitura lvlunicipal de lgaci

Prefeitura Municipal de
Igaci publica:

o Portarias da Prefeitura Municipal de lgaci.

lmprensa Oficial. tá legal,

LOl&rÊp quê odo gost í pút*,que §a!ê
ãt(§ nr 3sL ..€icrrlo ofErd pBÍE et c s
Ea§lâo sa.,Â mâÉ traÍlspÉr€día.
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Imprensa Oficial
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Gôrtoí - José Peinicio Olwiía BaÍbosa / SocÍetáío ' Gov.mo / Editor - A5s. de Comunicsçáo
P.aça Antôrlo Tolsdo, S/N
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27 de Janêiro de 2022
5 - Ano vltl - N' '1657lgaci

cERTIFTCAÇÂO D'GITALr 4NG3Ê71 yKI1,{.VAKNUCVPPNG

Esta êdiçáo encontra-se no site oficial deste ente.
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FSTAOO DE ALAGOÀS
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PORTARIA N! 004/2022
DT 03 DE }ANÉIRO DE 2O}2

oPngÍÊlloootvtut,ttcípIoDÉ16Âcl,noosodesuasatribuiçôaslegai§que
lhe são confeíidat pelo att 69' iÔciso v;u iíiii'o'*an't" oo Municlpio ' 

noster'nÔsda

i", á"i"t"c" "" 
oai2o21d€ 07 de Março de 2021'

RE§OLVE

NOMEÀR o{ai Sr'ia) r§ANclSMARIO vENÍURA DE OLlVElRA,servidoí ?istrvo

c,r upante'Jo Cargo de ProÍP'ror r'^o^ado:',""f:"tff,::ff i:t :::r[,:::il#ii.'
LarSo de Pro\,imento em Comissâo o

Âl {' ulleíioí deliberação

Dê-se Ciência' Publique'5e' RegistÍê'Je e CumpÍa-5ê

lgaci, 03 de laneiro de 2§22

Jo!é P ollvelrâ 8st[rosa

r

Preteito
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Rú.8áullo MootGn !.o, r s8, São Cdrtárão
P.lmei., d.. Índtô. - Âl.3Ôll'

CfP:57.641-440
c prr ô3.it35.25a/om1-23

crôt to: E2,!X),OG7,86 / E2.996/t5-2/r65
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Contíãto de Prestação de Serviços

Temporários que entre si celebram, de um

lado, a ASscrAçÃo A2r - socrAt E

coÍ{§ulÍoRrÂ {lN§flTuTo supEnAR},

denominado Contratante, de outro lado

CIBf U§, denominado contíâtado(a).

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SESVIçOS TTMPORÁRIOS

Contrâtante: Associação A2F Social e Consultoria {INSTITUÍO SUPERAR), pessoa

iurídica de direito privado. CNPJ np 43,435.258/0001-23, situada na Rua Bráulio

MonlênegÍo, 58 - Vila Maria - Palmeira dos índios-Al - CtP: 57.601-440, nestê

instrumento, representada por, sua Presidente, Eliene do NasciÍnênto, brasileira,

casada, portadora do RG n§ t758657 SSPIÂI. CPF n! 041.039.674-55.

Contratado{a): Cibele Reniée Fêitosa Ribêiro Evangelista, Administradora,

brarileiro(a), portador(a) do CPF ns 051.654.344-00, RG 2031665 - SESP/AL, CRA 20-

00672, residente na Rua Pedro Soares da Motã, 251 - CEP 57.601-010, Bairro: São

Cristovão - Palmeira dos índios - AL,

tundâmento: Dêcorrentê da necessidade de contratBçâo de Profissional

Especialízado de Í{ível SuperioÍ, pâra prestação de :erviços como RerponsáveN

Técnico pela Associação A2F Social ê Consultorla - IN§TITUTO SUPEiÂR. de acordo

com ãs sêguiÍites cláusulas e condições:

Cláusula 1r - Do Objeto: O (a) contratado (a) se compromete realizar a prestação de

seÍviços especiâlizados para o IiISTITUTO SUPrRAR na Íunção de RE§POIíVEL
ÍÉCÍ'tlCO onde desempenhará as funçôes como: emissão de pareceres, elaboração de

relatórios, planos e projetos, além de atividades que compreendem a Admini§tração,

comÕ pesquisas, estudot análises, plâne]amento, implantaçâo, coordenação e

contÍole de trabalho.

Cláusula 2! - Das Obrigações do (a) contrãtãdo (a):

I- O (a) Contratado (a) será responsável pela reali:âção do objêto deste contrato, e

de obrigações a ele atribuída, de forma célere, eficaz e com total responsabilidade;

ll- Todas as despesas que vierem ocorrer reÍerente à contratação de pessoal,

alimentação, hospedagem e estadia, além de quaisquer, outras, que, por Yentura

virem acontecer durante a execução dos trabalhos, serão. exclusivamente, de

responsabilidade d§(â) contrâtãdo{a);
d-.
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lll - Devolveí todo e qualquer documento pertencente à Contrataate, quê vier seÍ

solicitado ou foÍnêcido durante a5 atividad€s do obieto da Contrato;

lV - Realizar os trabalhos de forma coerente, completa e obietiva, com zelo,

dedicação e compromêtimênto, não podendo etrasâr âs âtividâdês, sem justificativa, e

assim preiudicer a Contratante;

V - Forneceí informeçõês a Conretantê, refeÍente o objeto do Contrato, aiém de

prestar esclarecimentos, quando solicitados, mesmo após a conclusão dos trabalhos;

Vl - Não poderá fornecer qualquer informação referente ao objeto, que se refira a

Contrâtantê, ou a elâ pertencente, sem a devida autorização da mesma;

Vll - A iornâdâ de trabalho do conÚâtado é de 20 horas sêmânais.

Cláusula 3! - Das ObrigaÇões dâ Contràtantê:

| - Realizar o patamento dos serviços pÍestados pelo {a) contratado{a), na forma,
prazo e condiçôes estâbelecidas nestê ins§umento;

ll - Fornecer as informaçôes necessárias ao(â), côntratado(a), sobre a funcionalidade

dos trabalhos, bem como os documentos conforme solicitado, por escríto, através do
setor competente.

Cláusula 4r - Do valor e do pa8âmento: o valor do pagamento é de R$ 3,680,00 ltíêt
mil, sêiscentos e oitênta reals) mensal, pago até o 5e diã útil do mês subsequente, ou

conforme acordado entae as part€s quando existir cronogramas a serem compridos e

metâ§ â seíem âtingidâs.

Clátrsula 5r - Do reâjustê: O valor do contrato não será reajustado de acordo com

índices vigentes.

Cláusula 6. -.Do Prã:o: A Vigência deste contÍâts é poÍ 24 (vinte ê quãtro meses), a

contar da data de sua assinatura, podendo ser rescindido quando da conveniência das

partes, ou descumprimento de cláusulâs contratuâis.

Cláusula 7a - Dos Recursos * As despesas com os serviços contratados correrão à

conta dos recurso§ consignados no orçamento da contratãnte.

Cláusula 8t - Da multa: O contratado obriga-se âo paSamento de multa de 0,1% (Zero

Vírgula Um por Cênto) do valor do contrato, em caso de descumprimento do
pactuado.

Cláurula 9t - Da Sub§titui$o dos Ex€cutor€s dos §erviç§§: A Contratante, na vigência

do contrato, poderá solicitar a substituição de qualquer executor dos serviços por

inaptidão, elou falta do cumprimento do constante no item lv da cláusula 2a deste

instrumento.

Rr.. 8róulio lúost rEgro, Í{r 5a, SIo Cridri'to
P.lm.lrrr dr,c índl66 - ALÍô.i

CIP! 5r.60r.-440
c Pr: 43.a:r5-25a/0oo1-t3

conr.to: t2.grtoG 7ar6 / E2.996a9-2465 **w*-,,&&u

tt2"-'-

fuÍ""e
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€láusula 10a - Dos Encargos: Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais que incidam sobre o contrato serão de responsabilidade do contrat do, sua

quitação, devendo, inclusive, emitir.ecíbo de serviços correspondente a cada hora de

serviços prestâdos, a Íim de que possa receber o respectivo pagamento,

Cláusula 11r - Do Distrâto: O contrato poderá ser distratado a qualquer tempo por

iniciativa das partes, bastândo apenas uma notificação por escrito pela Contíâtante
com 10 (dez) dias de antecedência, independente, de notificâção judicial ou

extrajudicial.

Cláusula 12r - Do Foro: Quaisquer questões decorrentes deste contrato serão

dirimidas no toro da Comarca de Palmeira dos Índios - Estado de Alagoas, com

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando a Àssociação Á2F Social e Consultorla - |ÍISTITUTO SUPERAR e o(a)

contratado(a) justos a âcordâdos, âssinam o presente contrato em duas vias de iguãl

teor e forma, que lido e âchado conÍorme, vai assinado pelas partes, juntament€, com

as testemunhas.

Palmeira dos índios - AL, em 02 dê janeiro de 2023

á-il.^J-*-L cf"ô
As:ociação Â2t Soclal s Consultoria - INSÍITUTO SUpERAR

CONTRATÀNTE

CIBfILE EIRO ELISTA

CONTRATADO (a)

Teste

.\ a-
cpFns Ott i8b.§sh3ê

CP ne Ia).3o6 L}!-SS

Ruà Báúllo Montssê8ro, Í{t 56, 5ão crlstóüãa
P.lm.lr. &. íôdlo. - AL.to.3

CtP: 57.601-4/*)
cNPl: t§.,út5.2sald»1-23

côrt.to: E1,99t0&7a46 I 82.99645-2465

I
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# MINISiÉRIO DA DEFESA

CERTIFICADQ DE DISPENSA

DE INCOÉPORAÇÃO

2f, c§M

N.363783, sÉFrE:),.

n r200§32X2{444

BATISTÀ DA SILYÀ

ur&lÂRlÂ ANUNCIÂOA FERREIRA DÂ SILYÂ

DATA NASC

?110811984 F E INDIOS - .4L

Dispensado do Sêrviço Mililar inicial de jafleim de 20í4
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CAIXA ECONOMICA FEPERAL
R. MAJOR CICERO DE GOIS IVONTE]RO, 63
PALMEIRA DOS INDIOS - AL
57600-050

Ll,l,l,,,l,ll,,ll,,,ll,,,,,,ll,l,l'11,,,,1r.'l
FLAVIO FERREIRA DA SILVA
R CHICO PINTO 157
PALMEIRADOSI.AL
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oecunaçÃo DE pLENo coNHEctMENTo E ATENDtMeruro Às extcÊrucns oe

xaarlraçÃo

A empresa INSTITUTO SUPERAR, inscrita no CNPJ sob o n 43.435.258/0001-23. por intermédio
do seu representante legal, Sr(a) Flávio Ferreira da Silva ,portador(a) da carteira de identidade
n 013.186.554-47 expedida pelo SSP/AL Declara sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento

e preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências contidas do Edital do

CHAMAMENTo púsrtco o4/2o24, ctentes das sanç s factíveis de serem aplicadas, conforme

legislação pertinente.

- Alogoos, 02 de abril de 2O24e

SUP R

CN 435. L-23

Flávio rreira da Silva

Diret Presidente

(; (82) e ee3?-.óre

-^:\ R &áilo Mo.rleôogüo. 58 - Sao
V cnsôYào. Pstnêía dos lndros

0

m $f ulo.al€i}gÍÍBll.cô{n

@!l3tÍulosrrpaíaÍclí3§s

lí§!irú{oâ+e.ôrrl .ôrn
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orcnRnçÃo or trurxtsrÊncrA DE FATo SUpERVENTENTE tMpEDtlvo ÀxnattrnçÃo

INSTITUTo SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio lvlontenegro, n 58, São Cristóvão,

Palmeira dos Índios - Alagoas, declara sob as penas da lei que até a presente data inexistem fatos
supervenientes impeditivos para a su habilitação no CHAMAMENto pÚellco o4l2o24 em

referência e está ciente da obrigatori e de d ecla r rrências posteriores

CN PJ: 5.258/0001-23

Flávio Fe ra da Silva

Diretor residente

- Alagoas, 02 de abill de 2024

mslrülo.al@§m3ii.ççrn

{ôan ínutósupúrrr§lrso§

ú*tÍtrío<roaaârrl aDtn

L

PE R

{- t§e) I mreao: *
,::. n &àJho Moitafisqt§.s8 - São
{: C{§rôvão. Ps&nêiíê dss líÉús
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oecunaçÕes EM GERAL

|NST|TUT0 SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos índios - Alagoas, DECLARA QU E:

a) Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condiçôes

materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento dãs atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dâsmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto no ert. 7e, inciso XXXlll, da Constituição Federal

de 1988;

b)
c)

d) Aorganização e seus dirigentes nãoincorrem em qualquer das vedaçôes previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ne. 13.204, de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no município de Canapi/Al, sede administrativâ ou

filial, comcapacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das

atividades ou projetos
estabelecidas.

rcena e o cumprimento das metas

tro nd Alogoos, 02 de abril de 2024

ulE
CNP] 35. 0001-23

Flávio reira da Silva

D iretor resid e nte

previstos na

(82) I9932-.619

f, §.áullÔ àr«lteo€grq, 58 . São
Cíis{ôvâo, PôlÍncltâ dos lírdiô§

msrrlulq-al(»gmail.coín

(Dmírtulosupê.arcqso§

iô§lillrrorú6eÍôôl eorÍtI
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{i {sa} *eolz"aatl
a^r R &àrlro Moríeoegro, 58-São
V Cn sfOrào. Pafncrrô dos iíúros

RELAçÃO DE DIRIGENTES E TÉCNICOS

FúVIO FERREIRA DA SITVA

CARGO: PRESIDENTE

CPFlRG: 013.186.554-47

FORMAÇÃO: ADMINISTRADOR

ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUA CHICO PINTO, 157, CENTRO - PALMEIRA DOS ÍruO|OS - nl.

GABRIET CAMBOIM DE OTIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO CTRNI

CPFlRG: 123.908.274-55

FORMAÇÃO: TEC. CONTABIL

ENDEREçO RESTDENCTAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS íNDIOS -
AL.

ALNEIR MACÊDO DE OLIVEIRA

CARGO: TESOUREIRO

CPFIRG : 077.256.7 94-80

FORMAçÃO: PROFESSOR

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS íNDIOS -
AL.

.,j rÍlstltljto.sl€DqÍrEll.co,n

§ gn*ruosuÊararcrso*

-.:.: iasÃrao§ncsal.§om
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orcunnçÕes EM GERAL

INST|TUTO SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condições

meteriais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestaçõês de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto 1s 16. /e, inciso XXX|lt, da Constituição Federal

de 1988;

b)
c)

e! Caso celebre parceria, mante
filial, comcapacidade técni
atividades ou projetos Pr

município de Canapi/AL, sede administrativa ou

operacional para o desenvolvimento das

s na parceria e o cumprimento das metas

O2 de obril de 2024

estabelecidas em até 60 dias da atura do Te de Colaboração.

ro tos -

prkn

CNP]: s.258/0001-
Flávio F ira da Silva

Direto Presidente

L G2) r §t32-661,

r^- R &Ádrc Mofieílegro. 58 . Sào
\2 cdtsrôvtrô. PaLnârr doc lndos

... rÍrstÍuir.aKüqmar.co.n

c'l 6)mstitúosupeiar«rsos
, ,l ir<titufosrfaf5tet aorrr

d) A organização e seus dirigentes nãoincorrem em qualquer das vedações previstas na

lêi 13.019/20l4alterada pela lei ns. 13.204, de 2015;

da tÍ,L
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5UP€PAP

RELAçÃO DE DTRTGENTES e TÉCNTCOS

FúVIO FERREIRA DA SITVA

CARGO: PRESIDENTE

CPF/RG: 013.186.554-47

FORMAçÃO: ADMINISTRADOR

ENDEREçO RESTDENCTAL: RUA CHrCO PINTO, 157, CENTRO - PALMEIRA DOS ÍttO|OS - nl.

ATNEIR MACÊDO DE OLIVEIRA

CARGO: TESOUREIRO

CPF/RG : O77 .256.7 94-80

FORMAÇÃO: PROFESSOR

ENDEREçO RESIDENCIAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS íNDIOS -
AL.

(- {u) e oerz+al I
/^\ n &á.rrc Moôreneqro.s8 Sro
V Círíóváô PâknGía dos lídos

i.gutüto. âl{l4ínâll.coÍn

{!iíííulosr}pârôíc(ísos

úsl{ríô§6{Íâíj coan

?&

GABRIET CAMBOIM DE OTIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO CERAI

CPFIRG : 723.9O8.27 4-55

FORMAÇÃO: TEC. CONTABIL

ENDEREçO RESIDENCIAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS ÍNDIOS -
AL.



ArR
(ê

Palmeira dos lndtos
5eíá.fênâ

.:; rie llúL§! oe ?t'i 1

a " Ano lX - N" {2$:rãnücplo

#J ESTADO OE ALAGOAS
PRÉTETTURÂ HUrlÍCl}ÀL DE PALXETIÁ DOS I'IOTOS

GâBIN''§ OO PRÊTEITO

I lil \' !.-rq6i:(111" trl 2: l)1. ()t lt t 
't{) 

Ir}. l0:l

(.) pRl;l1;llt! t-;ç Mt-\l( it,tç tlt,l p,rt !ut:lRA D{)s ir*ltl§, r,., trro du .trril:ui';riuo

quc quc lhc 'âo colljÍ;di§ |.k) nl1 {ír. rlrcisrr llt da l ':r 
( lrginica do lrílltti('lprr'! t;]7 t'hlr

qu. ,i t',irnot", Monitrpal ànÍo\'(rú . r-'t.t \nnrlírl\r x \(gÚirll( l_'i'

\r'1. l' - fr!.! rlt.lar.rJa ,L { I lrtir'I t'uhl;' r trltrrr':rll'r! I' lrrrrrr!rrr §l-1'l]Íl lil

'r.!r,t.,r',,( \1'l', I ' I i ' .' 1\ I rr ,r I I .:

\rl. ;"' ,:\Ú l.r ,rnll, dtr Lr}ll', r)a rlrl,' 'lr itr'r Pil'lLrtlt' r'r\ 11§ ldr: 'r' llrryr)rrr ir'''

Prrlnrrrr.r,.1o. lrtrlri,r 1[ . rrrt ::'1.,'ulubrü']L' 2ír: I

Jt.rl It r ( |-lAtt l)  5ll \ '\
PrcÍeito

( lN.{R,1 UÀ}ll.À D,,\ sÍ1.!Â ll {R1r{r5l
§.§'.tárl, :Uuôltipcl dr {;trllo l'Úbllrr. Pllrlmôni"

l,liLlrn., lslqlr.ir{ r, rl r.rrr,, l'rrni:rrIrl'^!r'li ' \' i l 1 ' ' ' ' ' 
1 J 

' ' 

_ 

' 
I I I !

i ..:t't t i i.r, I ,r irrr rrr'r Lr,;1i .!r I'tr|,'r.!.r.llr{rr} r {* 1ri 'rr'1
i:l ..:l -r-" 'ir

'*-!§"

CERTIFIC ÀÇÁo DlGtrAL FJa2 x-r:*AnrUllrnrCxVO'W

Eslâ âdiçâü §âço.!t(â'sa no §lt§ Ô*crâl d§tlê antê



;2-§aESTADO DE ALAGOAS

Prefeitura Municipal de Canapi
Setor de Aríecadação

AVENTDA JoAout[, TETÊ, 336

CNPJ : 12.367.892/0001-42

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB!TOS

lnscrição: 004259 Oocumento: 000813 Ano: 2024 Emissão: 03/04/2024 Validâde: 0210612024

A Di!êtoria de TributosCanapi AÍ, CONCEDE a Presênte CERTIDÃO ao

Contribuinte : INSTITUIO SUPERAR

CPF CNPJ : 43 435.258/0001-23

Endereço : R BRAIILIO À,4ONTENEGRo,58

Bâirro: SAO CRISTOVAO Cidadê: PALÀ,'lÉlRA DOS INDIOS UF :AL

,nscrição Municipal Atual : 004259

o mesmo encontra-se com sua situação fiscal regularizada com a Fazenda
Municipal com referência aos tributos cobrados Por esta repartição.
Ressalvando a mesma o direito de cobrat débitos anteriores ou que

vierem a ser apurados .

Obs. r, ? rr:i:,:: jiqili"i;?"
-..;.. . i- ..j..1 ''rrrt
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Canapi,3 de abril de 2024.

.,Í("rr{,uu,*^

I5 . 

^LLtrE 
.3RON^ ÁIVE9 DE 

^(AúJO 
ML^R

Fiscel de Tributos

I\,4ATRICULA ' 149'1

sr{omê Fántasia :

I
L



.)

*

üffinnn

Àü
RrspousÁvel p EQUIPE

roRtuuúnro or vrsrre rÉcrutca

QUAN'I'.
HORAS

CPF:013.185.554-47

0l<o{* *- d* "{-o;.-

ea externa, co nforto,almoxa rifado e etcpça o,

0l

REPRESENTANTE: F VIO FERREIRA DA SILVA

ENTIDADE: INSTITUTO SUPERAR

CNPJ: 43.435.258/0001-23

euelrrrcnçÃo: DtREToR / PRESIDENTE

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, re

UNIDADE VISITADA: ç- \
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DECI-ARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

clraptlll'18 au de 2024.

Assinatura do r/unidade com Carimbo

Lu Sllva
í19 duüação
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Declaro para os devidos fins que FúVlo FERREIRA DA SILVA Representante da Entidade:

INSTITUTO SUPERAR, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as

demandas e exigências especificadas no Edital de Chamamento Público de ne O3/2O24.
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NSTITUTO

sUPCPAR

UNIDADES PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO PARA ATENDIMENTO

E APOIO

Cí€che Casuc Eliunâ Pôt|rrá

Crech€ Câsulc l'{er.riê Jesus

CÉche Trd Íoflha

Cfeche '/cvo Ju[a

CÍe.he /cvô Antôna Ân-lelo
Cíecrc Iúa Lcuúüa

PovoeC@
Cdade Caraa
Povodo Sanla Cr.rz

Povo&o CaÉ
Poyodo Fo,qJrlM
Povo*o OtElílada Redonda

27211213

21217108
27049809

2726700E

270498,l7

Sâm INEP

2123078?

27000818

27001148

27000915
270009{0

I riret
27000990

E Ll Asserwnefto laaea da Palha

E M 13 de l,lao
Ê t\t AÍÍánro Lqe§
E M Áh,rênl€ SeBaír r Scdre

E M Âio dê il€gÍas

SitD vázea da pirha

SnÉ Êradto do lrâúnca
Srtl.l vifiÍô
Sn a Cgva óoca_ sado

SdE Aho de Negrds

E.I I

m

E M Dom Joáo XXll
E M JaÍíe de Àtaujâ
E M .tao Bacta iç,erredo
É M Joáo Parlo I

Sútr 8aüa do Íoco

S{rc LÇgradeíg

§tÉ AÍerõ
Poroao iutq:

27001059
27217187

2700'1180

27001199

cróí

EM Jose Jusltm Al/€s

E Ài Lanienna Filho

E M LUE l-€onco

Éfu MaÍloe de Âbreú

E M Manoe Rodí!ú€s G€rnes

E M tíana Eleuzâ da Costa

E M Padre Crccro

É t* coço oo ao
E M PÍesdenle iêdr:,
É M Rrl Baôosa
f N Serlâ C.,[
Ê tlt Sâo iose
E M Sác J"Éas TadÊu

E M To'ne de Soua
E SocÉi Poínllo B'andào

SíE laooa de .loào

Súú Cacr]oÊría Velha

SiD luÍs

Povo*o Seà oo Eru

Povo*o Or.elmda Redcrúa

Sip CalEtra Gíande

Strc trluiúlgu

Sito Poço do 8ot

S'lE Lagoa docouío
Sdlo Varzea da Ve.íêlha
Povcado SaÍta Cruz

PoYoêdo O,ãmúa dos B íotas

Sirc Cap€t.a do EezeíÍa

SiÉ Sâíráriba a

Cdade Canaü

21217132

27001075

27001253

270010r6
27001261

27000958

27001288

21001032

2700r a6
2700r091
2700131E

27001334

210013,!2

27000971

27001350

DEMAIS UNIDADES QUE VENHAM A SER IMPI.ANTADAS NO MUNICíPIO, PODERAM SER

ATENDIDAS DESDE QUE SEJA REALIZADA REPROGRAMçÃO EM AçÕES BEM COMO EM VATORES

DO PLANO DE TRABAIHO.

úiclnuto al(a\gmal coô

ê\nrlrluloau9Gíllrcw§§§
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DEN/ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração: 0110112022 a 31h212o22 CNPJ] 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2

Pêríodo Selecionadô: 01 dê Janeiro de 2022 a31 de OezembÍo de 2022

Oescriçâo ,. . ri,,... , ... Nota

Resultado do ExêÍcico (Lucro ou PreiuiTo liquido
do exercicio)

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITA BRUTA

RECEIÍÂS DE CONTRIBUICOES

Contribuicoes e Doâcoes Volunlarias

RECEITAS COM SERVICOS

Servicos Prestados a Vista

S€rvicos Presiados á Prazo

Servicos Prestrados

RÉCEIÍAS DE SUBVENCOES

R6ceitâs de Subvencoês Públicas

RECEITAS OPERACIONAIS COM
RESÍRICAO

Írabalho VoluniaÍio

Progíema (Atividades) dê Assislencia Sociâl

RECEITAS FINANCEIRAS

JUROS Ê DESCONTOS OBTIDOS

Dasconlos Oblidos

1.)CUSTOS E DESPESAS

(-) cusros
(-) cusÍos oPERAcloNAls

(-) coM PROGRAMAS (ATIVIDADES)

(-) Programas dê Assistência Social

{-) Írâbalho Volunlario

C) DESPESAS

r) OESPESAS OPERACIONAIS

G) DESPESAS GERAIS

C) Aluguel

G) DepÍeciacoes e Amorlizacoes

G)Sêívicos de Terêeiros - Pessoa Fisica

G) Servicos de Tercêiros - Pessoã Juíidica

G) Honorarios Contebeis

(-) Viagens Deslocamênto

(-) Mâtedalde Uso e Consumo

(-)MrssoEs, EVANGELISMO E DOACOES

(-) Donativos e Contribuicoes

(.) DESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS

(.) OUTRAS DESPESAS OPERACIONÂIS
FINANCEIRAS

(-) Tariía Bancaria

(.) DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS

(-)TMPOSTOS

(-) rss

Saldo ânterior

R$ 165.750,00

RS 213.980,00

R$ 213.980,00

R$ 213.980,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 213.980,00

R$ 45.980,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ (48.230,00)

R$ 0,00

R$ 0.00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (48.230,00)

RS (48.2s0.00)

RS (48.230,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS (45.980,00)

R$ (2.250,00)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0.00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

Saldo atual

R$ 209.617,80

R$ 2.4í0.200,00

R$ 2.410.200,00

R$ 2.410.200,00

R$ 1í0.720,00

R$ 110.720,00

RS 7s2.272,30

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 752.212,30

R$ 993.994,00

RS 993.994,00

R$ 553.200,00

R$ 214.800,00

R$ 338.400.00

RS 13,70

R$ 13,70

R$ 13,70

R$ {2.200.s82,20)

R$ (s53.200,00)

R$ (553.200,00)

R$ (553.200.00)

R$ (338 400,00)

R$ (214.800,00)

R$ (1.647.382.20)

R$ {1.625.707.14)

R$ (1.517.707,14)

R$ (1.700,00)

R$ (80,47)

R$ i286.377,61)

R$ (1.183.209.19)

R$ (13.s00,00)

R$ (1.s00,00)

R$ (31.339,87)

R$ (108.000,00)

RS (108.000,00)

R$ {1.508,40)

RS (1.508,40)

RS (1.s08,40)

R$ (20.166,66)

R$ (20.166,66)

R$ (20.166,66)

Este documênto é parte integrante de êscrituraÇão cuja autenticaçâo se comprova pelo recibo de número

97.80.05.81 .4C.8'1 .6C.48.9D.5C.78.E4.4C.E1.F3.É0.FA.1F.5E.A0-6, nos termos do Decreto no 9 555/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página '1 de 1
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OUADRO DE GERENCIAL DE PROFISSIONAIS

PROFISSIONAL FORMAÇAO

Manoela do Amaral Almeida
Bacharel em Nutrição;

Formação Pedagógica em Pedagogia;
Esp. Saúde da Família para o Estado de Alagoas;

Esp. N utrição Clínica.
Daniela do Amaral Almeida Bacharel em Nutrição;

G rad uad a em Engenharia Sa n itá ria.
Edijane Alves de Carvalho Tecnóloga em Gastronomia;

Formação Pedagógica em Pedagogia
Bacharel em Administração de Empresas;

Licenciatu ra êm Matêmática.
Grasiela do Amaral Almelda Bacharel em Psicologia

Josefa lslea ny Bazílio Bacharel em Nutrição.
Bacharel em Administração de Empresas

Jefferson Ramos
Bacharel em Administração de Empresas;

Esp. Administração de Finanças, Controladoria e Auditoria
Aline Pereira do Nascimento Bacharel em Administração de Empresas;

Licenciatu ra em Matemática.
Gabriela Siqueira Gonzaqa Bacharel em Administração de Empresas.

Yohanna Natália de Almeida Gomes Técnica em lnÍormática;
Graduando êm Gestão da Tecnoloqia da lnformação

Mestre em Ling u ística.

José Antônio de Assis Graduando em Engenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica.
Hlldo Valdeir Júnio da Silva Graduando em Enqenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica.
Lucas Silva de Mendonça Graduando em Engenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica.
Micherllane Dua rte Cézar Lice nciatu ra em Ciências Biológica.
Edijane Alves de Carvalho Tecnóloga em Gastronomia;

Formação Pedagógica em Pedagogia
Alex Barbosa Freitas Tecnólogo em sistemas Eletricos;

fi. Artulio Monlên§lro, 58 - Sãó C.tl3ló!ôo, P.lú.|r. dos indio§ 182) 9 9932'4ót9 . . ln.thüto.€l@!rn.ll..ôm it:.ir lnrthoto§opêÍarct r§o§

K
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Aline Pereira do Nascimento

Anderson Nunes lvla rtins

Aline Falcão Bezerra de Oliveira



rp
rÉTlTUTO

supepAe ((

Formação Pedagógica em Matemática;
Esp. Docência do Ensino Superior. \

Medico Auditor \Bruno Rocha Ferro
Ad m in istradoraCibelle Renieer Ribeiro Feitosa Evangelist a

Bacharel em Administração de Empresas
Mestre em Análise de sistemas ambientais

Antônío Fernandes

Bacharel em Ciências contábeis Especialista em Gestão Financeira e
ControladoriaEspecialista em Contabllidade, auditoria e gestão

tributária

Victor Ferreira da Silva

Bacharel em Direito Especialista em Advocacia ExtrajudicalJacqueline lradja da Silva Camilo Alencar

Bacharel em Direito Especialista em Direito PúblicoLaine da Silva

Assistente SocialAmanda de Assunção Santos

,.Ü

aú\
R. B.riúlio Monlenegro,5S - Sáo crlistóvâo, P.lmêlrâdos lndlôs (82) 9 9932"4ór t h.tlrú...1@gÍnrl,.com ,.. ln.thuro§uP§.ârcur8o§ in8litulo.ry.r.r.l.com
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo oE rNscRrÇÃo
43.435.258/0001.23
MÂTRIZ

GoMPROVANTE DE TNSCRIçÃO E DE SÍTUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE A.BERTURA

1E10a12021

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO SUPÊRAR

DO ESTABELECIMENTO (NOiIE DE FANÍASIA)

INSTITUTO SUPERAR

cóDtco E oEscRrÇÃo oAATivtoADE EcoNôMrcÂ pRrNcrpAL

94.99-540 - Atividadês assoqaativas não espêciltcadas anlêrioÍmentê

Çóolco E oEscRrÇÃo DAs arvrDAoEs EcoNÔMrcAs sEcuNDÁRrAS

62.09.í{0 - Suportê técnico, manutênÉo e outÍos serviços em teçnologia da ihformação
7í,12.{r{0 - Sêrviços dê êngenharia
73.20.3.00 . Pesquisas de mercãdo e dê opinião pública
74,90"í€9 - Outras .üvidades pÍofissionai§, ÇierÍiÍicas s tácíicas não gspecificadas aÍÍêriorÍlentê
85.50-3.02 -Atividâdês de apoio à educação, exceto caixas escolares
86.60-7{0 -Atividâdes de epoío à gestão de saúde
Ê§ nn_ê-nô - cê^,!-nc.tc,c.iêrán.i, c^.i,t êam 2t^i.mônr^
9í.02-3.02 - Reslauraçáo e conservação de lugarês ê pÍédios históricos
93.19-í.01 - Produção ê promoção de êvêntos esportivos
94.936{10 - Atividades dê organizações associativas ligadas à cuhura e à artê

cóDlco E DEScRtÇÃo DÁ NÁTUREZA JURíDICA

399-9 . Associação Privada

R BRAULIO MONTENEGRO

CEP

57.601440
AANROIDSÍRÍIO
sao cRrsTovÂo

MUNICIPIO

PALMEIRA DOS INDIoS AL

NÚMERo

58
COMPLEMENTO

ENDEREÇO ELETRÔfiIco
SUPÉRÁRPALMEIRA@GIIIAIL.COM

ÍELEFONE
(82) 9806-7886

ENTE FEDERAÍIVO RESPONSÀVEL (EFR)

SIÍUAç"ÁO CÁDASTRÂL

ATIVA
DÀIA DA SIÍUAÇÀO CAOASTRAT

1A10812021

MOTIVO DE SI

§ITUAçÃO ESPECIAL DA]A OA SIIUAÇÃO E§PEC1AL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 dê dêzembro dê 2022.

Emitido no dia 0210412024 às 17:0í:36 (data e hora de Brasília). Página:'U1

PORTE

DEMAIS
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SecretãÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral dd F azenda NacÍonal

CERNDÁO NEGATIVA DE DÉSTOS NETITIVOS AOS TR]BUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATÍvÁ BA U,TIAO

CNPJ; 43.435.258/0001-23

Rêssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do suieito pâssivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fêderal do Brasil {RFB) e a inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgâos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados- Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abÍange-inclusive as contribuiçÔes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 dã Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

enderêços <http://rfb.gov-bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 10:54:21 do dia 2610312024 <nora e datã de Brasília>.
Válida até 22Í0912024.
Código de conlrolê da certidão: 80í9.9190.8A78'8318
Qualquer rasura ou êmenda invalidará este documento.
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Nome: INSTITUTO SUPERÀR (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 4 3 .435 .258 / 0001-23
Certidão n" : 20357549/2024
Expedição: 26/03/2A24, às L0:.52':12
Validade: 22/09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedíção.

contados da datadias,

Certifica-se que IIISTITIITO SOPERAR (MATRIZ E FITIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n" 43.435 .25A/ OOOL-23, NÂo coNsrÀ eomo inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leís do Trabalho, acrescentados pelas l,eis ns-" Lz.440/20LL e

L3.461 /2OL1, e no ALo Al/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022 '
os dados constantes destâ certídâo são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No casô de pessoa jurídíca, a Certidão atesta a empresa em relaçào
a tôdos os seus estabelecimentos.. agências ou filiais'
A aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificação d-o sua

autenticidade no por:taI do TríbunaI superior do Trabafho na

lnternêt (http: / /wt'tw.tst.lus,br) .

Certidão emitida gratuitamente -

INFOR!,TAÇÃO IMPORTÀIiITE
Do Banco Nacional de Dewed.ores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e 1urídicas
inadimplentes perante a ,JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenat-ória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concelnente aos

recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos delerminados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o lvlinistério Público do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão leqal, contiver forÇa executiva.

CERTID.ã,O NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRJâBAI,IIISTAS
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pREFEITURA MUNlc,pAL DE pALMEIRA oos ittolos
ílltt I ,1,2ÂrA aTornnall -ÔQ

Praça da lndependência, N"34 - Ceniro - CEP 57.60G.010
(821U2'l-23O9.9p-palmeiraalosindios@gmail.com.www.patmeiradosindlo§.ál.gov.b.

..EETrl'I i ar rrEa:^Ttlr^ t'rE t'iEEtlrrtc

Núrnêrci 127412024 Libêrâdat 2610312024 Validaóe, 2510512024 P,ocesso: Nâo infoÍmado

Dados do contÍibuintei
i\iomer iNSÍiTúÍO SUPERAR
CPFTCNPJ: 43-435-258i0001'23

Enderêço: Rua Braúlio Montenegro, no 58 Sâo Cristováo - Palmeira Dos [ndios - Alagoas _ CEP 57601-440

Na formê dos dispositivos regulamenlares ügentes, cerhftcamos para que produza os ju.idicos e legâis efeitos, por NÃO constâr lançamentos
pendentes de baixa em nossos registros, de nãtuÍeza tributiána ou não tributaria, inscritos ou não na Dívida ativa do municipio.

Frca ressalvado o direito de ê Fazenoa Munrcipal constjlurr novos cÍéoiros lÍrDuEÍios pÍovmientes oe imposlos, raxas, conuiouicóês, ranlas. l4iraçóes

encârgos e outras imponáncias que vênham a ser âpuradas ou que se veriÍquem a qualquêr tempo, inclusive êm rêlação aos perlodos abrangidos

nesta certidáo.

Este documento refere-se êxclusÍvamentê ao sujeíto pâssivo supracitâdo, a fim de ptova de sitlaÉo ê regularidade Íscal, ê suâ aceítação está

condicionâda à verificaçáo dê sua auterticidâde e qualquer rasura ou emenda o invalidará.

A autenticidâde deste docrrmelÚo poderá ser confirmadâ na intemet com ORcode ou no endereço:

hths/agilib,ue.agilicloud.com.br/portaUpreFalmêirâdosindioeallfâútenücidade
Tipo de documento: Ceriidão
ffiigo do documeíto: 370001904

Emissao 26/03/2024 10:51 l1
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Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidâo fomecida para o CNPJ: 43.435.25810001-23

Nome/Contribuinte: INSTITUTO SUPERAR

Ressaivado o direito óa F azenda Púbiiea Estaduai cobrar déi:itos ainda não registracios ou que veirharn
a ser apurados, certificamos que, veríficando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

§os.: Esta Certidão êngioba todos os estabeiecimêntos do contribi.iinte e i'efere-se a débitos de

natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidâc e!'nitida g!'atuitanlente corn base na lnstrução Norrnativa SEF no. 27 de 15 de rnaio de 2017 .

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 2610412024

Emitida às 08:28:07 do dia 2610212024

Código de controle da certidão: F400-45FD-1MF46E6

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz'al.gov.br.



I,r I
@

CertiÍieado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

43.435.2s8l0001-23

ASSOCIACAO A2F SOCIAL E CONSULTORIA

R BRAULIO MONTENEGRO 58 / 5AO CRISTOVAO / PALMEIRA DOS INDIOS

I AL I s76Ot-44O

Lei esta

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações coirr o FGTS.

Validade: 10/03/ ?O24 a Oe / 04 / 2024

Certificação Número: 2O2403LOO2595306350228

Informação obtida em 26/03/2024 10:50:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionâda a verificação de autenttcidade no site da

www.caixa.gov.br



Xtr ?,
ctr

BALANÇO PATRIIVIONIAL a.

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração: 011011202? a 3111212022 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 0l de Janêiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

43 .435 .258|OOO1 -23

.r.. . ..,. Descrição

AÍIVO

ATIVO CIRCÚLANTE

DÍSPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

BANCOS CONTA I\4OVIMENTO

Banco do Brasil S/A

DtRElros REALTzÁvEts A cuRÍo pRAzo

CLIÉNTES NACIONAIS

§eqq ['!q'Sl ,

R$ 168.000,00

RS 168.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R9168.000,00

RS 0,00

RS 0.00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R§ O,OO

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Saldo Final

R$ 375.613,80

R$ 365.760,28

R$ 143.420,28

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 143.420,28

R$ í43.420,28

R$ 222.s40,00

R$ 222.340,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R$ (377.622,00)

R$ (624.392,30)

R$ 660.732.30

RS 0,00

R$'143.400,00

R$ 234.222.00

RS 12.000,00

R$ 6.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 9.853,52

R$ 9.853,52

R$ 9.933,99

R$ 9.933,99

R$ (80,47)

R$ (80,47)

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE PALI\4ÊIRA
OOS INDIOS

CAi.4ARA DE VEREADORES DE
PALI\4EIRA DOS INDIOS

Prefeitura Municipal dê Canapi

INSTITUTO OE DES E NVO LV II\.,I ENTO
SOCIOAMBIENTAL JOAO DÉ BARRO

INSTITUTO DE OESENVOLVIMENTO
SOCIOAMBIENTAL JOAO DE BARRO

FUNDO I\4UNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE CANAPI AL

Adiantamenio a Terceiros

ourRos cRÉDtros

VALORES A RECEAER

lúensalidadês a rêceber

AIIVO NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO

AENS E DIREIÍOS EM USO

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE CANAPI

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES
RURÁIS DÔ T.llUNICIPIO DE PALIVEIRA DOS

ASSocIAÇÃo RACHA DOS
[.íOTORISTAS

ADIANTAMENTOS

Máquinâs e Equipamentos

G) DEPRECIAÇÃO ACUIUULÂDA

(-) Máquinas e Equipamentos -
DeprêciaÉo

Este documento ê parte intêgrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo Íecibo de número
27.F4.8'1.47 .8F.FC.2F.48.O5.37.A6.4F.00.D8.01 .18.95.20.29.E8-4, nos termos do Decreto n' 9.555/20'18

Este Íelatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 2

I

Nota
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BALANÇO PATRI Í\,{ON IAL

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrilurâção: 0'110112022 a 3111?12022 CNPJ:

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 dê Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022

43.435.258tO001-23

.DescriÇão

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DE MATERIAIS

Fornecedores de Mercadorias

oBRTGAÇôEs TRTBUTÁRtAS

rMPosros E coNrRrBUrÇôEs
S/RECEITAS

ISS a Pagar

CONTAS A PAGAR

DEillAIS CONÍAS A PAGAR

Honorários Contábeis a Pagar

PATRTMôNro LÍourDo

RESULTADOS SOCIAIS

SUPERAVIT

SupeÍavit Acumulado

Supêravit do Exercício

R$ 168.000,00

R$ 2.250,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$'165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R§ 0,00

R$ 165.750,00

Saldo Final

RS 375.6í3,80

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

RS 246,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R9 í65.750,00

RS 209.617,80

Este documento é parte intêgrânte de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de núrnero
27.F4.8'1.47.8F.FC.2F.48.O5.37.A6.4F.00.D8.01.1B.95.20.29.E8-4, nos termos do Dêcreto n" 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versáo í0.1.8 do Visualizador Págira 2 de 2
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Nota
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PRÉFÉITURA MUNTCIPÂL

ÍR-À N5PAR É TTCIA. Í6IÂBÂLH<) E PROG.lESS'O

CHAMAMENTO PÚBUCO N9 O4l2024

ATA DE AVAIIAçÃO E JULCAMENTO

Aos 04 dias do mês de abril do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10:00 (dez) horas, na sala
de reuniões da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, o Presidente da Comissão Especial de
Chamamento Público 04/2024 e demais membros designadas através da portaria n.o 60 de 19 de
Íevereiro de 2024, receberam o envelope, contendo o projeto técnico ao chamamento público em
epígrafe, que tem como objeto a Seteção de entidade de direito privado, sem fins tucrativos,
objetivando a formatizaçâo dê termo de cotaboraçâo/Íomento, em regime de mútuâ cooperação com a
Secretaria lVunicipat de Educâção, para prestar apoio ao Programa EDUCAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO,
EVOLUçÃO E SUPERAÇÃO EM CANAPI, para fortâtecer o Sistema t"lunicipat de Administrâção dê
canapi, Estado de Atagoas. Encerrado o prazo e horário limite previsto no edital de chamamento para
recebimento dos projetos, constatou-se que somente uma entidade interessada apresentou projeto,
a seguir qualificada: INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258 IOOO1-29, pessoa .,urídica de Direito
Privado sem fins tucrativos, estâbetecida na Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvào -
Palmeira dos índios/Al, neste ato representado peto Senhor Ftávio FeÍreira da Silva, portador do RG no
2024206 SSP/AL, inscrito no CPF no 013.'186.554-47. Encerrado o prazo de recebimento de
documentos e proposta, qual seja, as 09h00min, decidiu a comissão de julgamento adiar a sêssão
para o próximo dia 11 de abril, a partir das 10h00mim, em razão do número de documentos a

serem analisados. Nada Mais havendo a tratar, a pr com ica que o resultado de análise será
divulgado no diário oficial do Município, abrindo-se azo para m nifestação de recursos, nos termos
da legislação vigente. Assim, nada mais havendo para trata oi encerrada a reunião sendo, em
seguida, lavrada a presente a Ata que lida pe
e assinada.

todos os sentes segue pelos mesmos rubricada

Mileno c
P

s Ferrêirâ
ente

Ktebson an a rtins Lira
José Me ima

Sitva

e

o
Membro mb

l"'le ro

t->

tt

Avenida Joaquim 1 etê. 336 Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" I 2.367.892/0001-42
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N I CI PÀL

IÊ-ÀNSPÀRÉNCIA. TÊÀÀÁLHÔ É FRÔGRGSSO

cHAMAMENTo Púgttco tto oltzoza

ATA DE AVATIAçÃo E JULGAMENTo

Aos 11 dias do mês de abrit do ano de 2024, às 10:00 (dez) horas, na sata de ticitaçôes da Prefeitura
Municipat de Canapi/Al, o(a) Presidente da Comissão Especiat de Chamamento Ptiblico O4l2O24 e
demais membros designadas através da Portaria n.o 60 de 19 de fevereiro de 2024, receberam os
envetopes, contendo o projeto técnico ao chamamento público em epígrafe, que têm como objeto a
Seteçáo de entidade de direito privado, sem fins tucrativos, objetivando a formatizâção de termo de
coLaborâção/fomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria Municipat dê Educação, para
prestar apoio ao programa EDUcAçÃo, TRANSFoRMAÇÃo, EvotuÇÃo E sUpERAÇÃo EM cANApt,
para Íortatecer o Sistema Municipât de Administração de Canapi, Estado de Atagoas, cônforme critérios,
termos e condiçôes estabetecidos no editat e nos seus ânexos. Encerrado o prazo e horário timite
previsto no editat do chamamento paÍa recebimento dos projetos, constatou-se que somente uma
entidade interessada apresentou projeto, a seguir qualiÍicada: INSTITUTO SUPERAR, CNPJ
43.435.258/0001-23, Pessoa.Jurídica de Direito Privado sem Íins tucrativos, estabetecida na Ruâ Bráutio
MontenegÍo, no 58 - Bairro São Cristóvão - Patmeira dos Índios/AL, neste ato representado peLo Senhor
Ftávio Ferreira da silva, portador do RG no 2024206 ssP/AL, inscÍito no cPF no 01 3.186.554-47. Deu-sê
início petâ comissão, a anátise e jutgamento do projeto apresentado. Considerando o estabetecido no
editat de convocação. Da primeira anátise, constatou-se que a interessada cumpriu com as diretrizes
estabetecidas no anexo ldo instrumento convocatóÍio, bem como as documentações retativas a
êxigências Íormais contidas do instrumento convocatório. Constatou-se a presença da carta de
apresentaeáo, proposta/ptano de trabatho em conÍormidade com as diretrizes dos anexos le ll do
instrumento convocatório, apresentação de valores, custos e despesas, cronograma tinanceiro em
conformidade a timitaçâo do têrmo de reÍerência, missão institucionat compatível com o objeto do
Termo de Cotaboração, assim como os dêmais documentos necêssários previstos no editaL.
Verificou-se a apresentâção de atos constitutivos da instituição compostos de ata de assembteia de
constituição, estatuto, ata de assembteia de votação do quadro diretório, documentos pessoais dos
diretores, Estatuto Sociat e atteÍações e documentos do representante. Constatou-se âinda a
apresentação dâs certidôes de regutaridade Íiscat devidamente vátidas, dectaraçôes de capacidade
técnica, e demais dectaÍações exigidas, retatório de atividade desenvotvidas e currícuto da instituição e
demais documentos exigidos no editat. Da anátise dos documentos apresentados a Comissão Especiat
de Chamamento Púbtico, através de sua Presidente e demais membros, jutgou que a proposta/projeto
apresentado e documentos de comprovaÇão de habititaçáo jurídica e institucionat apresentados
encontram-se em conformidade com as exigênciâs do instrumento convocatório, encontrando-se apta à

avaLiaçáo e seteÇão conÍorme item 10 do edital. Considerando que somente uma instituição
apresentou-se ao chamamento, em âto contínuo a Comissão passou a proceder a próxima Íase do
certame. Considerando o enquadramênto da proponente aos critérios estabetecidos no instrumento
convocatório, â inexistência de mora ou inadimptência junto a órgáos ou entidades dâ administraçâo
púbtica e que Íoi comprovâdo a êxecuçáo de projetos semethantes ao objeto do presente convênio, a
comissão passou a apresentar a nota de seteçâo da instituição proponente interessada, conforme
quadro abaixo nos termos do itêm 10.6 do editât:

TEM cRrrÉRro DE aNÁLrsE

DOS PROJEÍOS

PoNÍuAÇÀo RESULTADO

1 APRESENTAR QUADRO GERENCIAL
coMPATÍvEL coM o oBtETo
ESPECIFICADO NESSE EDITAL.

2A 20 _ QUADRO GERENCIAL OK

Avenida Joaquim Terê. 336 Cenrro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" r 2.367.892/0001-42
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PREFEITURÀ MUNICIPAL

TR^NSPÂi€NCIÀ. ÍR-'\BÁLHO E PÀOGRÉ5SO

Sendo assim, considerando que a lnstituiçáo proponente Íoi â única interessada ao processo setetivo.
Considerando que obteve por consequência maior nota e que apresentou toda documentação mínima
exigida, a Comissão EspeciaL de Chamamento Púbtico dêcLara o INST|TUTO SUPERAR, CNpJ
43.435.258/0001-23, Pessoa JurÍdica de Direito Privâdo sem fins Iucrativos, estabetêcida na Ruâ Bráutio
Montenegro, no 58 - Bairro Sáo Cristóvão - Patmeirâ dos índios/Al, vencedor da seteção, abrindo-se o
prazo de 05(cinco) dias úteis para apresentaçâo de recurso, contados, contâdos da pubticaçâo no Diario
OÍiciât do Municipio. Assim a comissão remete os autos ao ente púbtico interessado para âvatiação e
emissâo da decisão finat, conforme previsão do item editat, bem como parâ em sendo de sua

convênio objeto do presente processo
mais havendo para tratar, Íoi encerrada ê

conveniência convocar a instituição para cetebr âo do
administrativo, após decorrido o prazo recursat. Ass ,na
reunião sendo, em seguida, lavrada a presente a que da perânte todos os presentes segue pêtos
mesmos rubricâda e assinada.

Mileno Go s Ferreira
nte

Ktebson Fâbiano Martins Lira
Mêmbro

Jo ra Met ma
Lu

Mem ro

ís Vi

2

ATESTADO DA ORGANIZAÇÂO DA
SOCIEDADE CIVIL OU PROFISSIONAIS
DE SEU QUADRO GERENCIAL JÁ

EXECUTOU PROJEÍOS COMPATÍVEIS
COI'1 O CONVÊNIO A SER CÊLÉBRADO,

20

20 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DO
INSTITUTO. MUNICÍPIO DE IGACI,,,UNTO

coM TERtlO DE COLABORAÇÃO DO t"tESf4O
sERVtçO

3 ATESTADO DE UTILIDADE PÚBLICA
MUNICIPAL, FEDERAL OUESÍADUAL,

20
20. LEI DE UTILIDADE PÚBLICA I'4UNICIPAL OE

PAL14EIRA OOS ÍNDIOS - SEDE DO INSÍIÍUTO -

OK

CUSÍO DO PROJETO, APRESENTAR
PROPOSTA CO}4 CUSTOS
OPERACIONAIS MENOR QUE O LIN4ITE

ORÇAMENTÁRIO DEFINIDO PELA
AD}4INISTRAÇÃO.

05 PONTOS A CADA
PERCENTUALDE 'I% A
14ENOR QUE O Ln4tTE

FIXADO. PONTUAÇÀO
MÁxIMA3o PoNToS

30- MÁXrMO-
DESCONÍO DE 12% OFERTADO

6 CONTRAPARÍIDA APRESENTADA JUNÍO
AO PLANO DE ÍRABALHO DA
PROPONENTE CONSTANDO
ATIVIDADES PARALELAS AO PROJETO
ESTIPULADO PÊLA AD}4INISTRAÇÀO E

QUE CONÍEI4PLEM AIIV'DADES QUE
BENEFICIEI.4 A POPULAÇÃO ALVO,
BUSCANDO O DESENVOLVII'4ENTO
HUMANO E SOCIAL.

10
1O - CONTRAPARTIDAS APRESENTADAS EM

CONCOCRDANCIA E EM CONFORMIDADE
COM O QUE REQUISITA O EOIÍAL.

TOTAAL DE PONIUAÇÃO OBT]DA
100

I

Avenida Joaquim Tetê. 3 36 - CentÍo CANAPVAL CEP:57530-000
CNPJ N. 12.367.892/0001-42
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PRSF§'TURÂ MUNICIPAL

TR-Àl!§r1ÀIltricrÀ, T&-§ÉÁ.t-HO E piRê§nESSO

AVISO DE RESULTADO

ReÍerênciâ: Chamamento Púbtico no O4120224

Objêto: Seteçáo de entidade de direito privado, sem fins tucrativos, objetivando â formatização de termo

de cotaboraçáo/Íomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria Municipât de Educaçâo,
para presrar apoio ao Programa EDUCAÇÃO, TRANSFORMAçÂO, EVOTUÇÃO E SUPERAçÃO EM

CANAPI, para fortatecer o Sistema Municipat de Administrâção de Canâpi, Estado de Atagoas.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEçÃO PARÂ PROCESSAMENTO E 
'ULGAMENTO 

DO

CHAMAMENTO PUBLICO, junto com sua equipe de apoio, designâdos através de portaria n.o 60 de '19 de

feveÍeiro de 2024, reuniram-se pâra apreciar e jutgar a Chamada Pubtica em reÍerência, na data e hora

designadâs no editaL. Considerando que a lnstituiçáo INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001-23,
Pessoa Jurídica de Direito Privado sem Íins tucrativos, estabetêcidâ na Rua Bráulio Montenegro, no 58 -
BaiÍro Sâo Cristóvâo - Palmeira dos índios/Al, Íoi a única que protocotou documentaçâo referente ao
processo setetivo. Considerando que o mesmo obteve po cia maior nota e que apresentou
toda documentaçáo mínima exigida, a Comissão Esp at de Chama nto Púbtico dectarou vencedor

da seteQâo a instituiÇão supracitada, ficando intima â parte para apresentação de recuÍso no prazo de

05(cinco) dias úteis

ana p i/AL, 11 de abrir de 2024

Miteno n

ES den
s Ferreira
e

Ktebso a rtins Lira

tia 14e Lima
14e br

Luís Vie VA

ro
o
b

b

i,-

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753&000
CNPJ No 1 2.367.89210001 42
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LHO.
Alagoas , I2 de Abril de 2024 . Diário oÍicial dos Municípios do Estâdo de Alagoas . ANo xI N' 2277 ô

Rêíerência: Chamamento Público n' 04/20224
objeto: Scleçào de entidade de direito prirado, sem fins lucralivos.
objetirando a formalizáção de termo de colabomção/fomento. cm
rcginrc de mútua cooperação com a SecretaÍia Municipal dc
FducJ(á,,. nara preslar apolo ao Prograrnâ EDUCAÇÃO.
TR\\sFOR\|4çÃO. EVOT.UÇÃO E SUPERAÇÀO EM
C^NÁPI. pâra fonalccer o Sistema Municipal de Administraçào de

Cânâpi, Eslâdo de Alagoas.

r PRESIDENTE DA COMISSÀO DE SELEÇÁO PARA
PROCESSAMENTO f, JULGÀMENTO DO CHAMAVENTO
PUBLICO. junto com sua cquipe de apoio, designâdos âtrâvés de
pôíariâ n." 60 de l9 de fevereiro de 2024. reuniram-se para apreciar e

'ulgar a Chamada Publica em referência, na data e hora designadas no

\-,Jital. Clonsidcrando que â lnstituição INSTITUTO SUPERAR.
CNPJ 43.435.258/0001-23. Pessôa Jurídica de Direito Privado sem

íins lucralivos, estabelecida na Rua Bráulio Monlenegro, n" 58

Bairro São Cristóvão Palmeira dos Índios/Al, foi a únicâ que
prolocolou documentação rcfcrenle ao pÍocesso selctivo.
Considerando quc o mesmo obtevc por consequência maior nolâ e que
aprescntou todâ documentação minima exigida, a Comissão Especial

dc Chamamenro Público declarou vencedor da seleçào a instituiçào
suoracitada. ficando intimada a parte para apresentaçào de recurso no

prazo de 05(cincô) dias úleis.

Cànâpi/AL, I I de âbril de 202,Í

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
AVISO DE RtrSUI,TADO CHÁMAMENTO PUBLICO 04/2024

IIl I LD,\O GO,NÇA LVES F I: R R E I R Á
I'r.sidcntc

LLIíS MENÀ DÁ SILVÁ
Membro

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
MembÍo

Publicâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezcs

Código Id€ntifi câdor: 088 DIl76B

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicâdori5C6Eó936

SECRETARIA !IUI\ICIPAL DE SAUDE
AVISO DE RESULT,{DO CHÀ ,tANIENTO PUBLICO 0212024

Bâirro Sào Crisróvào Palmeira dos indios/AL, obteve MAIoR
NoTA e apresentou loda documentação minima exigida, a Comissão
Especial de Chaúameoto Público declarcu vencedor da seleçâo a

instituição supracitada. ficando intimada âs partes para apresenlação
de reLuso no privo de 05{cinco) dia" úlers.

CanapíAL, ll de abril de 2024.

-IíILE NO GO NÇÁ LVES FER R E I RA
Presidcnlc

I{LEBSON FÁBIÁNO MARTINS LIRÁ
Membro

JOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Meúbrô

LÜÍS VIEIRA DÀ SILVÁ
Membro

Publicado por:
CiilDlo Maltâ de Menezes

Código Idenlificador:AoFF I AF5

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO CONTRATO N' 54/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 54/2024
Fundamento Legal: Lei n' 10.520, de l? de.julho de 2002, do Decreto
Federal n' 10.024. de 20 de setembro de 2019. do Decrelo Federal n'
7.892. de 23 de janeiro <le 2013, da Lei Complemenlâr í" 123, de l4
de dezembro de 2006, da l,ei n" 11.488. de 15 de junho de 2007.
âpiicando-sc, subsidiariamerte, a Lei n" 8.666, de 2l de juúo de

1993.
conrraranre: MUNICÍPIo DE CANAPI/ALl
Contrâtâda: MABELÊ VEÍCULOS ESPECIÀIS LTDA. inscrita
no CNPJ sob 35.457.12?/0001-19:
OBJETO: Contrataçào de empresâ par-a aquisiçào de AQUISIÇÁO
DE VEICULOS (TtPO ÀMBULANCIASI parâ a(eDder as

necessidades dâ Secretaria Municipal de Saúdc do município de

Canapi.
DO vÀLOR: R$ 546.000.00 (quinhentos e quarenta e seis mil reâis).
Data: 08,M/2024
Vigênciai 3l i l21202,1

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Canlile Vianna Freitas

Publicado Por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Identiíicadorr3492A848

ESTAIA DE ALAGOÀS
PREFEITT,,'RA MUNICIPÀL DE CHÀ PR.ETÀ

CAMARA MUMCIPAL DE CHÃ PRETA
ÀVISO DÉ COTAÇÃO

CÂMARA MUNICTPAL DE cHÃ PRETA - Al,, informa que está

disponibilizando o termo de Íeferência com as devidas informações
refeÍente à cotação. paÍa aquisição de seguro para uma (01)

motocicleta. As empresas interessadâs terão um pÍazo de 03 (três) dias

uteis. a partir desta publicaçào, para enviarem suas cotações de

prcços. Maiores infomaçôes, entrà em contâto através do e_

mâil:camarâchâpreta20l9@gúâil.com informândo no do processo

administrativo n" 11042ú/-005'2024. (Este aviso, esta sendo

reeditâdo. visto que no anterior, só apârcceu um (01) interessado).

Publicâdo Por:
Jose Laerso da Silva

Código ld€ÍtiÍicador: I 2EoA5A5

\.ISo DE RESTLTADO

,íLEBSOII FÁBIÀNO MÁRTINS LIRA
Membro

, UiS qEIRA DA SILVA

AVISo DE RESLLTADo

Reíerêuciâ: Châmâmento Público n" 02/20224
Objeto: Seleção de entidade dc direito privado. sem fins lucrativos.
objetivândo a formalização de termo de colaboraçâo/Íbmenlo, em

regime de múlua cooperâÇão côm â Secretaria Municipal de Saúde,
pa;a presrar apoio ao Programa SAÚDE PARA ToDoS,
PRIORIDADE DE CANÀPI, para fortalecer o SisÍema Murlicipal de

Saúde de Cânapi. Estâdo de Alagoas.

A PR.ESIDENTE DA COMISSÂO DE SELEÇÃO PARA
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO CHÀMAMENTO
PUBLICO, junto com sua equipe de apoio. dôsignados atÍavés de
portaria n.'60 de l9 de fevereiro de 2024. reuniram-se para aprcciar e
julgar a Chamada Publica em rel'erência, na dâta e hora de§ignâdas no

editâI. Considerando que a Instituição INSTITUTO SUP[R^R.
CNPJ 43.435.258/0001-23. Pcs«ra Jurídica de Direito Privado sem

fins lucrativos. estabelecida na Rua Bráulio Montenegro. n" 58

ESTÀDÔDÉÀLAGOA§ ..

PREFEITURA MUNICIPAL íE COLÔNh LEOPOi'TNÂ

§1\.§.dixÍiomunicipal.corn.brlama l2
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Processo: 22024080201 4
interessada: Sec. Municipal de Educação

DECrSÃO

AVALIAÇÃO E JULGAMENTO

Da detida análise do programa apresentado, proposta técnica e documentos
necessários ao chamamento público em epígrafe, que tem como objeto a seleção de entidade

de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de convênio, em estrita

cooperação com a Secretaria Municipâl de Educaçáo, para prestar apoio ao processo de

celêbração dê termo dê coopeÍação, através de transferências de recursos para

organizàções da sociedade Civil, pa.a prestar apoio ao PROGRAMA EDUCAçÃO,
TRANSFoRMAçÃo, EVoLUçÃo E SUPERAçÃo EM cANAPl., para fortalecer o sistema

municipal de Éducação, considerando ainda a âvaliação e análise da Comissão Especial

designada para o processo administrativo em epígrafe, após análise de toda documentação
apresentada, a Secretaria Municipal de Educação, conforme disposto no instrumento

convocatório, passa a emitir a decisão final sobre a processo seletivo.

Da análise técnica realizada, decidimos que os projetos ê programas encontram-se
devidamente condizentes as diretrizes estabelecidas pela âdministrâção. Trata-se de projeto

de relevante pertinência técnica e de interesse pública, vindo a otimizar a atividede

administrativa e os serviços públicos prestados aos munícipes pela Secretaria Municipal de

Educação.

Conforme já informado nos autos, o município possui a devida adequação

orçamêntária para execução do convênio dentro dos limites estabelecidos na proposta técnica

e cronograma financeiro apresentado.

Em tempo, informamos que o convênio, sendo Íirmado, otimizará as despesas

administrativas da secretaria, tendo como objetivo a busca pela redução dos custos e

economicidade dos recursos financeiros aplicados.

Por tudo que foi exposto, decide a Sêcretaria Municipal de Educação, por seu

secretário e demais técnicos, APROVAR os projetos e propostas apresentadas, por serem de

relevante interesse público e adequadas as diretrizes estabelecidas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.8921OO01 -42
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Considerando que somente uma instituiçáo apresentou-se ao chamamento,
declaramos INSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica de dirêito privado sêm tins
lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.o 43.435.2581000í -23, como VENCEDOR da seleção
do Chamamento Público no 0412024 ê apta pâra proceder a celebraçáo de TERMO DE

COLABORAÇÃO para execução do programa EDUCAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO,
EVOLUÇÃO E SUPERAÇÃO EM CANAPI-

Remetam-se os autos ao Gabinete da Exma. Sra. Prefeito para homologação e sendo

de sua conveniência celêbração da parceria.

Lu a Silva
Secretári al de Educação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 1 2.367.89210001 -42

Canapi/Al, 23 de abril de 2024.
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Processo: no 2zo24o8o2o1 4

Sec. interessada: Sec. Municipal de Educaçáo

Despacho

Considerando a decisáo proferida pela Comissáo Especial de

Chamamento Público, bem como pela secretaria interessada, remeta-se os autos a

assessoria jurídica do município, para parecer quanto aos procedimentos adotados,

após retornem os autos ao gabinete.

Canapi/Al, 23 d brll de 2024.

HIé+Vinicius José Maria rma
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.89210001-42
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PARECER

ADMINISTRATNO. CHAMAMENTO PUBLICO.
CELEBRAÇÁO DE TERMO DE COLABORAÇÃO, LEI
1 3. O 1 g/ 2 O 1 4. REPÁSSES FINÁ-ÀTCEROS. ANÁLISE. FASE
EXTER N A. IIVSTRUÇÁO. P ROC EDEN CIA

Processo N" 22O24OaO2O 14

Chamamento Púb1ico: 04 /2024

Interessado: Secretaria Municipal de Educaçáo

Assunto: Celebração de termo de colaboraçáo

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da Secretaria

Municipal de Educação, evoluído a esta Assessoria através do Exmo. Sr. Presidente,

para alálise e paÍecer opinativo da fase externa visa]ldo a celebraÇão de termo de

colaboração com Entidade Privada sem Íins Lucrativos para operacionalizar

pTogTama EDUCAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, EVOLUÇAO E SUPERAÇÃO EM CANAPI,

bem como reaJizar âções e projetos que visem melhorar o atendimento à populaçâo'

Como já dito em parecer anterior, sob o ponto de üsta do ordenamento

jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, há preüsibilidade juridica dos

modelos de parceria apresentado, assim como há obrigatoriedade de prévio

chamamento público à sua celebraçáo

Da anáüse as normativas que hoje se aplicam à celebraçáo desses

instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realizaçâo de

chamamento público na Lei Federal n' 13.O 19/2O 14, que regulamenta o regime

jurídico das parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor.

Portando, os procedimentos paÍa o processalnento do chamamento público,

inobstante náo constituir-se como procedimento licitatório, devem seguir os

princípios norteadores similares aos da Licitaçáo, tais como legalidade, publicidade,

interesse público entre outros.

Igualmente, passemos a analisar os procedimentos adotados conforme

previsáo da Lei federal n" l3.Ol9 12014.

Avenida Joaquim r"&33.l\J; 
irll[i ;ecANAPl/AL 

- cEP: 57530-000
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A referida legislaçáo Municipal «Regulamenta o regime jurídico das parcerias

entre a o Município de Canapi/Al, e as organizações da sociedade civil, em regime

de mútua cooperaçáo, para a consecução de fina-lidades de interesse público e

recíproco, mediante a execuçâo de atividades ou de projetos preüamente

estabelecidos em plalos de traba,lho inseridos em termos de colaboração, em termos

de fomento ou em acordos de cooperação; deÍine diretrizes para o regime de prestaçào

de contas, de colaboraçáo e de cooperaçáo com orgalizaçôes da sociedade civil, nos

termos da Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2074."

Da detida anáise dos procedimentos adotados pela Comissâo Especial, pela

secretaria interessada e dos documentos apresentados pelas instituições

interessadas, entendemos que o processo encontra-se em conformidade com a

legislação e princípios aplicáveis a espécie.

Primeiramente, quanto a participaçáo de somente uma instituiçáo interessada,

vê-se que isso em nada macula o procedimento. As legislações especiais a-fetâs as

matérias, já citadas, nào exigem número mínimo de participantes pâra seleçáo' Da

mesma forma, não há qualquer exigência no instrumento convocatório.

Vê-se que a instituiçáo apresentou os programas e propostas nos przrzos

estabelecidos pelo instrumento convocatório.

Observou-se que foram apresentados todos os documentos exigidos no

instÍumento convocatório para participação da interessada, bem como plano de

trabalho, documentos de habilitação e proposta técnica, todos aprovados pela

comissáo e secretaria interessada.

verifrcou-se ainda que a pontuaçáo e classificaçáo da interessada seguiu

Íielmente os critérios estabelecidos pelo instrumento convocatório.

As decisÕes foram devidamente publicadas em átrio municipal e cientificadas

ao representante da interessada.

Sem mais delongas, constatou-se que os procedimentos adotados seguiram

estritamente aqueies que estabelecidos no instrumento convocatório e Lei federal n"

13.O7g/2014. Por fim, foram apresentados todos os documentos eígidos. Portanto,

a fase externa do processo encontra-se regular'

Por frm, advertimos que uma vez homologado o processo e celebrado o termo

de colaboração, que seja dado a devida publicidade na imprensa oficial, em

atendimento ao princípio da publicidade.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892t0001-42

I
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Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, entendemos que

náo há óbice ao deferimento do pleito, sendo encaminhado ao Sr. Prefeito para, sendo

de sua conveniência, providenciar a celebração do ajuste.

Este é o Parecer, salvo meihor juízo.

Canapi/Al, 25 de abril de 2024.

+)'
Michel Xl-meida Galvão

Assessor Jurídlco
oÁB/Ar 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No I 2.367.89AOO01 -42
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Processo : 2202408020 1 4
lnteressada: Sec. Municipal de EducaÇão

Considerando o a decisão proferida pela Comissão Especial de Chamamento Público,
bem como pela secretaria interessada, e ainda o parecer emitido pela assessoria jurídica do
município, HOMOLOGO o processo de Chamamento Público no 0412024, que tem por objeto
a formalização de convênio, em estrita cooperaÇão com a Secretaria Municipal de Educação,
para prestar apoio ao programe EDUcAÇÃo, TRANSFORi,IAÇÃo, EvoLUÇÃO E

SUPERAçÃO EÍrí CANAPI., para fortalecer o sistema municipal de Canapi/Al.

Determino, a convocação do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001-23,
Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio
Montenegro, no 58 - Bairro Sâo Cristóváo - Palmeira dos indios/Al, neste ato representado
pelo Senhor Flávio Ferreira da Silva, vencedor da seleção do chamamento Público no

0412024, para conhecimento da avaliação municipal e do resultado final da seleção, devendo
comparecer ao município para orientaçáo sobre execuçáo dos programas bem como para

celebraçáo do ajuste.

Publique-se e registre-se

Canapi/Al, 26 de abri de 2024

Vinicius José Mariano tma
Prefeito

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi/Al em 26 de
abtil de 2024.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2.367.892|0001 -42

DESPACHO



Alagoas , 29 de 
^bril 

de 2024 . Diário Otlcial dos Municipios do Esiado de Alagoas ' ANO XI N'2288 Àblí
Publicado por:

Ramon ôomes da Silva
Código Identifi câdor:Ci890258

SECREI'ARIA MU\ICIPAL DE SAUDE
Avls() DE coTAÇÂo

A SECRETARIA MIjNICIP^L DII SAUDE, \'em por meio do Setor
de CompÍas. comunicar que cstá disponívcl o Termo de Rctarência
através do e-nrail saudelqqbranquinha.al.gor'.br, reÍerentc
SOLICITAÇÀO DE AQUISIÇÀO DE LENÇOIS PARA MACA.
DESTNADO AS LINIDADES BÁSICAS E PRONTO
ATENDIMENTO. que a partir desta daÉ. serào contados no máximo
ú3 ttrés) rlias. a panir desta publicaçào. par.r enviarem ruas proposua.i.
Miiores infomraçôes, entrar em contato através do e-mail
sludc@branquinha.al.gov.br

MÔNICA DA SILVA GoMES
Chefc do Setor de Compras

Publicado por:
Ramon Gomcs da Silva

Código IdentiíicâdoÍ:B289C273

ESTADO DE ÀLAGOAS
PREFIITUR{ MU:{ICIPAL Dtr CANAPI

SECRETARIA },IUNICIPAI, DE ÀDMINISTRAÇAO
DESPACHO

DII PÀCII

Considerando o a dccisào proÍêrida pcla Conrissão Especial dc
Chamanrcnto Público. bem como pcla secrctaria interessada. e ainda o
parecer emitido pela assessoria ju dica dô municipio, HOMOLOCO
o processo de Chamamento Público n'01'2024- que tem por objeto â
l'orrnalizaçào de oonvênio, cm estrita cooperâção com a Sccretariâ
Vunicipal d( Adrnini.trrçáo. para presLJr âpui,r a,r

ADr\ NtSTRdÇi() E CESTÃO COM TR4\SpARÊ\CtA pOR
CANAPI. para lbnaleccr o sislcma rnunicipal de Canapi/AL.

Determino, a corvocaçào do INSTITUTO SUPf,RAR, CNPJ
43.435.258/0001-23. Pcssoa Juridica de Direito Privado sem fins
lucrativos. estabelecidâ nê Rua Br:iulio Monteneirro. n" 58 Bairrcr
São Crislóvão Palmcira dos Íldios/,q.L. neste aõ representado pclo
Scnhor Flávio Ferreira da Silvâ. ponador do RG n' 102420ó
SSP/AL. inscrito no CPF n" 013.186.554-47, veDcedora da seleÇão do
.' namento Público n' 01i2021, paft conhecinlento da avaliação
rr.;icipal e do resultado final da seleçào, devendo cornparecer ao

municipio para orientaçâo sobre execução dos programas bem como
para celebraçào tlo ajuste.

Publique-se e registre-sc

Cânapi,AL. ---f6 de.bril de 102,1

VINICIAS JOSÉ MARIANO DE LIMA
Prefcito

Publicado por:
Gilrno Malta de Mcnezes

Código Idcntifi cador:89E34619

SECRETARIA MUT.ICIPAL DE ÁDMINISTRAÇAo
EX'I'RÁ'I'0 Do SEGIJNDO 'TER]IIo ADII'IVo AO

col{TRATO N' 85/2022.

EXTRÀTO DO SEGANDO TERMO ÁDITIVO ÁO CONTRÁTO N'
85/2022.

Fu dane toLegdl. Árr. 10,7loLei Federal l1 111i1021
CONTRÁTANTE: MUNICIPIO DE CANAP AL:
CONTRATÁDÁ: GOMES PEREIR.4 ÁDVOGÀDOS- EPP, inscrita
ru CNPJ sob o n" 07.270.919/0001 11:

w\\,w. d iârionlLLnic inil.conr. brlanrâ

aOl)jeto: presaçAo de semiços jurídicos especializado de advoc'ocia

sob Íormu de co tralo me sal que consisli i em as§e§soriu,
consultoria e deksa judicial, dlém de represenhçAo extraiudicial
peranle qualquü errte, nos áteas do Direito Círel, Admioistrativo,
Trubalhisla, Previdenciário e Tribvltitio, corn aruação ern lodos as

inslarrcit s dos trtbunais, paru otender as trccessidades do Munícípi)
de Canapi/.4L;
l''igência. 12 (doze) mese.t,

Celebraçàt): 21/04/2024 ;

Signatário!: Vitícius José Mari«no de Linru e Ruhens Mtcelt'
Percira du Síh,ít.

Publicado por:
Gilmo Malta de Merezes

Código ldentificâdor:2D2 I IDCD

SECRE,TARIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DESPACHO

Considerândo o a decisão proferida pela Comissão Especial de
Chamamento Público. bcm como pela secretaria inte.essada, e ainda o
parecer emitido pcla âssessôria jurídica do rnunicipio, HOMOLOGO
o processo de Chamamcnto Público n'03/2024. que tenl por objeto a
formalização de convênio, em estlita coopemção com â SecletâÍia
Municipal dc Assistência Social. para prcstar âpoio ao progrâma
/\ssrsTÊNcrÂ socÍAL, AvANÇos, DEsAFtos E sERvtÇos
POR CÂNAPl, para fortalecer o sisterna municipal de CanapilAL.

Determino, a convocaçào tlo INSTITUTO SUPERAR. CNPJ
43.435.258/0001-23, Pessoa Juridica de Direito Privado sem fins
lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - Baino
São Cristóvão - Palmeira dos Índios/Al. neste âto represeütado pelo
Senhor Flávio Ferreira da Silva. porrador do RC n" 202,1206
SSP/ÀI, inscrito r)o CPF r" 013.186.554-47, vencedorâ da seleção do
chamamento Público n' 0312024, para conhecimento da avaliação
municipâl e dô resultâdo final dà seleção, devendo comparecer ao

municipio para orientação sobre execuçào dos progr?lmas bem como
parn celebração do ajustc.

Publique-sc e Íegistre-se

Canapi/AL, ---26 de abril de 2024

W.WCIT'S JOSÉ MARIANO DE LIMA
Prefcito

Publicado por:
Gilmo Malta de Nrenezes

Código Identifi rador:9886C484

SECRETARIA I\,UNICIPAL DE EDUCACAO
DESPACHO

DESPACIIO

Considerando o a decisão proferida pela Comissào Especial de
Charramento Público, bem como pela secretariâ interessada. e ainda o
pareceÍ emitido pela assessoria j urid ica do rnunicipio. HOMOI,OGO
o processo de Chamamento Público n" M/2024, que tem por objeto a

formalizaçào de aonvênio. em estÍita coopeúção conr a Secretaria
Vunruipal tle Educaçào. para prestar aporo âo progrâma
EDI,JCAÇÀO, TRANSFoR\4AÇÀO. EVOLUÇÀO E
SUPERAÇÃOEMCÀNAPI.. para fortaleccr o sistema municipal de

Cânâpi/AL.

Determino, a convocaçào do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ
43.435.258/0001-23. Pessoâ Juridica de Direito Privado sem fins
lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - Bairro
Sâo Cristóvão Palmeir" dos indios/Al. neste ato representado pelo
Senhor Flár'io Ferreirâ dâ Silvâ, vencêdor da seleçâo do
chanumenlo Público n" O4/2024, para, conhecimento da avaliação
municipal e do rcsultado final da seleção, devendo compareccr ao
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municipio para oricntação sobrc execuçâo dos progmmas bem como
para celebraçào do ajuste.

Publiquc-se c registre-se

Canapi/AL, --26 dc ab.il de 2024.

TINICIUS JOSÉ MARTANO DE LIMA
Prefeito

SECRETARI,A MUNICIP,{I, DE SAUDE
DESPACHO

DhSP^CI IO

Considcrarrdo o a decisão proferida pela Comissão Especial de

ChamamenÍo Público. bem como pela secrcta-ria interessada, e ainda o

parecer emitido pela assessoria jurídica do municipio, HOMOLOGO
o processo de Chamanento Público n" 02,'2024. que tem por objeto a

formalizaçào de convônio. cm estrita cooperação com a Secrctaria

Municipat de Saúde, parâ prestar apoio âo programa SAUDf, PAR{
' )OS, PRIORIDADE DE CANAPI. para lbrtâlecer o sistema

àrúnrcipal de Cànapi/AL.
Detêrmino, a convocação do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ

43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídicà de Direib Privado sem fins

luc.ativos, estâbelecida na Rua Bráulio Montenegro, no 58 Bairro

Sào Cristóvão Palmeira dos indios/^L. ncste ato rcpresentado Pelo
Scnhor Fláüo Ferreira da Silva da seleÇào do chamamento Público

n' 02/2024. para conhccimento da avaliação municipal e do resultado

tinal da seleção. devendo comparecer âo mufiicipio para o entaçào

sobrc execução dos ploglâflâs bem comô para celeblação do ajuste.

Publique-se e registre-se

Canapi,'AL, --26 de abril de 202{.

IlINICITlS TOSÉ MÁRIANO DE LIMA
Prcf(}ito

Publicado por:
Gilnro Malta de Menezes

Código ldentiíicador:87DÀ0 I 4F

SECRf,TARIA MUNICIP-4.L DE SÀÚDE
TR4TO DAS 

^TAS 
DE RECISTRO DE PREÇOS N'45/202'l

F. 46t2021

'r:x'r'RATo DA ATÂ DE REGISTRO Dil PRI:ÇOS \" ,í61202.1

Pregâo EletrôÍico n" 4212023 - SRP.
Fundamento Legal: Lci Federal n' 10.520/2001. Decreto Fcderal

7.Ít9l/2011. Decreto Fedcral 10.024/2019. Lei Federal n'8.6ó6/91 c

suas alterâções posteúorcs.
Órgào Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
Fomecedora Regisüada: R C DE FR-EITAS, inscrita no CNPJ §ob

n" 24.240.998/0001-60
Valor registÍado RS 52.33-1.00 (cinquenta e dois mil tÍezenlos e trinta
c quatro reais).
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PÀRA FUTUR^ E

EVENTU.,\.L AQUISIÇÃO DE FóRMUt,AS INFANTIS F,

SUPLEMf, NTOS \TiTRICIONAIS
vlGÊNCIA: 12 ídoze) nloses;

FIRMADO EM: 17 l14l2024l
SIGN^TÁRIOS: Vinicius José Mariano dc Linla c Mâtteus Soura de

Freitâs

fxTR{TO D-\ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'45/202í

Prcgão Eletrônico n",1212023 - SRP

\À\a! . d iariomun ic inâl côln bÍ,'anrâ

(r
Fundamcnto Legal: Lei Federal nu l0-520/200?. Decreto Federal

7.892i'201-'1. Decreto Federal 10.024/2019. Lei Federal n'8.666/93 e

suas alteraÇiies posteriores.
Órgâo Gcrcnciador: PREFFIITURA MLrI\IICIPAL Dl-l CANAPI/AL
F,)meccrlorà Rcgisríada: HEALTH NUTRIÇÃ() H()SPITALAR
LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 27.657.870/000l -94
Valor registrado RS 3.0,15,00 (três rnil e quarenta e cinco reais).

Objeto: Rf,GISTRO DE PREÇOS PARA FUTUR{ E

E!'ENTUAL AQIIISIÇÃO DE FóRNíULAS INFANTIS E
SUPLEMENTOS NUTRICIO:"JAIS
VIGÊNCIAi I2 (doze) meses;

FTRMADO EM: 1'7 lO4 i2024 :

SIGNATÁRIOS: Vinicius José Maliano de Lima e Tereza Duarte de

Sântana.

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:07BBA2l8

f,STÀDO DE ALÀGOA§
PREFEITURA MUNICIPÂL DE CEÃ PRETA

SECR-ETARTA ]\ÍUNICIP.{L DE A.DML\ISTRAÇAO,
PLA\EJAMENTO E RECURSOS HI.iNIANOS

EXTRA.TO DO PRIMEIRO TERNTO ADITIVO ,A.O

CONTRATO

N' do Termo Aditivo: qlJE03j00q!4024
N' do conÍrato: 01.022400s1L0612023
PârtCS dO CONtTAIO: MUNICíPIO DE CHÀ PRITTA/AL. CNPJ N"

I 2.334.62ql0001 -57. com scdc Rua Dr. Chico Teixeira, 115

CCNITO]AL C 49,586,27I JOSÉ WILLANS MARTTNS IW
CoNSIILTORIA. inscrita no CNPJ sob o n' 49.586.:7110001 -60 com

sede âdministrâtiva na Rua Pcdro Silva no66. centrô Viçosa,/Al--

Modalidadc de Licitação: lnexigibilidade de Licitaçâo 06/2023

Objeto do Aditamento: a prorrogação dc pruzo do Côntrato

decorrenle do procedimento administrâtivo na modalidade

Inexigibilidadc de Licitaçào.
Fundamentação Legal: Nôs termos da Lei 8.666/1991
Vigência do l" Aditâme[to: 12 meses a paíir da data de sua

assinatura
Dâtâ dâ Assinâturâ: l8/0312024
Signatários: pelo Contraantc. Mauricio de Vasconcelos Holanda e,

pela Contratada. José Willâns MaÍins

MAURiCIO DE VASCONCELOS HOLAIIDÁ
PreÍêito

SECRETÀRIA NÍUNTCIPAL DE EDUCAÇÀO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Rcgistro de Preços n" 001.PE35/2023 l" Chamada

Pregão Elctrônico n" 3 512023 3" Chatnàda
Processo Administrativo n' I0 19003/2021

Órgào Gerenciatlor: 0 MUNICÍPIo DE CHÂ PRETA, pessoa

jurídica rJe direito público inlemo, inscrita no CNPJ sob o n"

I 2.31-1.629/0001 -57. com sede nâ Rua Dr. Chico Teixeirâ, ll5
Centro Clhà PretrAL, neste ato reprcsentâdo pelo Prcttito, o Senhor

Mauricio de Vasconcelos Holanda.
Fomeocdor Registrâdo: A cmpresa ALTAIR LIMA AMARAL
EIRELI. inscrita no CNPJ n'70.001.77110001-89, corn sede na Rua

Düque dc Caxiâs, n' 100. CenÍo. CEP: 57.600-040. Palmeira dos

Índios/Al. Íepresentâdâ por 
^ltair 

Lima Amaral. brâsileiro, portador

do CPF/MF sob n' l2'7 .919.3l4-91 .

(Jbj.to: Rcgr\tro de preços pdra futura e evenrual AQLISIÇÁO DE

GÉNTROS ALIMENTiCIOS DESTINADOS A MTRFNDA
ESCOLAR DA REDF \4UNÍ('IPAL DF F\SI\O DO MLNICiPIO
DE CHÀ PRETA/AL, especiÍicâdo no item 2 do Tcrrno de Referência

anexo I do Edital de P.egão n" 35/'2023 3'Charnada.
PrcÇo global R$: 108.000,00 (Ccnto e oito mil reai§).

Alagous.29 de 
^bril 

de 2014 . Diário Oticial dos Municipios do Esrado dc Alagoas ' ANO XI lN" 2288

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentilicador: 1228C lE0

Publicado Por:
Jose Cicero Correia

Código Idêntiíicador:9C5F2396
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PRÉFEI?URA .!lUNICI PÀL

ANANSPÀíT.t'|d:IÂ. ÍRA§ÀN.'{(f, E PRÕCRESSO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210001-42

tl

EXTRATO DO TERMO DE COLOBORAçÃO N'0412024

Fundamento Legal: artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em
conÍormidade com o caput do artigo 3' da Lei n. 9.608/98, Lei Federal nô '13.019/2014;

PATTES: MUNICíPIO DE CANAPI/AL

Contratada: INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/000'l-23.

Valor Eslimado: R$ 646.800,00 (seiscentos e quarenta ê sêis mil s oitocentos rêais) mensais;

Objeto: processo de celebraçáo de termo de cooperaçáo, através de transferências de recursos p_ara

organizações da sociedadà civil. para prestar apoio ao EDUCAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO,
EVOLUÇÃO E SUPERAçÃO EM CANAPI, que visa a consecução de finalidade de interesse público

e recíproco, para auxiliar na operacionalização dos serviços de EducaÇão

Vigência: 12 (doze) meses;

Celebração: 2910412024

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Flávio Ferreiía da Silva.
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^ TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI/AL,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAçÃO E O INSTIÍUTO SUPERAR, ENTIDADE
PRIVADA SEM FINS LUCRATÍVOS.

o MUNTCíPlO DE CANAPI/AL, Estado de Atagoas, pessoa jurídica de direito púbtíco

interno, inscrito no CNP.IIMF sob o n.o 12.36789A0001-42, com sede na Avenida Joaquím

Tetê, 336 - Centro, neste ato representada peto Sr. Prefeito Municipat, Vinicíus ,osé Mariano

de Lima, residente e domicitiâda neste Municípío e o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ

43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídíca de Direito Privado sem Íins [ucrativos, estabetecida na

Rua Bráutio Montenegro, nô 58 - Bairro São CÍistóvão - Pal.meira dos índios/AL, E-mait:

institutosuperar.at@gmait.com, neste ato representado peto Senhor Ftávio FêrreÍra da Sitva,

resotvem Íirmâr o presente TERMO DE COLABORAçÃO, que será regido petas ctáusutas e

condiÇões que seguem:

CúUSULA PRIMEIBA. DO OBJETO:

O pÍesente TERMO DE CoLABORAÇÃO tem por obieto o processo de cel.êbração de termo de

cooperaçáo, através de transferências de rêcursos para organizações da socíedade civit, paÍa

pÍestar apoio ao píograma EDUcAçÃo, IRANSFoRMAçÃo, EvoLUçÃo E SUPERAçÃo EM

CANAPI, que visa fortaLecer a Secretaria de EducaÇão, devendo vincular-se ao município,

através de um coniunto integrado de ações, ativídades e normas para methorar o atendimento

à poputação.

ParágraÍo 1o - O Ptano de trabatho poderá ser aiustado de comum acordo entre as

partes, por meio de

a) registro por simples âpostita, dispensando-se a cetebraçáo de Termo Aditivo,

quando se tratar de aiustes que não acaríetem alteração dos valores deÍinidos na Ctáusuta

Quarta; e

b) cetebração de Termo Adítivo, quando se tratar de aiustes que imptiquem atteração

dos vatores deÍinidos na Cláusuta Quarta.

ParágraÍo 2o - os serviços seÍão prestados sob a forma de regime da tegistação civi

através da tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regim

de trabatho voLuntário em conÍormidade com o caput do artigo 3" da Lei n. 9.608/98, p

empregados vincutados sob regime cetetista a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATM
ou ainda por seus associados em conformidade com norma estabetecida em seu estatuto

Avenida loaquim Tetê, 336-Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.892,/0001-42

TERMO DE COLABORAçÃO No O4l2024
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cúusuLA SEGUNDA - Do pLANo DE TRABALHo, DAs METAS, Dos rNDrcADoREs DE

DESEMpENHo E ol pnEvtsÃo or REcEtrAs E DEspESAs.

O detathamento dos ob.ietivos, das metas, dos resuttados a serem atingidos, do

cronograma de execução, dos critérios de avatiaÇão de desempenho, com os indicadores de

resuttados, e a previsão de receitas e despesas, será proposto peta lnstituiÇão e aprovado
peto PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante deste TERMO oe COuaOnnçÃO,
independentemente de sua transcrição.

cúusuu rrncEtRA - DAS RESeoNSABILIDADES e oeRtcaçóes:

Sáo responsabitidades e obrigações, atém dos outros compromissos assumidos

neste TERMO DE COUBORAçÃO:

I. DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovaclo peto PARCEIBO pÚgLtCO, o Ptano de trabatho,

zetando peta boa quatidâde das aÇões e serviços prestados, na busca da eÍiciência, eÍicácia,
efetividade e economiciclacle em suas ativídades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações

emanadas do PARCEIRO PÚBLICO, etaboradas com base no acompanhamento e

supervisão, de modo que não onere as ações reatizadas a contento, conforme o Ptano de

Trâbatho;

c) - promover, bimestratmente, a pubticaçâo em meio etetrônico do extrato de

reLatório de execução física e financeira do TERMO Df coueORaçÃo:

d)-informar, no prazo máximo de tÍinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

CoLABoRAÇÃo, o regulámento próprio contendo os procedimentos que adotará para

promover a aquisição ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os

princípios da tegatidade, impessoatidade, moratidade, pubticidade, economicidade e da

eficiência;

e) - indicar peto menos um responsável peta boa administração e apticação dos

recursos recebidos, cujo nome constará c,o extrato deste TERMo DE CoLABoRAÇÀo a ser

pubticado peto PARCEIRO PÚBLlco;

Í) - movimentar os recursos Íinancêiros, objeto deste TERMo DE coLABoRAÇAO, em

conta bancáría específíca, em nomedo INSTITUTO, indicada peto PARCEIRO PÚAttCO, que

fará o repasse mensatmente;

II - DO PARCEIRO PÚBLICO:

a) - âcompanhar, supervisionar e fiscatizar a execução deste TERMO DE

CoLABORAçÀO, ds acordo com o Ptâno dê trâbatho âprovâdo;

b) - pubticar na impren§a oÍíciat extrato deste TEBMo DE COLABOBAÇÃO e de seus

aditivos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;
Avenida Joâquim Terê,336 - cêntío - CANAPI/AL- cEP: 57530-000

cNPJ Nq 12_367.892/0001-42

\
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PREFEITUR^A MUNICIPÂL

TR-Â}.spaFÊNctÀ. ÍRaBÁ.l-Ho É pRocaEsso

c) - críar Comissão de Avaüação para este TERMo DE cOLABORAÇÃO, composta por

dois representantes do PARCEIRo PÚBLICO e um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a

assinatura deste TeÍmo;

d) - prestaÍ o apoio necessárlo ao INSTITUTO pâra que seia alcançado o obieto deste

TERMo DE colAeoRnçÃo em toda sua e)«ensão;

f) - repassar, mensatmente, os valores estiputados no plano de trabatho, na conta por

ete indicâda ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos reÍeÍentes a este fim.

PARA o cuMpRtMENÍo oAs METAS ESTABELECTDAS NEsrE TERMo De couneoRaçÃo:

l- o PARCEIRO PÚBLICO estimou o vaLor de R$ 646.300,(x) (seiscentos e
quaÍenta e scis mil e oitocentos reãis) mensais, sendo R$ 7.76í.600,fi) (sete mithôes

setecentos ê sessenta e um mit ê sêiscentos reais) anuat, a ser repassado ao INSTITUTO

de acordo com o cronograma de desembotso previsto e aprovado no ptano de trabatho.

§ 10 - o PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisáo

deste TERMO DE COLABORAÇÃo, podeÍá Íecomendar â alteraÇão de valores, quê impticará

a revisão das metas pâctuadas, ou recomendaÍ revisão das metas, o que impticará a

atteração do valor gtobat pactuado, tendo como base o custo retativo, desde que

devidamente iustíficada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes

casos, serem celebrados Têrmos Aditivos.

§ 20 - Os recursos repassados peto PARCEIRO pÚeLtCO ao INSTITUTO,

enquanto não utitizados, deverão ser aplicados no mercado financêiro. Eventuais resuttados

dessa apticação poderâo ser revestídos à execução do objeto deste TERMO DE

CoLABORAÇÃo ou quatquer outro fim acordado entre os parceiros, observado os princípios

da tegatidâde, impessoatidade, moratidade, pubticidâde, economicadâde e da eficiência.

§ 30 - A INSTIÍUTO não se responsabitiza por atrasos nos desembolsos previstos

no cronograma estabetecido no caput desta Ctáusuta. A execução do Plano de Trabatho será

reatizada após o crédito do recurso na conta do INSITUTO, náo se responsabitizando esta

pe[os danos ou despesas decorÍentes de tat atraso.

§ 40 - Nâ hipótese de formatizaçâo de Termo Aditivo, as despesas prêvistâs e

reatizadas no período compreendido entre a data originatde encerramento deste TERMO DE

COLABORAÇÃO e a Íormatização da nova data de início, serão considêrâdas tegítimas, desd

que cobertas peto respectivo empenho.

§ 50 - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotaç

orÇamentária seguinte:

12.361 .0004.4010 - Manutençáo das Ações do Fundo Municipat de Educação
Etemento de dêspesa - 3.3.3.9.0.39.00. - Outros Servíços de Terceiros Pessoa Jurídica

Avenida Joaquim Tetê,336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
g B] ile ll.J§,A.8y4lJ(,j}-4J
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PREFEITURA MUNICIPAL

T R.á. H SPÂ.R ÉNC IÂ. TRABALHO E PPOGPESSO

Etemento de despesa - 3.3.3.5.0.43.00. - Subvenções Sociais

§ 6" - As despesas retativas a exercícios Íuturos correrão à conta dos respectivos

orçamentos, podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras

rubÍicas, devendo os créditos e empenhos serem indicâdos por meio de:

a) registro por simptes apostita, dispensando-se â cetebraÇão de Termo Aditivo,

quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício,

mantida a programaçáo anteriormente aprovada; e

b) cetebração de Termo Aditivo, guando houver atteração dos vatores gtobais

definidos no caput destâ Ctáusuta.

§ 7o - A tiberação de recursos Íicará condicionada à apresentaçâo da prestaÇão

de contas parciaL, correspondente à parceta imediatamente anterior a úttima tiberaçáo.

cúUsULA QUARTA. DA PRESTAçÂO DE CONTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO

eLâborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO, no prazo dê até 1o (dez) dias, prestaçáo de

contas do adimptemento do seu objeto e de todos os recursos e bens de origêm púbtica

recebidos mediante este TERMo DE COLABoRAÇÃo.

§ 1o - O INSTITUTO deverá entregar ao PABCEIRO PÚBLICO a Prestação de

Contas instruída com os seguintes documentos:

I - Retatório sobre a execução do obieto do TERMO DE coLABORAÇÃo:

ll - Demonstrativo integrat da receita e despesa reatizadas na execução do

obieto, oriundos dos recuÍsos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO;

§ 20 - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesâs

constantes dos demonstrativos de que trata o inciso ll do parágraÍo anterior, deverão ser

arquivados na sede do INSTITUTO poÍ, no mínimo, cinco ãnos, separando-se os de origem

púbtica daquetes do próprio INSTITUTO.

§ 30 - os responsáveis peta fiscatização deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, ao

tomarem conhecimento de quatquer irregularidade ou itegatidade na utitizaÇâo dos recursos

ou bens de origem púbtica peto INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunat de Contas

respectivo e ao Ministério Púbtíco.

cúusurÂQUTNTA- DA AvÂLrAçÃo DE RESULTADoS:

Os resuttados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇÃO devem ser

anaLisados peta comissão de Ava[iação citada na Ctáusu[a Terceira.

ParágraÍo Único - A comissâo de AvatiaÇão emitirá Íetatório conctusivo sobre os

resuttados atingictos, de acordo com o Ptano de tÍabatho, e o encaminhará ao PARCEIRO

PÚBLtco, até 30 dias após o término deste TERMo DE coLABoRAÇÃo.

Avenidà Joaquim Tetê, 316 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
CNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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PREFEITURA MUNÍCIP,ÀL

Í Râ, }.l SPÀ.R Étrc tÂ.. ÍRABÀLBO É PÍ{OGII E Sso

cúUsULA sE)ÍA . DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de maio

de 2024 à maio de 2025.

§ 1o - o TEHMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conÍormidade

com o que trata o artigo 55 da Lei '13.0'1912014, mediante soticitação da organizaçáo da

sociedade civit, devidamente Íormâtizada e justiÍicada, a ser apíesentada à administração

púbtica em, no mínimo, trinta dias antes do termo iniciatmente previsto.

§ 20 - Findo o TERMo DE COLABORAÇÃo e havendo inadimptemento do objeto

e restando desembotsos Íinanceiros a serem repassados peto PARCEIRO PÚBLICO ao

INSTITUTO, êste TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser pronogado, mediante Termo Aditivo,

por indicação da Comissão de Avaliação citada no Artigo 60, para cumprimento das metas

estabetecidas.

§ 30 - Havendo inadimptemento do obieto com ou sem excedentes Íinanceiros
junto à INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que náo haia atocação de recursos

púbticos adicionais, prorrogar este TEBMO DE COLABOFTAÇÃO, mediante Termo Aditivo, por

indicação da Comissão de AvatiaÇâo citada no Artigo 60, ou requeÍet a devotuÇáo dos

recursos transÍeridos e/ou outra medida que iutgar cabívet.

§ 40 - Nas situações previstas nos parágraÍos anteriores, a Comissão de

AvatiaÇão deverá se pÍonunciar até trinta dias apÓs o término deste TERMo DE

COLABORAÇÃo, caso contrário, o PARGEIRo PÚBuco deverá decidir sobre a sua

prorrogaÇáo ou não.

cúusuLA sÉTrMA - DA REsctsÃo:

o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo poderá ser rescindido por acordo entre as

partes ou administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes

situaçóês:

| - se houver descumpÍimento, ainda que parciat, das Ctáusutas deste TERMO

DE COLABORAÇÃO;

cúusulI orrAvA - DA MoolFlcAçÃo:

Este TERMO DE COLABoRAÇÃO poderá ser modiÍicado em quatquer de suas

Ctáusu[as e condiÇões, exceto quanto ao seu obieto, mediante registro por simptes apostilâ

ou Termo Aditivo, de comum acordo entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja

manifestado, previamente, por uma das partes, poÍ escrito.

cúusulá NoNA- Do FoRo:

Fica eteito o foÍo da cidade de Mata Grcnde, para diíimir quâtquer dúvidâ ou solucionar

questÕes que não possam ser resotvidas administrativamente, renunciando as partes a

quatquêr outro, por mais privilegiãdo que seia.

Avenida roaquim retê;l"x;i:?T.;r%iâll/AL - cEP: 57530-000
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PREFEITURA M(JNICI PÂ L

ÍR-À NSPÀnt Ê}.C|A, TRA6ÂLHO E PaOG§É5SO

E, por estarem assim, rustas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE

CoLABORAÇÂO em 03 (três) vias de iguat teor e
presenÇa dastestemunha§ abaixo quatificadas.

r-1q

e para os mesmos fins de direíto, na

pv e abril de 2024 .

Vinícius José Mariano de Lia

Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

o Ferreira da Sil,va

ntante LegaI

IN SUPERAR

ENTIDADE PRI SEM FINS LUCRATiVOS

Compareceu ao presente ato, o Secretário de Educaçâo, para que surtam seus tegítimos e

tegais eÍeitos.

Lu iz [vâ

Sec rio Mu Educaçáo

Avenidê loaquim Tetê, 336 -Ceítío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ Ne 12.367.892/000142
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ESTADO DE ALA(IOAS
PREFEITTIRÂ MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIÀ ]\IUNICIPAL D1] EDUCACAO
FX IR-ATO DO TFR \'r() DE ( OLOBT R {Ç iO \" 04 202,r

EXTRÂTO DO TERMO DE COLOBOR{ÇÃO N. 04/2024

Fundamento Legal: artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob
regimc de trabalho voluntário em conformidade com o caput
do artigô 3" da Lei n. 9.608/98. Lei Federâl n' 13.019/2014;

PATTCS: MUNICiPIO DE CANAPVAL

Contratada: INSTITUTO
43.435.258t0001-23.

SUPERÁR- CNP.I

Valor Estimado: RS ó46.800,00 (seiscentos e quârentâ e seis
mil e oitocentos reais) mensais;

\?,i6
ru

Objeto: processo dc celebração de termo de cooperação,
através de transferências de recursos para organizações da
sociedade cir il. para prestar apoio ao _ EDUCAÇÃO.
TRANSFORMAÇAO. EVOLUÇAO E
SUPERÂÇAOE14CA\ {PI. que visa a consecuçâo de
Íinalidade de interesse público e recíproco, para auxiliar na
operacionalização dos serviços de Educação.

Vigência: l2 (doze) meses:

Celebração: 29 I 04 120241.

Signatá os: Vinicius José Mariano de Lima e Flávio Ferreira
da Silva.

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identificador:6 I CE9C56

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 0110512024. Edição 2293
A veriticação de autenticidade da nratéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://wrl w.diariomun icipal.com. br/ama/

https://www.diariomunicipal.com.br/ama/materia/6'1CEgC56/03AFcweA5R7sww[/68L6iqpTRwilnrHGSNZSEYzRjHbLJYXmF-WBpWbLZ9AAln-M... 111
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tR^ i.r sP^R Éx< lÂ. ítl^BÀLHO Ê PÊa)GnESSÔ

Canapi/Al, 16 de maio de 2024Oficio n' 32912024

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

Maceió - Alagoas

Atenciosamente,

GILMO
COMISSÃO DE CONTRATAÇÀO

A PreÍêitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"

336. CENTRO, neste município. vem através do presente, enCaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo no 220240802014,

CHAMAMENTO PUBLICO 0412024, cujo objetivo por sua vez E SELEÇÂO DE

ENTIDADEDEDIREITOPRIVADO,SEMFINSLUCRATIVOS'OBJETIVANDOA
FORMALIZAÇÀO DE TERMO DE COLABORAÇÀO'FOMENTO. EM REGIMEDE

MÚTUA COOPERAÇÀO COM A SECRET.ARIA ML]NICIPAL DE EDUCAÇAO.

PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA EDUCAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO,

EVOLUÇÃO E SIJPELAÇÃO EM CANAPI.

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ilcaremos a inteira diiposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

,)
DE MENEZES

Página 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

.E=TcE-AL
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, 15 de Maio de 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canâpi
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

/ 'Jnidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPI 12367892000142, realizou o cadastramento do
p)?ótocolo de LtclTAçÃo/coNTRATos/coNvÊtrilos/corueÊruERES/CoNSULTA - ouTRos TNSTRUMENTOS de

número 007994/2024. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF 72697877400,

no dia 76/05/2024 às 11:15 horas.

Item(ns):

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normetive ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas

do Estado de Alagoas, informamos que est€ expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISOES E CONGÊNERES

)<tenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISÕES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2OZ4 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico 007994/2024 L/2



recebímento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISOES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme êstabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de receblmento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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